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Palavras de prefacio 

Certa vez, numa aldeia do interior do Estado do Rio, 
•depois de uma violenta agitação popular, que se transfor- 
mou em conflicto sangrento entre duas facções locaes, 
ouvi a alguns moradores que um dos grupos ia appellar 
«para o governo da Bahia». 

Porque o governo da Bahia? Esta extravagante idea 
feriu-me de surpreza. Depois um clarão se me fez: ha 
cerca de século e meio o governo da Bahia regia, como 
sede do governo geral, a capitania do Rio de Janeiro. 
Como se havia conservado persistente e occulta na me- 
mória popular a recordação d'essa remota tradição admi- 
nistrativa? Não havia alli nenhum d'aquelles «homens- 
archivos», de que fala Quatrefages. 

Esse incidente fez-me comprehender o valor do ele- 
mento histórico na formação da psycologia dos povos. 
Nós todos não somos sinão uma collecção 'de almas, 
<iue nos vêm do infinito do tempo. 

Emprehendi desde então uma obra, árida ás vezes, 
as vezes cheia de ineffavel encanto: investigar na poeira 
do nosso passado os germens das nossas idéas 
actuaes, os primeiros albôres da nossa psychê nacional. 
O passado vive em nós, latente, obscuro, nas cellulas 
do nosso subconsciente. EUe é que nos dirige ainda 
hoje com a sua influencia invisível, mas inevitável e 
fatal. 

Devera realmente assim ser. Nossa historia é ainda 
muito curjtp.; não tem quinhentos annos. Emquanto povos, 
como o inglez, o francez, o pyortuguez, historiam a sua 
vida por um período millennar, dentro do qual as maio- 
res transmutações sociaes se operam na massa nacional, 
^os a historiamos   minguadamente  por   séculos,   que   no 



II. 

máximo   attingem   quatro   em   certas   regiões, e noutras 
não chegam  a trez. '•• 

E' claro que dos reflexos históricos dos pcriodos 
iniciaeó ainda se deve rcsentir muito vivamente o nosso 
povo na sua organização social e na sua mentalidade 
coUectiva. Nem será difficil rastrear esses reflexos numa 
marcha histórica, cjue dura apenas quatro séculos e de 
que achamos, atravez dos documentos c testemunhos, as 
pegadas, por assim dizer, ainda recentes e frescas. 

Mais  do que  nessas  nações  millennarias, esse pas- 
sado, tão novo ainda, é ]>ara nós do inais alto interesse. 
Nelle estão os moldes ainda quentes, onde se fundiram 
essas   idiosyncrasias,   que   nos   extremam c singularizam,. 
como povo, entre todas as nações da terra. 

Para a perfeita  comprchensão  do   passado, a  inves- 
tigação scientifica arma hoje os estudiosos com um sys- 
tcma de methodos c uma variedade de instrumentos, que 
lhes dão meios para d'elle fazerem uma reconstituição, 
tanto quanto possível, rigorosa e exacta. No estado actual 
da sciencia histórica, o texto dos documentos não basta 
só por si para fazer reviver uma ei)oca, ou comprehcnder 
a evolução  particular  de  um  dado  aggregado  humano. 
E'   preciso   que   varias   sciencias,   auxili;ares   da   exegese 
histórica, completem com os seus dados as insufficiencias 
ou obscuridades dos textos docurrientarios, ou exjjliquem 
pelo   mechanismo   das   suas   leis   poderosas   aquillo   que 
estes não podem fixar nas suas paginas mortas. O culto 
do   documento   escripto,   o   fetichisino Hteralista   é   hoje 
corrigido nos seus- inconvenientes e nas suas insufficien- 
cias   pela   contribuição   que   á   philosophia   da   historia 
trazem as sciencias da natureza e as sciencias da socie- 
dade.   Estas   principalmente   abrem á interpretação   dos 
moviinentos sociaes do passado possibilidades admiráveis 
c dão á sciencia histórica um rigor que ella não poderia 
ter,    si    se   mantivesse   adscripta   ao   campo   da   pura 

exegese documentaria. 
Ha  hoje um grupo de sciencias novas, que são de 
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um valor inestimável para a comprehensão scientifica do 
phenomeno histórico. E' a anthropo-geographia, cujos 
fundamentos lançou-os o grande Ratzel. E' a anthropo- 
sociülogia, recente e formosa sciencia, em cujas subs- 
trucções trabalharam Gobineau, Lapouge e Ammon, gê- 
nios passantes, fecundos e originaes. E' a psyco-physio- 
logia dos Ribots, dos Sergi, dos Langes, dos James. E' 
a. psycologia collecti\'a dos Le Bons, dos Sigheles \e 
principalmente dos Tardes. E' essa admirável sciencia 
social, fundada pelo gênio de Le Play, remodelada por 
Henri de Tourville, auxiliado por um escól de investiga- 
dores brilhantes, Dcmolins, 1,'oinsard, Descamps, Rou- 
siers, Préville, cujas analyses minuciosas da physiologia 
e da estructura das sociedades humanas, de um tão 
perfeito rigor, dão aos mais obscuros textos históricos 
uma claridade  meridiana. 

Este livro c uma tentativa de applicação d'esses 
critérios novos á interpretação da nossa historia c ao 
estudo da nossa formação nacional. Todo o meu intuito 
é estabelecer nelle a caracterização social do nosso povo, 
tão approximada da reahdade cjuanto possível, de modo 
a resaltar quanto somos distinctos dos outros povos, 
pruicipalmente dos grandes povos europeus, pela historia, 
pela estructura, pela formação particular e original. 
1 raballio penoso, dada a extrema insufficiencia dos 
elementos informativos. Nós somos um dos jiovos que 
menos se estudam a si mesmos: quasi tudo ignoramos 
em relação á nossa terra, á nossa raça, ás 'nossas regiões, 
as nossas tradições, á nossa vida, emfim, como aggregadb 
humano  independente. 

Nesses estudos passo, por isso, um tanto de leve 
sobre os factores cósmicos e anthropologicos, inclusive 
os concernentes ás trez raças formadoras; mas, detenho- 
me, com certo rigor de minúcias, na pesquiza dos factores 
sociaes e políticos da nossa formação coUectiva. Extre- 
mando-os, não quero dizer que tenha a pretenção de 
os haver esgotado; quiz accentuar apenas os que me 
pareceram de maior força e efficiencia. 



IV. 

Estudando as nossas populações regionaes do norte 
c do sul, os resultados, a que cheguei, levaram-mc a uma 
convicção contraria ao preconceito da uniformidade 

actual do nosso povo. 
E' costume entre nós falar do povo brasileiro comO' 

si fosse uma massa homogênea e única, distensa, com 
perfeita egualdade, atravez de uma vastíssima superfície 
de oito milhões de kilomctros quadrados, e guardanda 
por toda ella a mesma densidade social e a mesma 
unidade de composição c  de estructura. 

Dos que assim pensam nenhum^ se deu ao trabalho 
de desmontar as diversas peças e elementos de que se 
compõem esse vasto organismo, para ver como elle se 
formou e como elle funcciona. E' natural que d'elle 
tenham apenas uma idea vaga, ou uma idea incompleta, 
ou uma idea falsa. Levam em conta a unidade da raça, 
da civilização e da lingua, e não sei o que mais; hias,. 
não querem levar em conta a diversidade dos habitats, 
a sua acção durante trez ou quatro séculos, as variações 
regionaes no caldeamento dos elementos ethnicos e 
principalmente a innegavel differença das pressões histó- 
ricas e sociaes sobre a massa nacional, quando exercidas 
ao norte, ao centro e ao sul. 

Mesmo que fossem homogêneos os habitats c idên- 
tica por todo o ecumeno a composição ethnica do povo,, 
ainda assim a differenciação era inevitável; porque — 
levando somente em conta os factores sociaes e históri- 
cos — é já possível distinguir, da maneira mais nitida, 
pelo menos trez historias differentes: a do norte, a do 
centro-sul, a do extrcmo-sul, que geram, por seu turno, 
trez sociedades differentes: a dos sertões, a das mattas, 
a dos pampas, com os seus trez typos cspecificos: b 
sertanejo, o matuto, o gaúcho. E' impossivel confundir 
esses trez typos, como é impossivel confundir essas trez 
sociedades, como (5 impossivel confundir essas trez 
historias, a)mo é impossivel confundir esses trez ecume- 
nos. Os trez grupos regionaes não se distinguem, aliás,. 



I apenas  em  extensão;  se  fosse  possível sujeital-os ia um 
; corte vertical, mostrariam egualmente diversidades con- 

sideráveis na sua estructura intima. 
Estudando as populações brasileiras do norte. e do 

sul, na sua historia, na sua organisação c na sua 
psycologia, reconheci, desde cedo, essa tripHce differen- 
ciação regional e a conseqüente necessidade de mudar 
de methodo, e renunciei á preoccupação de reduzir numa 
só synthese geral a total evolução da nacionalidade. 
Scindi então o trabalho, que planejara único e global, 
em dous ensaios, versando um sobre a formação das 
populações meridionaes e outro sobre a formação das 
populações septentrionaes. 

X 

O primeiro d'estes ensaios, dedicado ás Populações 
meridionaes, contem os estudos monographicos sobre 
os dous typos sociaes formados no ecumeno do sul — o 
«matuto» e o  «gaúcho»,  que são  os  mais característicos. 

O gaúcho é um producto histórico de trez factores 
príncípaes: o habitat das savanas, o regimen pastoril e 
3-s guerras platinas. Estes trez factores, agindo em 
collaboração, modelam esse typo social especifico, que é 
o pastor riograndense, cuja psycologia é particularissima, 
especialmente no seu aspecto politico. 

O matuto, cujos centros de formação principaes são 
as regiões montanhosas do Estado do Rio, o grande 
massiço continental de Minas e os plat(3s agrícolas de 
^ao Paulo, é uma outra differenciação social, que 
resulta das reacções mezologicas exercidas pelo habitat 
lorestoso do centro-sul, pela preponderância do regimen 

agncola e por certos factores politicos e administrativos, 
que não chegam a actuar com efficacia sobre o grupo 
riograndense   e sobre  o grupo   septentríonal. 

E,    também   um   typo   perfeitamente   caracterizado., 
pobre a evolução nacional, a sua influencia,  em  virtude 

e    circumstancias    geographicas    particulares,    é    das 
maiores, das mais accentuadas,  das. mais flagrantes.  O 
presente   volume   é   inteiramente   dedicado    a   elle,   á 



VI. 

investigação da sua historia, á analysc da sua estructura, 
á definição da sua mentalidade. Num estudo geral das 
nossas populações, o estudo d'essc typo não j)odia deixar 
de ser um estudo central. Sobre cllc era preciso fazer 
convergir todos os carinhos da analyse e todos os 
rigores da critica.  E isto por dous motivos. 

Primeiro — porque o peso especifico da massa social 
do paiz c dado pelo homem da formação agrícola, pelo 
cultivador de canna, de café e de cereaes, cujo 
representante typico é o «matuto do centro-sul». () 
«gaúcho» e o «sertanejo», ambcjs de formação pastoril, 
são typos muito regionaes, localizados em zonas limitadas 
e cuja historia tem vun campo de acção restricto ás 
raias do seu ecumeno gerador. Quanto aos «typos 
urbanos», apezar do brilho (jue possam ostentar, não 
passam, afinal, depois de bem analysados, de reflexos 
ou variantes do meio rural, a que pertencem — variantes 
do sertanejo, variantes do gaúcho, variantes do matuto. 
Se agora começam a ter uma caracterização especial, 
no passado, não obstante a situação influente c|ue 
apparcntani j-.osauir, a sua posição é secundaria j)orque 
na realidade, o typo rural, (|uc os defrf)nta, praticamente 
os subordina. 

Segundo - ])orc|Uí' o grande cenlnj de gra\itação 
da ])olitica nacional, depois <la independência, se fixa 
justamente dentio da zona do elaboração dõ typo matuto. 
Este facto - da contiguidade geographica do principal 
ecumeno agrícola com o centnj do governo nacional — 
dá ao typo social nelle formado uma situação de 
incontestável preponderância sobre os outros dous typos 
regionaes, que se constituem aos flancos da numerosa 
massa matuta. São, realmente, os homens sabidos dos 
chapadões do centro-sul, e não os sabidos do norte e 
do extremo-sul, os que, depois de 1822, carregam as 
maiores responsabilidades na organização e direcção da 
nacionalidade e dão maiores contingentes ao escól, L\UC 

dirige o paiz  durante  os  dous   impérios. 
No   ensaio  dedicado  ás  Populações   scptcntrionaes, 
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estudarei o typo social formado nas regiões seccas do 
nordeste, o typo regional do sertanejo, cujo especimen 
mais representativo é o «homem das caatingas cearen- 
ses». Este typo rural é, como o gaúcho, de formação 
pastoril; mas, não só o seu habitat particular, que é o 
sertão do norte, actua como agente diffcrcnciado]- 
especifico, como mesmo as circunmstancias históricas c 
sociaes, dentro das quacs o typo sertanejo evolue e se 
constitue, tornam distinctos os dous typos pastoris, o 
do norte e o do sul, o «pastor das caatingas» e o «pastor 
dos pampas». 

Completará a analysc das populações septentrionacs 
um outro pequeno ensaio, em que farei o estudo do 
typo sertanejo na sua expansão pela hyléa amazônica, 
oide se mostra sob a feição de cauchêro c explorador 
de scringaes. 

Procurando accentuar os caracteres particulares 
desses trez typos, não quero dizer que :as variações 
regionaes do nosso ambiente histórico e social hajam 
produzido typos correspondentes fixos c immutaveis, 
capazes de guardar as suas peculiaridades, quaesquer 
que sejam os meios em que se (encontrem. O matuto 
meridional adquirirá as quahdadcs attributivas do 
scnancjo, se estiver sujeito á pressão relativamente 
demorada do ambiente sertanejo. O mesmo acontecerá 
com o sertanejo septentrional, ([ue se fixe em -meio 
rnatuto. O gauclio, ])erdcrá, não ha duvida, a sua mar- 
ciahdade característica e as qualidades d"ahi decorrentes, 
deslocando-se i)ara outro meio regional, que não o seu; 
e os outros typos regionaes, sob a influencia social dos 
pampas,   deixar-se-ão   penetrar   em   grande   parte   das 

. ^^-'idencias da mentalidade gaúcha.  Em summa, não lia 
J;T2£_g.gciaes^ fixos, e   sim   ambientes   sociaes  fixos.  E" 
nesse  sentido  que  devem  ser  consideradas  as differcn- 

açoes regionaes, que procuro discernir e extremar .nestes 
ensaios. 

(  / 

-imuci intencionalmente o campo das minlias invés- 
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tigações ás populações ruraes. Deixei de parte as po- 
pulações propriamente urbanas. Toda a minha preoc- 
cupação é por agora firmar e definir a caracterizaçãx) ' 
das nossas populações do interior. Matrizes da naciona- 
lidade, dellas, do seu espirito, da sua laboriosidade, de 
seu affluxo humano, é que vivem as cidades do hinter- 
land ou da costa, e crescem, e se desenvolvem. Silen- 
ciosa, obscura, subterrânea a sua influencia hoje, é no 
passado, principalmente nos trez primeiros séculos, po- 
derosa, incontestável, decisiva. 

Reagindo sobre a evolução e a organização dos 
nossos poderes públicos, essas populações determinam, 
com effeito, essa poderosa reacção iX)litico-administrati- 
va, que se inicia ao sul, depois da guerra dos emboabas, 
e que enche com o seu desdobramento todo o século 
III e quasi todo o século IV. D'esta reacção soffrem, 
por seu turno, a impressão conseqüente e guardam d'ella, 
na sua mentalidade, os signaes sensiveis e indissimula- 
veis. Elias explicam, por outro lado, pela sua formação 
e estructura, muitas singularidades e deficiências da nos- 
sa evolução social c da nossa psycologia coUectiva. Elias 
formam, por fim, numa população de cerca de virite e 
cinco milhões de almas, uma massa muito superior a 
vinte  milhões. 

O pezo d'essa massa colossal não pode ser deá])re- 
sado.   E'   preciso  calcular-lhe  o valor  exacto,  para  lhe / 
dar o logar que merece no  systema das forças sociaes, 
que elaboram a nossa civihzação.  Esquecidas até agora 
pelos   nossos   publicistas,   historiadores   e estadistas,    é 
tempo de fazer justiça a essas gentes obscuras do nosso 
interior,   que   tão   abnegadamente   construíram a   nossa 
nacionalidade  e  ainda  a  mantêm  na   sua   solidez  e na , 
sua grandeza. 

Essas investigações históricas abrangem um periodo 
que se extende desde os primeiras séculos coloniaes até 
os fins do segundo império. D'ahi em deante, depois 
da   abolição   do   trabalho   servil   em   88, o  nosso   povo 
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entra numa phase de desorganização profunda e geral^ 
^em parallelo em toda a sua historia. Todas as directri- 
zes da nossa evolução coUectiva se acham, desde esta 
data, completamente quebradas e desviadas. Uma série 
de phenomenos e epiphenomenos, que se entrecruzam 
e embaralham prodigiosamente, torna impossível enqua- 
drar a evolução republicana nas linhas, que emmoldu- 
ram a evolução nacional até 88. O periodo republicano, 
perturbadissimo por crises sociaes, econômicas e polí- 
ticas   da   maior   relevância,   exige   um  estudo   á parte, 

(minucioso,   preciso,  complexo,   capaz   de   permittir  uma 
synthese   segura   da   evolução   brasileira   nestes   últimos 

-decennios. 
Essas são as razões porque, estudando as popula- 

ções brasileiras na ,sua historia, não quiz ultrapassar o- 
fim do periodo imperial, levando as minhas investiga- 
ções até a época presente. 

Neste livro revelo falhas, accentuo defeitos, mostro 
hnhas de inferioridade e desfaço, com certa franqueza, 
um sem numero de illusões nossas a nosso respeito, ia 
respeito de nossas capacidades como povo. No confron- 
to que faço entre a nossa gente e os grandes povos, 
que são os nossos mestres e paradigmas, evidencio mui- 
tas deficiências da nossa organização social e politica. 
Não ponho nisto, porém, nenhum resaibo de pessimismo 
ou descrença. Quiz ser apenas exacto, sincero, veraz. 
loíla a estranheza, que possam causar alguns dos ineus 
conceitos, vem de que vivemos numa perfeita illusão 
sobre nós mesmos. 

'j O   sentimento   das  nossas   realidades,   tão  solido e 
«, i seguro nos velhos capitães-generaes, desappareceu, com 
Y ;eiteito, das nossas classes dirigentes: ha um século vi- 

vemos politicamente em pleno sonho. Os methodos ob- 
jectivos e práticos de administração e legislação d'essés 
estadistas coloniaes foram inteiramente abandonados pc- 
|os que têm dirigido o paiz depois da sua independência, 

grande movimento democrático da revolução franceza-. 
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as agitações parlamentares inglezas; o espirito liberal 
das instituições que regein a republica americana, tudo 
isto exerceu e exerce sobre os nossos dirigentes, poli- 
ticos, estadistas, legisladores, publicistas, uma fascinação 
magnética, que lhes daltoniza completamente á visão 
nacional dos nossos problemas. Sob esse fascínio ine- 
luctavcl perdem a noção ()bjecti\a do Brasil real c criam 
para uso delles um I5rasil artificial e ])erí;grino, \m\ 
Brasil de manifesto aduaneiro, made in F.iirope — sorte 
do cosmoraina extravagante, sobre cujo fundo de flo- 
restas e campos, ainda por descobrir e civilizar, passam 
e   repassam   scenas   e  figuras   typicamente   curopéas. 

Demais, esse fcitio ingenuamente dithyrambico, com 
que acarinhamos o  nosso melindroso ])atriolismo e para 
o  qual o «nosso ceu tem mais estreitas c a nossa  terra 
mais amores», nos tem entretecido uma radiante teia de 
presumjjçücs sobre as nossas aptidões e grandezas, muito 
caprichosa e bella na sua trama de prata e ouro", não ha 
duvida   - e  não  fora  ella  trabalhada  por poetas! — mas A 
que as  duras  realidades, com  que  ten\os  que  defrontar ] 

dentro em breve futuro, lião de romper com impicdadc 
e bruteza, se não tivermos a previdência de nós mesmo 
espanejal-a  quanto   antes,   no   desejo   muito   honesto   de 
ver  claro   o  cjue   se   passa   dentro   de   nós   e em  torno 1 
de nós para maior segurança da nossa própria existência | 
collectiva. 

Porque o que a mais superficial observação assi- ■ 
gnala, no campo da concurrencia internacional, é a pre- 
ponderância absorvente dos povos que se organizaram 
sob critérios objectivos, das raças nutridas i)elo senso 
das realidades, dos homens que não se pagam de theo- 
rias nem de ficções, e que sabem encarar, com sereni- 
dade e frieza, a vida como ella é nas suas feia/^dades c 
egoismos, nos seus instinctos e paixões — porque crcm 
no poder transfigurador da vontade, quando api)licada 
com tenacidade, continuidade, energia, na obra da própria 
salvação. Os [xjvos sentimentaes e imaginativos, as ra- 
ças idealistas, que não crêm na força d'esse poder incal- 

i 

t m\ 
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culavel, que,  como a fé,  abala montanhas,  esses  fecham    j 
os  olhos  ás   realidades  para  não  as  ver,  quando ellas 
dizem  das  suas  fraquezas,  das  suas  incapacidades,  das 
suas insufficiencias, das suas misérias: — e preferem ser 
como os sepulcros caiados da Escriptura. 

Esses povos, que assim praticam o culto consciente: 
c systematico da própria illusão, estão condemnados a 
perecer. Quem os vae eliminar são esses rijos manipu- 
lado res de factos c realidades, esses povos práticos e ex- 
perimentalistas, cujo esplendido senso objectivo das cou- 

f O O    sas da \'ida os escuda contra as sugge'stõ;e6 e 'as insidias 
de um certo optimismo, que, ao envez de aceitar as \'er-,/_. 
dades cruéis  ou  dolorosas,  para corrigil-as  ou  elidil-as, / 

preferem   dissinuilal-as,   rccobrindo-as  do   recauTO  flore- 
jantcí   das   ficções   amáveis» ~^ 

Sonoros, coloridos, brilhantes embora, esses opti- 
niistas, só o são apparentemente. Sondae-lhes bem u 
fundo da alma, e o que cncontrareis sob os aspectos 
vistosos da confiança, do enthusiasmo e da fé nos des- 
tinos da pátria é a vasa má do mais desalentado pessi- 

I iiiismo. Ellcs temem apontar um defeito do seu povo ou 

I assignalar uma incapacidade da sua raça, porque não 
crem que o homem se possa refazer a si mesmo pela 
acção da própria vontade.' São fatalistas a seu modoi, 
latalistas insubmissos, que não se resignam, como o mus- 
sulmano, á fatalidade, mas a illudem, a falseiam, a co- 
lorem de idealidades e esperanças. Como os fumadores 
de opiü, güsam a volúpia dos paraizos artificiaes, e 
encontram nessa illusão procurada a sensação euphorica. 
da força, da grandeza e do triumpho. 

"S Ha  um  século  estamos  sendo  como  os  fumadores ~' 
<de ópio, no meio de raças activas, audazes e progressi- , 
^vas. Ha um século estamos vivendo de sonhos e ficções, > 
^no meio de povos práticos e objectivos. Ha um século , ' 
<^€stamos cultivando a política do devaneio e da illusão ■; 
C^diante de homens de acção c de prêa, que, por toda a ^- 

parte, cm todas as regiões do globo, vão plantando» >' 
pela paz ou pela força, os padrões da sua soberania. 

0)„. A^VC^ -»>*^ -i^N^»*.* 

•u:.* L.^      >-<J«  CV' 

v» 
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Nesse contacto, que se toma cada vez mais estreito, 
o nosso destino já está pretraçado. E' o das panellas 
de barro do apólogo, que giram e regiram no mesmo 
remanso ao lado das panellas de ferro, e que estías 
acabam,  num choque, espedaçando. 

D esse destino, da sua fatalidade só escaparemos ix)r 
uni caminho: o tomarmos, a serio, a resolução corajosa 
de mudar de methodos — methodos de educação, mctho- 
dos de política, methodos de legislação, methodos de 
governo. O problema da nossa salvação teni que ser 
resolvido com outros critérios, que não os critérios ate 
agora dominantes. Devemos d'oravante jogar com factos, 
e não com hypotheses, com realidades, e não com 
ficções, e, por um esforço de vontade heróica, renovar 
nossas ideas, refazer nossa cultura, reeducar nosso ca- 

-    rácter. 
Essa obra de reeducação, que (i também obra de 

organização e construcção, só a emprehendercmos, e com, 
êxito a concluiremos, se applicarmos a nós mesmos o! 

\ nosce te ipsum dos antigos e sujeitarmos o nosso jwvo 
' a uma analyse fria e severa na sua composição, na sua 

estructura, nas tendências particulares da sua mentali- 
dade e do seu caracter. 

Só assim saberemos, de sciencia certa, quaes às 
incapacidades a corrigir, quaes as deficiências a supprir, 
quaes as qualidades a adquirir. Só assim, no contacto 
forçado com esses grandes povos, que estão invadindo 
e senhoreando o globo, poderemos, jxílo reforço previ- 
dente das nossas linhas de menor resistência, conservar 
intactas, no choque inevitável, a nossa personalidade e 
a nossa soberania. 

Com esse intuito—de trazer aos responsáveis pela 
direcção do paiz, para o conhecimento òbjectivo do nos- 
so povo, uma pequena contribuição — é que emprehendo 
esses ensaios. 

Novembro de  1918. 

<í) 9^ 

OLIVEIRA VIANNA 
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INTRODUCÇÃO 

A ARISTOCRACIA RURAL 

Cap. 1:    -    Formação do typo rural. 
Cap. II: — Preponderância do typo rural. 
Cap. III: — Psycologia do typo rural. 
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CAPITULO 1. 

Formação do iypo rural 

"SUMMARIO: — I. - Esplendor da sociedade colonial nos primei- 
ros séculos. A aristocracia pernambucana. A aristocracia 
paulista. — II. ■ Evolução da aristocracia peninsular. O 
advento da nobreza palaciana. — Os colonos e o novo 
meio. Conflicto de tendências. Tendência urbana. Tendência 
rural. Preponderância inicial da primeira. Preponderância 
final da segunda. Centrifugismo urbano e internação rui;al. 
~ IV. - Effeitos sociaes da internação rural. — V. e VI. - 
Effeitos psycologicos da internação rural. O sentimento da 
vida rural. O brasileiro e o seu temperamento rural. Con- 
frontos e differenciações. 
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CAPITULO I 

Formação do typo rural 
(I, U, III e IV sec.) 

Sahe da tua terra, e da tua 
pareiitela, e da casa de teu pae, 
e vcvi para a terra, que eu te 
mostrarei. 

Gênesis, XII. 

Nada mais surprehendente do que o estudo da vida 
e dos costumes da aristocracia rural do sul e do norte, 
durante os primeiros séculos coloniaes, principalmente 
i^os seus dous centros mais vivazes: Pernambuco e S. 
"aulo. Dir-se-ia um recanto de corte européa transplan- 
tada para o meio da selvageria americana. Tamanhas ás 
galas e as louçanias da sociedade, o seu maravilhoso 
^xo, o seu fausto espantoso, as graças e os requintes 
do bom tom e da elegância. 

Da nobreza de Pernambuco, nos começos do II sé- 
culo, diz o autor do Vnleroso Lucideno que por miserá- 
vel é tido entre ella quem não tem um serviço de prata, 
^ que as damas são tão ricas nas vestes e nos adereços 
com que  se adornam, que  parecem «chovidas em suas 
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cabeças e gargantas as pérolas, rubis, esmeraldas e dia- 
mantes»:— «As mulheres andavam tão louças e custosas 
que não se contentavam com os tafetás, os chamalotes,. 
os velludos e outras sedas, se não que arrojavam as 
finas telas c os ricos brocados; e eram tantas as jóias 
com que se adornavam que pareciam chovidas nas suas 
cabeças e gargantas as pérolas, rubis, esmeraldas e dia- 
mantes. Os liomens não haviam adereços custosos de 
espadas e adagas, nem vestidos de novas invenções com 
que se não ornassem. Os banquetes quotidianos, as es- 
caramuças c os jogos de canas em cada festa se ordena- 
vam. Tudo eram delicias, e não parecia esta terra sinão 
um retrato do ter real paraiso.» (*) 

Entre os senhores de engenho é, ao que parece, 
por esse tempo, a vida uma perpetua festa, uma inin- 
terrupta troca de folganças e prazeres. — «Ha homens 
muito grossos de 40, 50 e 80 mil cruzados de seu •'— 
diz o probidüso Fernão Cardim, descrevendo a nobreza 
pernambucana dos fins do I século. Vestem-se, e as 
mulheres c fillios, de todo a sorte de velludos, damascos 
e outras sedas; e nisso têm grandes excessos. As mu- 
lheres são muito senhoras e não muito devotas. Os ho- 
mens são tão briosos, que compram ginetes de 200 e 
300 mil cruzados, e alguns têm trez e quatro cavallos 
de preço. São, sobretudo, muito dados a banquetes, em 
que de ordinário andam comendo um dia dez ou doze 
senhores juntos e revezando-se desta maneira, gastam 
quanto têm, e bebem cada anno dez mil cruzados de 
vinho de Portugal, c alguns annos houve que beberam 
oitenta mil cruzados dados em  rói.» (**) 

Nas fazendas do interior pernambucano, '<maiores 
e mais ricas do que as da Bahia», encontra Cardim 
egual opulencia e eguaes larguezas. Os senhores d'ellas 
lhe fazem grandes honras e agasalliados; mas, com tão 
grandes gastos, que elle confessa não poder descrever. 
Dão-lhe «banquetes de extraordinárias iguarias» e o aga- 
salham em «leito de damasco cramezim, franjado de 
ouro e  riCas  colchas  da  índia.» 

(■■'■) — Frei Manoel Callado — O Valeroto Lucideno. 
(**) Gardiin — Narrativag epistolares. — <.Casando uma 

moça hwnrada com um viannez, que são os principaes da terra; os 
parentes e amigos se vestiram, uns de veludo cramezim, outros 
do verde, e outros de damascos e sedas de varias cores, os guiões 
o sellíis dos cavallos eram das mesmas sedas de que iam ve8tido8> 
(Idem). 
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Esses aristocratas de Pernambuco guardam ainda as 
tradições hippicas do tempo de D. Duarte, o rei caval- 
leiro, que havia composto o Livro de ensynatiça de bem 
cavalgar ioda sella. E' de vêl-os então no seu amor 
pelas touradas, pelas corridas, pelas cavalhadas. Cavál- 
leiros exímios, cheios de donaire e arrojo, primam to- 
dos na elegância e gentileza da montaria, na riqueza 
dos jaezes, todos cobertos de prata, na destreza com 
que toureiam, no garbo com que praticam os jogos da 
argohnha, das alcancias, das canas. Quando, em 1641, 
Nassau, em commeniüração á acclamação de D. João 
IV, dá, em Olinda, uma grande festa, o luxo dos ca- 
valleiròs mostra-se deslumbrante: — «Como todos hião á 
gineta — diz Frei Manoel Callado — corriam tão fecha- 
dos nas sellas, e tão compostos, e tão airosos, que 
•levavam após si os olhos de todos, e principalmente os 
olhos   das   damas.» 

Não ostenta a aristocracia colonial do sul menor 
■sumptuosidade de viver. Os homens, que a formam, vêm 
.da mesma estirpe cthnica e trazem a mesma civilização 
social e moral. Como os de Pernainbuco, os i-epresen- 
tantes da nobreza paulista são altamente instruídos e 
cultos. Nas suas relações sociaes e domesticas o trata- 
mento  que  mantém, é ])erfcitamentc   fidalgo. 

Ha entre clles um, cjue pôde ser citado como o typo 
verdadeiramente modelar de todos elles,  pela grandeza, 
pelo  luxo,   pela  liberllade.   E'   Dr.   Guilherme   Pompêu, 

■      familia  illustre  dos   Lemes.   Graduado  em  cânones, 
espnuü cultissimo, é a  sua  casa o centro  de  reunião^ de 
todo o escól de  S.   Paulo;  nos dias  de  festa é toda ella 
couK)  «uma  i)opulosa   villa  ou   corte»;   tamanha a assis-i 
eiiciae o concurso dos hospedes. E' numerosa a sua bi- 
liotheca; «ricos c de primor» são todos os seus moveis. 
orno  das   muitas  arrobas   de   prata,  que  herdara  dos 

''CUs pães, mandara em Lisboa pôr em obra mais jiolida, 
pode,  dest'arte,   ostentar   «a   copa   mais   primorosa   que 
nenhum   outro   seu   nacional».   Para   maior   agrado   dos 
í^cus  hospedes,  cultiva  elle  grandes   vinhedos.   --  «O vi- 
nho era primoroso, de uma grande vinha que com acer- 
o cultivava,  diz   l^edro  Tacques; e,  supposto.o consumo 

«ra   sem   miséria,   sempre o vinho   sobrava   de   anno   a 
anno». No preparo das iguarias e na sua profusão, tudo 
e egualmente   primor e pVodigalidade.      «Foi   tão   profu- 
■a a mesa do Dr. Guilherme Pom])êu, que nella as igua- 

'S(ie varias  \'iandas  se  i)raticavam   c-oni   t;;!   nchcrten- 

[X 
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cia que se, acabada a mesa, depois delia, passadas algu- 
mas horas, chegassem hospedes, não houvesse para ban- 
queteal-os a menor falta. Por esta razão estava a ucha- 
ria sempre prompta» (*). 

Para bem avaliar-sc a grandeza do tratamento conx 
que Guilherme Pompôu honra os seus hospedes, basta 
dizer que para acolhel-os elle tem, ricamente paramen- 
tadas, cem camas, cada uma com um cortinado próprio, 
lençóes finos de bretanha, guarnecidos de rendas, e «uma 
bacia de prata debaixo de cada uma dellas», segundo 
o expressivo detalhe de Tacques. — «Entrava o hospede, 
ou fosse um, ou muitos em numero, e nunca mais nos 
dias que se demoravam, ainda que fossem de uma se- 
mana ou de um mez, não tinha nenhum dos hospedes 
noticia alguma dos seus escravos, cavallos e trastes. 
Quando, porém, qualquer dos hospedes se despedia, ou 
fosse um ou quinze ou muitos aô mesmo tempo, chegan- 
do ao portão, cada um achava o seu cavallo, com os 
mesmos jaezes cm que tinha vindo montado, as mesmas 
esporas e os seus trastes todos, sem que a multidão de 
gente produzisse a menor confusão na advertência da- 
quellcs criados, que para isto estavam destinados. Esta 
advertência era uma das acçõcs de que os hospedes se 
grados luzitanos, os representantes da nobreza rural se 
aturdiam por observarem que nunca jamais entre a 
multidão de varias pessoas, que diariamente concorriam 
a visitar c a obsequiar dias c dias ao Dr. Guilherme 
Pompêu de Almeida, se experimentara uma só falta, 
nem  uma  só  troca de  trastes a trastes»  (**). 

Como se vê, Guilherme Pompêu recebe na sua casa, 
á maneira dos «ricos homens» peninsulares. E, como 
elle, toda a fidalguia paulista cio tempo. Nenhum den- 
tre estes aristocratas ha que não possua de cavallos os 
mais finos e ardegos exemplares. De José de Góes Mo- 
raes diz, por exemplo, o mesmo Tacques — que «não 
teve no seu tempo quem o egualasse no tratamento, por- 
que de cavallos da melhor fama e bondade tinha mui- 
tos c todos bons em actual cavallarice, e tão briosos, 
que nem para beber água sabiam para fora sem antíó- 
llios nem cabeções». 

Como em Pernambuco, o cavalgar com arte, donai- 
re e luzimcnto  se faz  também aqui  distinctivo  e pundo- 

(«) _ Pedro Tacques — Nobiliarchia paulistana. 
(**] — Tacques — obr. cit. 
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nor de nobreza. Tal como nas cortes de amor da cdade 
média, o coração das damas está com os que com mais 
gentileza e brio mcneiam o ginete, farfíeiam o touro, ou 
manejam a lança nos jogos da cavalhada. E' Pedro 
Lara, da familia dos Laras, quem tem, ao que parece, 
no seu tempo, o primado nesses exercícios da arte da 
picaria D'elle nos fala Tacques, como sendo, pelas suas 
habilidades de cavalleiro, o mais gabado dos mancebos 
entre as damas e o mais invejado delles entre os ho- 
mens. (*) 

Pela elevação dos sentimentos, pela hombridade, 
pela altivez, pela dignidade, mesmo pelo fausto e for- 
tuna que ostentam, esses aristocratas, paulistas ou per- 
nambucanos, mostram-se muito superiores á nobreza da 
própria metrópole. Não são elles somente homens de 
cabcdaes, com hábitos de sociabilidade e'de luxo; são 
também espiritos do melhor quilate intellectual e da me- 
lhor cultura. Ninguém os excede nos primores- do bem 
falar e do bem escrever. Sente-se na sua linguagem ain- 
da aquelle raro sabor de vernaculidade, que na peninsula 
parecia já haver-se perdido. Pois é aqui, na colônia, se- 
gtindo Bento Teixeira Pinto, que os filhos de Lisboa 
vêm aprender aquelles bons termos, que já lhes falta- 
vam, e com os quaes, se fazem, no tracto social, polidos 
■e distinctos. 

n 

Ora, no meio dessa civilização de Far-Wcst, esses 
■costumes de sociabilidade, esses hábitos de grandezas, 
surprehendem, á primeira vista. Tão contradictorios são 
elles com a clássica rusticidadc dos nossos homericos 
desbravadores de sertões. Explica-se, porém, a sua ap- 
parição aqui pelo accidente da presença, na região a 
colonizar, de um escól considerável de fidalgos de san- 
gue, descendentes authenticos das mais notáveis e illus- 
tres casas da peninsula.  Para S.  Paulo Martim Affonso 

(*) — Em Minas, no HI século, encontramos o mesmo amor 
"as grandezas e siunptuosidades, o mesmo luxo de sedas, da- 
mascos o pcidraria dos pernambucanos de frei Manoel Callado, e 
a ms.snía paixão das cavalhadas, touradas e outros jogos, dos 
paulistas de Pedro Tacques: v. Simão Ferreira— Triumpho 
l^wharisfico (17331 e frei Manoel da Cruz — Aureo-Throno Episco- 
-Paí (17-18), 
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de Souza traz uma vintena d'ellcs, todos da mclhor 
linhagem. Com a dominação hespanhola, numerosos re- 
presentantes da nobreza de Hespanha aqui chegam, e 
se fixam. Em Pernambuco egualmente, no dizer de 
Domingos Loretto, a nobreza local é «innumeravcl e il- 
lustre, como procedida de nobilissimas casas de Portu- 
gal,   Castella,   França,   Itália c Allemanha».   (*) 

Por outro lado, os primeiros séculos da nossa colo- 
nização correspondem justamente ao pcriodo, em que 
na Europa as cortes estão em" pleno fastigio e bri- 
lham do mais vivo fulgor. — Em Portugal os reis já 
não são mais aquclles herócs primitivos c rudos, arma- 
dos de ferro, couraçados de ferro, calçados de ferro, 
que fizeram as guerras da reconquista e as camjjanhas 
da África. Reflectindo o espirito medieval na sua ultima 
feição, fazem da sua corte, ao contrario, um centro de 
luxo, fausto e galantciria, para onde accorrcm, em car- 
dumes, desde o tempo de D. João II, os descendentes 
da nobreza guerreira da primeira dymnastia. — Como 
observa Rabcllo da Silva, «os grandes proprietários 
ecclesiasticos e seculares, desde o reinado de D. João II, 
(juc tinham ])rincipiado a viver ausentes das suas terras 
c solares a maior parte do tempo, não os visitando se- 
não de largos em largos intervallos. Longe das herda- 
des e dos costumes canipestres, as pompas c distracções 
da corte iam-lhes des\aneccndo do animo o amor do 
solo, ])or tantos respeitos digno do seu interesse c cui- 
dados, ao ])asso que lhes quebrava nos exercícios áulicos 
a  rija   independência   das  outras   eras»   (**). 

Esses fidalgos e cortezãos, educados d'est'arte, na 
\ ida dos ])aços rcaes e nos seus jirazeres c galas, é que, 
descoberta a America, trazem para entre nós, com o 
gosto das mundanidades, esses hábitos, tão surprehen- 
dentes aqui, de sociabilidade, de  urbanidade e de luxo. 

III 

Esses hábitos mundanos e sociacs  representam, po- 
rém, exclusivamente, modos de viver só compati\eis com 

(*) — Domingos Loretto — Desagç/ravos do Brasil e Glorias 
de Pernambuco. 

(**) - Rebello da Silva — Popularõé e ngrictdlhíra de Por- 
tugal, pag. 203. 
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uma existência palaciana, com uma vida de corte — em 
summa, com uma aristocracia essencialmente urbana. E' 
completa a contradicção d'elles com essa rusticidadej em 
cujo seio bravio e áspero penetram os colonizadores. 
Neste ambiente de florestas e campos, essa nova socie- 
dade em formação é, e ha de ser por muito tempo ainda, 
uma sociedade de estructura fundamentalmente rural, 
assentada por inteiro sobre uma base exclusi\a de lati- 
fúndios agrícolas. Portanto, uma sociedade de hábitos 
e costumes   caracteristicamente   ruraes. 

D'ahi esse conflicto interessantíssimo, que assistimos, , 
durante todo o periodo colonial, entre o espirito penin- 
sular e o novo meio, isto é, entre a velha tendência euro- 
péa, de caracter visivelmente centripeto, e a nova ten- 
dência americana, de caracter visivelmente centrifugo: 
a primeira, attrahindo as classes superiores da colônia 
para as cidades e os seus encantos; — a segunda, im- 
pellindo essas mesmas classes para os campos, e o 
seu rude isolamento. 

Esse conflicto, tão vivace, entre as duas tendências c, 
sociaes é impossível comprehendel-o, na sua exacta si- ' 
gnificação e imi^rtancia, sem uma breve observação so- 
bre a maneira por que se compõe a nossa nobreza ter- 
ritorial por essa época — ao sul pek> menos. Ella é 
formada de uma dupla camada: — a camada dos lati- 
fundiários de origem fidalga c a camada dos latifun- 
diários de origem plebéa. 

E' a primeira camada composta de elementos nobres, 
com o sangue das mais fidalgas linhagens da peninsu- 
^3- Tem os hábitos das aristocracias européas, o tra- 
Cjuejo dos paços reaes, o orgulho das suas genealogias 
illustres. Os melhores cargos da colônia são exercidos 
por ella; os seus representantes possuem immensos lati- 
fund los agrícolas, numerosas fazendas de criação e têm 
voto consultivo no governo. 

C elementos plebêos, «^ompoe-se a segunda camada de 
lavradores do Minho, de Tras-os-Montes, das Beiras, 
aa P-xtremadura - homens sóbrios e honrados, embora 
^c poucas posses, «homes de calidades», como se lê em 
aig^imas cartas de sesmarias - que pedem terras; e. 
Obscura e silenciosamente, se vão fixando, com os seus 
gados  grossos  e miudos,  nos  campos  c niattas   do  /lin- 
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terland (*). E" remediada, a principio. Depois, é abas- 
tada. Engrossando de cabcdaes, attingc em regra gran- 
des fortunas; torna-se senhora opulenta de latifúndios 
valiosos, de vastos curraes, de importantes engenhos, de 
copiosa  escravaria. (**) 

Com isto classifica-se, aos poucos, ao lado da no- 
breza authentica. Do III século em diante é visível a 
ascenção dessa camada, que acaba, por fim, por sumer- 
gir a primeira — e   absorvel-a. 

E' justamente essa segunda classe de i)roprietarios 
ruraes — rica, opulenta, incomparavelmente mais nume- 
rosa — que, pondo-se cm contacto com a pequena mino- 
ria dos fidalgos de sangue, deixa-se fascinar por elles; 
e entra então a copiar-lhes ingenuamente — «com furor», 
como se diria hoje nas chronicas mundanas —• a socia- 
bilidade, o tratamento, os modos urbanos de vida. 
«O certo é que, em todos os tempos, viram-se, no Bra- 
zil, portuguezes, que tinham nascido na Europa na obs- 
curidade e na pobreza, viverem em um luxo c grandeza, 
que os primeiros fidalgos de Lisboa não teriam ousado 
ostentar na Corte» - - diz um viajante hoUandez dos 
meiados do seçulo III. (***) 

Nos i)rimeiros tempos prevalece, por isso, a tendên- 
cia curopéa, - de concentração urbana. Para as raras 
cidades existentes na colônia por essa época, ao norte 
c ao sul, são attrahidos os senhores ruraes. Elles orga- 
nizam um dui)lo domicilio; installam-se em casas pró- 
prias na cidade; c procuram fruir ahi todos os prazeres 
da sociedade, e as suas pompas, o os seus requintes, c as 
suas diversões. 

(*) — E' uma das mais absurdas abusões o preconceito de 
que entre os principaes elementos formadore-i do nosso povo 
estão os criminosos e degredados. Estes elementos detrictarios 
são parte absolutamente insignificativa na formação da nossa 
nacionalidade; não tem importância alguma. Nós, ao contrario, 
formamos o nosso povo com os elementos mais excelientes da 
penisula, quer da aristocracia, quer da plebe. 

(**) _ Fallando dos emboabas, diz Pedro Tacques que'os 
paulistas «com avultados dotes em coutracto de casamsnto lhes 
entregam as filhas, as irmãs e as sobrinhas?.. 

(**•*) - van Vliervelt — Reflexões sobre o Brasil, 1745 (Rev. 
do Instituto Histórico de São Paulo), v. pag. 135. tOs sehores de 
engenlio pretendiam imitar os antigos fidalgos na grandeza das 
acções, no orgulho do sang;ue, na importância do tratíimento e 
na hospitalidaie generosa, que ont<'ntam na- sua!> propriedadesi. 
— (Pereira da hilva — Ilisturia da Fundação do Império, I. pg. 210). 



- 15 - 

Entretanto, essa nova situação é instável e extrema- 
;nentc difficil paiM ellcs. Porque, como diz o nosso clás- 
sico Antonil: ■ «Quem se resolva a lidar com engenhos, 
ou se ha de retirar da cidade, fugindo das occupações 
da republica, que obrigam a divertir-se; ou ha de ter 
actualmentc duas casas abertas, com notável prejuízo 
onde quer que falte a sua assistência, e com dobrada 
despeza»   (*). 

O duplo domicilio, como se vê desse trecho, sacri- 
fica duramente os fazendeiros nos seus interesses mais 
«lateriaes c immediatos. E' patente a incompatibilidade 
entre esta vida urbana, onerosa e descuidada, e os pre- 
mentes e múltiplos labores fazendeiros. O trato dos en- 
genhos exige, naquelle tempo mais do que hoje, ao 
que parece, uma attcnção continua. Tanto que, segundo 
o testemunho do mesmo Antonil, homens de bastante 
cabedal e juizo preferem ser lavradores possantes com 
canna obrigada a moenda alheia, que senhores de en- 
genho, «com a lida e a attenção, que pede o governo 
de toda essa fabrica». 

Os grandes senhores ruraes, que, attrahidos pela 
vida das cidades, gravitam, como asteroides, em torno 
do pequeno núcleo fidalgo, são, assim, coUocados, pela 
força das circumstancias, por simples exigências de na- 
tureza puramente econômica, entre as pontas deste di- 
lemma imperioso: — ou optam pelo campo, onde estão 
<^s seus interesses principaes; ou pela cidade, centro 
apenas de recreio e dissipação. Ora, com o correr dos 
tempos, elles acabam optando pelo campo, como é na- 
tural; e recolhem-se, aos poucos, á obscuridade e ao si- 
lencio do viver rural. 

Desse recuo, d'essa retirada, d'essa sorte de trans- 
huinancia da nobreza colonial para o interior, dá-nos 
expressivo testemunho o Conde de Cunha, o nosso pri- 
meiro vice-rey. Numa carta, que dirige ao rei, em 1767, 
diz elle: ~- «Com errada poHtica introduziram os meus 
antecessores nesta cidade luxos e excessivas despezas em 
divertimentos indecentes, assim também como em car- 
ruagens inúteis, para abaterem e arruinarem as casas 
uobres e distinctas, o que conseguiram com esta desor- 
denada idéa; com ella viram-se precisadas todas as pes- 
soas nobres, e retiraram-se ás suas fazendas e engenhos,. 

(*) —• Antonil — Cultura e opulencia do Brasil, (1711) 
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onde.teem existido e vivem presentemente  sém appart?- 
corem,  nem  terem com quê». (*). 

Dahi, a decadência, nesta éjwca, dos centros urba- 
nos. D'essa decadência dá-nos ainda o Conde de Cunha, 
na mesma carta uma descripção flagrante e impressiva, 
ao referir-se ao retorno dos patriarchas ruraes á sua 
rusticidade: 

«Estas pessoas, que eram as que tinham com que 
luzir e figurar na cidade — diz o Conde, com referencia 
ao Rio — e as que a enobreciam, estão presentemente 
disi)ersas pelos districtcs mais remotos, e em ' grandes 
distancias umas das outras, sem tratarem com pessoa 
alguma, e muitas dellas casando-se mal, e algumas dei- 
xando só filhos naturacs e pardos, que são seus herdei- 
ros. Pelo que se vê esta cidade, que pela sua situação e 
porte deve ser a cabeça do Brasil, e nella a assistência 
dos vice-reys, sem ter quem possa servir de vereador, 
nem servir cargo autorizado, e só habitada de officiaes 
mechanicos, pescadores, marinheiros, mulatos, jjretos bo- 
çaes e nús, e alguns homens de negócios, dos quaes mui- 
to poucos podem ter este nome». 

Este trecho da carta do Conde de Cunha tem, aliás, 
para nós uma significação immensa. EUe nos deixa vêr, 
— já nos meiados do III século — este duplo facto, da 
maior importância para a nossa historia social: - 
de unia vida urbana rudimentar, em contraste com itiua 
vida rural intensissima. 

Ao Conde de Cunha esse isolamento rural, cm c|uc 
se mette a classe nobre da terra, parece extranho c dá- 
lhe a impressão de uma desclassificação dolorosa. E' cjuc 
elle não pode comprehender a vida cm solidões tão apar- 
tadas, elle, o aristocrata, o homem da corte, filho, além 
d'isso, de uma terra, onde a população pela sua extrema 
densidade, não sabe o que é viver «sem trato com pes- 
soa  alguma...»  (**). 

Ora, a verdade é que este retrahimento significa 
apenas que a vida social dos colonizadores do Brasil se 
está organizando, differenciando e adquirindo uma phy- 
sionomia própria, perfeitamente incomprehendida, i)or 
inédita, aos portuguezes. O que o Conde de Cunha cha- 
ma  «casar-se  mal»  não é,  talvez,   sinão  o casar-se  com 

('*)       Felisbello Freire — Os portuguezes no Brasil, pg. 228. 
(»*) _ V  Capistraao do Abreu — obr. cil., pg. 216. 
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pessoa   sem   nobreza, a   ligação   do   luso   nobre   com  o 
elemento não nobre, mais rico e rural, .do paiz. (*) * 

Essa ligação, essa alliança, essa fusão dos nobres 
vmdos d'além-mar com os nossos fazendeiros do in- 
terior, ])rova quanto a obra de adaptação rural, de 
<^onfonnisnh rural, em uma palavra, a obra de ru- 
ralização da poi)ulação colonial, durante o III século, é 
rápida, vasta, iirofunda. Sente-se que o nosso typo do 
homem rural — hoino rusticus — com os caracteristi- 
cos com que o conhecemos hoje, já se vai modelando 
por esse tempo, e, differenciando-se cada \ cz mais do 
^ypo peninsular originário. De maneira que nada ha 
3- admirar ao vêl-o surgir, um pouco mais tarde, já no 
í\' século, depois da independência nacional, no gover- 
no do paiz, com a sua physionomia inconfundível e 
Propria.   (**) 

Mas, desse empobrecimento e queda da nobreza co- 
lonial não ha só o testemunho valioso do Conde de 
Cunha. Ha também o testemunho do meticuloso Antonil, 
<^iue plenamente o confirma. Modela Antonil o seu qua- 
'it'" pelo viver dos senhores do norte; mas, a conso- 
r>ancia da sua descripção com a do váce-rey, mostra a 
generalidade   do   phenomeno   na   época   colonial. 

— «Cavallos de respeito mais do que bastam — 
pondera cUe — charameleiros, trombeteiros, tangedores, 
e lacaios mimosos, não scr\em i)ara ajuntar fazenda, 
nias para diminuil-a cm pouco tempo com obrigações e 
efnpenhos. E  muito  menos  servem as  recreações ameu- 

adas, os convites supérfluos, as galas, as serpentinas, 
*^. " jogo.   Por  este  caminho   alguns,   em  poucos   annos, 

° estado de senhores ricos, chegaram ao de pobres 
^ arrastados  lavradores,  sem  terem o que  dar  de  dote 

s luhas, nem modo de encaminhar honestamente os 
"Ihos.» 

— E'   este   irremediável   antagonismo   entre   ávida-:' 
pana e a vida rural, que acaba por dar, afinal, victo-   ' 

^a a tendência  centrifuga,  própria  ao  meio  americano. ';> 
elle que impelle, pouco a pouco, como se vê, a nossa "">, 

•istocracia  colonial   para  o   isolamento   dos   engenhos,   ;-' 
para a vida rústica e tranquilla das fazendas e dos cam-   :', 
los de criação. No sul principalmente, os grandes domi- --'- 

^*) - V. Rev. Trimemal, vol. 86, pag. 32*. 
' ' ) — V. cap. III: Psycologia do tijfio rural. 
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iiios cafceiros cb S. Paulo, as grandes fazendas cereali- 
feras de Minas, os grandes engenhos assucareiros do 
Rio de Janeiro estabelecem a preponderância definitiva 
do reginien agricola sobre o pastoril e, impondo, de uma 
maneira absoluta, a residência local, não ]>enniitem mais 
o absenteismo. ' 

Essa   dispersão   da   nobreza   colonial   pelo   interior 
iural é vigorosamente intensificada jiela coUaboração de 
outros  agentes   possantes  de  centrifugismo   urbano.  E', 
primeiro, a ]Xínetração dos sertões, em busca dos Índios. 

;E',  depois, a  expansão   pastoril  nos   planaltos.   E',  por 
■ fim, a conquista das minas. Tudo isto concorre poderosa- 
mente  [lara  deslocar  e dispersar a  população  para fora 
da  peripheria  das  cidades  e das  circum\isinhanças  dos 

i centros urbanos (*). 
Os próprios núcleos mineradores, formados em tor- 

no ás explorações auriferas, e tão vivazes, e compactos, 
e populosos, exhibindü um aspecto sensivelmente urba- 
no, têm todos elles, como é sabido, uma existência ephc- 
mera. Extincta a febre da mineração, exgotadas as 
«catas», morrem de inanição, e desapparecem de todo, 
absorvidos   rapidamente   pelo   oceano   rural. 

IV 

^ 

i\ 
Essa forçada intenção da alta classe da colônia 

nas fazendas e campos do hintcrland exerce, por seu 
turno, uma influencia considerabilissima sobre o destino 
de todos esses elementos de pura extracção fidalga, que 
a comiiõcm, e que vemos illuminar com as suas sumptuo- 
sidades e grandezas a nossa rude barbaria colonial. 
Elles tendem a desapparecer, á medida que avançamos 
do I para o II, do II para o III século, através de 
um rajjido e vigoroso processo de selecção, exercida num 
sentido  democrático. 

Esta é, pelo menos, a impressão synthetica, que se 
tem, lendo-se, com attenção, as paginas da Nobiliarchia 
paulisíana e acompanhando-se cuidadosamente o des- 
dobramento  das  suas   \arias   genealogias   pelos   tempos 

(*) — V. cap. V: — Dispersão dos pmtlisícis. E também, para 
São Paulo do I século - A. d'E. Taunay - São Paulo no século- 
XVT, cap. XXIV. 

UKjionMlWh 
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em fora. Porque, realmente, á proporção que nos appro- 
ximamos dos fins do II século, sentimos que as grandes 
casas paulistas vão perdendo progressivamente aquelles 
altivos costados aristocráticos, em que ellas fundamentam 
o seu orgulho e a sua soberba; e a pureza do sangue; 
e o lustre, e os títulos, e os brazões das suas linhagens. 
Com o expandir das grandes famílias pelo interior, com 
o seu ramificar crescente, com a sua multiplicação em 
novas famíHas frondejantes, os elementos puramente fi- 
dalgos, que lhes constituem, a principio, o núcleo central, 
como  que  se  vão  dissolvendo e  se  esvanecem. 

D'essas novas famílias, diffusas pelo vasto ecumeno 
rural, os troncos formadores já não são mais, como nos 
primeiros tempos, exemplares, authentícos e sem mescla, 
de fidalguia; muito ao contrario, o que se deprehende das 
discriminações genealogicas de Tacques, é que são figu- 
ras mais ou menos obscuras, sem nobreza de sangue, 
sem tradições aristocráticas, ás vezes, mesmo sem o 
cursas honorum das magistraturas locaes. Quer dizer: 

L&enuinos representantes cVessa pequena nobreza rural, 
pque vemos formar-se, e crescer, e prosperar ao lado da 
grande nobreza. 

Familias ha, por certo, que, fiéis aos seus instinctos 
■ aristocráticos e voluptuarios, resistem a essa geral trans- 
foi-mação, e levam para o interior das fazendas, e ahi 
conservam com orgulho, os remanescentes dessas brilhan- 
tes tradições de opulencia e conforto, em que se educa- 
rani c viveram os seus nobres antepassados. D'ahi essa 
sene de solares luxuosos, que vemos esmaltar, com a sua 
riqueza e imponência, o interior do Rio, de Minas e de 
'='•  Paulo, no período imperial. 

Fora d'ahi, porém, exceptuada essa pequena minoria 
de fidalgos de instíncto, a nossa nobreza territorial 
apresenta-se, durante o IV século, perfeitamente rural 
Ha sua quasi totalidade, pelos hábitos, pelos costumes e, 
pnncipalmente pelo espirito e pelo caracter. Das tradi- 
Çt^es da antiga nobreza penínsular nada lhes resta, se- 
não o culto cavalheiresco da família e da honra. Pelo 
^enos, a descrípção dos interiores paulistas e mineiros, 
leua por Saint-Hílaíre, nos pricipios do IV século, é 
a rnenos indicativa da existência de hábitos de conforto 
c de luxo entre a nossa aristocracia rural. Muito mais 
expressivas sobre esse ponto são as referencias de Kos- 
^r á riqueza e aos hábitos mundanos da gente alta de 
i^ernambuco. 
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Essa obra de ruralização da população colonial 
dura seguramente três séculos, e só está completa e inte- 
gralizada no IV. Quando se faz a independência, o 
elemento authenticamente fidalgo já rareia na sociedade 
e no governo. Nos dous impérios, os elementos domi- 
nantes na ix)litica e na corte são já, como veremos, na 
sua quasi unanimidade, homens de pura formação 
rural.  (*) 

Dissemos que  no  IV  século  a  população  brasileira 
está  completamente   ruralizada.   Realmente,  essa  neces- 
sidade   forçada   da   presença   i>ermanente   no   latifúndio 
agrícola acaba  gerando, no  seio da sociedade  colonial, 

/    um estado de espirito, cm que o viver rural não é mais 
ToV   /    uma sorte de pô^ação ou de exilio para a alta classe, 

/       como   outr'ora;   mas   um   signal   mesmo   de   existência 
nobre, uma prova até de distincção e importância. O que 
nos  primeiros séculos era acceito somente pela pressão 
invencivel das  circumstancias,  passa  neste  século a ser 
querido,  procurado,  estimado,  como  fonte  de  prazer  e 
encanto.   Facto   este,   que   vale   como   uma   esplendi<la 
verificação d'aquelle conceito profundo de Tarde, quando 
affirma que  qualquer  sentimento  social  só  se  forma  e 
propaga  quando  se  faz  socialmente  útil  (**). 

Com effeito, ao alvorecer do IV século, o senti- 
mento da \ida rural está perfeitamente fixado na psyco- 
logia da sociedade brasileira: a vida dos campos, a 
residência nas fazendas, a fruição do seu bucolismo e 
da sua tranquillidade, se torna uma predilecção domi- 
nante da collectividade. Todas as pessoas capazes de 
posição  procuram  preferencialmente a roça. 

No Rio, a sua nata .social, no III como no IV 
século, vive no retiro das bellas chácaras afazendadas, 
nesses- recantos umbrosos, por onde se estende actual- 
mente a casaria de nossos bairros e subúrbios (***). Tão 
grande é a attracção pelo campo, que estrangeiros il- 
lustres, que aqui chegam nos começos do século IV, 
jKjr  ella   se   deixam   levar,   numa   irresistível   seducção. 

(*) — V. cap. II: — Preponderância do íypo rural. 
(**) _ Tarde — Logiqu* sociale, pag. 304. 
(»»*) _ Felisbello Freire —• Historia  da  cidade  do  Rio  de 

Janeiro. 
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Cliamberlain, cônsul inglez, explora uma fazenda de 
café um pouco adiante do actual aqucducto da Carioca. 
O seu coUega russo, Langsdorff, cultiva, por sua vez, 
na Raiz da Serra, tuna fazenda de cereaes. (*) 

Em S. Paulo é sensível o aspecto rural, mesmo na 
capital. Martius encontra alli uma vida perfeitamente 
patriarchal; nas residências urbanas — ao contrario do 
que assistimos no II ou no III século — domina, ise- 
gundo elle, a mais absoluta ausência de conforto e 
luxo. Tudo o que alli se lhe depara denuncia, na essên- 
cia, «uma conectividade agrícola» (**). Debalde se pro- 
curariam alli as velhas grandezas aristocráticas do tem- 
po de Guilherme Pompôu, 

Em Minas, segundo ainda o mesmo observador, 
Oí> núcleos urbanos são um pouco mais vivazes; mas, 
é manifesta a sua transição para uma ])hase agrícola e 
pastoril preponderante  (***). 

Esse profundo caracter rural da nossa população 
dá-nos a razão da pouca importância demographica dos 
centros urbanos, ao sul. Nos começos do IV século, 
S. Joãti d'El-Rey conta apenas 6.000 habitantes; VillaRica 
não é mais do que a sombra da sua antiga grandeza. 
S. Paulo tem somente 20.000 habitantes. Já na época 
^ chegada da famiha imperial, o próprio Rio é uma 
<«nesquinha sede de monarchia». Em 1808, conta 60.000 
habitantes; em 1820, cerca de 80.000; e ó uma aldeia 
desolante... (****). 

Somente o amor do campo, somente a seducção 
rural, somente uma forte predilecção pela vida agrícola, 
poderia produzir essa profunda anemia dos centros ur- 
banos, em tamanho contraste com a \italidade que exhi- 
oiam um ou dous secullos antes. Em 1820, pelo que nos 
conta Saint-Hilaire, essa seducção pelo campo é enorme 
e dominante: 

— «La possession d'une sucrerie établit parmi les 
Çultivateurs de Rio de Janeiro — diz elle, falando do 
interior fluminense — une sorte de noblesse. On ne 
l^rle  quavec  consideration   d'un  «senhor de  engenho», 

(*) — Oliveira Lima - D. João VT, pag. 79 
(**) — Oliveira Lima obr. cit., pag. 131 e 133; v. Rev 

ínstiiuio Histórico de São Paulo, vol. 15, pag. 358; E ta 
^apistrano de Abreu - obr. cit, pag. 211. 

(***) _ Oliveira Lima — obr. cit, pag. 126. 
(****) _ Oliveira Lima — obr. cíL, pag. 74. 

ista do 
também 
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et Ic devenir cst lambition de tous. Un «senhor dfe en- 
genho» a ordinairement un emboinpoint qui prouve qu'il 
se nourrit bien et travaille peu.. II se rcgorge, tient Ia 
tête elévée et parle avec cette voix forte, ce ton impe- 
rieux qui indique rhomme accoutumé a commander un 
grand nombre desclaves» (*). 

Esse trecho de Saint-Hilaire nos deixa vêr clara- 
mente que. na sociedade colonial do primeiro quartel 
do IV século, a ambição preponderante é a iwsse de um 
fundo agrícola, o senhorio de um grande domínio rural. 
Tornar-se senhor de fazenda, proprietário territorial, 
grande feudcitario assucareiro, é o desejo geral: et le de- 
venir est Pantbiíion de tous. 

Não é mais. então, o goso dos encantos urbanos, 
a vida folgada e divertida das cidades, como nos dous 
primeiros séculos, o que se procura; já agora todos que- 
rem viver no campo a existência larga e luminosa das 
estâncias e dos engenhos. O objecto das preferencias 
sociaes não é mais, como no I ou no II século, o luxo 
das sedas e dos salões; é já o domínio rural com os seus 
gados, os seus cannaviaes, os seus cafezaes, os seus en- 
genhos, e a  sua  escravaria   rmmerosa. 

— «O brasileiro que pode — diz Tavares Bastos — 
é agricultor; vai exercer a única verdadeiramente nobre 
profissão da terra. Os empregos servis, elle os pospõe. 
Esse é o orgulho nacional. Recordai-vos dos ares senho- 
ris e certas maneiras fidalgas do grande proprietário: 
eis o typo do brasileiro rico. Exprimo o pensamento de 
muitos observadores» (**). 

D'ahi o traço fundamental da nossa psycologia na- 
cional. Isto é, pelos costumes, pelas maneiras, em sum- 
ma, pela feição mais intima do seu caractei-, o brasilei- 
ro é sempre, sempre se revela, sempre se affirma um 
homem do campo, á maneira antiga. O instincto urbano 
fião está na sua índole; nem as maneiras c os hábitos 
urbanos. 

Essa indissimulavel vocação rural do brasileiro não 
terá talvez a energia da vocação rural do saxão puro, 
o homem  de   pura  formação   particularista  (***);  mas,  é 

I í^ 

(*) _ Saint-IIilaire — Voyatje à Rio Grande du Siid, pag. 497. 
E também Capistrano do Abreu — Historia do Brasil nté 1800 (O 
Braisil e suas rií/uezas, vol. I, pag. 69 e passim). 

(**) _ Tavares Bastos — Cartas do solitário, pag. 215. 
(***) _ Demolins — La supériunté des anglo-saxons. 
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L.. 
muito superior á do romano antigo. Este é principalmen- 
te um urbano; não vai ao campo senão em villegiatura 
(*). Os magnatas dos engenhos, ao contrario, não vêm 
as cidades e as villas senão em recreio, ou para negó- 
cios: a sua vida se passa, na maior parte, no pleno isola- 
mento das fazendas. 

E', pois, erro, c grande erro, dizer-se que o que os 
attráe para o campo, e ahi os prende, é apenas e sim- 
plesmente um fito commercial, isto é, ambição material 
de explorar industrialmente a terra. Também, e princi- 
palmente, os prendem c fixam no campo as bellezas e 
as doçuras da vida rural, bem como a importância so- 
cial decorrente da posse de grandes fundações agrícolas. 

Esse   temperamento   fundamentalmente   rural   é   de 
pura formação americana, oriundo da acção combinada 
de   varias   particularidades   nossas,   particularidades   do 
nosso meio e da nossa historia. Os luzos, que nos colo- 
nizam, não o  possuem  —  pelo  menos,  com a nitida  c 
exclusiva feição que nos c própria. Sendo, a um tempo, 
uma raça duplamente dotada com aptidões para o com- 
niercio e para lavoura, isto é, sendo, a um tempo, com- 
merciantes e colonos, não são organicamentc nem uma, 
neni outra  cousa   - -  nem  puros  commerciantes, á^ ma- 
neira dos phenicios e judeus, nem  puros colonos,  á fei- 
ção   dos   povos   de   formação   particular]sta; o   que   faz 
com que a sua vida oscille entre uma dupla polaridade, 
a dos campos e a das cidades. Das suas aldeias trazem 
certas tradições de vizinhagem e urbanismo, explicáveis 
•^Ui  pelo  regimen  de  i)cquena  propriedade e pela natu- 
reza do trabalho agrícola, que é ([uasi uma jardinagem. 
Essas tradições  dissolvem-se, porém, aos  poucos, trans- 
portadas   para   aqui, e   perdem-se   totalmente,   á medida 
que augmenta a nossa penetração pelo interior. D'ahi o 
fypo   differcncial   do   brasileiro,   do   «natural   da   terra», 
surgir  com   um   caracter   essencialmente   rui-al. 

Em synthese: expansão pastoril, expansão agrícola, 
expansão mineradora, e, por fim, emersão, no IV secido, 
do latifúndio cafeeiro nos planaltos — tudo isto acaba 
por fazer prevalecer, em nossa sociedade meridional, 
sobre o typo peninsular e europeu do «homem urbano» 
Ou do colono «semi-urbano», o typo  especificamente na- 

.     ('*) — H. de Tourville — Hisíoire de Ia formalion partícula- 
'•ísíf, pag. 145-6. 
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cional  do  «homem  do  campo»,  cujo  supremo  represen- 
lanle é -    o fazendeiro. 

VI 

Este possante senhor de latifúndios e escravos, obs- 
curecido longamente, como acabamos de vêr, no interior 
dos sertões, entregue aos seus pacificos labores agricolas 
e á vida estreita das nossas pequenas municipalidades 
coloniaes — somente depois da transmigração da fami- 
lia imperial, ou melhor, somente depois da independên- 
cia nacional, desce das suas solidões ruraes para, ex- 
pulso o luzo   dominador,   dirigir   o paiz   (*). 

(*) — V. cap. II: — Preponderância do tijpo rural. 
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CAPITULO II. 

Preponderância do iypo rural 

SUMJíARIO: — I. - O governo coloiüal e a nobreza da terra. 
Papel secundário da nobreza rural na administração colo- 
nial. Sua obscuridade rural. Causas que a tiram dessa 
obscuridade. — lí. - Concentração no IV século da nobreza 
rural no centro carioca. O paço imperial. Composição da 
sociedade palaciana. Elementos que a freqüentam. As trez 
clasBes. Os luzos transmigrados. Os mercadores. Os po- 
tentados ruraes. — TII. - O.s potentados ruraes. O seu 
lealismo; a sua cultura social e mundana. Os mercadores; 
o seu polimento social e a sua cultura. — IV. - Disputas 
do preferencias. O paço e as suas graças. Triumpho inicial 
da classe dos transmigrados. Triumpho final da nobreza 
nacional. — V. - A nobreza territorial e sua funcção em 
nossa historia.   O grande acontecimento do IV século. 
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CAPITULO   II 

Preponderância do typo rural 

ün payst gnuverné unr les 
propi'iétaires est dons Vétat so- 
cial ; celui oü les non-proprié- 
taires gouvernent est dans Vétat 
de nature. 

Boisstj d'Aii(/la». 

I 

Quando se abre o IV século, toda aristocracia bra- 
sileira do sul, como já vimos, vive em pleno campo, 
"^os seus solares fazendeiros, lavrando, com os seus es- 
cravos, os cannaviaes e as roças ccrealiferas, ou pasto- 
reando rebanhos de gado grosso. Apenas nos cargos ci- 
vis e militares de governo local a sua influencia se re- 
bela incontrasta\'cl: nos regimentos de milicias, o corpo 
•ie cuja officialidadc fôrma, c no senado das câmaras, 
onde a sua jireponderancia, sobre ser natural, é absoluta. 
(.)• Fora d'ahi c nenhuma a sua interferência na admi- 
nistração da colônia. 

E' verdade que vemos um certo numero dos seus 
representantes na gestão de algumas magistraturas im- 
portantes, de ordem civil ou de ordem militar, ouvido- 
i"ias,  juizados,   brigadeirias,  ou   mesmo   no   governo   de 

j ("*) — «:0s senados das câmaras de todos os ditos logares 
°«o compostos de pessoas muito nobres, porque em toda a parte 
'9 acliam moradores de calidades, que cora explendor e auion- 
nade sorvem a republica-. — (Domingos Loretto — Desnggravos 
«« lirasil e Glorias de Pernambuco, cap. 19, 1, 3). 
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capitanias secundarias (*). Mas, da alta officialidade dos 
corpos de linha, bem como dos quadros burocráticos 
do governo geral, e da gestão das capitanias de primeira 
ordem, é também verdade que ella está praticamente 
afastada. Desta porção mais importante da administração 
colonial a Coroa portugueza se reserva monopólio ex- 
clusivo, e a confia, de preferencia, aos delegados da sua 
vontade,  despachados  directamentc  da  metrópole. 

De modo que, assim afastada dos cargos supremos 
do governo colonial, rebate-se a nobreza territorial, mo- 
destamente, na penumbra rural, e pastoreia o gado, e 
fabrica o assucar, e mineira o ouro, e vai ampliando 
dest'arte o povoamento e a cultura do interior com a 
extensão das suas derrubadas e a multiplicação de seus 
curraes. 

D'essa obscuridade bucólica, em que ella se esquece, 
desse longo silencio, em que se mergulha,  vem tiral-a, 
de súbito, um facto puramente accidental: — a transmi- 
gração  da  familia  imperial,  conseqüente   ás  conquistas , 
napoleonicas na península. ' 

Esse grande accidente histórico marca, com effeito, 
ao sul, uma epocha decisiva, de considerável transfor- 
mação, na vida social e política da nossa nobreza ter- 
ritcjrial. 

â^ 

II 

Realmente, de Minas, de S. Paulo, dos interiores 
fluminenses, o nosso luzido patriciado rural inicia, desde 
essa epocha, o seu movimento de descida para o centro 
carioca, onde está a cabeça do novo império. Os seus 
melhores elementos, as flores da sua aristocracia, en- 
tram a freqüentar essa «Versailles tropical», que se loca- 
liza em S. Christovam. Alli encontram, rumorejando já 
cm torno do rei foragido, nos corredores do paço: — de 
um lado, uma burguezia recem-nada, formada de com- 
merciantes enriquecidos com a intensificação commercial. 

(*) — «Ainda que em geral regidos pelos portuguezes de 
nascimento, notavam os povot» brazileiros que alguns dos seue 
naturaos já eram aproveitados para os cargos elevados da admi- 
nistrarão da Republica» (Pereira 'ia Silva — Historia da Funda- 
çw), vol. IV, paff. 141). Cfi. também: Domingos Loretto —■ De- 
saggrauoK do Brasil e Glorias de Peinavihuco, e Tacques — 
Nobiliarchia paulistana. 
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derivante da lei da abertura dos portos; de outro, uma 
multidão aristocrática de fidalgos luzitanos, que viera 
juntamente com o rei, acompanhando-o, em cauda, na 
fuga precipitada. 

Essas trcs classes se defrontam, inconfundiveis e 
hostis, nas intimidades da corte, junto do rei, Os no- 
bres da terra, ojjulentados de engenhos e fazendas, com 
o seu liistorico desdém pelos peões e mercadores. Os 
mercadores, conscientes da sua riqueza e da sua força,. 
susceptibiHzados por esse desdém offensivo. Os lu- 
sos transmigrados, com a prosapia das suas linhagens 
fidalgas e o entono impertinente de civilizados passeian- 
do em  terra de bárbaros. 

Ora, enfrentando estes c aquelles, os nossos ricos 
potentados tcrritoriaes vencem, simultaneamente, uns e 
outros. Insinuam-se no paço, acercam-se do rei e depois 
do Principe regente. De tal maneira agem junto de um 
e outro, que, antes mesmo de proclamar-se a indepen- 
dência, já estão inteiramente senhores do poder nacional; 

Como explicar esse triumpho? 

III 

Comprehende-se o fascinante prestigio que deveria 
ter sobre a nossa nobreza fazendeira a installação da 
corte bragantina no Rio. Os nossos grãos-duques ruraes 
não haviam por esse tempo esmorecido ainda no seu 
respeito á realeza luzitana, na sua cavalheiresca fide- 
lidade á magestade ultramarina. 

Durante a phase das explorações sertanistas, em 
busca das costas do ouro, essa fidelidade é mesmo utili- 
zada com habilidade pelos reis portuguezes. Que por 
uma carta El-Rey convide a qualquer d'esses potentados 
do Rio, de S. Vicente, de S. Paulo, ou de Taubaté, a 
arremetter contra o deserto, e para logo elle se põe 
*ím acção, levantando tropas, organizando bandeiras, an- 
gariando sócios e memelucos, para os riscos da aven- 
tura temerária. Tanto quanto a própria cobiça, uma das 
causas mais efficicntes, que explicam a prodigiosa mo- 
vimentação das bandeiras no 11 e no III séculos, está 
sem duvida nessa ardente emulação de corresponder a 
tao alta prova de confiança regia. Estabelecida a corte 
portugucza no Rio, é natural que essas podestades do 
interior, algumas já mais ou menos afidalgadas, e todas 
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com o excrcicio histórico das magistraturas locaes, ac- 
dôrram, cheias de um alvoroço deslumbrado, ao centro 
carioca. 

Essa nobreza territorial não é, aliás, um conjunto 
, de rústicos e incultos caudilhos, á maneira dos potenta- 
I dos medievaes. Ha um certo polimento de maneiras na 
sua sociabilidade, embora já sem aquelle alto timbre aris- 
tocrático dos dois primeiros séculos. Grande numero 
dos seus representantes chega mesmo a possuir um las- 
tro de cultura intelicctual, deveras notável para esse 
tempo (*). Não é raro que muitos d'elles, dentre os mais 
opulentos, mandem os florões da sua descendência ao 
reino, na freqüência da velha universidade coimbrã. Por 
outro lado, o ensino jesuitico nos seminários, que tão 
largamente se espalham, durante o periodo colonial, pe- 
los interiores de Minas, do Rio e de S. Paulo, faculta 
também á nobreza rural a acquisição de uma recommen- 
davel cultura em humanidades. O gosto pelos livros e 
pelos estudos clássicos chega a crear verdadeiros auto- 
didactas. (**) 

Tudo isto é, ix)r certo, muito relativo — porque, em 
regra, esses magnatas ruraes, na sua maior parte, des- 
cuidam-se da cultura do espirito. Os seus typos de cscól 
summariam, porém, não só o que ha de mais moral- 
mente cxcellente na colônia, como o que nella ha de 
mais culto,  prestigioso o rico. 

Com taes tradições de lealdade cavalheiresca, ainda 
bem vivas no coração; contando entre seus membros 
.alguns altamente cultos, outros traquejados no convívio 
euiopêu, outros afeitos ao trato com governadores ge- 
raes e vice-reys; nada mais natural que essa poderosa 
aristocracia rural, principalmente de S. Paulo e de Mi- 
nas, transmigrada a corte bragantina, descesse até o 
littoral e viesse concentrar-se em torno do rei, atrahida 
«pelo brilho da côrtc real e pela seducção das iionras, 
titulos c dignidades, de que alli se encontrava o manan- 
cial». (***) 

Em concurrencia com ella e em busca também de 
dignidades e nobreza, procura igualmente acercar-se do 
throno uma outra classe,  tão  poderosa quanto  a nobrc- 

(*) — Oliveira Lima — D. João VI, pag. 109, 254. 
(**) — Moreira Azevedo — Inslrucção publica no período co- 

lonial (Revista Trimensal, vol. 65). 
(***) _ Oliveira Lima — obr. cit., pag. 109. 



-   31 

'\ 

za rural pela riqueza, mas evidentemente sem o traço 
de distincção, e mesmo sem a linhagem, dos nossos rús- 
ticos matutos. E' aquella burguezia de ricos commer- 
ciantes, que a lei da abertura dos portos creára com os 
altos lucros do commercio estrangeiro, e que se super- 
puzera, á maneira de uma efflorescência, á massa nume-i 
rosa e anonyma dos primitivos peões — casta, como 
sabemos, de pouca cotação na sociedade colonial. 

Essa nova classe, sorte de alta peonagem, de feição 
estrictamente urbana, não é inculta, como a congerie 
dos mercadores. Ao contrario, está cada vez mais fa- 
miliarizada com as idéas e as cousas da Europa (*). 
Este cabedal de cultura e mais a sua fortuna considerá- 
vel são as credenciaes com que ella justifica as suas 
pretensões á consideração regia. E' quasi integralmen- 
te composta de luzitanos; mas, muitos dos jovens bra- 
sileiros, que freqüentam Coimbra, ou que se fazem illus- 
tres, d'ella descendem. 

Essa classe, de origem e caracter puramente ur- 
banos, contrasta vivamente, nos salões e corredores do 
paço, com os orgulhosos e austeros senhores territoriaes, 
descidos, ha pouco, do planalto pauhsta e das monta- 
nhas mineiras, e intangíveis nos seus pundonores de 
indei)endencia e hombridade. De 1808 a 1831 ella se 
faz uma das grandes forças determinantes da nossa 
historia geral. Nella é que se vão recrutar os «recolo- 
nizadores» mais insolentes e virulentos. No fundo, a lucta 
entre os partidários da «recolonização» e os <diberaes» 
brasileiros não é senão uma lucta entre «burguezes» e 
«ruraes», isto é, entre essa nova nobreza urbana, na 
•essência, luzitana, e a velha nobreza das fazendas, me- 
duUarmente  brasileira  (**). 

Entre essas duas classes, verdadeiramente nacionaes, 
colloca-se uma outra, inteiramente adventicia; mas, pela 
qualidade dos seus elementos, altamente influente e pres- 
tigiosa.  E' a  classe  dos  fidalgos  e parasitas  luzos,  for- 

abd 

(*) — Oliveira Lium — obr. ciL, pag. iU7. 
(**) _ Essa lucta se prolonga   mesmo   depois   do   acto   da 

aoaicaçào; na verdade, só cessa depois da morte de D. Pedro em 
?_', "^ ^ conseqüente extincção do partido recolonizador, represen 
'aao na famosa SocieAade Militar, onde predominam os portu- 
guezes. Na Sociedade Defensora, com ramificações por todo o 
Paíz, a mais prestigiosa, e onde estão Evaristo, Feijó, etc, ag- 
eregam-se os mais genuinos elementos brasileiros, entre os 
HUaos as grandes influencias territoriaes. 

V 
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niigautes nos recessos do paço, em redor do rei, e, como 
ellc, foragidos aos soldados de Jimot. Essa classe (i com- 
jMsta inteiramente de «QrçamentivorQs, de burocratas, 

■de pretendentes a l)urocratas, de pensionistas do Estado 
e de pretendentes a j)ensionistas do Estado.» 

IV 

Essas tros classes, de 1808 a 1822, buscam i)re}K>!i- 
derar no paiz e na côrtc. Encaram-se, por isso, no paço, 
cheias de prevenções reciprocas e animosidades indissi- 
nuüaveis. Os i)rimeiros conflictos coriscam, rápidos, na- 
quelle ambiente de hy}X)crisias e cortezanismos. Emigra- 
dos, burguezes e fazendeiros, todos disi)utando renhida- 
mente pela conquista de empregos e honrarias, procuram 
lisongear  e atrahir   a magnanimidade   dadivosa   do   rei. 

Nos primeiros amios, cabe aos luzos desplantados, 
maior quinhão nos favores. iOentre as pessoas que se 
expatriaram com o rei, diz um testemunho da cpocha, 
não ha uma s(3 que não tivesse recebido das suas regias 
mãos a  recompensa  d'esse  grande  sacrificio  (*). 

Luccok conta entre elles um milhar de empregados 
públicos e outro milhar de dependentes da corte. Sendo, 
na sua maioria, homens de pouca, ou de nenhuma pos- 
se,  vivem  todos eUcs  á  custa do  erário  publico. 

Para com a nobreza rural c a burguezia dos gran- 
des commerciantes já não é a mão do rei assim íão 
liberal e magnânima. Uma c outra elevam quinhão mais 
modesto nesta ampla sementeira de dignidades, honras, 
mercês e officios.» 

Essa preferencia, tão aberta, em favor dos emigra- 
dos luzos desgosta e irrita as outras duas classes. Explo- 
dem, então, as rivalidades e as ciumadas, denunciando-se 
em.picardias ásperas c criticas azedas, de parte a parte. 

Os honrados conimerciantes da praça, desde que se 
vêem agraciados com hábitos e commcndas, sentem-se 
na necessidade moral de classificar-se, e deixam o balcão 
pouco condigno. Fazem-se então candidatos a empregos 
públicos — o que eqüivale dizer que entram a concorrer, 
nos bastidores do paço, com o cardume dos luzos adven- 
ticios. Estes os recebem, como é de esperar, de pé atraz, 

(*) — Oliveira Lima ■— óbr. cit., pag. 183. 
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hostilmente, t   os   setteiam   com   epigrammas   e   ironias 
pimgentes. 

Como os postos militares, de capitão para cima, 
acabam, praticamente, por se fazer monopólio cios emi- 
grados luzitanos, os representantes da nobreza lairal se 
descontentam também. Alguns retiram-se mesmo para 
as suas fazendas, cheios de despeito e desilludidos (*). 

Os fidalgos luzos estão, assim, nos primeiros dias 
da transmigração, na plena posse das graças da corte. 
Essa preponderância é, poróm, ephcmera. Porque os 
grandes senhores ruraes acabam por predominar e ven- 
cer todos os seus concurrentes: os luzos, primeiro, e, 
depois, a burguezia  commercial. 

Polidos, cultos, orgulhosos, essa subalternidade, em 
que os colloca a realeza diante do elemento forasteiro, 
não podia, com effeito, deixar de os ferir, e fundamente, 
^^ sua dignidade c pundonor de brasileiros. I-leagem. 
Já não liies bastam as simples distincções, as honra- 
rias, os crachás, os títulos; vão aldm; querem mais 
do que esses platonismos vistosos. Querem também go- 
vernar, coparticipar dos negócios públicos, administrar 
^ste paiz, que fundaram, e que é seu. 

Nesse sentido, a acção que desenvolvem junto do 
throno, durante a estadia de D. João VI e na regên- 
cia do principe D. Pedro, é hábil, insinuante, diplomá- 
tica, efficaz. Dez annos depois da transmigração, isto é, 
^\ 1818, já não são mais os luzos, c sim elles, os que 
f^^aior  quinhão  conseguem  na  distribuição  dos  favores. 

E' expressivo sobre este ponto o testemunho do 
cônsul da França nesta épocha, o coronel Maler (**). 

«O exercito e este reino — diz elle, em officio ao 
seu governo — têm sido bem impoliticamente esquecidos 
«itc agora na distribuição das honras c recompensais; 
^ os portuguezes não saberão, nem poderão vêr, a san- 
gue^ frio, que elles não são siquer considerados como 
|nTTãos cadetes dos brasileiros, ou dos seus irmãos que 
habitam este hemisfério.» 

Quatro annos mais, e já o elemento nacional está 
senhor inteiramente do paço. O elemento portuguez, 
^quelle núcleo de nobres emigrados, que cercava D. 
João VI, c que este deixara junto do prindpe, desap- 
Parece,   pouco  a   pouco,   da   corte,   durante   a   regência 

(*i — Oliveira Lima — ohr. cit, pag. 60, 219. 
\*<-) _ Oliveira Lima — ohr. cit, pag. 65. 
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de D. Pedro. Este vê afastarem-se de si e retomarem, 
um a um, o caminho de Lisboa, os velhos amigos e 
os velhos servidores de seu pae: o marquez de Angeja, 
a familia Belmonte, D. Francisca Telles, D. Luiza de 
Noronha, D. Maria Barboza de Menezes e tantos outros. 
Todos elles sentem que a atmosphera palaciana, cres- 
centemente elcctrizada pelas idéas nacionalistas, torna- 
se cada vez mais irrespirável aos seus pulmões de luzita- 
nos. Com este ou aquelle pretexto — e o principal é o 
presentimento da revolução próxima—^ abandonam dis- 
cretamente a corte, e retiram-sc do Rio. De tal forma, 
que o anno de 1822 ainda está nos seus começos, é já 
não restam mais na corte siquer uma dama de honor ou 

■um gentil-homem da câmara. Apenas um mordomo, um 
estribeiro e dous camaristas da princeza permanecem (*). 

ü ambiente da corte se transmudára a olhos vistos. 
Passara rapidamente de luzitano a brasileiro. O pode- 
roso patriciado nacional havia batido, em toda a linha, 
o elemento forasteiro. D. Pedro está com ellc. D'ahi á 
cavalgata victoríosa do Y])iranga ha apenas um passo... 

Desapparccido o bando dos emigrados luzos (que 
retornam, acompanhando, pela maior parte, D. João VI, 
na sua retirada, em 1821) fica, desde então, isolada, no 
campo da lucta, defrontando o rural poderoso, \indo 
dos platós mineiros e paulistas e dos recôncavos flumi- 
nenses, apenas  a burguezia commercíal. 

Esta tem, porém, contra si a eiva do luzitanismo, 
suspeito ao espirito nacionalista, que fala de emanci- 
pação c autonomia. Entretanto, é forte, organizada, uni- 
da, ambiciosa, influente. Quando rompe a lucta entre 
o partido brasileiro e a facção militar, que quer a 

restauração, é ella que promove toda a campanha reco- 
lonizadora, e a sustenta com vigor e tenacidade. Com- 
tudo não resiste ao embate ~ e, ou rende-se, ou é re- 
pellida. 

Synthese; derrota do elemento estrangeiro, rejne- 
sentado no fidalgo adventicio ou no luzo commerciante; 
triumi^ho completo do elemento nacional, representado 
princii)almente   na   alta   nobreza   fazendeira. 

Este triumpho 6, aliás, perfeitamente lógico. E' essa 
massa de grandes proprietários ruraes que fôrma a 
única   classe   realmente   superior   do   paiz,   aquclla   em 

('*) — Oliveira  Lima — Formation historique de Ia nntionalilè 
brésiliene, i)ag. itíS. 
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que se concentra a maior somma de autoridade social. 
Os próprios elementos intellectuaes existentes, represn- 
tados nas altas profissões liberaes, vinculam-se estreita- 
mente a  ella,   ou  delia   provêem  directamente. 

Emancipado o paiz; expulso o elemento forasteiro; 
repellida a burguczia commercial; nada mais lógico que 
a essa aristocracia territorial caiba o supremo encargo 
da organização e da direcção geral da nacionalidade. 
E as academias superiores, que se fundam successiva- 
mente ao norte e ao sul, são como que os apparelhos 
de selecção, os crivos depuradores, por onde as novas 
gerações ruraes se filtram, antes da sua ascensão aos 
cimos do poder. 

Depois de três séculos de paciente elaboração, a 
nossa poderosa nobreza rural attinge, assim, a sua cul- 
minância: nas suas mãos está agora o governo do paiz. 
Ella é quem vai d'aqui por diante dirigil-o. 

E'  esta a   sua  ultima   funcção  em   nossa  historia.. 
D'ella parte o movimento pastoril e agricola do I 

século. D'ella parte o movimento sertanista do II século. 
D'el]a parte o movimento minerador do 111 século. Nella 
se apoia o movimento político da independência c da 
fundação do império. Centro de polarização de todas 
'^s classes sociaes do paiz, a sua entrada no scenario 
da alta politica nacional é o maior acontecimento do 
í V século. 
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CAPITULO   III 

Psycologia do iypo rural 

SUMMARIO. ~ I. - Mentalidade da aristocracia rural. Contribui- 
ção brasileira. Keacçõcs do nosso meio. — II. - O meio 
rural: Sua acção psycologica. O conformismo rural. O lati- 
fúndio como modificador social. — III. - Organização da 
familia rural. Família plebéa. Família senhorial. Poder do 
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CAPITULO III 

Psycologia do typo rural 

Ce qui fait Ia superioriié 
historique d'une race, c'esie moins 
Vintelligence que le caracière. 

Lapoitge. 

Essa poderosa aristocracia rural, que, depois da 
*ndependencia, senhoreia o governo do paiz, traz do 
recesso das fazendas, onde obscura e lentamente se 
elabora, uma mentalidade própria, em cuja formação não 
^ difficil descobrir e extremar as reacções subtis do 
ambiente rural operando sobre a mentalidade da raça 
superior   originaria. 

Essa aristocracia se constitue, como veremos, o 
centro de polarização dos elementos aryanos da nacio- 
J^lidade (*). Nos seus sentimentos e volições, nas suas 
tendências e aspirações, ella reflecte a alma peninsular 
^s suas qualidades mais instinctivas e estructurajcs. 
^ao realmente essas qualidades que formam ainda hoje 
o melhor do nosso caracter. Com as tintas das suas 
peculiaridades é que se colorem, na intimidade da nossa 
consciência coUectiva, os nossos mais  recônditos ideaes. 

Certo, nem todas essas qualidades passam, intactas, 
para a alta classe rural, que é a que mais legitimamente 
apresenta   o   nosso   povo e  a  sua  mentalidade   social 

(*) — V. cap. VI: Ethnologia das classes ruraes. 
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Sob a acção de certos ifactores de selecção e transmuta- 
ção, cósmicos, econômicos, políticos c mesmo etlinicos, 
algimias dellas ha que se desintegram ou perdem mu,ito 
da sua. primitiva energia. Outras ha, ao revez disso,, 
que se intensificam e exaggeram notavelmente. O ardor 

■aveiítureirosdo luzo, por exemplo, depois de transmudar- 
se na combatividade impetuosa do bandeirante cae aos 
jíoucos e,íno IV século, se extingue totahnente, á medida 
que o sedentarismo agricola realiza a sua obra de paz 
e civilização. Por outro lado, o antigo lealismo penin- 
sular, soÜ a influencia liberal do meio americano, re- 
veste-se de dignidade e altivez desconhecidas ao cor- 
tezanismo de ultramar. O que aconteceu na corte de 
Lisboa com o nosso grande Fernão Dias dá-nos disso 
uma   illustração   expressiva. 

Esse formidável prêador de Índios e devassador 
de sertões, como um enviado de outros prêadcjres egual- 
niente formidáveis, passa, certa vez, os mares e apre- 
senta-se em plena corte. Leva para o seu rei um !pre- 
sente bem americano: um cacho de bananas, todo feito 
de ouro massiço e em tamanho natural. O rei recebe 
com agrado o presente; mas, afeito a tratar com corte- 
zãos c postulantes, ordena ao poderoso cabo de tropa 
paulista que manifeste o seu desejo, pois seria attendido 
no que pedisse. Mas, Fernão Dias retruca, surpreso: 
«Pois  se eu  vim dar, como é  que  vou  pedir?!» 

Essas alterações, tão visíveis, das linhas do velho 
caracter peninsular não attingem, porém, a sua compo- 
sição intima, o systema substancial da sua crystalízação. 
Salvo nas camadas plebéas, em que, pela profusa mis- 
tura de sangues inferiores, opera-se uma desorganiza- 
ção sensível na moralidade dos seus elementos compo- 
nentes (*), na alta classe rural o nível da sua nicntali'» 
dade  se mantém  inalterado  até,  pelo  menos,  88. 

II 

Para isso poderosamente contribue, com as suas 
múltiplas reacções, o nosso meio rural. O meio rural é.. 
em toda a parte, um admirável conformador de almas. 
Dá-lhes a tempera das grandes virtudes e as modela nas 

(*) V. o mesmo cap. § VI. 
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formas mais puras da moralidade. O caracter dos que 
nelle se educam e vivem contrasta, de maneira inequi- 
voca,  com o dos   typos  formados  nas  grandes   cidades. 

Com effeito, os quadros sociaes dos nossos campos 
não têm a variabilidade dos dos grandes centros. Dentro 
delles vivem sempre os mesmos homens, as mesmas 
famílias, as mesmas tradições. Os seus elementos compo- 
nentes não possuem essa instabilidade, que é própria aos 
elementos urbanos, e isto porque a terra os prende e 
fixa de uma maneira hereditária. Essa estabilidade dos 
grupos familiares superiores permitte que se forme, no 
ecumeno rural, uma trama de relações sociaes também 
estáveis, permanentes e tradicionaes. Esses grupos se 
conhecem mutuamente nas suas qualidades, gênios, ten- 
dências c idiosyncrasias. Os seus membros se estimam 
tradicionalmente, ou tradicionalmente se odeiam. Socie- 
dade rarefeita, de circulo vicinal limitado, todos, por isso 
mesmo, se nomeiam, se cumprimentam, e mantêm entre 
si uma certa communidade de sympathias e affeições. 
E' mesmo uma das praxes mais encantadoras das nossas 
aldeias o saudarmos todos os que encontramos nas estra- 
das, como se todos os viajorcs e transeuntes fossem co- 
nhecidos velhos da visinhança, ou amigos de longa data. 

Dentro desse meio, assim immutavel, o conformismo 
nioral se constitue, e se apura, e se consolida. Dahi nos 
costumes essa uniformidade, essa pureza e simplicidade, 
que são a nota mais enternecedora da nossa vida rural. 

Não é, porém, indifferente, para essa actuação do 
meio rural, que a sociedade, que nelle vive, se assente 
sobre a base da pequena jíropriedade ou da grande pro- 
priedade. Rural ê o luzo; mas, o luzo nã;> conhece a 
grande propriedade, formada na immensidão territorial 
do novo mundo. E' o homem do j^equeno dominio, filho 

■•de uma sociedade densa, concentrada, compacta, que ]jra- 
•íica a solidariedade vicinal e urbaniza a aldeia. Nós so- 
*"os o latifúndio. Ora, o latifúndio isola o homem; o dis- 
semma;^ o absorve; é essencialmente anti-urbano (*) 
Nesse insulamento que elle impõe aos grupos humanos, 
a solidariedade vicinal se cstiola e morre. Em compensa- 
ção, a vida da família se ref<irça progressivamente e 
absorve toda a vida social em deredór. Ò grande senhor 
i^ral  faz  da sua casa  solarenga o  seu mundo.  Dentro 

(*j — V. cap. VII: Fuiiccãj simpUficadwa do nrande dmiiiido 
•'Waí, § 111. V A' j 



42 - 

A/ 

delle passa a existência como dentro de um microcosmo 
ideal: e tudo   é como   se   não   existisse   a sociedade. 

Essa preponderância da vida de familia influe coa- 
sideravelmente sobre o caracter e a mentalidade da no- 
breza rural. Torna-se uma classe fundamentalmente do- 
jnestica. Domestica pelo temperamento e p>ela moralidade. 
Domestica pelos hábitos e pelas tendências. 

IlI 

Herança da familia luza, profundamente transforma- 
da pelo habitai rural, pelo insulamento dos latifúndios, 
pela dispersão demographica dos campos, pela necessi- 
dade, nos primeiros séculos, da solidariedade na lucta, 
a familia fazendeira, tal como nos apparece no IV sé- 
culo, é realmente a mais bella escola de educação moral 
do nosso povo. Hoje, como a vemos, está fortemente 
abalada na sua solidissima estructura; mas outr'ora, ella 
se organiza á maneira austera e autoritária da familÜá 
romana. 

Nesse ponto, a organização da familia fazendeira se 
distingue nitidamente da organização da familia nas clas- 
ses inferiores, na plebe rural. Nesta o principio dominanto 
da sua formação é a mancebia, a ligação transitória, a 
polyandria diffusa e essa particularidade de organização 
enfraquece c dissolve o poder do pater-familias. Dahi o 
ter a nossa familia plebéa, em contraste com a familia 
fazendeira, uma estructura instabilissima. Dessa instabi- 
lidade e dessa dissolução da autoridade paterna é que 
provêm a maior parte das falhas moraes do baixo povo 
dos  campos. 

Na alta classe rural, o contrario. E' immensa a 
acção educadora do pater-familias sobre os filhos, paren- 
tes c aggrcgados, adscriptos ao seu poder. E' o pater- 
familias quem, ]rar exemplo, dá noivo ás filhas, esco- 
Ihendo-o segundo as conveniências da posição e da for- 
tuna. EUe ('. quem consente no casamento do filho, embora 
em sua maioridade. Elle é quem lhe detern^ina a profis- 
são, ou lhe destina uma funcção na economia da fazenda. 
Elle é quem "installa na sua vizinhança o dominio dos 
filhos casados, e nunca deixa de exercer sobre elles a sua 
absoluta ascendência patriarchal. Elle c quem os disci- 
plina, quando menores, com um rigor que hoje parecerá 

i 
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bárbaro, tamanha a severidade e a rudeza. Por esse tem- 
po os filhos têm f>elos pães um respejto que raia pelo 
terror. Esse respeito é, em certas familias, uma tradição 
tão vivaz, que é commum verem-se os próprios irmãos 
cadetes pedirem a benção ao primogênito. Noutras, as 
esposas chamam «senhop> aos maridos, e estes «senhoras» 
ás espHjsas. O sentimento de respeito aos mais velhos e 
de obediência á sua autoridade, tão generalizado outr'o- 
ra no nosso meio rural, é também uma resultante dessa 
organização cezarista da antiga familia fazendeira. (*) 

Taes costumes e usanças devem hoje parecer absur- 
dos e, dada a actual desorganização da familia rural, 
difficilmente os comprehendemos. E', porém, da sua 
realidade no passado, da sua actuação durante três sé- 
culos, que resultam esses admiráveis attributos, cuja 
excellencia tanto distingue, entre as outras classes do 
paiz, a nobreza dos campos. Esses costumes rústicos e 
austeros são os moldes em que se educam as novas 
gerações no culto da honradez, da dignidade, da pro- 
bidade, do respeito á velhice e nesse precioso zelo pela 
moralidade do lar, tão característico das nossas gentes 
ruraes. 

lY 

E" tarefa difficil, ix)r delicada c subtil, discriminar 
todas as particularidades attributivas, que differenciam 
a mentalidade do homem da cidade da mentalidade 
do homem do campo — o city-folk do country-folk, ou 
melhor, o cidadão daquillo que a ironia urbana, troçan- 
do os homens de pura formação rural, chama o tabareu, 
o caipira, o maíuio. 

Ha, entretanto, certos sentimentos e certos precon- 
ceitos Índices infalliveis de nobreza moral — que têm 
para esses desdenhados matutos uma significação medie- 
valmente cavalheiresca. O respeito pela mulher, pela sua 
honra, j^elo seu pudor, pela sua dignidade, pelo seu bom 
nome, por exemplo. Ou o sentimento do pundonor pes- 
soal e da coragem physica, que faz com que o matuto, 
ferido na sua honra, desdenhe, como indigno de um ho- 

(*) — V. Tristão Alencar — O pátrio poder no período colonial 
(Revista Trimensal, vol. 55); A. d'E. Taunay — Sob El-Rey Nosso 
oenhor..., cap. III; e Revista Trimensal, vol. 86, pag. 29 e 197. 
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niem, o desaggravo dos tribunaes c appelle, de preferen- 
cia, como nos tempos da cavallaria, para o desforço 
das   armas. 

Quatro qualidades possue o nosso homem rural, 
cuja influencia na nossa historia política é immensa; 
quatro qualidades que constituem o mais genuíno florão 
da nossa nobreza territorial. Uma é a fidelidade á i)a- 
lavra dada. Outra, a probidade. Outra, a respeitabilidade. 
Outra, a independência moral. 

Essas qualidades, pelo menos as duas primeiras, 
existem mais ou menos díffusas por toda a massa da 
população rural; mas, onde se fazem pree.\.cellentcs e 
fulgem com brilho inconfundível, é na nobreza fazendeira. 
Durante os dous impérios, no governo dos municípios, 
na administração das províncias, nas luctas do parla- 
mento, no paço realj na organização dos partidos, jxir 
toda a parte e em tudo, sentimos o influxo prcitigioso 
desses attríbutos primorosos, de que a penumbra discre- 
ta do viver rural, e não o tumulto vertiginoso do viver 
urbano,   parece   ser o laboratório   inegualavel. 

O sentimento do respeito á palavra dada é, na alta 
classe senhorial, um dos seus mais vivos pundouores. 
O nosso fazendeiro se sentiria deshonrado o dia em 
que faltasse, sem justa causa, aos seus compromissos. 
Para cumpril-os, sacrificará o seu conforto, a sua fortu- 
na, ou mesmo a vida. — «Eu me orgullio, dizia Feijó, 
atirando imia flecha para o alto, de ser filho de Xima 
província celebre pelo seu distinctivo de honra e pundo- 
nor, c onde se faz timbre de cumprir o que se promctte.» 

Entre os senhores a rigorosa observância das pro- 
messas é um dos títulos principaes da sua ascendência 
aristocrática. O «fio de barba», da tradição popular, 
vale para elles tanto, quanto o documento mais authen- 
tico. Os seus actos não precisam, para o pontual des- 
empenho, a raza c o signal dos tabelliães. Mais do que 
a força das leis, o pundonor fazendeiro lhes garante o 
desencargo no dia e hora aprasados. Os nossos partidos 
políticos, aliás, têm a chave de sua força e da sua 'co- 
hesão  nessa   qualidade  admirável. 

Esse predicado aristocrático busca, sem du\ida, a 
sua origem nas tradições da raça peninsular, de que.pro- 
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vimos: os nossos grandes senhores ruraes não delustrara 
os seus antepassados, que trabalharam ao lado de Egas 
Moniz e D. João de Castro. Não é, i3oré,i:n, difficil mos- 
'trar, entre as causas desse bello attributo, uma invejável 
coUaboração do nosso meio rural. 

O sentimento da responsabilidade nioral nasce do 
sentimento da similitude social. Os homens só se sentem 
reabnente responsáveis entre si quando se reconhecem 
mutuamente como «compatriotas sociaes», na feliz ex- 
pressãcj de Tarde (*). Ora, na sociedade rural, mais do 
que na sociedade urbana, esse sentimento de similitude 
existe na consciência de todos, visto como, ao contra- 
rio desta, sendo naquella os quadros sociaes innnutavcis 
e fixos, o trabalho de identificação e confomiismo se 
opera alli com uma ])rofundeza c perfeição, que os 
nossos grupos urbanos não conhecem. 

Demais, a fixidez da alta classe rural, a sua forçada 
vinculação ao domínio, não pode deixar de exercer uma 
reacção salutar sobre o seu caracter e a sua condutta. 
Um grande fazendeiro, ou um senhor de engenho, que 
se permitta uma fraude ou velhacaria num meio, como 
o rural, donde não irádc sahir, está para sempre perdido 
no conceito publico. Em situação egual, o homem da 
plebe, o «homem de sacco e botija», com facilidade emi- 
gra, procurando outros climas sociaes. Os grandes senho- 
res territoriaes não possuem essa capacidade de transhu- 
mancia; por mais paradoxal que isso pareça, são elles, 
e não a villanagem rural, os que, aqui, estão adscriptos 
á gleba. Dahi o zelo da palavra dada, a pontualidade na 
exacção dos contractos, a imy)eccabilidade de conducta 
serem   para   elles   condições   cssenciaes   de   vida  moral. 

VI 

O mesmo se pôde dizer do sentimento de probidade. 
Esse sentimento é, como sabemos, um dos traços funda- 
mentaes do caracter luzo. Mas, entre nós, elle apparece 
magnificamente reforçado pelas condições especiaes do 
ambiente   rural. 

Para os antigcjs senliores de engenhos, com effeito, 
a correcção em matéria de dinheiro é, mais talvez do que 

(*) - - Tarde — Philoatjphie penale, pag. 88. 
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SC pode presumir hoje, uma questão vital. Delia depende 
a sua fortuna ou o seu fracasso. «O credito de um se- 
nhor de engenho — diz um chronista do III século — 
funda-se na sua verdade, isto é, na pontualidade e na 
fidelidade em guardar as promessas... assim também se 
ha de acreditar com os mercadores e correspondentes da 
praça, que lhe deram dinheiro para comprar peças, ferro, 
aço, enxarcias, breu, velas e outras fazendas fiadas. Por- 
que si ao tempo da frota não pagarem o que devem, não 
terão com que se apparelhe para a safra vindoura» (*). 

Hoje ainda é proverbial a correcção e o escrúpulo 
dos nossos matutos em questão de dinheiro. Mesmo os 
pobres e os desherdados não desmentem a bella tradição 
de inteireza, em que tanto esplende a nobreza rural. Esta 
é que, ao tornar-se, com a independência, classe dirigen- 
te, dá á administração do paiz esse feitio probidoso e 
honesto, que é a característica preexcellentc do período 
imperial. 

VII 

Dessa pressão educadora do meio rural deriva tam- 
bém o sentimento da respeitabilidade. Certo, os ele- 
mentos da nobreza peninsular, que em tão larga escala 
SC encorporam, ao sul, á classe fazendeira, contribuem 
evidentemente jmra isso. Mas, não é menos sensível a 
coUaboração do meio rural. 

De facto, a j>osição do grande senhor de engenhos 
é, de si mesma, um imperativo ás attitudcs dignas e 
respeitosas. Pela sua condição social, o grande senhor 
riiral fica muito visível, muito em destaque em seu meio. 
Para elle convergem todos os olhares, e não ha como 
dissimular-se ou esconder-se. Essa constante vigilância 
da sociedade não lhe ixírmitte conductas menos decentes, 
ou inenos airosas; obriga-o moralmente a vestir a sua 
attitudc sob maneira discretas e contidas, sóbrias e mo- 
deradas, de modo a manter, inquebrável, a linha da sua 
ascendência Sobre os que o cercam. Nos arraiaes, nos 
povoados, nas \illas onde chega, é para elle que se vol- 
tam as attenções do povo e as barretadas dos circun- 
stantes. Dentro dessa athmosphera de respeito e venera- 
ção, a sua attitudc toma naturalmente os ares da digni- 

(*) Antonil 06r. cit. 
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dade  e da   prudência,   mescladas   de   bonhomia e pater- 
nalismo. 

Esse sentimento de decoro pessoal é peculiar á alta 
classe agrioola. O baixo povo rural não o possue. Ao 
contrario do que acontece com os camponczes penin- 
sulares, póde-se dizer, de um modo geral, que não ^ha, 
entre nós, nos campos, nas camadas inferiores, homens 
graves: o elemento mestiço, que prepondera na plebe 
rural (*), não prima de modo algum pela respeitabili- 
dade. O typo do «moleque» é perfeitamente característico. 
«Procedimento de moleque», «modo de moleque», «ar 
de moleque» — são expressões pejorativas, lançadas con- 
tra as pessoas de posição, que se não dão ao respeito. 
E', aliás, essa mestiçagem despresivel de capadocios e 
moleques, assim em contacto immediato com a nobreza 
fazendeira, outra causa, que reforça nesta a sua preoc- 
cupação  de  decoro e severidade. 

Ha ainda uma outra causa que explica a circims{>e- 
cção habitual dos magnatas ruraes: é a sua posição de 
chefe, posição de quem tem império sobre grande numero 
de servidores. Esta causa, de acção meramente domes- 
tica, é menos efficiente; porque é diária e permanente. 
Na fazenda ha uma legião de trabalhadores, emprega- 
dos, crias, mucamas, pardos, officiaes de officios manuaes, 
negros de eito, negros de engenho, feitores, administra- 
dores, caixeiros. Para poder guardar uma perfeita ascen- 
dência heril sobre toda essa gente, o senhor rural é for- 
çado a tomar sempre attitudes circunspectas e reserva- 
das, a um tempo moderadas e imperativas. Nestas atti- 
tudes é que   está o segredo   de   toda a sua   força  moral. 

Esses hábitos de reserva e severidade, impostos aos 
senhores ruraes, acabam, afinal, por enformar inteira- 
mente o seu caracter e, com isto, o nosso caracter na- 
cional:— «Les brésiliens sont naturellement froids, lents 
et peu passionés — diz Saint-Hilaire—; depuis que je suis 
dans leur pays je n'en est pas encore rencontré un seul 
qui montrât quelque enthusiasme; les enfants même m'ont 
toujours  étonné  par  leur  air  grave et  réflechi»(**). 

Essa precoce e singular circunspecção da nossa gen- 
te não é sinão  uma  resultante da  sua  profunda forma- 

(*) — V. Cap. VI: — Ethnoloqia das rlasses ruraes, § V e 
cap. X: — Funeção política da plebe rural, § V. 

(**) _ Saint-Hilaire — Voyage à Rio Grand du Sud, pag. 462. 
E também Capistrano de Abreu — Obr. cit., pag. 209. 
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ção rural. Desde a nossa vida econorríica á nossa vida 
moral, sentimos sempre, poderosa, a influencia confor- 
madora do latifúndio, que é, na realidade, o grande me- 
dalhador da sociedade e do temperamento nacional. 

Esse sentimento de respeitabilidade se apura ainda 
mais com os titulos e as condecorações, que a metrópole, 
a principio, e, depois, o império, conferem á nobreza 
rural. Na tranquillidade agreste dos seus solares, esses 
barões, e viscondes, e marquezes sentem-se na obrigação 
de assumir modos e maneiras aristocráticas, condignas 
da sua alta posição: e tornam-se craves, porque a gra- 
Ã'idade é para  ellcs a attitude   heráldica  por  e.xcellencia. 

VIII 

O sentimento de independência, a hombridade, a al- 
tivez discreta e digna é também um dos nossos melhores 
attributos. Para a sua formação muito concorre a herança 
do sangue i)cninsular; mas, no nosso meio as suas .con- 
dições de cultura e desenvolvimento augmentam com o 
regimen dos latifúndios. Os latifúndios dão á classe fa- 
zendeira uma fortuna immensa e um prestigio excepcio- 
nal. Habituam-n'a, demais, a exercer um poder conside- 
rável sobre uma grande massa de homens. São, pois, 
escolas de educação da classe no sentimento do orguUio 
e no culto  da independência moral. 

Criados na plena liberdade dos campos, acostuma- 
dos a mandar e a ser obedecidos, esses grandes senhores 
não se pcklem afazer ao servilismo. Não está na sua 
Índole a obediência do cortezão. São elles que fundam a 
monarchia; mas, o seu culto pelo monarcha não chega 
nunca á servili<lade. Leaes e constantes ao rei, sempre 
se conservam <lcánte dollc sem aulicismo nem humildade, 
respeitosos, mas dignos; obedientes, mas hombridosos(*). 

O Marqucz de Olinda, reflectindo esse ambiente de 
altivez e hombridade, jxjndera em pleno conselho de 
Estado: — «Os descendentes daquelles que sabiam desobe- 
decer o rei para melhor servir o rei, são capazes de des- 
obedecer  V.   Magestade  para  melhor  servir o povo».   E 

(*) — Leia-se, por exemplo, a resposta, da Câmara de Itú ao 
pfojecto de Constituição apresentado por D. Pedro I (v. Américo 

■Brasiliense —Os programmas dos partidos, appendice) 

m 
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Zacharias, frente a frente ao monarcha: — «Não assigno 
€sse desacerto.  Prefiro a demissão immediata.» 

No tracto com as outras autoridades, essa hombri- 
dade chega, ás vezes, a tomar uma feição de rebeldia. 
E' o caso dos caudilhos paulistas do II e III séculos. 
EUes como que se sentem humilhados na obediência 
e acatamento aos representantes do poder colonial(*). 
Tão vivazes e tamanhos são os seus sentimentos de au- 
tonomia e independência. 

IX 

Esse patriciado rural, com o caracter assim provido 
da medulla cavalheiresca, offerece, conforme o obser- 
vamos nos seus três centros formadores: em Minas, em 
São Paulo, ou Rio de Janeiro, uma certa divorsidade 
de temperamento politico. 

Os paulistas conservam, persistentes, os antigos pun- 
donores aristocráticos, de que fazem tamanho timbre os 
seus antepassados do periodo colonial (**). E' de vel-os, 
em plena democracia do II império, absorvidos pela 
preoccupação dos seus costados aristocráticos, da pureza 
do seu sangue fidalgo, de puritate sangmnis, promptos 
sempre a subirem, atravez de longas genealogias, ás 
matrizes heráldicas da peninsula, até entroncarem-se nes- 
ses Lopos, nesses Mcns, nesses Peros, nesses Vascos 
da época da Reconquista, ou num desses heroes lumi- 
nosos, que ajudaram o infante D. Henrique a pesqujzar, 
no fundo dos horizontes de Sagres, os mysterios do Mar 
Tenebroso. 

Em Minas, ao contrario, a nobreza local se mostra 
desprendida desses preconceitos. Os elementos que for- 
mam alli a base histórica da população não são fidalgos 
de raça, mas sadios e fortes camponios do Douro, do 
Minho e das Beiras, sérios, sóbrios, honrados, de feitura 
l^atriarchal e Índole plácida, e tão pobres que, no dizer 
de um chronista, «traziam ás costas tudo o que possuíam». 
EUes é  que, caldeiando-se com o primitivo pauhsta, con- 

(*) — V. Cap. XVI: Formação da idêa do Estado, % X; Cap. 
XI: Os grandes caudilhos territoriaes e a anarchia colonial. 

(«*) _ V. Cap. I: — Formação do lypo rural. E lambem A. 
<1'E. Taunay — Pedro l*àcques e seu tempo, Cap. XXIX. 
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stituem o cerne ethnico do povo mineiro (*), tal como nos 
apparece no IV século. 

Dahi o não se radicarem entre esses suaves monta- 
nhezes orgulhos de raça, preconceitos de sangue, glorias 
de tradições heráldicas: ao contrario, timbram pela sim- 
plicidade das maneiras e attitudes. Pela pureza dos seus 
costumes, i>ela sua modéstia, pela sua hosp>edeira bonhor 
mia, pela sua immaculada honradez, são os genuinos 
patriarchas da nossa civilização. Gente democrática por 
temperamento, ò que o Império encontra, alli, é um nú- 
cleo de ricos proprietários, modestos, Íntegros, Ihanos^ 
inteiramente sem arrogância, mas cheios de hombridade e 
independência. Não aspiram nem exercem a jjosição de 
leaders do paiz: em todos os nossos movimentos políti- 
cos, contentam-se em ser companheiros leaes e dignos. 
Homens de ordem e de paz, moderados, timidos, roti- 
neiros, elles são os nossos mais authenticos matutos 
e os que, entre nós, melhor reflectem a integridade e a 
equilibração do luzo(**). 

Entre elles e os paulistas ficam os fluminenses. Estes 
não têm o orgulho paulista, nem o democracismo minei- 
ro.  São  mais finos,  mais  polidos,  mais  socialmente cul- 
tos   pela   proximidade,   convívio e   hegemonia   da_ corte, 
cuja   acção,   como   que   os   absorve   e   despersonalizas. 
Os   seus   grandes   rejjresentatívos,   Uruguay,   Itaboralíy, 
Francisco  Belisario,  Octaviano, Justiniano, Macedo Soa- 
res, Paulino de Souza, não apresentam tão vivo, com os 
de  Minas e  São  Paulo, o  traço  rural.  O  polimento ur-l 
bano lhes corrige a rusticidade matuta, embora não lhes   " 
altere a admirável  crystalinidade  do  caracter.   Pela  ele- 
gância  espiritual,  pela finura,  pelo  senso  da  proporção '^ 
e do meio termo, pela limpidez e pela calma da intellí--  ^ 
gencia,   representam,   ao   sul,  os   nossos   athenienses  da 
política e das letras. Uruguay, Itaborahy, Euzebio, Beli- 
sario são todos altos espíritos, equilibrados, amplos, lú- 
cidos. Octaviano encanta e se distingue pelo seu attícis- 
mo,  pela  pureza do  seu gosto,  pelo seu tacto literário, 
pela   distincção   aristocrática  cia   sua   palavra   e do   seu 
gênio. 

(*)   V. Cap. VI: — Eíhnologia das classes ruraes. 
(**) — V. Oliveira Vianna — Pequenos estudos  de psycologia 

social, pag. 27, 55. 

\ 
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Da nobreza fluminense não se pôde dizer que tenha 
o prestigio da paulista^ nem a independência intemerata 
da de Minas. Volta-se mais para o throno, que lhe fica 
perto, e corteja, dignamente embora, o tnonarcha. Não 
depõe em si tanta confiança como a de São Paulo e 
Minas. E' naturalmente conservadora. O seu liberalismo 
é mais intellectual, do que sentido. — «Aqui, a capital im- 
pediu o desenvolvimento das forças sociaes, demasiada- 
mente dominadoras. Em vez de grandes barões, se pudera 
dizer  que  o ambiente  só   produziu  baronetes»(*). 

Esse caracter regional dos fluminenses não é tão 
nitidamente discriminavel como o dos paulistas e dos mi- 
neiros. Os traços communs desse grupo são um tanto 
fugidios e vagos Não se delineam, não se precisam, 
não SC fixam. E' que o fluminense é, na verdade, uma 
transição social: — a transição, ao sul, entre o typo ur- 
bano propriamente dito, que habita a corte, e o typo 
rural, o genuino caipira das mattas, o grande latifun- 
diário, que agriculta o planalto, em São Paulo e Minas. 

('*) — Silva Jiinlim  — Memórias de viogem (1889     18911 
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CAPITULO IV 

Pequena historia do domínio rural 
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CAPITULO IV 

Pequena historia do domínio rural 
(I, II e III sec.) 

A todos nos pareceu tam bem 
esta terra que o capitam I de- 
terminou de a povoar e deu a 
todos los homês terras para fa- 
zerem fazendas. 

(,Do «Diário», de Pero Lopes). 

"^^BI 

I 

Durante o I e II séculos, essa vigorosa aristocracia 
territorial, que vimos florescer em São Vicente e São 
Paulo, mostra-se senhora de um prestigio, que contra- 
balança e supera o dos próprios delegados políticos 
da metrópole. Estes, mesmo os mais graduados, armados 
embora de poderes amplíssimos, sentem-se diante desses 
magnatas como que amesquinhados. São quasi sempre 
forçados a contemporizar e a transigir, })ara evitar 
desautorações dolorosas (*). 

Essa ascendência, esse poder, esse prestigio ix)litico 
da nobreza local donde lhe vem? 

Não lhe vem do throno. Os seus membros não são 
delegados, nem companheiros do rei. Nem os seus con- 
ües, ou duques; nem os seus validos, ou favoritos. 

(*) — V. Cap. VI: — Os grandes  caudilhos  ierritoriaes  e  a 
anarchia colonial. 
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Não lhe vem da religião. Ella não é uma casta sa- 
ceidotal, nem um collegio de pontífices. 

Não lhe vem de uma longa tradição guerreira. Ella 
não é uma classe militar, uma corporação de soldados, 
fechada e exclusivista, á maneira lacedemonia. Não estáy 
pois,  no  poder das armas  a sua ascendência. 

Essa ascendência, donde vem ella, então? Do orgu- 
lho do sangue fidalgo? Este pode dar a esses aristocra- 
tas a empáfia, a soberba, o espirito de casta, o aristOf- 
cratico afastamento da plebe. Não explica, porém, a 
força enorme de que elles dispõem em homens, em di- 
nheiro,  em  dominação  directa e real  sobre  o povo. 

Qual então, o fundainento desse prestigio, dessa 
ascendência, desse poder incontestável? — O prcsti- 
tigio, a ascendência, o poder da nobreza paulista é de 
formação puramente nacional e tem uma base inteira- 
mente local. E' sobre a sesmaria, sobre o domínio rural, 
sobre o latifúndio agrícola e pastoril que elle se assenta. 

II 

Essa sociedade em formação, dispersa, incoherente, 
revolta, gyra realmente em torno do domínio rural. O 
domínio rural é o centro de gravitação do mundo colo- 
nial. Na disseminação geral da jwpulação, lembra um 
pequeno núcleo solar com as suas leis e a sua autonomia 
organizada. Delle é cjue parte a determinação dos va- 
lores sociaes. Nelle é que se traçam as espheras de in- 
fluencia. Da sociedade colonial — abstrahidos os appa- 
relhos administrativos, que se lhe ajustam extranhos e 
inassimíllaveis, — resta, apenas como elemento cellular, 
o domínio rural. Sobre ellc a figura do senhor de en- 
genhos .se alteía, prestigiosa, dominante, fascinadora. Ne- 
nhuma desprende de si, em torno, para as outras classes, 
fluidos mais intensos de seducção magnética e ascendên- 
cia moral. 

Ser senhor de engenhos ou de curraes é um título 
de superioridade. r);í aos pergaminhos vindos do reino 
um realce maior e aos brazões da nobreza um maior 
lijstre. Os nol^rcs da mais pura gemma, aqui aportados, 
não desdenham de ligar-se ás grandes famílias terri- 
toríaes; \'ão buscar, de preferencia, para esposas as ricas 
herdeiras   dos   opulentos   senhores   ruraes.   Estes,   como 

i 

I 
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podem dar em dote ás filhas muita terra, Índios e pre- 
tos — diz um chronista — «na escolha dos inaridos mais 
attendem ao nascimento do que ao cabedal». Por isso, 
só as casam como gente de «nobreza reconhecida»(*). 

O grande domínio assucareiro ou pastoril extrema 
as duas classes coloniaes: o patríciado dos «homens bons» 
e a plebe dos emigrados, dos aventureiros e dos mesti- 
ços livres, tumultuantes no vasto remoinho colonial. EUe 
é que classifica os homens. EUe é que os desclassifica. 
Como diz Antonil: — «bem se pôde estimar no Brasil o 
ser senhor de engenho quanto proporcionadamente se 
estimam os titulos entre os fidalgos do reino.» 

Rcflectindo essa orientação geral dos espíritos, os 
pedidos de sesmarias, os requerimentos de concessão de 
terras «para fazer fazenda» se mídtiplicam. Construir 
fazendas, abrir curraes, montar engenhos c uma sorte 
de psycose epidêmica, ou mania dominante. E' uma es- 
pécie de moda -- diz Frei Gaspar. Lembra o delirio ! 
minerador do III século, ou a febre cafeeira dos nossos 
dias. Pelos arredores de S. Vicente as fundações ruraes 
se alastram. Estendem-se para os lados de Itanhaem e 
Cananéa. Diffundem-se para os lados de Ubatuba. Vão 
até o Rio.    Depois  chegam  á capitania  de  S.  Thomé. 

Nesta capitania, os campos dos Goytacazes se fa- 
zem o centro de uma actividade immensa. — «Havendo 
facilidade em adquirir terras — diz Couto Reys, que os 
observa nos fins do III século,—• cada um obtém a que 
lhe é precisa, e trata logo de montar uma engenhoca. O 
negociante, no seu próprio interesse, o auxilia, já com 
algum dinheiro, já com escrav^os, pois visa receber os 
assucares com beneficio nos preços. Para a casa da 
fabrica, que commumenteé a mesma da vi venda, tudo 
serve. O fim principal é moer a canna e fazer assucar» 
(**). Ha uma verdadeira febre de improvisação. Os en- 
genhos surgem como que por milagre. — «Ha engenho- 
cas que não tem de cobertura senão o espaço que oc- 
cupam as moendas, cuja cobertura anda á roda, por 
estar armada por cima das almanjarras, e só móe em 
tempo de sol; outro ha, senhor das taes engenhocas, que 
não possue escravo algum c  se serve com a sua família 

* (*)  - Frei (iaspar —■ IHxtnria da capüavia âe S- Virenie, rg 63. 
(**) — Coutn Reys — Dftxcipçãn qeograi'hica, pnliticn e c.hro- 

nographiea de IHstrieto dos dimpos Goytacazes - n8\ (in Au- 
gusto de Carvalh . — Historia da Capitania de S. Thomé). 
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— filhos, irmãos, miüher e alugados. Faz-se incrivel o 
que se conta de algumas dessas fabricas, que assim 
mesmo fazem muito assucar com que se remedeiam os 
donos, e vão deixando de cultivar outras culturas, a que 
antes se applicavam. Neste andar passam a adquirir 
melhores utensilios e alguns escravos, já com o pro- 
ducto das suas economias, já com o credito, que lhes 
facihtam os mercadores, e alguns chegam a montar en- 
genho» (*). E' enorme, i>or isso, a valorização da terra: — 
«As cannas dão para tudo, e o que pôde conhecer a 
fertilidade da terra é o vender-se a braça a i2$ooo com 
meia legoa e menos de fundo, conforme o logar, c ter 
chegado já a mais; e se pagarem a dinheiro á vista: pre- 
ço porque não se vendem nenhumas por todo o recon- 
ca\(> da cidade do Rio de Janeiro, onde não passam 
as melhores de 400 réis a braça». 

Os colonos que não podem estabelecer, por sua 
conta, engenhos, contentam-se em cultivar canna, que o 
engenho do senhorio móe. Já, em 1545, Pero Góes, na 
sua carta a Martin-Ferreira, cxjnfessa haver construído 
dous engenhos, «dos quaes um moia canna para os mora- 
dores, e outro  para nós  somente.» 

Tamanha producção de assucar acaba provocando 
o desequilibrio dos mercados. Os preços barateiam, ps 
lucros escasseiam. Não cobrem siquer o custo da pro- 
ducção.— «Para que fazer lanto assucar? pergunta, deso- 
lado, Frei Vicente do Salvador. Dão tão pouco preçp 
por elle que nem o custo se tira» (**). 

E' que o lucro não é o único incentivo ás explo- 
rações agrícolas nessa época. O que se procura antes 
de tudo 6 a situação social que da posse de um latifún- 
dio decorre, as regalias que delle provêm, a força, o 
prestígio, a respeitabíHdade. Defrontada por uma buro- 
cracia limitada c obscura e um commercío mal cotado 
e rudimentar, a alta classe colonial volta-se naturalmente 
para a lavragem das terras. Outro campo mais condigno 
não se abre á sua actividade. 

Os que não conseguem um grande domínio agrícola, 
com farta escravaria, ou, tendo-o conseguido, fracas- 
sam,  ficam á margem, nesse grupo indefinido da plebe, 

(*) _ Estas pequenas explorações têm uma vida ephemera; 
desapparecem cêfio, eliminadas pela grande propripdade: v. (jap. 
Vil — Fiinci-ão simpUficadurn do grande domínio, § VI. 

(**) _ Frei Vicente do Salvador — flistoría do Braiil. 
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entre a escravaria e a mestiçagem. — «Nesse Estado, vive 
com summa indigencia quem não negocia, ou carece 
de escravos» — confessa Frei Gaspar. Premidos pelos 
preceitos sociaes e pela necessidade, esses desclassificar 
dos se abysmam nas zonas obscuras .dessa sociedade 
ruralizada. Fazem-se clientes dos grandes latifundiários. 
Em torno destes, ao lado da capangagem dos mame- 
lucos, entram a vegetar em silencio, até que a eclosão 
deslumbrante das «bandeiras» os arremesse, transfigu- 
rados,  no  tumulto  das  minas. 

Em synthese: o grande dominio agricola se erige, 
na sociedade vicentista, como a causa e o fundamento 
do poder social. Nelle descança o seu prestigio a ho- 
breza da terra. E' o único vieiro da fortuna. E' a con- 
dição principal da auctoridade e do mando. 

111 

O costume, então dominante, de concederem-se 
sesmarias, de preferencia, a pessoas fidalgas, ou com 
fMJsses bastantes para construir engenho, exclue da pro- 
priedade da terra as classes pobres e desfavorecidas. 
Todos os requerentes de sesmarias tem sempre, por isso, 
o cuidado de allegarem que não são homens sem meios. 
Pedem terras justamente porque dispõem de recursos. 
Cada uin delles faz ver aos donatários, capitães-mores 
c governadores, que «hé home de muita posse c familia», 
ou que «hc home de jx^sse assim de gente como de 
criasões q'ha um morador san pertensentes», ou que 
«tem muita fabriqua de guado de toda a sorte e escravos 
como   qualquer   morador». 

Dir-se-ha, á primeira vista, que, com o systema das 
sesmarias vastas, com a concessão dessas enormes áreas 
territoriaes, o |)ensamento dos governantes é criar a ex- 
ploração rural em grande escala. Do regimcn das doa- 
ções scsmeiras, entretanto, outras {xjderiam ter sido as 
conseqüências no tocante a organização do nosso typo 
econômico de exploração rural, si outras fossem as con- 
dições do meio e do momento histórico. O latifúndio 
concedido poderia, por exemplo, ser retalhado ern qua- 
dras, aforadas a colonos livres, presos ao proprietário 
pela obrigação das corvéas e das talhas, á maneira feu- 
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dal, (*) ou, então, ligados a elle por um contracto de 
parceria agrícola, como se faz actualmente em certas 
zonas assucareiras, ou nas fazendas de café. Em qualquer 
dessas hypotheses, a sua repercussão social e histórica 
teria sido inteiramente outra, e a organização social das 
populações coloniaes soffreria uma modificação corres- 
pondente. 

, Tal, porém, como se constitue, o latifúndio do pe- 
ríodo colonial resiune e absorve em si toda a vida em 
deredór; não deixa espaço para o pequeno e o médio 
pro])rietario ruraes, vivendo independentes no seu pe- 
queno dominio, á ilharga do grande dominio, c tão autô- 
nomos quanto elle. Pelo menos, a tendência do grande 
dominio c entraval-os, asphyxial-os, eliminal-os, criando 
um ambiente impróprio á sua vitalidade. Nos seus regi- 
mentos e alvarás, a metrópole procura, é verdade, de- 
fender c valorizar os pequenos domínios, obrigando os 
grandes senhores de engenho a moerem a canna dos la- 
vradores visinhos. Nem sempre, ix)rém, os senhores de 
engenho cumprem essa obrigação. O próprio Pero Góes, 
da capitania de São Thomé, dá a entender na carta 
a Martim Ferreira, a sua intenção de eximir-se a este 
encargo: — «Entretanto que esses homens roçam, faço 
eu cá no mar dous engenhos de cavallos, que moia üm 
delles para os moradores e outro para nós somente; e 
isto, presentemente, para os entreter, porque para estes 
dous  engenhos,  Beadicto  seja  Deus,  tenho  gente...» 

Na sociedade vicentista não ha, pois, elementos para 
a formação de uma classe de pequenos proprietários. 
Essa é ainda uma das grandes falhas da nossa organi- 
zação  social (**). 

Demais, ao regimen i)astoril, que é a forma inicial 
do povoamento do sertão scsmeiro, e que subsiste mesmo 
ao lado das fundações agricolas posteriores, não con- 
vém a partilha e o retalhamento do latifúndio. No ponto 
de vista demographico, o pastoreio é essencialmente cen- 
trifugo. Reforçando o exclusivismo do dominio agrícola, 
elle oppõe embaraços poderosos á formação e ao flo- 
rescimento da pequena propriedade c contribue para a 
rarefação da população livre, subjacente á camada aris- 
tocrática da nobreza. 

(*) — Como os íintiRos donnt.iriop dns ilhas açôrinnas : v. 
Padrti flordeyro  — Tlislorin inxitlmn, 1717. 

(**j _ V. Cap. VII: — Funci^w) simidificadora do grande do- 
miniu. 
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IV 

Do interior das fazendas coloniaes nos vem, atravez 
das paginas de Antonil, uma impressão de operosidade 
intensiva. Ha alli a vibração e o estrondo de um pequeno 
'mundo humano em febre de labor. Das roças ao pi- 
cadeiro, dos picadeiros ás moendas, das moendas ás ta- 
chas, das tachas ás fôrmas, das fôrmas aos terreiros de 
seccagem, dos terreiros ás tulhas, e ás caixas, e ás tropas, 
e aos armazéns da costa, o trabalho dos engenhos, na 
fabricação do assucar, se complica, se desdobra, se mul- 
tipHca em mil pequenas acções, que exigem para a sua 
perfeita execução uma massa operaria considerável. No 
minimo,   duzentas   j>essoas,   segundo   o próprio   Antonil. 

Essa considerável massa trabalhadora é indispensá- 
vel á manutenção e á prosperidade de um grande en- 
genho. O sesmeiro vicentista está collocado entre as 
pontas de um verdadeiro dilemma: — tem que escolher 
entre a vida vegetativa dos decahidos, ou a cultura em 
grande escala. Dadas as condições especiaes daquella 
sociedade, esse dilemma se transforma nesse outro: — 
ou a desclassificação social, ou a posse de uma grande 
massa operaria. O grande problema para os senhores 
de engenhos se torna então a conquista de um vasto 
corpo de trabalhadores. Os pequenos corpos operários 
valem pouco para elles; podem mesmo aggravar a sua 
situação dando-lhes as obrigações do grande fazendeiro, 
sem lhes dar os proventos correlativos — o que é porta 
aberta á ruina. 

Nas sociedades modernas, organizadas sobre a base 
do trabalho livre, essa necessidade de braços é satisfeita 
com os contingentes provindos das classes inferiorefe, 
onde abundam os trabalhadores salariaveis: pequenos 
lavradores e pequenos proprietários, cujos braços exce- 
dentes se podem applicar em grangeios fora da activida- 
de familiar. Na sociedade vicentista, essa classe de pe- 
quenos lavradores e pequenos proprietários não existe, 
ou existe em estado rudimentar, como já vimos. De 
modo que os trabalhadores livres escasseiam. O movi- 
tnento migratório do ultramar para a colônia só toma 
realmente incremento no III século, com a seducção das 
minas. No periodo da colonização inicial, as correntes 
migratórias são fracas e morosas. 

Dahi resulta que o grande latifundiário, vicentista 
se encontra desprovido de celleiros, onde busque braços 

■v^ati-.x. "u-sr. 



64 
m 

livres em numero bastante ás urgências da sua explo- 
raçãxD industrial. EUe está numa situação egual á dos 
fazendeiros de café e de canna, depois do golpe da 
abolição. 

Essa carência de trabalhadores seria de pequena , 
relevância, se outra fosse a natureza da industria domi- 
nante. Nos curraes antigos, por exemplo, alguns va- 
queiros bastam para os cuidados da numerosa gadaria, 
O inesmo aconteceria se a industria dominante fosse a 
cultura da vinha ou das arvores fructiferas, ou do trigo. 
Essas culturas exigem um numero restricto de trabalha- 
dores, ou são muito rendosas em pequenos tractos de 
terra. Na industria assucareira, ao contrario, a grande 
copia de braços é condição absoluta de êxito c fortuna. 

Carecente de um núcleo de trabalhadores livres e 
salariaveis, que a colônia não pôde ter, ao latifundiário 
vicentista só resta a escravidão. E' a única solução pos- 
sível. 

Na época em que estamos, a corrente negreira não 
havia ainda adquirido a amplitude, nem a força qu» 
adquiriu do século III em diante. Está ainda em forma- 
ção. Embora no tempo de Luiz de Góes já existam 
irez mil escravos em S. Vicente, o corpo de trabalhado- 
res negros não é ainda assim sufficiente para o movi- 
mento das grandes explorações assucareiras. Demais, 
logo nos começos do I século, a guerra com a Hollan- 
da tranca, por algum tempo, o trafico africano dos es- 
cravos. 

Nessa situação, o arremesso ás florestas é inevitável. 
Sobre o grande sesmeiro vicentista, premido, a um tempo, 
pela cobiça e pela vaidade, a perspectiva desse celleiro 
de trabalhadores actua com a força de uma suggestão 
magnética — e elle se deixa levar f)or ella, no arrebata- 
mento da sua indole fragueira e impetuosa. Os famosos 
«descimentos» decorrem naturalmente desse estado social, 
em que a posse de um dominio rural e de uma numerosa 
escravaria é a fonte única da riqueza c o fundamento 
exclusivo do prestigio local. — «Os escravos são as mãos 
e os pés do senhor de engenho, porque sem elles não é 
possível no Brasil fazer, conservar e augmentar fazenda, 
nem  ter engenho corrente»  — diz  Antonil. 

Os alvarás da metrópole consagram o principio da 
liberdade dos indios. Os jesuítas, por seu turno, a defen- 
dem com 3 ardor do seu apostolado. Entretanto, a vio- 
lência cLa impulsão escravista é tamanha, que o texto da 
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íei é forçado a ceder: — «Ainda que decretado por leio 
principio de liberdade, foi inventado o recurso do desci- 
mento dos Índios, não só para as aldeias, mas expres- 
samente para occorrer á falta de braços no trabalho, 
remediando  assim a pobreza dos  moradores»  (*). 

De modo que, no período vicentista, é esta a dy- 
namica das forças sociaes: de um lado, o latifúndio — 
base da riqueza e do poder; de outro — a posse da nu- 
merosa escravaria, meio indispensável á obtenção desses 
fins. Dahi a grande contradicção do II século: a presença 
do sertanista crudelissimo no meio de uma sociedade 
disciplinada  pela   placabilidade  apostólica  do  jesuíta. 

E' que toda a força de propulsão da sociedade colo- 
nial reside no domínio rural. O movimento das «entra- 
das» é o capitulo heróico da historia dos latifúndios. 
Como o guerreiro antigo, o sertanista do II século po- 
deria exclamar: — «Com a minha lança lavro, ceifo e 
víndimol» (**) 

Os engenhos do período vicentista são uma espécie 
de pequenas aldeias, mais povoadas talvez do que as 
pequenas cidades de deredór. — «Representam outras 
tantas víllas», diz Simão de Vasconcellos (***). Dentro 
do seu quadrilátero de senzalas ha uma extraordinária 
concentração humana. Uma pequena sociedade se agita 
e tumultua em cada um delles no fervedouro da fabri- 
cação do  assucar. 

Essa intensa concentração social, decorrente da 
natureza da cultura da canna e da industria assucareira 
dá   ao   domínio   vicentista   uma   complexidade   extrema. 

Procurando destacar os grupos sociaes de que se 
compõe a sua população, é fácil descobrir nella trez 
classes perfeitamente distínctas: — i.o a «família se- 
"-horíal;   2."  os  «aggregados»;   3.0  os   «escravos»-   Esses 

(*) — João Mendes — Netas genealogicas, pag. 69. E também 
A. d'E. Taunay — São Paulo no'sendo'XVI, cap. XIII a XX. 
Revista  Trimensal, vol. 86, pag. 367. 

(**) - «E a primeira cousa que pretendem adquirir são es- 
cravos para nellas («esmarias) lhes fazerem as suas fazendas> — 
diz Gandaro (Historia da provincia de Santa Cruz, cap. IV). 

(***) — Simão de Vasconcellos — Chronica da Companhia de 
Jesus — 1663. 
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trez elementos os encontramos desde os primeiros núcleos 
germinaes da sociedade vicentista. Na «força» de João 
Ramalho, no clan semi-guerreiro, que elle organiza no 
alto da serra, vemos, de mistura, filhos, escravos, indios 
e aggrcgados. O mesmo se dá na Capitania de Pero de 
Góes. Este toma um feitor e mais dous homens a soldo 
para rotear a fazenda com os indios e os escravos, e, 
escrevendo a Martin Ferreira, pede que lhe mande, além 
de «sessenta negros», mais «vinte homens livres a soldo». 

Na familia senhorial domina exclusivamente o ele- 
mento branco. Os preconceitos de raça e os sentimentos 
de fidalguia, então reinantes, o demonstram. Surgem mais 
tarde contingentes superiores, oriundos do cruzamento 
de branco com indio: nos ancestraes de muitas familias 
da época das «bandeiras» figuram cruzados mamelucos. 
O que não impede que, nas ideas, nos sentimentos, nos 
costumes desse grupo superior, as tradições aryanas pre- 
valeçam (*). 

Este grujx) se caracterisa pelo extremo desenvolvi- 
mento da soUdariedade parental. Nos documentos do I, 
II e III séculos apparecem sempre o senhor e a vasta 
parentela agindo em commum na defesa e no ataque. 
E' assim que, na «bandeira» famosa de Antônio Raposo, 
de 1628, com que este formidável caudilho investe contra 
as reducções de La Guayira, figuram, ao lado de Antô- 
nio Ra])oso, o seu irmão Pascoal, o seu sogro Manoel 
Fernandes de Mello e seu genro Simão Alves e quatro 
filhos; Fernando de Mello e seu genro; Balthazar de 
Moraes c dous genros; Simão Jorge e dous filhos; Ma- 
theus Netto e dous filhos; Amaro Bueno e um genro; 
Francisco Rendon c seus irmãos Jeronymo e Francis- 
co Bueno; Cahxto da Motta e o seu irmão Simão da 
Motta; Antônio Luiz da Grã com filho e genro; Ber- 
nardo de Souza e o seu cunhado Ascenço de Quadros; 
Antônio Raposo Velho com os seus filhos João, Estevam 
e Antônio; Pedro Madeira e filho; Gaspar Vaz e seu 
genro;   Balthazar   Lopes   Fragoso   e   um   cunhado. 

Essa   poderosa   solidariedade   parental   provem,   em 
parte,  de   que,   pelo   receio   de   conspurcar  com  sangue 
bastardo o sangue  puro  da familia,  os  casamentos  se 
fazem, na nobreza local, entre os próprios parentes, de 

' preferencia.  Ha a  contar  também o  facto  da  restricção 

(*) _ V. Cap. VI: Ethnologia da» classes ruraes. 
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do circulo da viciuagcni sob  a acção dos grandes domi-  ' 
hios.  E  também que as  novas  famílias,  emergentes da 
familia-tronco,   costumam   localizar-se  em   domínios   cir- 
cuiidantes  ao  dominio  ancestral.   O   que   tudo   concorre  ; 
para que os entrelaçamentos entre parentes sejam inevi-  '    ■ 
taveis.    Dahi  a amplitude  e a  poderosa   cstructora  da 
«gens»   rural  no   [>eriodo  vicentista. 

Dentro do solar fazendeiro, o núcleo familiar deve 
ser grande, maior do que o do IV século. O typo con- 
\cntual das antigas fazendas coloniaes, com a sua serie 
interminável de janellas e as suas innumeras alcovas e 
os seus pomposos sobrados, denunciam o tamanho da 
familia senhorial desses tempos. Os parentes, em numero 
já considera\'el, são accrescidos ainda de alguns aggre- 
gados de melhor extracção, que se incorporam á familia 
senhorial como amigos, commensaes, ou favoritos do 
senhor. 

Esse grupo  é a força dirigente dos  latifúndios.  E'  ^ 
a sua  cabeça.   Dahi  é   que   partem   as   acções,  de -cuja    ': 
trama se faz a historia colonial.  O  movimento coloniza- 
dor   parte   dahi.   Parte   dahi o   impulso   das   bandeiras. 
Dahi 6 que  partem  a impulsão sertanista  e as  rebeldias  y'. 
caudilheiras   do II século   (*). 

Na classe dos escravos, o elemento vermelho \m- 
domina, a principio. Mais tarde, é progressivamente subs- 
tituído pelo negro. Emquanto o indio, pela sua indolên- 
cia e indomesticabilidade, 6 applicado nas actividades 
guerreiras do latifúndio, ou na guarda dos curraes lon- 
gínquos, pouco a pouco, sobre o negro, dócil, operoso, 
sóbrio, resistente, cahe todo o pezo do trabalho rural 
Esses escravos residem em commum dentro do solar 
do latifúndio. Habitam o vasto colmeial das senzalas 
São partes integrantes da familia senhorial. 

VI 
' i' 

."<  Da  classe  dos  escravos  é preciso  distinguir  a  dos 
aggregados. Estes se differenciam dos escravos pela sua 
origem ethnica, pela sua situação social, pela sua condi- 
ção econômica e pela sua residência fora da casa se- 
nhoria!. 

(*) - V. Cap. XI: 
colonial. 

Os  caudilhos territoriaes e a   anarchia 



68 — 

SãcJ uma sorte de colonos livres. Diffcrcni porem, 
dos colonos propriamente ditos. O colono allenião de 
Santa Catharina c um j>equcno proprietário. O colono 
italiano das fazendas paulistas é um trabalhador sa- 
lariado, ou um parceiro. Os aggregados vicentistas não 
são uma, nem outra cousa. Esses aggregados são mora- 
dores, ou foreiros. Habitam fora do perimetro das sen- 
zalas, em pequenos lotes aforados, em toscas choupanas, 
circundantes ao casario senhorial, que, do alto da sua 
collina, os centraliza e domina. Da terra fértil extrahem, 
quasi sem nenhum trabalho, o bastante em caça, fructos, 
cereaes para \iverem vida frugal e indolcntc. Represen- 
tam o typo do pequeno productor consumidor, vegetan- 
do ao lado do grande productor fazendeiro. 

Dadas as condições econômicas da sociedade colo- 
nial^ do I e 11 séculos, a formação c o desenvolvimento 
dessa classe são um phenomeno tão natural, quanto o 
arremesso dos sertanistas ás florestas, ou a inexistência 
da   i)equcna   propriedade. 

Durante esses dous séculos e, principalmente, no 
II, ha, com effeito nos domínios vicentistas, abundância 
de braços trabalhadores. Posto que a corrente negreira 
fjó comece a engrossar no III século, os escravos africa- 
nos, embora insufficientes, são numerosos. Mas são os 
índios que trazem aos senhores ruracs os braços preci- 
sos á actividade fabril dos engenhos. No II século, ha 
senhores paulistas que dispõem, ás vezes, de centenas de 
escravos vermelhos, prêados pelos sertanistas ás florestas. 
Os «descímentos», operados em lar,ga escala nesse século, 
haviam  supprido  os  latifúndios  de  uma  maneira cabal. 

O colono i>eninsular, de condição plebea, livre, mas 
pobre, que aqui chega em tal occasião, e, penetrando 
esses centros de actividade rural offerece os braços para 
o serviço dos latifúndios, chega evidentemente em má 
opportunidade. Não se precisa delle. Não ha realmente 
logar i)ara elle. Tudo se acha supprido e {)rovido na 
economia fazendeira. Elle é alli uma sujierfetação, ou 
um intruso. Como trabalhador salariavcl está condemna- 
do á inutilidade.   Onde   collocal-o? 

Demais, o trabalho rural, assumindo um caracter 
essencialmente servil, torna-se repulsivo ao homem bran- 
co e hvre. O colono luzo, que aqui aporta, se deixa 
logo tomar dessa repulsão geral. — «Os brancos e rei- 
nócs ainda que sejam criados com a enxada na mão — 
diz o  governador do  Rio  de  Janeiro,  Luiz  Vahia iMou- 
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teiro — em pondo os pés no Brasil nenhum quétr trabalhar, 
c, SC Deus não lhe dá meios lícitos para passar a vida, 
costumam  sustentar-se de  roubos e trapaças.» 

Não sendo operário do latifúndio, nem podendo ser 
também proprietário, o colono livre, de condição plebéa, 
não tem outra situação sinão a! de foreiro ou arrendatá- 
rio. Nos camjws dos Goytacazes, por exemplo, o systema 
de aforamento se introduz «com muito proveito dos mo- 
radores», diz Couto Reys: — «As vistosas campinas deste 
Payz incitavam os homens a conduzir de outras partes 
os animacs que as suas possibilidades permittiam; de 
sorte que feita a rústica casa da sua habitação, não havia 
outro cuidado senão adquirir animaes para criar, dando- 
se-lhes pouco em adquirir terras, pois como todas as 
campinas são seguidas, e se communicam, cada um criava 
onde mais conta lhe fazia, cedendo os grandes proprie- 
tários do logar os campos ])reciso3 i>or um pequeno 
foro,   quando   se  queria  levantar  curral.» 

Essa é, pois, a origem da classe dos aggregados 
ou moradoi^is do dominio. EUa é o refugio, a que se 
acolhem os peninsulares, de extracção plebéa, sem meios 
para requererem sesmarias, lançados na agitação colonial 
^ postos defronte da escravaria dos grandes domínios. 
E' uma resultante lógica do regimcn sesmeiro e do 
regimen servil. Falhasse uma dessas condições, ou a 
escravidão, ou o latifúndio, e esses aggregados surgiriam 
com outros traços sociaes. 

No principio, esses aggregados são todos de raça 
branca, vindos, ou das ilhas, ou da península. Um facto 
porém, de caracter puramente colonial, altera profunda- 
mente essa composição inicial do baixo povo dos campos. 

Logo depois das primeiras fundações vicentistas, essa 
plebe rural entra a receber contingentes extranhos, vin- 
dos de origem completamente diversa. São o transbordo 
das senzalas repletas, as recovas da escravaria, o sobejo 
da mestiçagem das fazendas. São os mamelucos. São 
os cafusos. São os mulatos alforriados. Egressos do tra- 
balho rural, esses mestiços repuUulantes fogem da ser- 
vidão  dos engenhos para a vida livre do colonato. 

Essa infiltração ethnica é formidável. Os elementos 
brancos, localizados nas terras sobreexcedentes dos lati- 
fúndios, acabam afundindo-se nessa ralé absorvente, que, 
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um pouco ftiais tarde, se fará o peso especifico da {)0])u- 
lação  dos  moradores (*). 

Vil 

Novo tyjKj ethnico, feito para coni])licar ainda mais 
a heterogênea sociedade vicentista, a apparição dessa 
mestiçaria pullulante é uma conseqüência directa do do- 
minio rural. Elle é o centro de convergência das três 
raças formadoras do nosso povo. Os contingentes hu- 
manos, \indos da Europa, da .África e dos píatós ame- 
ricanos, ahi se a!)roximam. O latifúndio os concentra e 
os dispõe na ordem mais favorável á sua mistura. Pondo 
em contacto immcdiato c local as três raças, elle se faz 
um   esplendido   núcleo  de  elaboração  do  mestiço. 

E' realmente, o latifúndio, na eixx:a colonial, o cam- < 
po de i)adreação jxir excellencia. Nelle os brancos — os ^ 
senhores, a parentela dos senhores, os seus aggregados 
— exercem uma funcção culminante. São os reproductores 
da moda, os grandes padrcadores da india, os garanhões 
fogosos  da  negralhada.  Alguns  delles,  mesmo  entre os ^ 
mais  nobres,  só deixam «filhos  naturaes  e  pardos», se- 
gundo o testemunho do Conde de Cunha. 

Dentre  os   representantes  dos   três   grupos  ethnicos 
concorrentes   no   latifúndio, é   o   luzo   o   uníco   que   vem 
sosinho e solteiro, na sua qualidade de homem de aven- 
tura. Alergulhado no esplendor da natureza tropical, com , 
os    nervos    hyperesthesiados    pela   ardencia   dos   nossos 
soes,  elle é   attrahido,  na   procura  do  desafogo   sexual, 
para   esses    vastos   e    grosseiros    gyneceus,    que    são   ' 
as   senzalas   fazendeiras,   regorgitantes   de   um   femeaço 
sadio e forte, onde, ao  par da india languida e meiga, ' 
de   formas   aristocráticas   e   bellas,   figura   a negra,   ar-  , 
dente,   amorosa,   prolífica,   seduzindo,   pelas   suas   capa- 
cidades  de  caseira excellente, a  salacidade  frasearia  do * 
luzo. _ ^ 

Dessa feição varonil e aventureira do contingente 
luzo resulta a predominância numérica do mameluco e 
do mulato sobre os três typos originários e sobre o 
sub-typo cafu.so. Este, devido á repulsão do indio pelo 
negro, não tem grande proliferação ao sul. O typo diffe- 

9 

ral 

1 

(*) _ V. Cap. VI:   - Ethnolojjia das cla.^x^s ruraes. 
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rencial dominante é o mameluco, que se faz, nos primeiros 
séculos, base da população colonial. Mais tarde, com a 
crescente substituição do indio pelo negro na econo- 
mia rural, surge progressivamente nos domínios agríco- 
las do sul, como elemento numericamente predominante, 
o mulato, com as suas innumeraveis variações somáticas 
e moraes. (*) 

Os mestiços são, pois, um producto histórico dos 
latifúndios. Servir de campo de cruzamento, do centro 
integralizador de três raças distinctissimas, é a segun- 
tla funcção social do domínio rural. Essa funcção é uma 
das maiores da nossa historia — porque nella está a gê- 
nese e a formação da própria nacionalidade. 

VIII 

Essa classe de cruzados, de formação puramente 
nacional é uma força nova, que apparece na historia 
colonial e reage poderosamente sobre toda a organização 
social dominante. Transformando os quadros da sociedade 
rural, imnrime-lhe uma physionomia nova e inédita. 

Por agora, o que ha de mais importante a assígnalar 
sobro esses mestiços c a tendência a classificarem-se, isto 
é) a procurarem expungir de si, por todos os meios, ps 
ísignaes da sua bastardia originaria. E' assim que o ma- 
pieluco — cruzado de branco e índio — se faz o grande 
mirnigo do indio. E' o elemento fundamental dos terrí- 
veis clans sertanistas. E' a sua massa combatente e, ás 
^zes, o seu capitão sanguinário e truculento. Por seu 
turno, o mulato — cruzado de branco e negro — desdenha 
^ evita o negro. Quando os quilombos começam a in- 
quietar os domínios agrícolas, é o mameluco, de compar- 
saria com o mulato, quem toma a incumbência de des- 
truil-os. E' o mulato que se faz o «capitão do matto», 
perseguidor terrível dos escravos foragidos. 

O preconceito dos mestiços contra o trabalho rural, 
o trabalho enxadeiro das roças, o trabalho servil, que é 
a tarefa principal do negro, não tem outra origem. O 
nivelamento com o negro, sob o chicote dos feitores, 
doe-lhes como ferro em braza. EUe fogem entãx> ao labor 

(*) — V. Cap. VI: — Ethnologia das classes ruraes. 
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dos engenhos e aos eitos da cscravaria: — «uma vez 
que são forros não querem trabalhar nem servir» (*). 
Fazem-se aggregados ou moradores. Nivelam^se ao pro- 
letariado  livre.  Ascendem  socialmente.  Classificam-se. 

Essa classificação, porém, ê, provisória, ou melhor 
illusoria. O mestiço, na sociedade colonial, é um desclas- 
sificado permanente. O branco superior, da alta classe, 
o rcpelle. Como, por seu turno, elle foge das classes 
inferiores, a sua situação social é indefinida. Elle vive 
perpetuamcnte numa sorte de equilibrio instável, sob 
a pressão   constante   de   forças   contradictorias. 

Dahi a sua psycologia extranha e paradoxal. Essa 
iuimilhação social, a que o meio o submette, fere-o. De- 
baixo dessa offcnsa constante, a sua irritabilidadc se 
aviva, a sua sensibilidade se apura; crescem-lhe por egual 
a ]irevenção, a desconfiança, a animosidade, o rancor. 
Fica,  a   principio,  irritavcl,  melindroso,   susceptível.   Tor- 
na-sc, depois, arrogante, atrevido, insolcnte. Acaba ag- 
gressivo, sarcástico, turbulento, rebelde. (**) 

IX 

Essa populaça de mestiços, como vive no domínio 
. rural í* O viver desses mestiços parece ser folgado e 

divertido. Porque já o prudente .^ntonil nos diz ser pro- 
vérbio, na sociedade do seu tempo, que «o Brasil c infer- 
no dos negros, purgatório dos brancos e paraizo dos mu- 
latos e mulatas.» 

Tí^stemunho egualmente interessante dá-nos Zacarias 
Wagner, viajante hollandez, que aqui esteve nas primei- 
ras décadas do século II. Os mulatos, segundo elle, nada 
fazem. São os mimosos do tempo. -Vivem caçando pas- 
sarinhos e comendo fructos selvagens. Por mero passa- 
lem\K> emboscani-sc, ás vezes, nas touceiras dos caminhos, 
para assombrar os incautos. São, contudo, bons soldados 
e  amam o serviço  mihtar(***). 

Por ahi se vé que o mestiço é, na sociedade colonial, 
um nômade. Liberto do trabalho' rural, egresso dos cn- 

(*) — Teixeira Coelho — Inttrucção para o governo da Capi- 
tania de Minas — 1780. 

(**) — Cap. X: — Funcção politiea da plebe rural, § III. 
(♦**) _ V. Cap. VII: — Gênese dos clans e do espirito de dan, 

§ VI; e cap. X: — Funcção politita da plebe rurrl. 
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genhos,  mal  fixo á terra, a sua  instabilidade é evidente. 
E' um desplantado, um deslocado, um infixo.  Por isso, 
o  seu nomadismo  de caçador  se  transforma facilmente 
no nomadismo guerreiro do sertanista. Desde o primeiro 

O/        século nós o vemos affluir, em tropel, ao grito da con- 
"' jps.      clamaçâo,  nas  m'átulas  dos  caudilhos  ou  no  corpo das 

' bandeiras. 
O senhor rural tem todo interesse em conserval-o, 

assim infixo e dcsoccupado, junto de si. E' elle quem 
lhe faz a dcfeza do dominio. E' elle quem lhe forma 
os contingentes sertanistas. E' elle o batedor das bandei- 
ras, o seu  elemento  combativo  e  guerreiro. 

X ■ ■ 

Nesses \astos desertos tropicaes, mal povoados do 
vaqueiros intrépidos e de manadas de «gado grosso», o 
dominio fazendeiro está sob a imminencia continua do 
ataque e da destruição. Na espessura das florestas cir- 
(^undantes emboscam-sc, invisiveis e subtis, as l^ordas 
do gentio indomável, jjromptas para os assaltos dizima- 
dores. Nem sempre a união das raças, lyricamente ini- 
ciada por João Ramalho, os retém na sua actividade 
destructiva. Os «descimentos» e «entradas» provocam re- 
presálias violentas. Contra o luzo, que leva pelas armas 
<^ povoamento ao interior, os incolas reagem, mantendo 
^in torno dos curracs e dos engenhos uma sobreronda 
temerosa. O colono latino tem o recurso das suas armas,- 
das suas clavinas c clavinotes de pederneira, das suas 
t^spadas de aço recurvas, da sua estratégia superior. O 
selvagem   o contrabate   com   armas   rudimentares;   mas 
cm a seu favor a força do numero, o imprevisto dos 

ataques, (> conhecimento dos meandros da floresta, e á 
tactica das tocaias. 

Na   capitania   de   Pero   Góes   é longa   e   áspera   a 
"cta entre os colonos e os índios goytacazes. N^a de 

fc>antü Amaro, o sesmeiro Christovam Martins tenta, em 
vao, fundar na sua seniaria um engenho. O gentio é po- 
deroso  c tenaz; e  elle  confessa  não  ousar  «fazer  fazen- 

as nas ditas terras, sem embargo de nellas trazer' 
muito gado vaccum.» 

Os assaltos do incola são tão communs e ferozes, 
4ue os engenhos se tornam eni verdadeiras fortalezas, 
com o seu corpo de milicianos c o seu arsenal de armas. 
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Frei Gaspar fala de pães de fainilias do seu tempo que 
têm casas fortes «como tiveram muitas noutro tempo, 
com gente sufficiente para rebater os assaltos do ini- 
migo.» 

Organizando-se no meio da selvageria, o dominio 
defende-se a si mesmo. Assediado ix)r todos os lados, 
c forçado a constituir-sc militarmente. Forma, então, den- 
tro dos seus nuiros, lun pequeno exercito permanente — 
pronipto, ágil, mobilissimo, talhado á feição do inimigo 

Toda essa massa de mestiços ociosos, e inúteis, que 
Ncnios pullular, como um exgoto das senzalas, nas terras 
dos latifúndios, tem agora á sua actividade uma appli- 
cação superior. Delia é que vão sahir os elementos com- 
batentes, indispensáveis á defesa do dominio. O vadio 
das estradas, o caçador bandoleiro, o rixcnto, o brigão, 
o valente dos engenhos, é agora o seu guarda, o seu 
infante, o seu soldado. Sob a garantia da sua bravura 
o labor agricola se opera tranquillo e fecundo, cons- 
truindo a riqueza e dando á aristocracia colonial a base 
de  seu poder. 

Esse pelotão de mestiços é como que a blindagem 
vi\'a do dominio rural. Protegc-o como um tegumento 
impenetrável. Dentro dessa cercadura tutellar, o dominio 
se propaga, seguro e desafogado, pelos sertões em fora. 
Dilata-se, dcst'arte, a área do povoamento; a civilizarão 
rural avança, ampliando-se pelo interior (**). 

Ehminae-o. Para logo os engenhos e os curraes se 
•submergiriam no tumulto da barbaria tropical. E o po- 
voamento teria que recuar até a costa, parando na linha 
estreita dos littoraes. 

m 

% 

XI 

Da defesa do dominio e seus arredores a acção 
dessa ])equena milicia fazendeira vae extendendo-se a 
arcas cada vez mais amplas, á medida que o crescimento 
social determina a fundação de novos engenhos e curraes. 
.,.     Os  bandos  sertanistas, que  agitam  a historia colo- 

(*) — V. Cap. X: íuncção  poUtica da  plebe rural.   E, como 
exemplo, Alberto Lamego - A Terra Goyatacá, I, pag. 159-60. 

(**) _ V. Teixeira Coelho - ohr. cit. pag. 348. 
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nial, são uma variante apenas dessas niilicias ruraes. 
De eliminador do indio o mameluco passa a ser o seu 
cscravizador. Como as florestas se vão despovoando da 
alimaria indígena, os «descimentos» se transformam em 
cmprezas temerárias. Da seducção com promessas pas- 
sa-se á captação pelas armas; a caça do selvagem se 
torna um sport guerreiro. Os trez mil homens de Antô- 
nio Raposo  valem bem os  regimentos de uma brigada. 

Com  esse  triumpho  do  sertanismo,  a  vida do  do- 
mínio soffre  uma transfoi-mação  capital.  Os  sertanistas 
acabam cspavorindo o índio. Distanciado para o coração 
da  floresta  o inimigo,  agora  só  alcançável  pelas  ban- 
deiras desses intrépidos caçadores de homens, o  perigo 
dos assaltos se torna cada vez mais  remoto. O serviço 
de defesa dos engenhos perde, aos poucos, a sua razão 
de ser. O corpo de mamelucos entra numa madraçaria 

■ perigosa. Decahindo progressivamente da sua bella func- 
Ção   de   vigilância  e protecção,   torna-se   um   factor   de 
turbulência social dos mais virulentos. O soldado das «en- 
tradas» sertanistas, o guardião intrépido dos curraes, ces- 
sada a  sua bella funcção tutellar, transforma-se em ca- 
panga temível do potentado;  a milícia rural se faz um 
corjio  de  sicaríos c matadores.  E'  então que  surge, na  \ 
historia do  sul, o clan fazendeiro, o clan vícentista do   | 
n  século, de feição anarchica e revolucionaria. Apoia-   ' 
dos na sua tropa de sequazes, os potentados ruraes inva- 
dem cidades, assaltam câmaras, expulsam autoridades e 
impõem aos  representantes dos  poderes  públicos  a sua 
vontade c o   seu   arbítrio   (*). 

Essa   turbulência  c a resultante de   um  excesso  de .;■ 
energias accumuladas. E' um equivalente social da antiga   , 
combatividade sertanista. O cruzado vícentista, de índole 
robusta, aguerrido por uma longa treinagem militar con- 
tra o selvagem,  desde   que é forçado a mergulhar  numa 
sorte de paz podre, reage c explode cm motins. 

Com a descoberta dos campos auriferos de Minas e 
oinicio das exploi-ações mineradoras, uma nova deriva- 
ção se abre á combatividade desses cruzados. Desde essa : 
época a exacerbação caudillieira cae, rapidamente, nos 
seus centros inicíaes de fonnação. E' já agora nas serras 
mineiras que ella vae explodir (**). 

--^^1 

(*) — V. Cap. XI: — Os caudilhos terrüoriaes e a anarchia 
rural, % III. 

(**) V. Cap. XI: — Os caudilhos territoriaes e a anarchia 
rural, § V. 
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Pela sua organização e estructura, o grande domínio 
rural é, como se v6, uma creação essencialmente nossa, 
essencialmente brasileira. Tal como o \-emos no ccumeno 
vicentista, não o conhece a peninsula: com a sua popu- 
lação de aggregados, circundantes ao senhorio; com o 
seu quadrilátero de senzalas; com os seus mestiços ex- 
plosivos c pimpões, de uma calaçaria typica; com o seu 
clan anarchico, o seu potentado, o seu quartel-general 
de sicarios; com a sua grande cultura tropical, a sua 
escravaria enorme, a complicação dos seus apparclhos 
de beneficiamento. 

Entre o nosso dominio e o «solar» peninsular ha 
muitos pontos de siinüitude. No nosso, porém, as 
relações das classes são menos complexas e definidas. Na 
peninsula persistem as sobrevivencias do regimcn feudal. 
O laço econômico entre os senhores e os colonos é, j)or 
isso,  mais  cerrado e estável  do que  aqui  (*). 

Estas e outras particularidades extremam e distin- 
guem os dous typos de organização rural, e dão 'uma 
feição autônoma e inconfundi\ ei ;u> typo brasileiro, for- 
mado nos ecumenos du sul. 

Esse tyjx), tão complexo, tão solido, tão esplendida- 
mente enquadrado dentro da sua organização autocratica 
o marcial, é o (|ue as bandeiras paulistas \'ão es])alliar, 
no 11 século e principalmente no III, por todos os qua- 
drantes do planalto central. 

^51 

(,*) — V.   Cap.   VII: 
doininú). 

—   Funcí^ão   simplijicadora   do   grande 
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SUMMARIO: — I. - O grande domínio vioentista e as bandeiras. 
O grupo bandeirante é o próprio dominio em movimento. 
— II. - Os chefes bandeirantes. Sua estructura moral. Sua 
capacidade de acção. Elles e a metrópole. — III. - Os enxames 
bandeirantes. Causas econômicas da irradiação vicentista. 
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Sua capacidade colonizadora. Cousas anthropologicas da 
expansão paulista. — VII. - Expansão paulista. Expansão 
para o sul: corrente do litoral e corrente do planalto; dire- 
ctrizes. Expansão para o norte o para o oeste; povoamento 
de Minas, Goyaz e Matto Grosso. O Rio S. Francisco e a 
coloniíação paulista. — VIII. - Zonas de fixação das ban- 
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CAPITULO  V 

Dispersão dos Paulistas 
(II e III   sec.) 

<:...os rios Tietê e Tamamduatica, 
adonde a fé plantou o seu primeir» 
padran e arvorou seus estandartes, 
fazendo selleiro da divina palavra 
para a estender nas dilatadas seinen- 
teiras deste larfjo emisferio, cultivan- 
do os agrestes Silvedos do paganismo 
em fructiferos vergeis da Egreja 
Santa.^ 

Joseph Barbosa de Sá. 

Depois da analyse da organização social vicentista, 
o_ movimento  das bandeiras,  dos  fins  do   II  século  em 
diante, o seu «espantoso ondular» se torna perfeitamente 
comprehensivel.    Os   nossos  historiadores   o  descrevem, 
contentando-se  cm  resaltaif-lhe o feitio  heróico  e  teme- j 
rario.   Sente-se   que  o  que   nesse   phenomeno   os   seduz | 
|ão^ os   seus  traços   épicos,   e não   as   causas  intimas,   i 
Frei  Gaspar, em cujas  veias  corre,  ainda  novo, o  san- 
gue   desses   pioneiros  assombrosos,   falia   com   orgulho 
nesses  «intrépidos  moradores de  S.  Vicente,  nos  quaes,, 
ou por força do  fado, ou  i>or  desgraça da sua ca]5Íta- 
nia e ventura  das outras,   sempre   foi   predominante   a 
paixão de conquistar». Mas, não  nos diz a gênese d£s- 
sa paixão, nem lhe surprehende a formação progressiva 
no   recesso   dos   dominios   agrícolas   e  pastoris. 
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E' verdade que a causa apparente e immediata desse 
movimento é a attracção magnética exercida pela le- 
genda da Serra das Esmeraldas. Essa fascinação não 
bastaria, porém, j)ara determinar tão admirável irradia- 
ção conquistadora, se na com]:)osição da sociedade me- 
ridional outras fossem as forças dominantes. Ao norte, 
sobre as populações da faixa agrícola actua, com egual 
intensidade, a legenda das minas de prata, de Roberio 
Dias; mas a expansão septentrional pára a algumas lé- 
guas da costa, e não vae adiante (;*). No sul, o mundo 
vicentista está optimamente apparelhado para uma em- 
presa de conquistas victoriosas: o meio physico, o meio 
econômico, o meio social, o meio histórico — tudo as 
favorece e  suscita. 

Ha, em primeiro logar, a tradição histórica das en- 
tradas sertanistas, caçadoras infatigaveis de Índios. Da 
caça ao selvagem passar á caça ao ouro é facilima 
transição. Faz-se apenas, nesse novo aspecto da belli- 
cosidade vicentista, uma modificação necessária: não ha 
mais a horda puramente guerreira: ao lado do mame- 
luco, figura agora o escravo: o bacamarte do sertanista 
caminha ao par do alvião do  trabalhador. 

Ou seja para explorar os vieiros auriferos de Sa- 
bará; ou seja para povoar de gado os campos do valle 
de S. Francisco, ou os altos platós do Iguassú, ou as 
planícies do Rio Grande, a bandeira é um fragmento 
do latifúndio. Destaca-se delle por uma sorte de scissi- 
paridadc. Leva comsigo os elementos sociaes do dominío: 
o senhor, os aggregados, os escravos, a tropa aguerrida 
dos mamelucos e, quasi sempre, o capellão, que officia 
na egreja do senhorio. 

E' o que se vê, por exemplo, nas bandeiras do sul. 
Em todas ellas o fazendeiro se desloca com a sua fami- 

■ lia, os seus escravos negros e vermelhos, os seus gados 
• grossos e miúdos, as suas  ferramentas  e  armas.    Para 
povoar Santa Catharina, o \iccntista Francisco Dias Ve- 
ílio parte de Santos levando a mulher, dois filhos, duas 
filhas, quinhentos indios domesticados, um homem bran- 
co com a mulher e  três filhos, e dous padres jesuítas. O 

' mesmo acontece com o  povoador de Laguna, Francisco 
Brito   Peixoto.  Brito  Peixoto  funda alli,  com auxilio de 
seu  pae,  uma po\'oação,  com  grande  dispendio  da sua 

X 

(*) — Euclydes da Cunha — O.t sertões, pag. 83. 
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fazenda, levando também muitos escravos, raantimentos 
c niateriaes. 

Esse caracter de leva emigratoria do latifúndio en- 
contra-se também na bandeira de Correia Pinto, o fun- 
dador de Lages. Também este muda-se «com toda sua 
familia para aquelle inculto sertão — diz o Morgado 
de Matheus — deixando seu domicilio nesta cidade, 
commetlcndo uma jornada de trezentas léguas com. o 
preciso disyjcndio de muitos mil cruzados da sua pró- 
pria fazenda para o emprego de armas, munições, ca- 
valgaduras, escravos, ferramentas e outros muitos apres- 
tos   indispensáveis.» 

O domínio rural se traslada, dest'arte, sob a forma 
de bandeira, integralmente, para as novas terras desco- 
bertas. O mesmo se dá com os grupos que norteiam 
para as regiões ali:iestres de Minas, em busca de ouro. 
Eis porque essas bandeiras dão a impressão de gran- 
des caravanas em marcha. Realmente, pela sua com- 
posição, em que entram até velhos, mulheres e enfer- 
mos, recordam, de algum modo, a emigração das tri- 
t)us pastoraes dos planaltos da Ásia. 

JI 

Os grandes dominios ruraes dão ás bandeiras o seu 
primeiro e principal elemento: os chefes. Esses grandes 
potentados territoriaes trazem nas veias uma forte he- 
rança de bravura, de intrepidez, de audácia; são todos 
personalidades fortemente vincadas. Os primitivos colo- 
nuadores luzos, de que descendem, representam a por- 

^ Ça.o mais eugenica da massa pcninsular, porque, por uma 
|ei de anthropologia social, só emigram os caracteres 
Tortes, ricos de coragem, imaginação e vontade (*). Na 
svia espantosa energia e fortaleza moral, os caudilhos 
bandeirantes bem revelam quão poderosas foram essas 
reservas de eugenismo accumuladas nos primeiros sé- 
culos Uma das primeiras razões para a concessão de 
sesmarias é, aliás, ter batido o indio, ou penetrado o 
sertão, ou luctado com o flibusteiro normando ou neor- 
landez. Como na edade media, a selecção se faz, na so- 

(*)       Lapouge — Sélections sociales, pag. 366, e passim. 
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ciedade colonial do  II e III  séculos, pela bravura,  pelo 
valor,  pela  «virtude»,   no  sentido   romano  da  expressão. 

Homens de cabedacs opulentos, esses chefes são 
também homens em que se enfeixam as melhores qua- 
lidades de caracter. De integridade moral perfeita, lem- 
bram pela dignidade, fKíla lealdade e pela probidade, os 
luzos do tempo de Egas Moniz e D. João de Castro. 
Descendendo das flores da nobreza peninsular para aqui 
transplantada, medalham-se todos JMJIO typo medieval do 
cavalheiro, cheio de hombridade e pundonor. No meio 
da corru])ção colonial, onde o «ultra aeeiuinotialem non 
peccari», de Barloeus, 6 o principio dominante da con- 
ducta, elles guardam as bellas qualidades [oeninsulare.;, o 
espirito cavalheiresco, o culto da honra, o amor das aven- 
turas e também aqucUa «jx)rtugueza alta excellencia de 
lealdade firme e obediência». Emquanto as classes infe- 
riores, justificando o aphorismo de Barloeus, degradam- 
se pela corrupção, pela miséria, pela ociosidade, pela 
polygamia intensa, e perdem, ])c]a mestiçagem, a pu- 
reza de sangue e de caracter, elles se conservam puros 
e extremes, mantendo, intactas, as qualidades nobres e 
heróicas da raça, que as luctas com o selvagem e a edu- 
cação varonil do sertanismo endprecem e retemperam 
ainda mais.— «São os paulistas — confessa, em 1766, o 
Morgado de Matheus - segundo minha própria experiên- 
cia, grandes ser\idores de Sua Magestade. No seu real 
nome fazem tudo o que lhes manda, expõem aos i)eri- 
gos a própria vida, gastam sem difficuldade tudo quanto 
têm, e vão ao fim do mundo, sendo necessário. O seu 
coração é alto, grande e animoso, o seu juizo grosseiro 
e mal limado, mas de um metal muito fino; são ro- 
bustos, fortes e sadios, e capazes de soffrer os mais 
intoleráveis  trabalhos».  (*). 

Na época das grandes explorações sertanistas á caça 
do ouro e dos diamantes, o governo da metrópole os 
allicia, offerecendo-lhes as vantagens mais seductoras: 
honras, privilégios, condecorações, cargos officiaes, pa- 
tentes militares. Melchior Moreya, Gabriel Soares, Bar- 
tholomeu Bueno, Paes Leme e tantissimos outros, são 
por este meio estimulados a lançarem-se nas cmpreras 
exploradoras. 

^*) — Y. Capistrano de Abreu — ohr. dl., pag. 109. 
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—«Capitão Fernão Dias Paes-—escreve, cm 1664, 
O rei D. Affonso VI. — Eu, El-Rey, vos envio muito 
saudar. Bem sei que não é necessário persuadir-vos a 
que concorraes da vossa parte com o que fôr necessário 
para o descobrimento das minas, de que envio a Agosti- 
nho Barbalho Bezzerra, considerando ser natural desse 
Estado e que como tal mostre o particular desejo dos 
augmentos delle, e confiado da experiência que tenho 
do bem que até agora me serviu, assim o faça em tudo 
que lhe encarregar, porque, pela noticia que me tem che- 
gado do vosso zelo e de como vos houvestes em muitas 
occasiões do meu serviço, me fez certo vos disix>reis a 
nie fazeres este. Elle vos dirá o que convier para este 
effeito, encommendando-vos lhe façaes toda a assistên- 
cia, para que se consiga com o bom fim que lá tanto 
se deseja, e que eu quizera vel-o conseguido, o tempo 
e posse do governo destes meus reinos, entendendo que 
hei de ter muito particular lembrança de tudo que obrar- 
des nesta matéria, para fazer-vos a mercê e honra que 
espero me  saibais merecer.» 

No povoamento dos campos e dos littoraes do sul, 
feão os governadores de São Paulo que vão a esses 
opulentos personagens e os persuadem, á custa de ro- 
gos e promessas, a devastarem os sertões desertos dp 
Paraná, de Santa Catharina ou do Rio Grande. 

Para ix>voar Laguna são convidados os vicentistas 
Domingos Brito Peixoto e seu filho, que em Santos pos- 
suem fortuna considerável. Egualmente pelo Morgado 
de Matheus, o governador da capitania de São Paulo, 
e chamado Corrêa Pinto para fundar Lages. Corrêa 
Pmto recalcitra; mas, o governador, por um trabalho 
I>aciente de catechese, consegue, afinal, movel-o a povoar 
os sertões catharinenses — «porque muito confia na sua 
fidelidade,  prudência e capacidade.» 

III 

Essa colonização por enxames bandeirantes se inten- 
sifica nos meiados do II século e vae até aos começos 
do século IV.  Pôde ser dividida em trez períodos (*). 

r,      (*) — V.  Basilio  de  Magalhães — Expansão  (/eograpMca  do 
brasil até o fim do sec. XVII,  {Rev. Trimensal, t. esp., parte II)> 
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O primeiro período é o do cyclo do ouro de lava- 
gem. Vae dos primeiros teinpQs da colonização até a 
segunda metade do II século. E' toda littoranea. Nella 
prepondera a influencia official. 

O segundo periodo é o da caça ao indio. Principia 
em 1562 e vae até 1696, com o seu climax em 1628-80, 
assignalado pela conquista de La Guayra e as luctas 
com os jesuitas.  E'  inteiramente nacional. 

O terceiro periodo é o grande cyclo do ouro. Co- 
meça te m 1Õ93, com a bandeira de Fernão Dias Paes 
e vae até o fim do século III. E' o grande cyclo, o 
cyclo das minas, da grande e rápida expansão para os 
chapadões mineiros, goyanos c mattogrossenses. E' neste 
cyclo que as duas expansões colonizadoras, a que vem 
do norte, de caracter pastoril, e a meridional, que sobe 
de São Paulo para explorar o ouro, se encontam no 
valle  histórico  de  São  Francisco. 

Desde que o movimento colonizador se propaga, 
os centros de irradiação — São Vicente, São Paulo, Tau- 
baté. Rio de Janeiro, soffrem uma queda brusca na 
sua iiypertensão demographica. Os littoraes se despo- 
voam. A vida urbana decáe. Os engenhos entram em hi- 
bernação. Dentro dos seus muros só os escravos labo- 
ram na faina dos assucares. Da classe accessoria dos 
aggregados quasi nada existe: na sua quasi unanimidade 
fervilha no cardume das bandeiras. Emigra com ellas 
para as grimpas mineiras ou desce, na obra fundadora 
de curraes, para os campos do sul. E' tamanha por esse 
tempo a deserção da costa e o abandono das lavouras, 
que o governador do Rio, Luiz Vahia Monteiro, alar- 
hiado, suggere ao governo de Lisboa o monopólio das 
minas como o melhor correctivo a estes males: — «Des- 
ta sorte, prohibindo V. Magestade todas as demais mi- 
nas, cessará a deserção dos vassallos deste Reino e se 
tornarão a povoar as costas deste Estado, que estão 
quasi desertas, com bastante perigo da sua defensa e 
resuscitará   a agricultura» (*). 

Essa expansão colonizadora não é só, como geral- 
mente se p>ensa, a cobiça do ouro que a impulsiona. 
Outras causas, que não a pura attracção das minas, pro- 
pcllem os grupos bandeirantes. E a prova está em que 
essa irradiação se opera, antes do impulso das minas e 
mesmo  durante elle, em  rumo  diverso.   Durante  o pe- 

(*) — Revisia Trimensal, t. esp. parte III, pag, 618. 
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riodo das minas, todo o littoral do sul até Laguna se 
povoa dos bandos organizados em S. Vicente. Outros 
bandos vão pelbs altos chapadões do Iguassú, povoando, 
no mesmo período, os campos encontrados pelos batedo- 
res sertanistas e fundando povoações com os casaes agre- 
miados nos centros vicentistas. 

Expressiva sobre este ponto é a ordem que o Mor- 
gado de Matheus expede a Correia Pinto, o povoador 
do sertão de Curitiba e fundador de Lages. — «Por- 
quanto tendo determinado, em virtude de ordens, de S. 
Magestade, augmentar as povoações desta capitania — 
diz o governador — e tendo noticia de que na para- 
gem chamada Lagge, sita no sertão de Curitiba, ha 
terras sufficientes para se estabelecer uma bôa povoa- 
Ção, ordeno ao capitão-mór, regente do dicto sertão An- 
tônio Correia Pinto, sirva de director, fundador e admi- 
nistrador da dieta povoação... e lhe permitto convoque 
para o dicto effeito todos os forros carijós administra-j 
dos que tiver noticia andam vadios, e não tem casa, 
nem domicilio certo, nem são úteis á Republica, e os 
obrigue a ir povoar as ditas terras». Já antes, na carta 
patente dada a Correia Pinto, o mesmo governador fri- 
sa a grande utilidade da fundação de Lages para «os 
povos desta capitania, que, por necessidade, andam va- 
gabundos, sem ter para onde se accomodem, onde façam 
casa da sua vivenda, e onde plantem para o sustento 
das suas casas e para pagarem dizimos a Deus Nosso 
Senhor». (*) 

O fito principal da bandeira de Correia Pinto é 
dar, pois, uma collocação ao sobreexcesso de aggregados 
■e mestiços livres. Quasi dous séculos de cruzamento ha- 
viam estabelecido uma sorte de plethora demographica. 
Os latifúndios regurgitam. Cresce e pullula a classe dos 
forros, á medida que se intensifica a padreação das 
senzalas. Sente-se que toda essa plebe está constrangida 
nas malhas, cada vez mais estreitas, da grande proprie- 
dade. Não tem onde se accomode, nem onde faça casa, 
riem onde plante. E' natural que, ao grito de convoca- 
ção do chefe bandeirante, accorra, em tropel, para junto 
delle. 

(*) — V. Mafra — Limites com o Estado do Paraná, pag. 143. 
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Essa situação de miséria forçada para os que não 
tem terras nem escravos, essa precariedade de vida para 
aquelles que não pertencem á grande aristocracia ter- 
ritorial, é uma das causas mais enérgicas da admirável 
expansão colonizadora operada pelos paulistas no II e 
III séculos. Na carta regia de 15 de Março de 1569 se 
lê, por exemplo, que os moradores de Sorocaba que- 
riam fazer entradas em Villa Rica e Cidade de Xerez 
para commerciarem com os castelhanos daquellas partes, 
«para  melhorarem   da  pobreza  em  que   viviam.» 

Essa carência de meios de existência é também, na 
zona das minas, causa de penetração colonizadora. 
Quando, em 1697, se dá nessas regiões uma crise de. 
fome, resultante da enorme concentração de população 
e do abandono da agricultura, os aventureiros, que alli 
estavam, são forçados a se dispersar, internando-se nos 
mattos com os seus escravos: — «largarão as minas e 
fugirão para os mattos com os seus escravos a sustenta- 
rem-se com os fructos agrestes que nelles achavão» — 
diz o governador Arthur de Sá. E a isto se deve muitas 
povoações  da  terra mineira  (*). 

IV 
i 

Ha dous typos principaes de bandeiras. Ha as ban- 
deiras de guerra e ha as bandeiras de colonização (**). 
Este segundo ty])o domina na expansão paulista para o 
sul, na colonização dos campos paranaenses, catharinen- 
ses e riograndenses e no povoamento da orilha meridio- 
nal até Laguna. Os bandos sertanistas de simjjles explo- 
ração do sertão, de prêa ao indio, de caça ao ouro, de 
combato  aos  quilombos   pertencem  ao   primeiro  typo. 

Esta differença de typos influe na composição da 
bandeira. Na bandeira colonizadora é o [)roprio dominio, 
com todos os seus elementos, que se desloca. Na ban- 
deira de guerra só figuram os elementos combatentes 
do latifúndio. Quando, descobertas as minas, entra-se pro- 
priamente na phase da exploração industrial, as bandei- 
ras de guerra se transformam em bandeiras de coloniza- 
ção: c a  sua  composição  se  complica, adquirindo o fei- 

(*) _ Basilio de Magalhães — iãevi. pag. 130. 
(**) _ Assis Moura — As bandeiras paulistas, (Rev. Trimen- 

sal, t. esp. part., II). 
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tio das de segundo typo; e o escravo negro é preferido 
ao mameluco e ao indio. O núcleo social, dahi resultante, 
soffre, na sua estructura ethnica, a conseqüência dessa 
transmutação de typo: o negro e o mulato predominam. 

O bandeirante paulista, o «cabo da tropa», conforme 
a denominação da época, revela-se, com a organização 
da bandeira, um estupendo dominador de homens. Se 
outras provas não houvesse da sua vontade de diamante, 
só a bandeira o attcstaria. 

E' a bandeira uma pequena nação de nômades, or- 
ganizada solidamente sobre uma base autocratica e guer- 
reira, mesmo as de colonização. O bandeirante lhe é, ao 
mesmo tempo, o patriarcha, o legislador, o juiz e o chefe 
militar. Do Estado recebe um regimento, que lhe outor- 
ga attribuições magestaticas. EUe exerce funcções ju- 
diciaes; decide sobre a partilha dos indios escravisados! 
e dos descobertos; faz a arrecadação e o inventario dos 
bens deixados j>elos bandeirantes mortos no sertão; julga 
dos casos crimes até a pena de morte. Tem para estes 
fins os seus escrivães, os seus meirinhos, os seus ritos 
processuaes. Faz-se também acompanhar de sacerdotes 
I>ara o serviço religioso. Seguem-no os seus sócios, hor 
mens da sua egualha, também nobres; um grupo de mo- 
radores, gente pobre, á cata de coUocação e classifica- 
ção nas terras a conquistar (*) e mais a)'turba hetero- 
clita dos mamelucos, dos cafusos, dos pardos, dos ne- 
gros, dos indios domesticados; algumas dezenas, algu- 
íyiAs centenas, mesmo alguns milhares; armados todos 
de trabucos, de mosquetes, de clavinas, de clavinotes, 
de espadas e de flechas; uns de pé, outros de cavallo: 
~~de pé, a miuçalha esfcrvilhante dos latifúndios; de 
cavallo o bandeirante chefe, os seus dous capitães aju- 
dantes, os sacerdotes e outras pessoas de qualificação. 
Aodas as classes. Todas as raças. Todas as armas. Tudo 
duramente enquadrado e disciplinado pelo pulso de fer- 
ro do cabo da tropa, um Alfonso Sardinha, um Pascoal 
<ic Araújo, um Bartholomeu Bueno, um Mathias Cardoso, 
um Antônio Raj^so, um Manuel Preto, um Borba Gato, 
Uín  Fernão  Dias,  um  Domingos  Jorge. 

(ÚÒ 

•/ ) ~ N"  bandeira  de  Anhanguera,   partida  em   1722, vão 
™JJ"^s brancos, dog quaes «quasi todos eram filhos de Portugal, 

m  da  Bahia, e cinco  ou  seis paulistas com  os  seus indios e 
negros, e todas á sua custa> — diz Silva Braga — chronista da 
expedição. 

m 
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Nessa transhumancia, encontra a bandeira dous au- 
xiliares incomparaveis: o meio physico e o regitiien pas- 
toril. 

O regimen pastoril, desde os primeiros dias da fun- 
dação de S. Vicente, se constitue como industria e fôrma 
de conquista e povoamento. Em nossa historia, o pasto- 
reio é o antecedente obrigado da agricultura. O sertanis- 
ta povoador, por onde vae passando, deixa, como prova 
de sua passagem e signal da sua posse, um curral. De- 
pois de mcttido o gado, allega esse facto e os dispendios 
e as luctas com o gentio, e }>ede a sesmaria, assim pre- 
liminarmente   «povoada». 

OI Curral é uma fundação summarfssíma. No seu 
«Roteiro dos Sete Capitães», o famoso Miguel Ayres Mal- 
donado, que o escreveu em 1664, pinta-nos ao vivo a 
maneira rápida porque os velhos paulistas realizam a 
fundação  dos  curraes. 

— «O primeiro curral — diz elle, descrevendo a sua 
viagem aos campos goytacazes — foi levantado no dia 
8 de Dezembro de 1663 pelo capitão João de Castilho 
em terras que para esse fim lhe cedeu o capitão Miguel 
da Silva Riscado, por achal-as aquelle mais próprias: 
do que as do seu quinhão. Na mesma occasião se en- 
gendrou alli uma ic-houpana, coberta de palha, para o 
curraleiro, que era o indio Valerio da Cursunga. Neste 
ficaram trez novilhas, uma vacca e um touro. O segunda 
foi levantado no dia 10 do mesmo mez c anno, na 
ponta do cabo de S. Thomé, pelo capitão Riscado, que, 
dias dejxjis, e a pouca distancia deste, armou um outro, 
deixando em cada um delles cinco novilhas e um touro: 
— naquelle ficou como curraleiro o escravo Antônio Dias 
e neste o indio Miguel r-o qual, tendo trazido comsi- 
go um santo do seu nome, alli lhe ergueu um tosco 
oratório»   (*). 

Da descripção de Maldonado, vê-se que o curral é 
o meio mais rápido de conquista c povoamento. Depois 
do curral vem a fazenda, o engenho, o arraial, a povoa- 
ção, a villa. Lages é um exemplo. Curitiba, outro. Pal- 
mas, ainda outro. São povoações que se fundam com o 
fito de «reunir os moradores dispersos» ])elos latifún- 
dios. O vaqueiro  é, então, em nossa historia, a \anguar- 

(*) — V.  Augusto cie  Carvalho 
São   Ihomé. 

Historia da Cupitania dt' 
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da da civilização. E' o batedor dos engenhos. Annuncia- 
os. Prepara o meio á sua installação; abre cRarciras a 
fogo; afugenta as feras; bate o índio, e o expulsa"; e 
assegura por toda a parte a tranquillidade indispensá- 
vel ao labor das sementeiras. 

Essa colonização pastoril é fortemente favorecida ■ 
p>ela physionomia c pela flora das nossas regiões tro- 
picaes e subtropicaes. Na baixada meridional, como se 
observa no Rio de Janeiro, em Santos, no planalto 
paulista, no valle do Paranapaneraa e do Iguassú, abrem- 
se grandes planicies, próprias para fundações de cur- 
raes. Na orla do litoral fluminense, extende-se uma fai- 
xa de restingas, que são verdadeiros pastos naturaes: — 
«o gado pode competir com os criados nos campos fér- 
teis do Minho, por ser aUi a pastagem muito boa» — diz 
Pizarro. Na zona que vae de Iguassú a Campos iia 
egualmentc, «deUciosas e férteis campinas». No planalto 
paulista, os antigos sertanistas descobrem os explendidos 
campos de Piratininga, cuja producção expontânea cm 
feno e arbustos rasteiros, no dizer de Frei Gaspar, con- 
trasta com as florestas da faixa costeira, destruidas a 
fogo pelos colonizadores vindos de S. Vicente. Os campos 
de Curitiba, de Guarapuava, de Lages, de Palmas, da 
Vaccaria e os pampas riograndcnses prolongam ao sul 
essa physionomia da paizagcm meridional c concorrem 
para que, desde os primeiros tempos da colonização vi- 
centista, a industria   criadora   se   diffunda   rapidamente. 

Dessa generalização do regimen pastoril resulta a 1 
abundância, não só de rezes para a alimentação da po- \ 
pulação, como de muares e cavallos. Estes yjrestam luna '; 
coUaboração inestimável ás bandeiras, principalmente na 
Sua projecção para o sul: resolvem o inii)ortantc pro- 
blema da sua mobilização, assegurando-lhes meios rápi- 
dos de transportes. Realmente, o deslocamento de uma 
massa de homens, tão considerável como a que constitue 
as liandeiras, é um árduo problema imposto ao espirito 
Organizador dos cabos de tropas paulistas. No principio 
são os Índios e os negros que carregam ás costas, atravez 
dos sertões, todos os recursos de provisão das bandeiras: 
a farinha, a rapadura, o xarcjue e a aguardente, que os 
engciilios e os curraes fornecem. O projirio bandeirante 
e os da sua comitiva servem-se também de indios e es-7 
cravos para o mesmo fim. — «Os infelizes indios conquis- 
tados eram outros tantos batedores que precediam, abrin- 
do   caminlio   i)or   onde   trancjuillamente   passasse o estu- 
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pido e insensível campião, conduzido numa rede ao 
lombo dos seus semelhantes» — diz um chronista do III, 
nada   sympathico  a  esses   admiráveis   pioneiros   (*). 

O desenvolvimento da industria pastoril e, princi- 
palmente, a descoberta dos bellos campos rio-granden- 
ses e platinos trazem uma profunda modificação a esses 
modos rudimentares de transjjortc. Desses campos opi- 
mos sobem para S. Vicente e S. Paulo grandes inanadas. 
Christovão Pereira, por exemplo, em 1731, traz para 
alli 800 cabeças; voltando mais tarde, consegue arreba- 
nhar 3.000 cavalgaduras  e as  introduz  em  S.   Paulo. 

Os grandes centros de irradiação bandeirante são 
assim abundantemente providos de animaes de '.nontaria 
e de cai-'ga. O problema da mobilização das bandeiras 
fica extremamente facilitado. Com essa melhoria na or- 
ganização do comboio bandeirante, o nio\imento rle ex- 
pansão colonizadora adquire, princii)almente nas zonas 
do sul, uma intensidade notável e se propaga rapida- 
mente. Na bandeira de Correia Pinto vão escravos c 
cavalgaduras. Na de Francisco de Souza e Faria, para 
abril a estrada de Araranguá, que põe Laguna em com- 
municação com o planalto de Curitiba, ha setenta e 
tantas pessoas, «metade proximamcnte de cavallo». Na 
sua bandeira para a exploração dos camjx)s goytacazes, 
Ayres Maldonado leva cavalgaduras de montaria e de 
carga: — «Esta jornada foi de cavalgaduras, juntamente 
para as cargas que nos eram necessárias». (**) 

Desses elementos, fornecidos pelos innumeros cur- 
raes cs])alhados ])or toda a colônia, o bandeirante se 
utilisa como se utilisa dos indios escravisados e dos 
mestiços desplantados, que formigam dentro dos seus 
latifúndios numerosos. Sem o jxivoamento pastoril, sem 
a napida propagação da industria criadora, não seria 
possivtíl €x])li(car-se, de uma maneira cabal, a maravi- 
lhosa ca])acidade de penetração das bandeiras, nem a 
sua  extraordinária  e  surprehendente   irradiação. 

Ha que contar também com a contribuição do meio 
geographico.   Quem   observa  a ondulação   do   planalto 
paulista, jjara norte c para sul,  para este e  para oeste 
da   actual   capital:   c]uem,   viajando   pelo   traçado   da 

... \i 

{*) — José Eloi Ottoni — Memória sobre a capiinnia de Minas 
Geraes, 1798 — (Archivos da Bibliotheca Naoional, v. 3ü) 

(**) _ Na bandeira de Bartliolomeu Bueno (o Anhanguera), 
vão trinta e nove cavalheiros, segundo Silva Braga. 
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Central do Brasil, attenta na paizagem em derredor, da 
Barra do Pirahy em diante, boleando-se em planícies 
amplíssimas e rasgadas; quem da praia de José Menino, 
em Santos, na vasta baixada horizontalissima que os 
trilhos da Ingleza cortam, contempla a sua immensa 
distensão até á base da serra do Cubatão, onde vae 
morrer — é que comprebende o surto espantoso dessas 
grandes migrações, verdadeiras caravanas colonizadoras, 
que alli, de S. Paulo e de Taubaté, nos séculos II e III, 
partem em busca do valle de S. Francisco ou dos ser- 
tões de Curitiba. Galgado o planalto, atravez dos con- 
trafortes florestosos e Íngremes da Serra do Mar, o 
Tietê, o Parahyba, o Rio Grande, o Paranapanema as 
arrebatam para os centros de Minas, de Goyaz, de Mat- 
to Grosso ou as levam até os pampas rio-grandenses. 
Esses rios valem aos aventureiros paulistas como verda- 
deiras estradas duplas — uma fluvial, que é a sua pró- 
pria corrente, por onde elles deslisam as suas jangadas 
e canoas, cavadas a fogo no tronco de arvores secula- 
res; outra, terrestre, de margens ferazes e graminosas, 
onde o caminho está feito, o pasto é natural e é 
grandf.'   a   fertilidade. 

Imaginae esses bellos rios, cortados de cachoeiras, 
despenhando-se de alcantis, correndo por taludes intrans- 
poníveis — c as bandeiras teriam parado na base da 
Serra  Geral...  (*) 

E' fácil calcular agora quanto intensa não deve 
ser a força de deslocação e expansãxa desses aggrega- 
dos humanos, que pela Paschoa e nos começos da pri- 
mavera, irradiam de vários pontos do ecumeno paulista. 

Nas bandeiras que se formam para a conquista das 
ttmias, ha maravilhosos exemplos dessa capacidade de 
expansão c dessa mobíHdade. Lendo-se-lhes a enume- 
ração nas paginas do velho Balthazar Lisboa(**) ou nas 

.. ( ) — Para ter-se uma idea exacta de como os velhos pau- 
nstas organisam as suas expeilições fluviaes — v. o interessante 
iJiario d„ navegação dos Rios Tietê, Paraná e Oatemy, de Theoto- 
nio José Juzarie, pag. 44 (códice de 1769, ed. do Museu Paulista). 

(**) — Balthazar Lisboa — Annaes do Rio de Janeiro, V. II. 
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narrações de Joseph Barbosa de Sá(*), tem-se uma 
sensação de espanto deslumbrado: toda aquella socie- 
dade parece tomada do delírio coUectivo de emigração 
e aventura, como o mundo europeu na época das 
cruzadas. 

O mesmo se pode dizer das bandeiras que realizam 
a expansão paulista para o sul, para os campos do 
Iguassú. Estas não são menos importantes do que as 
que se dirigem para Minas, para Matto Grosso, para 
Goyaz. Recentissimas, porque pertencem já ao IV sé- 
culo, e representando embora as ultimas manifestações 
do bandeirismo paulista, não lhe desmentem a bella 
aptidão colonizadora. E' assim que o núcleo de Guara- 
puava, donde sabem os colonos de Palmas, dos Campos 
de S. João e de Curitibanos, só se forma nos principios 
do século IV; só em 1814 é que esse explendido centro 
pastoril é attingido pelos sertanistas vindos de S. Paulo 
e Curitiba. Entretanto, vinte annos mais tarde, regor- 
gita de. um excesso de população. Sob a pressão dos 
novos emigrantes, que para alli accorrem, novos clans 
colonizadores se organizam, extendendo até Palmas a 
arca da colonização (**). 

Essa capacidade migratória dos paulistas é tama- 
nha, que ameaça de cxodo geral os districtos de Curiti- 
ba, Príncipe e Castro(***). Tanto que as autoridades 
se queixam dos habitantes «em razão de mania que têm 
de  se  mudarem  para  a   Provincia  do  Rio-Grande». 

Esses factos mostram a extrema mobilidade dos 
grupos humanos nos núcleos de origem viccntista. Não 
menos notável é a sua capacidade colonizadora. Em 
Palmas, por exemplo, só em 1839 é que ajjparecem por 
alli os primeiros estabelecimentos ruraes. Cinco annos 
depxjis, ha já nesses campos cerca de 37 fazendas cria- 
doras, todas j>ertencentes a paulistas e com '<proxima- 
mente  trinta  e  seis  mil  animaes  de  ventre (****). 

Essa tão intensa capacidade de expansão é uma 
conseqüência da organização social dos núcleos vicen- 
tistas.   Deriva  da  infixidez   dos  moradores  no domínio 

(*) — Joseph Barbosa de Sá — Relação das povcações de 
Cuyahá e Mal to Grosso, 117 !j. 

(*•) — Pinto Bandeira — Descoberta dos  Campos de Pidmas. 
(*»») _ Macedo Soares — Uhronica do Munieipio de Campo 

Largo. 
(»***) „ Pinto Bandeira — ob. cit. '^Ê\ 
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rural, da sua especial condição econômica, que os pro- 
pelle a emigrar em busca de situação mellior. Outra. 
não é a causa intima dos enxames vicentistas, que se 
diffundem   pelo   littoral   até   Laguna. 

Por esse tempo não ha, por assim dizer, outra pro- 
fissão sinão a da exploração da terra. Os que não po.s- 
suem sesmarias, ou não conseguem adquirir terras,, 
acham-se como que deslocados dos quadros da própria 
sociedade em que vivem. Emigrar é, então, ao mesmo 
temjx), uma fuga á miséria e um meio de classificação. 

Dessa expansibilidade, porém, a causa intima reside 
na própria economia demographica dos latifúndios. Esses 
complexos organismos econômicos são centros anthroix)- 
genicos de primeira ordem. Pelo contacto das trez raças, 
que tão estreitamente realizam, normaliza-se nelles um 
regimen de polygamia em larga escala. Certamente, esse 
regimen polygamico não é peculiar aos núcleos vicen- 
tistas; domina, com mais ou menos generalidade, em 
todas as épocas, ao norte e ao sul do paiz, mas, nos 
núcleos vicentistas, tem uma intensidade e uma ampli- 
tude até agora inegualadas. Dahi, para a população 
dos domínios vicentistas um coefficiente de natalidade 
assombroso. Nelles a producção humana so faz cm 
grande,  como a  lavra  dos   cannaviaes. 

Essa incomparavel fecundidade crêa a necessidade de 
emigrações continuas e numerosas. São as bandeiras 
que descarregam os latifúndios do seu excesso humano; 
representam os enxames periódicos dos grandes domí- 
nios. Durante dous séculos, esses pequenos centros so- 
ciaes de S. Vicente, S. Paulo, Taubaté, Guaratinguetá, 
Mogy das Cruzes, contaminam todo o Brasil meridio- 
nal e central, sem que dos seus celleiros demographicos 
se  exgottem   as   neservas   povoadoras. 

Só nos fins do século III é que esses pequenos 
centros comc;çam dar a sentir os primeiros signaes de 
exgottamcnto. Principalmente, quanto aos elementos su- 
periores de direcção e commando. Porque, por essa 
eix)ca já os cliefes escasseiam. O Morgado de Matheus, 
referindo-se a Correia Pinto e ao povoamento do 
sertão de Curitiba, reconhece, com effeito, que «hoje já se 
acham poucos que, como elle, se desterrassem a instân- 
cias minhas das commodidades desta cidade e da sua 
casa para ir gastar a sua fazenda e mais de quarenta 
niil cruzados em fazer a S. M. o serviço de lhe i)ovoar 
aquella  fronteira». 
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Se os núcleos vicentistas se organizassem como os 
núcleos germânicos do Paraná actual, isto 6, sob a 
base da familia monogamica, a sua potencialidade ex- 
pansionista se teria enfraquecido sensivelmente. Não te- 
ria a sua área de dispersão abrangido, como abrangeu, 
em menos de dous séculos, essa vastíssima extensão ter- 
ritorial, dentro da qual se comprehendem nove dos ma- 
iores Estados: Matto Grosso, Goyaz, Minas, Espirito 
Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catha- 
rina e Rio Grande do Sul. E' a organização polyga- 
nüca da familia, reforçada pela coUaboração de outras 
causas sociaes, econômicas e geographkas, que dá a 
esses núcleos uma estupenda expansibilidade, a maior 
que a nossa historia registra. Nem as mais prosperas 
colônias germânicas do sul, nem os mais opulentos do- 
minios paulistas de hoje têm em si tamanha capacidade 
de irradiação. Comparáveis a elles, de um certo modo, 
só os grupos sertanejos, que colonizam actualmente a 
Amazônia, na exploração dos    seringaes. 

E' a seducção dos immensos e opimos campos cria- 
dores do valle do Iguassú e da planície riograndense 
que lhes provoca, ao sul, a descarga das suas ener- 
gias expansivas. Ao centro, é a attracção empolgante 
das minas. O maravilhoso espraiar das bandeiras, no II 
e III séculos, nol-os revela instáveis, vagueiantes, rar 
pidissimos, na sua mobilidade cstonteadora. (*) 

VI 

Pelos melados do II século, já S. Vicente havia 
contagiado todo o littoral meridional, desde Angra dos 
Reis até Laguna. No plató paulista ha em plena actiAá- 
dade trcz focos de irradiação:— Itú, donde, pelo cur- 
so do Tietê, descem os sertanistas do Paraguay; So- 
rocaba, donde partem os pioneiros que povoam de cur- 
ráes todo o planalto de Curitiba, de Guarapuava, de 
Lages, de Palmas e os pampas platinos; e Taubaté, pon- 
to de partida das vagas que, galgando a Mantiqueira, 
avassallam os  sertões  auriferos de  Cataguazes. (*) 

(♦) — Oliveira Vianna — O povo branileiro e rua evolução, 
cap. I (Evolu\'ão da Sociedade). 

(»*) _ V. Diogo do Vasconcellos — Historia Antiga de Minai 
Geraes, pag. 31. 
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í Dessa colonização paulista a corrente que se dirige 
para o norte, por ser mais theatral, nos surprehende 
mais e fere com mais violência a nossa imaginação. 
Essa transmigração torrencial para os climas alpestres 
de Minas, tem, na realidade, um traço épico, que inos 
enthusiasma e arrebata. Perdemo-nos, por isso, em des- 
crevel-a com os coloridos mais vibrantes da nossa ins- 
piração. Ha, entretanto, uma outra trasmigração, uma 
outra corrente, a corrente que se orienta para o sul, 
silenciosa, tranquilla, obscura, sem heroicidades deslum- 
brantes, mas não menos bella na sua marcha e nos seus 
ef feitos. 

Essa corrente é dupla. Uma sub-corrente toma pelo 
littoral, partindo de S. Vicente, como já se disse. Desde 
o I século, com as bandeiras de Jeronymo Leitão e 
Eleodoro Ebanos, vae contagiando a orla marinha até ao 
extremo sul, por migrações successivas, em pequenos 
grupos familiares, de um modo quasi insensível. Faz o 
seu tiiajecto por mar. Extende pelas ilhas próximas á 
costa e pelos recôncavos dos littoraes uma serie de vil- 
las c povoados rudimentares. De S. Vicente passa a 
Itanliacm; desta a Cananéa; desta a Iguape; e d'ahi 
por diante, por todo o correr do I século, vae disten- 
dendo-se por Paranaguá, Desterro, S. Francisco até La- 
guíia, onde pára. Nessa sub-corrente ha um ramo, que 
se abre para o norte de S. Vicente, egualmente pelo 
littoral, e funda Ubatuba, Paraty e Angra, coloniza o 
Rio, vae até Campos, com os vaqueiros de Maldonado, 
e  toca o  Espirito Santo. 

Tonía pelo planalto, pelos chapadões pastoris da 
Serra do Mar, a outra sub-corrente do sul. Parte de 
Sorocaba e vae, atravez do Paraná e Santa Catharina, 
.passando por Cruz Alta e S. Borja, até ao âmago 'dos 
pampas. Em 1728, liga-se com a do littoral, em La<- 
guna, pela estrada de Araranguá, aberta nos flancos 
da cordilheira marítima. Dahi, reunidas, levam ao seio 
das savanas gaúchas essas fazendas paulistas, que os 
colonos portuguezes, em 1742, vão encontrar repletas 
de  gadaria. (*) 

Essa sub-corrente do planalto, depois de lançar esse 
esgalho até Laguna, continua a sua expansão pelos ser- 
tões de serra acima. Em  1767, Lages a prolonga pelos 

(*) - V. Oliveira  Vianna — Pequenos estudos  de  psycologia 
social, pag. 139 e seguintes. 
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amplíssimos camjxjs do Iguassú até encontrar a coloni- 
zação do pampa, que sobe pelo Viamão na conquista 
dos bellos campos da Vaccaria. Em 1840, quando ainda 

■os littoraes catharinenses se agitam com a avançada 
dos guerrilheiros de Bento Gonçalves, as bandeiras dos 
últimos abcncerragcns do sertanismo, repletos os cam- 
pos de Guarajmava, começados a povoar em 18 (o, in- 
vadem Santa Catharina e abrem em Palmas novos cen- 
tros de colonização e riqueza. De Palmas passam para 
os campos de S. João c dos Curitibanos e ahi se esta- 
belecem, fechando com essa conquista o cyclo trisecu- 
lar do sertanismo. 

Em Palmas, em S. João, em Curitibanos, a força 
de propulsão dos invasores é a utilização dos cami)OS ali 
existentes. Esse caracter pastoril da colonização é, aliás, 
inevitável. Os platós meridionaes formam, como se vê 
do mappa de Lindmann, por assim dizer, uma só e im- 
mensa planície, coberta de pastagens nativas e abundan- 
tes. (*). Sabidos de São Paulo, então região criadora 
de grande importância, os bandeirantes cruzam facil- 
ment.í com as suas manadas essas planuras campinosas. 
Hoje, ainda, em Curitibanos, em S. Joaquim, em Pal- 
inas, nas pnaticas pastoris dos seus habitantes vivem 
nmitoí. costumes, que são tradições remanescentes desses 
remotos  antepassados. 

De São Vicente, de São Paulo e de Taubaté é que 
partem, pelos fins do II século, na corrente do norte, 
os bandos que povoam Minas, Goyaz e Matto Grosso. 
Galgam a serra do Espinliaço e descem pelo valle de 
São Francisco, onde encontram, com a bandeira de Ma- 
thias Cardoso, as migrações pastoraes, vindas do Re- 
cife e da Bahia. O largo trecho bahiano do S. Francisco, 
comprehendido entre Carinhanha e Joazeiro, desde o 
II século se povoa de paulistas e se toma «irnia colô- 
nia, quasi exclusivamente delles»(**). 

Desses paulistas, alguns, como Domingos Jorge, le- 
vam  até  ás  ásperas   caatingas  do   Piauhy e  do  Mara- 

(*) — V. Lindman — A vegetação do Rio Grande do Sul; 
mappa appenso ao fim do volume 

(**) — João Mendes — Notas genealogieas. Sobre a dispersão 
dos paulistas pelo valle do Rio de Contas e pela região bahiana 
da Chapada Diamantina, v. o chronista Miguel Pereira —O districto 
das minas do Rio de Contas, in Rev. Trimensal, V. pag. 48. V. 
também a obra admirável de Capistrano de Abreu, já citada, 
pag. 200. 
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nhão o gado dos latifúndios meridionaes. Outros, re- 
fluindo dos serros mineiros, espalham-se por Campos e 
Cantagallo, no Rio de Janeiro, na faina de faiscadores, 
e colonizam parte do valle fluminense do  Parahyba. (*) 

VII 

Em dous séculos, os paulistas dispersam-se por quasi 
todo o Brpsil. E' simplesmente maravilhosa a amplitude 
das suas zonas de fixação. , Com as bandeiras do .sul, 
eUes povoam o Httoral meridional, os campos geraes do 
Iguassú e os pampas riograndenses. Com as bandeiras 
de Matto Grosso, descobrem e exploram os valles dos 
i(ios Cuyabá e Paraguay, os dos affluentes do Paraná^, 
desde o Aporé até ao Pardo, na bacia do Prata, os do 
Guaporc, do Mamoré, do Madeira, do Arinos, do Ara- 
guaya e do Amazonas. Com as bandeiras goyanas, de- 
vassam os valles do Rio Grande, do Parnahyba, do 
Araguaya e do Tocantins. Com as bandeiras mineiras, 
povoam os valles dos affluentes do Rio Grande e do 
S. Francisco, o do Rio Doce, o do Jequitinhonha e dos 
demais que desaguam no Oceano. Por fim, com as ban- 
deiras do norte, devassam e colonizam os valles do S. 
Francisco, do 'Parnahyba e dos affluentes do littoral, 
situados   entre  esses   dous   cursos. (**). 

Essa immensa área de dispersão é o camp>o, em que 
se operam as differenciações regionaes do bello typo 
vicentista, cuja estructura e composição já foram estu- 
dadas. Com a descoberta do ouro e, consequentemente, 
com a formação dos centros mineradores, dá-se a fixa- 
ção dessa sociedade de nômadas e aventureiros. O ouro 
transforma o guerreiro sertanista em industrial paci- 
fico. Depois, esse industrial pacifico se faz agricultor 
sedentário. De modo que, ao entrar o IV século, essa 
sociedade   agitadissima  está  perfeitamente   estabilisada. 

.,(*) — Sobre a expansão paulista no nordeste (Bahia, Para- 
hyba, Ceará, Piauhy. eto.) v. Basilio de Magalhães — A conquista 
«o nordeste no sec. XVII (Rev. Trimensal, V. 85, pag. 287). 

(**) — V. Assis Moura — ob. cit., pag. 229. 
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CAPITULO   VI 

Ethnologia das classes ruraes 
(II e III sec.) 

Nessas ruidosas massas humanas, que são as ban- 
deiras, lia que distinguir sempre um facto da maior im- 
portância, sem o que não é possivel comprehender a 
formação da nossa aristocracia territorial, nem a sua 
^xacta psycologia social e política. E é que nem todos 
os elementos inferiores que as compõem são mestiços 
degradados e mamelucos forros, afeitos ás tropelias da 
capangagem; nem também futuros proprietários agrico- 
|3-s ou fundadores de curraes. Na composição das suas 
bandeiras misturam os paulistas ambos esses elementos, 
"or isso mesmo é que ellas são uma imagem viva do do- 
JTUnio, o dominio em acção, o dominio emigrante, sorte 
ye sporo, que se destaca da massa social e se movimenta 
yi^pellido por essa vis propulsiva, especifica dos lati- 
fúndios. 

Em regra, nas regiões de conquista, antes que os 
grupos propriamente colonizadores se localizem, appa- 
recem os primeiros grupos de exploradores transitórios 
e mstaveis. Destes a composição é de elementos exclu- 
sivamente combatentes e aventureiros. Os rebeldes or- 
gânicos, deprimidos pela predominância de sangues in- 
teriores, os valentões de estrada, os vadios habituaes, os 
sicarios assalariaveis, é que formam, sob a chefia do 
sertanista, o corpo dessas  hordas  temerárias. 
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Esses instáveis são os batedores necessários dos^ 
colonos estáveis. Estão uns em conflicto com as leis e 
são, na sua maioria, foragidos da justiça. Outros arran- 
cham-se nessas hordas pela impulsão mórbida da pró- 
pria amoralidade. Todos abandonam facilmente o do- 
mínio e fazem da floresta, do sertão desconhecido, o seu 
valhacouto salvador ou o theatro dos seus instinctos 
pervertidos. E'-assim que, ao levar até Lages a coloniza- 
ção vicentista. Correia Pinto encontra, já afazendado 
naqucllas paragens, um caudilho temivel, Pedro da Silva 
Chaves, que alíi se acha refugiado «por crime, segundo 
se diz, e vivendo á lei da sua vontade». Nos Campos 
dos Goytacazes, muito antes dos vaqueiros de Maldonado, 
já por alli vagueiam pequenas levas de foragidos: — 
«alguns paulistas e outros de diversas partes, compre- 
hendidos em delictos atrozes» — diz Couto Reys(*). 

Esses elementos terciarios, que assim se adiantam 
á colonização regular, na penetração das florestas tropi- 
caes, formam bandos esparsos, improvisados, mobilis- 
simos, cuja íuncção é espavorir o indio e abrir picadas 
ao povoamento regular. Em Curitiba, antes mesmo da 
fundação da villa, por alli já haviam passado sertanistas 
erradios, na faina ziguezagueiante de faiscadores. Pa- 
ranaguá é fundada em 1647; mas, muito antes, no sé- 
culo 1, exploradores vindos de São Paulo e São Vicente 
correm, fugitivos e rápidos, esses littoraes, em busca 
de ouro. O seu papel é de trazerem aos núcleos laborio- 
sos, donde sahiram, a nova dos bcUoá campos, das 
minas preciosas, das paragens férteis e dos seus ro- 
teiros arrojados. Depois, amatulam-se ás bandeiras regu- 
lares, as bandeiras propriamente povoadoras, das quaes 
se fazem guias e sapadores, e também blindadura 
defensiva. 

(*) — Esto facto aiuda lioje acontece nas regiões fronteiriças, 
entre  a civilisaçãD e o deserto.    No valle do Rio do Peixe e do 
Paranapanema, encontramos centenares de bandidos, azylados em 
plena selva, foragidos  das  justiças  de  Paraná e de São Paulo. 
Mesmo os grandes caudilhos paulistas do ÍI e III séculos, quan- 
do perseguidos,  recuam   automaticamente para  o   sertão: — V.      / 
Washington Luis — A cnpitania de São Findo, pag. 93. — ParanáCi-irt 
^*w-foi  fundado por Domingos Caneda, thomem regulo e mata-(J 
dor-»;   S. Catharina por Dias Velhoj «.fugitivo por seus delicios>; 
Laguna por Francisco Brito e seu irmão, «fugitivos das Justiças 
por regulos e matadores, a quem seguiram logo outros carrega- 
dos de culpas». (De um documento de 1792 — v. Revista do Ins- 
tituto Histórico de São Paulo, XIV, pag. 188). 
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Nessas ultimas bandeiras, que são as bandeiras que 
realizam a obra superior e definitiva da colonização 
vão todos os elementos necessários a uma organização 
social estável. Dentre esses elementos heterogêneos, què 
as constituem, nem todos, porém, se fazem senhores de 
propriedades ruraes. Certos factores de ordem moral, de 
ordem ethnica, de ordem econômica, de ordem social — 
visíveis uns, subtis outros — actuam num sentido fran- 
camente selectivo, de modo tal que a propriedade da 
terra vae caber, quasi exclusivamente, aos elementos 
etlinicamente superiores da massa emigrante. Facto pre- 
nhe de conseqüências, porque concerne com a formação 
anthropologica  da  própria  aristocracia  territorial. 

II 

Os primeiros que se fazem senhores de terras nas 
regiões recem-descobertas são, por direito de conquista, 
os representantes da vellia nobreza vicentista. São elles 
os descobridores do sertão, os seus desbravadores, os 
seus povoadores. os seus primeiros occupantes. Ter con- 
quistado o gentio, ter espavorido as feras, ter povoado 
com as suas pontas de gado os sertões bravios: taes 
sao os titulos que lhes dão jús ás sesmarias vastas. 
•Nas suas cartas rogatórias ao rei, governadores, dona- 
^nos, e capilães-mores, elles as pedem sob a allegação 
Qesses serviços. Vezes !ia que não as pedem apenas para 
si; mas também para todos os seus. Brito Peixoto, por 
exemplo, não se contenta com uma sesmaria para si, em 
paga dos seus serviços; quer sesmarias também para toda 
^ sua familia: — «uns campos c terras, que começam 
r? "m rio, que chamam Tramandaliy, que peço a V. 
Magestade  para  mim e   minha  familia». 

Cada   um   desses   sertanistas   se   torna   assim  em 
ucleo germinal de novos proprietários.  Nas minas, na 
arta regia, que franqueia a  posse dos descobertos, man- 
a-se que se distribuam datas a  elles  e «aos seus sócios». 

^J^^M>i"ocesso permittc que a nobreza paulista se dif funda 
pidamente nas regiões descobertas e jjrolongue   ahi  as 

radições   do   seu  meio   originário.   No   extremo   sul,   o 
processo de dif fusão chega a  raiar pelo abuso: — «Fa- 
"^ihas ha inteiras     - diz  o governador Paulo da Gama 
° 5°"*^'^ de Anadia, em relação á  sua capitania — que 
tao possuindo  15  a 16 léguas de terra. Os pães con- 
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seguem 3 léguas e os filhos, vivendo ainda no pátrio 
poder, conseguem outro tanto.» O que indica que, nessas 
regiões desvendadas pela sua audácia aventureira, os 
conquistadores vicentistas fazem tudo por organizar-se 
da maneira mais capaz, naquella época, de assegurar 
a si e aos seus rebentos, e mesmo aos da sua comitiva, 
imia situação solidamente aristocrática, isto é: a situa- 
ção de grandes proprietários territoriaes, de senhores 
de   vastos   domínios. 

Nas zonas descobertas pela corrente do norte o 
mesmo facto é observado. Pela carta regia de 18 de 
Março de 1694, os que descobrem minas adquirem, j>elo 
facto mesmo da descoberta, a propriedade plena dellas. 
Ora, os bandeirantes pauhstas são os grandes e únicos 
inventores de terrenos auriferos e diamantiferos. Duran- 
te certo tempo, exercem sobre esses descobertos um 
privilegio exclusivo de exploração. Desse privilegio, mais 
tarde, decahcm progressivamente, á medida que a cor- 
rente emboaba augmenta e que a legislação da metró- 
pole vae ampliando o direito de posse e exploração das 
datas metaliferas aos cxtrangeiros. 

Em synthese, tanto para o sul como para o norte, 
são os membros das grandes casas paulistas os que 
primeiro se ajwderam das terras novamente abertas á 
colonização. 

Fixados alli, prolongam os paulistas nessas novas 
zonas de dispersão a sua civilização original. Como nos 
centros de formação, guardam nellas os mesmos desdens 
pela mestiçagem, a mesma cultura aristocrática de sen- 
timentos, as mesmas vaidades de fidalguia, o mesmo 
orgulho sombrio: — «Não querem mesclar-se com os 
mais — diz um contemporâneo — e andam sempre no 
matto no seu descobrir e mincirar» (*). Na citada carta 
regia de 1794, esses descobridores ficam com direito 
aos foros de fidalgo e ao habito de qualquer das ordens 
honoríficas — o que prova quão persistentes são entre 
elles os preconceitos aristocráticos. Esse ambiente de 
preconceitos aristocráticos exerce, aliás, sobre a inte- 
gridade moral desses caudilhos, bem como sobre a sua 
pureza cthnica, uma funcção principal e efficientissixna 
de tutella e resguardo — o que vae ter sobre a nossa 
evolução  nacional  uma  influencia  inestimável. 

(*) _ Miguel   Pereira — O   districto  das   minas  de  Rio   de 
Contas, 1721, (Rev. Trimonsal, V., pag. 48). 
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Em certos pontos, como no Rio ou em São Vicente, 
esses aristocratas territoriaes revelam tendências sensi- 
velmente olygarchicas. Nada mais curioso do que acom- 
panhal-os nos seus esforços para limitar e concentrar 
nas suas mãos opulentas os privilégios politicos, de 
modo a fazel-os uma conseqüência da propriedade da 
terra. No Rio, de 1630 em diante, são excluidos do 
direito de voto os que moram no sertão, os mestres de 
assucar, feitores e pessoas que vivem nos engenhos; os 

. regulares; os taverneiros e os vendeiros. Só a fidalguia 
territorial pode exercer o direito eleitoral.  (*) 

Na representação que os moradores portuguezes 
do Rio dirigem ao rei, em 1707, essa organização olygar- 
chica dos nobres da terra é transparente. Excluidos da 

^ ^— representação politica da câmara, os mercadores lusita- 
nos protestam. Não vêem motivo, dizem, para essa ex- 
clusão. Como os nobres da terra, elles vivem com todo 
luzimento e segundo a lei da nobreza: — «com abun- 
dância dos seus próprios cabedaes vivem com todo o luzi- 
mento á lei da nobreza». Bem apuradas as cousas, caberia 
a elles o direito de administrarem a cidade, e não- aos 
•nobres brasileiros. Estes a desdenham e não levanta- 
riam neUa até aquella data sequer um edificio: — «af- 
fectando tanto a sua nobreza de cidadãos daquella ci- 
dade, são os que menos a enobrecem e fazem gran- 
de, pois de presente nenhum nella tem edificado edificio 
algum». Quando por ventura a procuram, é apenas de 
passagem e casualmente: — «...são os que casualmente 
de passagem só vão á cidade quando lhes importa, 
porque actualmente habitam nas suas roças pelo recôn- 
cavo e, extranhos ao tratamento e policia das praças, 
de nenhuma maneira a fazem luzida.» Nem mesmo os 
ônus da, defesa da cidade elles querem carregar, o que 
não acontece com os mercadores luzitanos, que sempre 
se mostram promptos a acudir aos rebates: — «...final- 
mente os que nos rebates são os que promptamente 
açodem armados com as suas pessoas e escravos, a 
que tudo sempre costumam faltar os filhos da terra, os 
quaes de nenhuma maneina açodem aos rebates, porque 

_(*) — Na provisão de 8 de Maio de 1705 se diz que são 
considerados mercadores, para o effeito de serem excluidos do 
serviço do senado das câmaras e do direito do voto, «as pessoas 
que assistem em logea aberta, medindo, vendendo e pezando ao 
povo qualquer gênero de mercancia ». {Revista Trimensal, v. I, 
pag. 347). 
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SC suppõeiu seguros de qualquer invasão nos mattos de 
recôncavo, onde são moradores» (*). 

Esses magnates, assim tão accentuadamente ruraes, 
fecham-se numa sorte de casta, apoderam-se do gover- 
no da cidade e constituem-se em verdadeira olygarchia. 
Os lusitanos frizam bem esse ponto na sua representa- 
ção: os privilegiados não são a totalidade dos morado- 
r(es, mas apenas «alguns poucos» —«... alguns poucos 
dos mesmos cidadãos, filhos da terra, em prejuizo do 
bem commum da republica, se tem introduzido a quere- 
rem ser perpetuamentc os árbitros do magistrado delia». 

Os nobres de Santos, segundo Tacques, tomados 
do mesmo espirito de casta, protestam contra o costu- 
me, que alli se ia introduzindo, de figurar no Senado 
da câmara negociantes de vara e covado. Em tudo isso 
o que se sente é um vigoroso trabalho de depuração 
e filtnagem, tendente a eliminar do corpo político os 
que   não   são   prioprietarios   de   terra. 

Esses mesmos escrúpulos preponderam naturalmen- 
te nos outros centros de colonização vicentista. Os ele- 
mentos ])opulares são excluídos do governo: a capa- 
cidade ])olitica vae prender-se directamente ao dominio 
rural. 

Essa estreita correlação entre o direito político e 
a propriedade da terra ha cie forçosamente fazer com 
que a Requisição desta se torne menos fácil, menos ac- 
cessivel — mais selcctiva, portanto. Certo, a metrópole, 
no desejo de povoar a colônia, procura facilitar jx)r 
todos os meios a acquisição da propriedade rural. No 
foral da capitania de São Paulo, outorgado a Martim 
Affonso, concede-se a esse donatário a faculdade de dar 
todas as terras da sua capitania cm sesmarias «a quaes- 
quer pessoas de qualquer qualidade e condição que se- 
jam, comtanto que sejam christãos livremente» (**). Na 
pratica, porém, os executores desses regimentos, vivendo 
dentro de um ambiente cheio de preconceitos aristocrá- 
ticos, como é o da sociedade vicentista, não dão á 
concessão das sesmarias essa amplitude democrática, 
que está no pensamento da metrópole. O costume de 
allegarcm os i>eticionarios ter «família constiturda», «pos- 
ses  bastantes»,  «ser\iços  á  sua  custa  á S.  Magestade», 

A 

(*) — V.  Revista Trimensal, X. 
(*■*) _ V.   Pedro  Tacques — Ilisloria da Capitania  de  São 

Vicente. 
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ou serem «homens de qualidades», prova, com effeito, que 
a ralé colonial está excluída da posse da terra e que os 
capitães-móres e governadores são extremamente exigen- 
tes no concederem títulos de sesmarias. (*) 

E' sobre taes bases, é sob a acção selectiva de 
tão salutares preconceitos, que se funda a nossa nobre- 
za territorial ou fazendeira. Conforme a affirmação de 
Frei Gaspar, essa nobreza se conserva, pelo menos até 
a época das minas, «pura, reconhecida e muito respei- 
tada». Compõem-na, mesmo nas regiões recem-coloniza- 
das, os melhores elementos da aristocracia paulista e 
fluminense. 

Depois das minas, a sua composição social se altera 
nota\'clmente. Elementos estranhos, de origem inteira- 
mente ])lebéa, infiltram-se pelas fissuras abertas nos 
quadros dessa olygarchia, á medida que ella se dilata 
pelo rastro das bandeiras, confimdem-se rapidamente com 
os primitivos elementos e chegam, em alguns pontos, a 
sobrepujal-os. 

Essa infiltração c um curioso phenomeno de ca- 
pillaridadc social. Opera-se, cm regra, diffusa, obscura;, 
latente, nas zonas agnioolas c pastoris do sul. Mas, nas 
zonas do centro, na região dos campos de ouro, é de 
Unia  visibilidade   meteorica  c flagrante. 

III 

Realmente, nesses campos, concentra-se,  nos come- 
Ços do  III   século, uma numerosa massa de população 
a-bsolutamente estranha ao meio tropical. Deste não ha- 
^'a  soffrido,   como  «s  bandos   vindos   de   S.   Paulo,  a 
^cção modificadora; começa apenas a sentir, nessas af- 
oras, a seducção   das   suas   amenidades.   O   crystal   do 

^cu  caracter  está  ainda  intacto:  guarda  ainda  na  sua 
^struiura a bella sonoridade peninsular.  Para essas pa- 
'agens a atlrahe a fascinação das jazidas lampejantes de 
abará e   do   Serro   Frio.   Traz   comsigo   as   qualidades 

t„ I ( ) ~ -•••a mente de S. M parece dar preforwicia, entre 
de . '^? classes de pessoas, aos lavradores e e; tanciínpi, cabeças 
DoJ^''^^ ' ^^^ tiverem nmior numero de escravos <> gados, para 
em 1700° cultivar os sobreditos terrenos » — diz Veiga Cabral, 

> 1783, falíindo sobre o merecimento dos preterdento.'^ a ses- 
"<'rias  no Rio Grande do Sul,  (Revista Trimensal, 40, pag. 258). 

/ 
xi-roS 
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primaciaes da alma luzitana: a ambição da riqueza, o 
instincto da poupança, a sobriedade, o amor do traba- 
lho e o dom de espera dos tenazes resignados. E' a mas- 
sa dos emboabas. São os forasteiros reinóes. Chegam, 
sólidos e Íntegros na sua rusticidade. São pobres, pau- 
pérrimos mesmo: — «Os aventureiros que concorriam 
ás minas, vindos de varias partes do Brasil, e de algu- 
mas províncias de Portugal principalmente, eram tão 
pobres que conduziam ás costas quanto possuíam» (*). 

, Os paulistas os acolhem, os abrigam, os sustentam. Dão- 
ilhes trabalho nas minas — o que lhes permitte, na ex- 
ploração do ouro capitalizarem o seu pecúlio. São, a 
principio, aggregados dos mineradores paulistas. Tor- 
nam-se, depois, mascates: formam a verdadeira plebe 

idas minas. O instincto de poupança, próprio da raça, 
os favorece. Enthesouram rapidamente cabedaes. Dentre 
em pouco, estão ricos. Já agora são como a ordem dos 
cavalleiros  no  meio  do   patriciado  nacional. 

Este, encerrado nos seus privilégios e monop>olios, 
os repelle da posse da terra. Nos primeiros annos do 
século III, essa repulsa chega mesmo a um gráo de 
acrimonia excessiva. Deflagra em conflictos. 

Todavia, a posição dos paulistas é melindrosa. Ex- 
gottadas as lavras de alluvião, de que elles são os 
grandes exploradores, uma grande transformação se im- 
põe á industria mineradora: o ouro, até então colhido 
no leito dos rios, entre cascalhos, á flor da terra, deve 
agora ser procurado no seio das montanhas, em terra 
firme. 

Essa nova modalidade de exploração é dispendio- 
sissima. Os paulistas não a podem empreliender, porque, 
prpdigos e imprevidentes, carecem de capitães. Os rei- 
nóes ao contrario, estão, jmra essa transformação, i)er- 
feitamente apparelhados. Nada lhes falta. Nem escravos 
(**). Nem instrumentos. Nem, principalmente, dinheiro: 
uma burguezia rica de commerciantes luzos no Rio e 
em São Vicente, os auxilia largamente. O único embaraço, 
que encontram para a posse das minas, são os privilé- 
gios paulistas. 

E' justamente nesse periodo critico para os primi- 

(*) _ Bento   Fernandes   e   Silva   Pontes —  *^0s   primeiros 
descobridores de ouro na Provincia de Minas G»raes->. 

(**) _ «Oitenta ou cem escravos é uma fabrica  mui peque 
na» — diz Vieira Couto, obr. cif. 
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tivos descobridores, para a orgulhosa olygarchia dos 
«naturaes da terra», que uma carta regia, de 1705, 
denoga os privilégios dos pai<listas e abre as minas 
a todos os forasteiros. Rompidos os diques do mono- 
pólio, estabelecido pela carta regia de 1694, ha, então, 
da parte dos emboabas, um assalto \actorioso aos cír- 
culos da velha nobreza nacional. EUes os invadem em 
torrentes,  ruidosamente. 

E' uma enxurrada imprevista, que colhe de surpreza 
os paulistas e os desloca das minas. Muitos empobrecem 
e decahem. Outros voltam para os seus centros de ori- 
gem. Outros adiantam-se, em busca de novas alluviões. 
Outros abandonam as minas e, nos arredores dos pro-> 
prios centros mineradores, fundam curraes ou se esta- 
belecem com fazendas cereahferas. Ou descem até ás 
paragens feracissimas do São Francisco, com a sua ga- 
daria e os seus vaqueiros. 

Com a guerra, de que, afinal, sahe vencedora, essa 
plebe de forasteiros succede, na dominação da sociedade, 
á nobreza paulista. Mais tarde, quando sobrevem a de- 
cadência geral da mineração, os emboabas, que a explo- 
ram, a vão abandonando, aos poucos (*). Evoluem, á 
maneira dos seus antigos adversários, para as lavouras e 
o criatorio. Fundam vastos dominios ruraes. Misturam- 
se,  i)or fim  com a nossa nobreza territorial. 

Tão grande intromissão de elementos extranhos, de 
extracção plebéa, nos quadros da nobreza nacional de- 
veria trazer-lhe uma desorganização qualquer na com* 
posição cthnica e deprimir-lhe, de algum modo, a alti- 
tude moral. Entretanto, tal não se dá. Esses adventicios 
são brancos genuínos, emigrados directamente da Pe- 
nínsula. O plebeismo das suas origens não lhes affecta 
a inteireza do caracter superior. São, na sua quasi to- 
talidade, aryanos puros, vindos do Minho e das duas 
Beiras, onde a irrigação celta, romana e goda sobreleva 
o affluxo mourisco e donde sahem os mais typicos re- 
presentantes  da  raça  luza. 

Protegida por esse conjuncto de circunstancias fa- 
voráveis, a nossa aristocracia rural entra o IV século,. 
o século da independência, sem a mais leve depressão 
no índice da sua moralidade. Essa famosa corrupção de 
costumes,   que   lavra a sociedade   da  época   das   minas, 

(*) — «...largarão os picões e as alavancas e correrão para. 
a agricultura-»  - diz Teixeira Coelho — obr. cit. 
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tem o campo das suas devastações quasi que inteira- 
miente limitado ás classes inferiores. Toda a, classe su- 
perior se esforça e lucta, ao contrario, por manter in- 
tactas  a pureza do  sangue e a pureza do caracter. 

IV 

Essa é a coUocação social dos elementos brancas 
das bandeiras nas paragens recem-descobertas. Essas 
bandeiras levam, porém, como elementos componentes 
uma escorralha de mestiços de toda a ordem. 

Qual a coUocação desses elementos nos novos 
ecumcnos? Continuam na sua situação de desclassifica- 
dos? Ou chegam até a propriedade da terra e a nobreza 
rural,  como  os  emboabas? 

Numa sociedade, como a paulista dos primeiros 
séculos, ciosa das suas prerogativas aristocráticas e da 
6ua pureza ethnica, os mestiços vivem numa condição 
de patente inferioridade. Os preconceitos são inflexíveis 
para com elles e os condcmnam a uma subalternidade 
humilhante. O distinctivo da nobreza, da superioridade 
social e moral c, segundo as ideas do tempo, o ter a 
pelle branca, provir de sangue euroi)eu, não ter mescla 
com as raças inferiores, principalmente a negra. Mesmo 
entre os homens do baixo povo, o facto de ser branco 
é o mesmo que ser nobre: — «Nem porque exercitem 
officio mechanico perdem esta presumpção» - diz Do- 
mingos Loretto (*). 

Na própria legislação e na organização administra- 
tiva esses preconceitos se reflectem com nitidez. Os 
mestiços são sempre considerados como uma classe á 
parte. Ha batalhões de pardos. Ha uma justiça para os 
pardos. Nos tribunaes, presididos ]ielo go\ernador geral, 
este tem voto decisivo nas causas-crimes de «Índios, 
negros e mulatos» (**). Em Villa Rica é creada, jjela 
carta regia de 24 de Fevereiro de 1731, uma juncta de 
justiça «para serem sentenciados nella em ultima pena 
os   delinqüentes   bastardos   carijós,   mulatos   e   negros>^ 

('*) — Domingos Loretto Couto — ohr. eit. 
(•**) _ Domingos I.oretto Couto — ohr. cit. 
(***) _ Teixeira   Coelho   -  Insírucçãu  para   o  governo  da. 

Capitania de Minas (Rev. Trimensal, 15). 
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Os cargos públicos lhes são recusados. Em plena 
século IV, já depois da independência, ninguém crê 
que o mulato seja egual ao branco, no tocante ao goso 
dos direitos políticos: a affirmação de que «um pardo 
pôde ser  até  general»  é  considerada  subversiva (*). 

Da propriedade de terra, elles são, por seu turno, 
prudentemente afastados. Na carta de lei de i8o8, em 
que o príncipe regente institue no Brasil a ordem da 
Torre e Espada, franqueia-se aos commendadores, para 
«augmento da agricultura e povoação», o direito de 
aforarem parte do terreno das commendas, mas com 
esta restricção: de só o fazerem «a colonos brancos». No 
passado, com muito mais razão, essas prevenções afas- 
tam os homens de côr da grande propriedade sesmeira. 

Eliminados da posse do poder e da posse da terra, 
torna-se impossível aos mestiços classificarcm-se nos 
seus centros de origem. Nestes a sua subalternidade é 
permanente. Tal situação, entretanto, os irrita; nem todos 
acceitam com resignação essa inferioridade: — «O vulgo 
de côr parda, com o seu immoderado desejo de honras, 
de que o priva, não tanto o accidentc, como a .substancia,^ 
mal se accommoda com estas differenças» — confessa 
Loretto Couto. 

Dahi certos attrictos, que revestem, ás vezes, franca 
caracter nativista. O que se descobre, porém, de substan- 
cial nesses attrictos é o conflicto entre o ambiente social, 
cheio dos preconceitos de raça e fidalguia, que dominam 
a alta classe colonial, e a tendência ascensional dos 
mestiços superiores, que luctam, sem êxito, dentro deste 
ambiente hostil, para classificarem-se. 

Esses mestiços superiores, cuja existência é impos- 
sível negar, têm uma anthropogenese ainda mal conhe- 
cida— porque o seu estudo tem sido feito com um ponto 
de partida falso. Parte-se da supposição de que o typo 
negno é um só, como o branco; quando a verdade é que o 

(*) — Felisbello Freire — HistíMn de Sergipe, pag. 969. — 
♦•..por ser limpo de sangue» — diz a provisão de 1718, que dá 
a Antônio Furtado de Mendonça o cargo de tabellião e escrivão 
de ori^hãos da Villa de S. Salvador de Campos dos Goytacazes: 
V. Alberto Lainego, obr. cit., pag. 196. 
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íypo negro apresenta uma considerável variedade, tanto 
somática, como psychica. 

Entre as numerosas nações negras, que aqui se 
fixam, ha diversidades de typo e de mentalidade mais 
sensiveis do que as que existem entre portuguezes, hes- 
panhóes, inglezes, francezes, italianos e allemães, quando 
comparados entre si. Tribus ha de negros absolutamente 
indomesticaveis e incivilizaveis, de instinctos selvagens, 
de mentalidade rudimentar, incapazes de qualquer me- 
lhoria ou ascensão. Outras, revelam intelligencia supe- 
rior, capacidade progressiva, talentos artisticos, tempe- 
ramento dócil, generoso e obediente: é p caso dos «eg- 
bas», dos «yorubas», dos «minas». Outras ha ainda de ne- 
gros intelligentissimos, vivazes, sagazes, ardilosos, mas 
de caracter pouco solido, como os «angolas», por exem- 
plo. Certas tribus se caracterizam pela sua altivez e 
indomabilidade, pela sua Índole aggressiva e bellicosa, 
como os «efans» e os «houssás». Os seus representantes 
fazem os agentes principaes das nossas insurreições ne- 
grciras e preferem, muitas vezes, a fuga ou o suicídio 
á servidão (*). 

Sommaticamente, não é menos sensível a diversi- 
dade. Tribus ha de innominavel feíaldade. Outras, cujos 
traços physionímicos são cheios de harmonia e belleza. 
Nuns typos a côr é absolutamente negra. Noutros, a 
tez apresenta a côr acobreada, azeitonada ou escura. 
Nações ha, cujos indivíduos são de pequena estatura 
e facies simiesco. Outros, em que os homens exhibem 
esplendida estatura de athletas, de torso robusto e linhas 
esbeltas  e graciosas. 

Em summa, é impossível confundir-se a feíaldade 
typica dos «ijexás» com a belleza dos «egbas», dos «fu- 
los» e dos «minas»; a índole meiga e sociavel destes 
com a ferocidade e a rudeza dos «efans»; a varonili- 
dade e a bravura dos «dahomeyanos» com a pouca inte- 
gridade moral dos «angolas» e «gegis». 

Essa variedade de índole e de typo entre as tribus 
negras, aqui fixadas, não podia deixar de produzir uma 
variedade correspondente nos resultados do seu cruza- 
mento com o luzo. De maneira que é tão absurdo pro- 
curar-se a unidade psycologica do mulato, como é ab- 
surdo pretender fixar a sua unidade anthropologica. O 

(*) — T.   Braz   do  Amaral — At   iribus  negrat  importada» 
(Revista Trímensal, t. esp., part. II, pag. 661). 
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mulato como um typo único, tal como o branco, ou 
o negro, é uma pura abstracção; não tem realidade 
objectiva. Toda tentativa, que procure reduzir a incon- 
tável variedade de mulatos a um só typo somato-psycoj- 
logico, ha de falhar forçosamente. Cada um desses mu- 
latos reflecte, em parte, a Índole do typo negro, de que 
provêm; em parte, a do luzo; mas, tudo subordinado 
á acção das selecções ethnicas e dos atavismos, que 
variam ao infinito no producto as tendências hereditá- 
rias de cada elemento formador. 

Em regra, o que chamamos mulato é o mulato in- 
ferior, incapaz de ascensão, degradado nas camadas mais 
baüxas da sociedade e provindo do cruzamento do bran- 
co com negro de typo inferior. Ha, porém, mulatos su- 
periores, aryanos p>elo caracter e pela intelligencia, ou 
pelo menos susceptíveis de aryanização, capazes de col- 
laborar com os brancos na organização e civilização do 
paiz. São aquelles cjue, em virtude de caldeamentos feli- 
^s, mais se approximam, pela moralidade e pela côr, do 
typo da raça superior. Caprichos de physiologia, re- 
tornos atávicos em cooperação com certas leis anthro- 
Pologicas, agindo de um modo favorável, geram esses 
Diestiços de escól. Productos directos do cruzamento de 
branco com negro, herdam, ás vezes, todos os caracteres 
Psychicos, e mesmo somáticos, da raça nobre. Do matiz 
^os cabeílos á coloração da pelle, da moralidade dos 
^ntimentos ao vigor da intelligencia, são de uma ap- 
Parencia perfeitamente aryana. 

Os mestiços  dessa  espécie,  por maior  que  seja a 
^lUanagem das suas origens e mais degradadas as con- 
<3ições da sua existência, tendem a subir, a insinuar-se 
atrayez  dos  elementos  melhores, a  dissimular-se  entre 
^s brancos, aristocratizando-se. Repellidos do seu meio 
t^t^vo, a fuga  é-lhes   o recurso  melhor  e   mais   rápido 
para  realizarem esse objectivo, esse  movimento  ascen- 
lonal, esse salto paila cima. Emigram então. Engajam-se 
as bandeiras, ou nas «monções» do povoado. Buscam 
ovos climas.   Nessas  novas   regiões  «coUocam-se»:  fa- 

*^m-se sesmeiros, donos de curraes, fazendeiros, senhof- 
es de engenho.  Porque, entre as varias funcções das 
andeiras, uma das mais importantes é esta: a de per- 

jnittir, pela posse da terra, a classificação social desses 
"lestiços  superiores,  que os  preconceitos  de  côr  e de 

*Ça  subalternisam  nos   seus  meios  de  origem. 
Essa emigração de mestiços superiores, isto é, da- 
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quelles capazes de se confundirem, pela sua apparencia, 
com os brancos da massa emigrante, é explcndidamente 
confirmada pela analyse da estructura anthropologica 
da população dos campos paranaenses. Essa população 
ê toda oriunda de paulistas; mas, segundo Saint Hilaire, 
que a visita ahi pelos princípios do século IV, é quasi 
toda branca: são raros os mestiços. — «Seria erro, diz 
elle, pensar que a maioria dos habitantes dos campos 
geraes são mestiços. E' muito mais considerável nesta 
região o numero dos brancos, realmente brancos, do 
que nos districtos de Itapeva e Itapetininga (São Paulo); 
e, na época da minha viagem, raro era o artezão da 
cidade de Castro que não pertencesse á nossa raça por 
todos os costados. Bem diversamente dos pobres mes- 
tiços que povoam os campos perto de Itapeva, os mo- 
radores dos campos geraes são geralmente altos e bem 
feitos, de cabellos castanhos e tez corada e trazem na 
physionomia o cunho da bondade e da intelligcncia. São 
as mulheres, na sua maior parte, summamentc lionitas; 
têm as faces côr de rosa c nos traços delicadeza tal 
como  nunca  notei  em  brasileira  alguma»  (*). 

Outro processo de classificação dos mestiços c o 
dos casamentos. Comprehendc-se quanto é difficil o 
classificarem-se por esse meio. Depois da independência, 
fundadas as academias, o brilho dos títulos doutoraes 
consegue, é certo, vencer certas repugnancias da classe 
branca: antes, porém, nos trez séculos anteriores, essas 
repugnancias são vivíssimas e incoerciveis. O costume, 
reinante ainda no segundo império, de escolherem os 
pães os noivos ás filhas, dá-lhes um poder enorme de 
selecção. Candidato de brancura pouco authentica, ou 
de linhagem plebéa, é afastado inappellavelmente das 
suas pretenções com cautela, ou com estrondo, conforme 
o caso. 

(*) — Saint-IIilaire — Voyai/e dans les provinces Je S. Paul 
et de Ste. Cntherine, II, pag. 7 e 8.. População de Itapetininga em 
1815, segundo Saint-Hilaire (obr. cit., I, 412): 

Brancos a,17'2     Mídatos '2.8-t8     Negros 369 

Leia-se: mulatos inferiores. Os superiores, e mais dissimu- 
laveis, emigraram para os Campos Geraes, onde, misturados aos 
brancos, dão á população desses campos esse aspecto nryano, 
que tanto surprehende a Saint-Hilaire. V. também Jayme dos 
Keis — FAhnologia paranaense (Revista do Inst. Histórico de São 
Paulo, XIV, pag. 118). 
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Em synthese: da mestiçagem dos latifúndios só a 
nata, a gemma é que se incorpora — ou por meio de 
casamento, ou pela posse directa da terra nos novos 
núcleos — á classe superior, á nobreza territorial. Só 
os que se identificam com essa aristocracia rural, pela 
similitude de caracter, de conducta e, principalmente, 
de côr, é que «sobem». Os mestiços inferiores, os menos 
dissimulaveis, os facilmente reconhecíveis, os estigma- 
tisados — os «cabras», os «pardos», os «mulatos», os 
«fulos», os «cafusos», estes são implacavelmente eli- 
minados. 

Os preconceitos de côr e de sangue, que reinam' 
tão soberanamente na sociedade do I, II, e III séculos, 
têm, então, para nós uma funcção verdadeiramente pro- 
videncial. São admiráveis apparelhos selectivos, que im- 
pedem a ascensão até ás classes dirigentes desses mes- 
tiços inferiores, que formigam nas sub-camadas da jx)- 
pulação dos latifúndios c formam a base numérica das 
bandeiras colonizadoras. 

VI 

Ha que considerar, nesse trabalho de depuração e 
eliminação um outro factor jxjderosissimo. E' a selecção 
regressiva  dos  atavismos  ethnicos. 

Quando duas raças se misturam, os seus mestiços 
ficam sujeitos a certos golpes de atavismo, que os fazem 
retornar, no fim de algumas gerações, a um dos typos 
ethnicos geradores. Esse regresso ao typo das raças 
originárias é uma lei anthropologica, inevitável nos 
meios ethnicos cruzados e, principalmente, num meio 
ethnico, como o nosso, oriundo de mestiçagens múlti- 
plas. Quando os cruzamentos surgem da fusão de raças 
muito distinctas, os retornos têm, em regra, um caracter 
dcgenercsccnte: o elemento inferior é que se recons- 
tróe, de preferencia, e absorve os elementos da raça su- 
perior. 

Os mestiços de branco e negro, os mulatos idiosyn- 
crasicos, tendem, segundo essa lei, na sua descendência, 
a voltar ao typo inferior, approximando-se delle mais e 
inais pela indole e pelo physico. O seu caracter, entre- 
tanto, não pôde attingir nunca a pureza e a integri- 
dade da raça primitiva, a que regressam. Tendo de har- , 
monisar  as  duas   tendências  ethnicas,  que   se   coUidem 
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ha sua natureza, acabam sempre por se revelar uns 
desorganizados moraes, uns desharmonicos psycologicos, 
uns   desequilibrados   funccionaes. 

t Dentre estes ha alguns que, embora intellectualmen- 
te superiores, trazem fortes heranças moraes de negro 
de typo inferior, com o sobrepeso das qualidades más 
da raça branca — porque também é lei anthropologica 
que os mestiços herdem com mais freqüência os \icios, 
que as qualidades dos seus ancestraes. Os mestiços desta 
espécie são espantosos na sua desordem moral, na im- 
pulsividade dos seus instinctos, na instabilidade do seu 
caracter. O sangue bastardo que lhes corre as veias, 
actúa como a força da gravidade sobre os corpos sol- 
tos no espaço: os attrahe para baixo com velocidade 
erescente, á medida que se succedem as gerações. Os 
vadios congênitos e incorrigiveis das nossas aldeias, os 
grandes empreiteiros de arruaças e motins das nossas ci- 
dades são os especimens mais representativos desse grupo 
(*)• 

Outros ha que tomam as cores, mais ou menos 
attenuadas, do africano, mas cujo caracter os approxima, 
entnctanto, do europeu, com o seu explendido senso ideal 
da vida. Estes, humilhados pela subalternidade em que 
vi\-em, reagem, entreabrindo a sua emotividade em flo- 
res encantadoras de poesia ou de eloqüência. São os 
nossos lyricos ignorados, os nossos cantores obscuros, 
os menestreis do nosso sertão, ou os nossos evangelis- 
tas liberaes e egualitarios. 

Os cruzados de indio e branco parecem, pelo menos 
no physico, superiores aos mulatos: são mais rijos e 
sólidos. Como a raça vermelha é menos distante da 
européa que a africana, os seus cruzados, os mamelucos, 
apparentam ter uma equilibração maior do que os mes- 
tiços de branco e negro. Por outro lado, como não pro- 
vêm de uma raça ser vil, como os mulatos, é maibr 
do que a destes, na sociedade colonial, a sua capacidade 
de ascensão e classificação. Na orgulhosa nobreza vi- 
centista não são raros os typos, confessadamente oriun- 
dos de raça vermelha, que nella figuram sem desaire e 
até com lustre. O próprio governo metropolitano parece 
querer expungir destes cruzados qualquer tisna depre- 
ciativa. O alvará de 4 de abril de   1705  declara que o 

(*) — V. cap. X: — Funeção política da plebe rural. 
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•casamento com indios não traz a menor infâmia; dá 
até preferencia para os cargos públicos: «seram prefe- 
ridos para aquelles lugares e occupações que couberem 
na graduaçam das suas pessoas». Evidentemente, apezar 
disso, os preconceitos da sociedade colonial não os va- 
lorisam tanto: ha sempre uma certa prevenção contra 
o mameluco e um certo descrédito no facto de o ser 
— porque o mesmo alvará estabelece que quem cjuer 
•que trate os cônjuges indios, ou mestiços «com o nome 
de caboclos ou outro semelhante que possa ser injurioso», 
será castigado pelo ouvidor e punido com pena de 
expulsão  da  comarca. 

Essas facilidades e preferencias em favor dos cru- 
zados de origem vermelha fazem com que, na sociedade 
colonial, as possibilidades de ascensão para elles se- 
jam maiores do que para os mulatos. — «Muitos querem 
ser brancos — diz um chronista, que os observou nos 
fins do III século — e alguns já são havidos por taes, 
desde que, por meio do cruzamento das raças, tem 
esquecido a sua origem. Taes são muitas famílias novas 
de  curta  genealogia»  (*)• 

Excluidos, pKJrém, esses esj>ecimens superiores, que 
integram os attributos melhores da raça nobre, os res- 
tantes, quer de uma ou de outra origem ethnica, mame- 
lucos ou mulatos, padecem todos como que de imia 
sorte de asymetria moral, que lhes acompanha a i'nne- 
gavel asymetria physica:— são todos moralmente incoor- 
denados e incoherentes. Na estructura do seu caracter, 
3.S duas, ou mesmo, as tnez mentalidades das raças ori- 
gmarias se justapõem, estratificam ou misturam; não se 
integram, nem se fundem. 

Dahi faltar aos nossos mestiços de uma ou de ou- 
tra origem' esse senso de continuidade, essa energia do 
querer, essa pertinácia da vontade, essa capacidade de 
espera, todas essas fortes qualidades, que denunciam as 
naturezas inteiriças, fundidas num só bloco, cohesas, 
mfrangiveis, monolithicas. Elles são, por isso, ao mesmo 
tempo, apathicos e impulsivos. E' quebradiça a sua con- 
;ducta, zig-zagueiante, irregular, descontínua, imprevista. 
Obedecendo ás descargas divergentes da própria impulsi- 
vidade, saltam, de súbito, da apathia dos inertes á mo- 

(*) — Arouohe — As aldeias de indios da província de São 
^aulo em 1798 {Rev. Trimensal, V. pa(í. 299) - v também Saint- 
üUaire — obr. cit., I, pag. 340. 
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bilidade   incoercivel   dos   frenéticos,   para  cahirem .logo 
depois  na  indifferença e quietismo mais  completos. 

Com os «pardos», os «cabras», os «fulos», em que a 
dosagem dos sangues inferiores é maior, ha mais do 
que essa versatilidade: ha, na maioria dos casos, a es- 
tagnação dos degenerescentes. Esses degradados da 
mestiçagem não têm o mais leve desejo de ascender, 
de sahir da sua triste existência de párias. Centro de 
tendências cthnicas oppostas, que se neutralizam, a sua 
vontade como que se dissolve. Por fim, desfecham na 
abulia. E  ficam eternamente no plano da raça inferior. 

Na sociedade colonial, o desejo de enriquecer, de 
ascender, de melliorar, de gosar os finos prazeres da 
civilização só pódc, realmente existir no homem de raça 
branca. O negro, o indio, os mestiços de um e outro 
(*) , esses não sentem, senão excepcionalmente, nos seus 
exemplares mais elevados, a vontade de alcançar essas 
situações sociaes, cujo goso e imj)ortancia só o homem 
de raça branca, com a sensibilidade refinada pelo tra- 
balho de uma lenta evolução, sabe apreciar devida- 
mente. 

Dahi o operar-se uma modificação incessante, de ca- 
racter cthnico, no seio da plebe rural. Pela acção das 
selecções ethnicas e dos golpes de atavismos, em coUa- 
boração com os preconceitos sociaes, os elementos arya- 
nos que entram na sua com])osição, bem como os mes- 
tiços que se approximam, ]:)elo physico e jjelo cara- 
cter, do typo aryano tendem a ascender; de modo que 
só lhe ficam, como resíduos, os elementos vermelhos e 
negros,   com   os   seus   mestiços  correspondentes. 

Sorte de mediador plástico, interpolado entre a mas- 
sa escrava e ia nobreza rural, torna-so a plebe rural, 
dest'arte, pela força desses processos selectivos, o lo- 
gar social dos elementos inferiores da nacionalidade, 
daquelles em que predominam na côr, no caracter, na 
intelligencia, os sangues abastardados. E' a classe es- 
pecifica dos «mulatos», dos «pardos», dos «fulos», dos 
«mamelucos», dos «cafusos», reconhecíveis na infinita 
gradação dos seus matizes, do escura tirante ao negro, 
ao moreno tirante ao claro, passando por todas essas 
nuanças,  em   que   se  csbatem e diluem o azeviche  do 

(*) — Os Índios, por exemplo, revelam uma sensível inca- 
pacidade para se fazerem proprií'tarios de terra: v. Arouche,. 
obr. cit., e Catunda — Historia do Ceará, pag. 77. 
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ethiope, o bronze do americano e o alabastro do arya. 
— «Os aggregados são, na sua maior parte, mulatos e 
negros, que formam, mais ou menos, um quarto da po- 
pulação » — diz   Eschwege. 

E' verdade que, por entre essa bastardia formigante, 
diffundem-se contingentes aryanos, mais ou menos nu- 
merosos. São brancos que não ascenderam ainda, ou 
não podem ascender. Entretanto, pelo costume, que têm, 
de se amasiarem com negras c nmlatas, esses elementos 
aryanos não corrigem, nem reduiem, antes reforçam, 
o  miscigenismo  da  nossa  plebe. 

Esta, pela sua situação intermediária, recebe em seu 
seio os excedentes das duas classes extremas — a es- 
crava e a nobre. Das senzalas lhe sobe o êxodo dos 
libertos, que o instituto da alforria, agindo á maneira 
de válvula de escapamcnto, golfa intermittentemente na 
população de moradores e foreiros. Da classe lUobre 
lhe cahem, por seu turno, os mestiços superiores, que 
os accidentes de fortuna ou os preconceitos sociaes não 
deixam que se conservem em eminência aristocrática. 
Centro forçado de convergência da mestiçagem rural, 
nessa classe, assim plebéa e livre, os trez sangues fun- 
damentaes, combinando-se dous a dous, trez a trez, com- 
plicam extraordinariamente os typos ethnicos emergen- 
tes e abrem, por um lado, aos retornos atávicos e, por 
outro, ás selecções ])rogressivas, um campo de acção 
admirável. 

Parte desses mestiços, sob a influencia regressiva 
dos atavismos ethnicos, é, com effeito, eliminada pela 
degeneresccncia ou i>ela morte, pela miséria moral ou 
pela miséria physica (*). Uma outra parte, porém, mi- 
OiOria diminuta, é sujeita, em virtude de selecções fa- 
voráveis, a «apuramentos» successivos; e, depois da quar- 
ta ou quinta geração, jxírde os seus sangues inferio- 
res, e clarifica-se. 

(*) — Estudando os dados estatísticos da província <le Minas 
?,'" \a->l, quanto á natalidade e á mortalidade segundo á raça, 
í^sohwege nas suas Re.jUxões estatísticas de Minas Gemes chega 
»s seguintes conclusões: 

Brancos :   maior fertilidade com menoo- mortalidade 
Jlulatos :   menor fertilidade com menor mortalidade 

Pretos/ Livres: maior fertilidade com maior mortalidade 
l Escravos: menor fertilidade com maior mortalidade 

Em synthose : preponderância crescente do branco sobre o 
legro e o mestiço.    Kstes, ou por menor fertilidade, ou por me- "^ 
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Esse processo de clarificação é, porém, recentissi- 
mo. No passado, durante os séculos de servidão, o af- 
fluxo incessante de negros e índios ao seio da massa 
mestiça neutraliza, de todo em todo, a poderosa acção 
aryananisante das selecções ethnicas. Dahi, a plebe ru- 
ral, feita campo de concentração da mestiçagem, ac- 
cusar, no p>eriodo colonial e no começo do IV século, 
como se vê do testemunho de Eschwege, um indice de 
nigrescencia elevadíssimo. 

Tal é, em summa, no ponto de vista anthropologico, 
a distribuição das raças nas nossas classes ruraes, ao- 
cerrar-se o III século. O branco, o mestiço e o negro 
se mostram estratificados em camadas perfeitamente dis- 
tinctas. Das trez classes ruraes — a dos «escravos», a 
dos «foreiros», a dos «senhores» — cada uma se faz o 
centro de polarisação de um typo ethnico especifico. En- 
tre os «escravos» — o negro. Entre os «foreiros» — o 
mestiço. Entre os «senhores» — o branco(*). 

VII 

O movimento expansionista das bandeiras, especial- 
mente na zona das minas, é climático em nossa historia. 
Durante elle, o quadro da nobreza i>aulista, que vemos 
tão fortemente organizado em São Vicente, em S. Paulo 
e no Rio, quebra-se. Pelas suas fracturas penetram ele- 
mentos extranhos, que lhe vão modificar a composição 
ethnica, justamente no momento em que ella se expan- 
de, ampliando a área da sua acção. Uma variação qual- 
quer na qualidade desses elementos componentes — a 
predominância de tal ou tal raça, de tal ou tal typo 
social — poderia alterar seriamente a orientação dos 
nossos  destinos (**).   Da predominância  do  negro  e do 

nor resistência biológica, tendem a desapparccer, supplantado» 
pelo branco. O coefficiente de fecundidade segundo os dados 
apurados é o seguinte: i 

Pretos    . . 0,C4 
índios    . . 0,35 
Mulatos . . 0,91 
Brancos. . 1,2^ 

Preponderância final, portanto, do branco. 
(*) _ V. Oliveira Vianna — O povo brasileiro e sua evoluçâe, 

cap. II (Evolução da raça). 
(»*) — V. Lapouge — Seléctíons sociales, pag. 69. 
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mestiço na classe dirigente do Haiti provem a sua des- 
organização actual(*). Na nobreza chilena predomi- 
nam os elementos bascos, e dahi o alto tonus moral, que 
a destaca(**). São os saxões que predonderam na aris- 
tocracia britannica; mas, se, envez delles, preponderas- 
sem os celtas communaríos, que eram o fundo primi- 
tivo da população, os destinos da Inglaterra estariam 
inteiramente  transformados (***). 

Entre nós, por toda a área de dispersão do typo 
vicentista, a selecção da classe superior se faz, para a 
nossa felicidade, num sentido aryano. São os melhores 
exemplares da raça luza, da nobreza nacional e da mas- 
sa mestiça, que entram na sua composição. Mesmo nas 
minas, são os emboabas que tomam a dianteira á plebe 
rural e occupam o logar, que a legislação da metró- 
pole  abre,  de  súbito,  no seio da aristocracia  paulisiia. 

Esse caracter aryano da classe superior, tão valen- 
temente preservado na sua pureza j>elos nossos ante- 
passados dos trez primeiros séculos, salva-nos de uma 
regressão lamentável. Fazendo-se o centro de convei^ 
gencia dos elementos brancos, essa classe, representada 
principalmente pela nobreza territorial, se constitue en- 
tre nós no que poderíamos chamar o «sensorium» (do 
espirito aryano, isto é, num órgão com a capacidade 
de reflectir e assimillar, em nossa nacionalidade, a civi- 
lização Occidental e os seus altos ideaes. O negro, o 
Índio, os seus mestiços, esses não nos podiam dar uma 
nicntalidade capaz  de  exercer  essa funcção superior. 

Toda a evolução histórica da nossa mentalidade col- 
lectiva outra cousa não tem sido, com effeito, sinão um 
continuo afeiçoamento, atravez de processos conhecidos 
de lógica social, dos elementos ethnicamcnte inferiores 
da massa popular á moral aryana, á mentalidade arya- 
no., isto é, ao espirito e ao caracter da raça branca. 
Os mestiçxjs superiores, os que vencem ou ascendem em 
nosso meio, durante o largo periodo da nossa formação 
nacional, não vencem, nem ascendem como taes, isto 
^, como mestiços, \yox uma affirmação da sua mentali- 
dade mestiça. Ao envez de se manterem, quando ascen- 

(*) — Prichard — Wliere black rttís ichiíe. 
(**) _ Calderon — Les démocraties laiines de VAmerique, pag. 

145, 829. 
yvT '^***^ ~ Demolins — La   superiorité des   anglo-saxons,  pag. 

A 
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dem, dentro dos característicos hybridos do seu typ>o, 
ao contrario, só ascendem, quando se transformam e 
perdem esses característicos, quando deixam de ser psy- 
cologicamente mestiços:  porque se  aryanizam. 

Os mestiços inferiores — os que, por virtude de 
regressões atávicas, não têm capacidade de ascensão, 
nem desejos de operar essa ascensão — estes, sim, é 
que ficam dentro do seu typo miscigenio. Na composição 
do nosso caracter coUectivo entram, mas apenas como 
força revulsiva e perturbadora (*). Nunca, porém, como 
força applicada a uma funcção superior: como elemen- 
to de  synthese, coordenação,  direcção. 

Essa funcção superior cabe aos aryanos puros, com 
o concurso dos mestiços superiores e já aryanizados. 
São estes os que, de posse dos apparelhos de disciplina 
e de educação, dominam essa turba informe c jíuUulante 
de mestiços inferiores e, mantendo-a, pela compressão 
social e jurídica, dentro das normas da moral aryana, 
a vão afeiçoando lentamente ú mentalidade da raça 
branca (**). 

(«) _ V. cap. X : — Funcção politiea da plebe rural, § III e VI. 
(**) _v. cap. XII:— Organização da ordem legal — cap. XIII: 

Desintegração dos clans ruraes ao sul, § II. 
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CAPITULO VII. 

Funcçào simplificadora do grande 
domínio rural 

8UMMARI0: — I. - O grande dominio fazendeiro: sua extensãO' 
geographica. — II. - Independência econômica do grande 
dominio. Exemplos. — III. - Funeção simplificadora do 
grande dominio. O grande dominio e a classe commercial. 
O grande dominio e a classe industrial. O grande dominio 
e as classes urbanas. — IV. - O grande dominio e o prole- 
tariado rural. Dissociação de interesse e de classes. Cau- 
sas naturaes e sociaes. — V. - O grande dominio e a classe 
foreira. Desvinculação e insolidariedade. Gausas. — VI. - 
O grande dominio e a pequena propriedade. Embaraços 
oppostos por aquelle á organização da pequena propriedade 
e á formação de uma classe media. — VII. e VIII. - Facto- 
res que impedem enti'e nós a organização da hierarchia 
leudal.   O caracter rudimentar da nossa estructura social. 
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CAPITULO Vir 

Funcção símplificadora do grande 
domínio rural 

Esta terra, senhor... em tal' 
maneira é graciosa que queren- 
do-a aproveitar dar-se-ha nella 
tudo. 

Vaz de Caminha. 

I 

De um modo geral, contemplando em conjuncto a 
híossa vasta sociedade rural, o traço mais impressio^ 
nante a fixar, e que nos fere mais de prompto a retina, 
é a desmedida amplitude territorial dos dominios agri- 
colas e pastoris. Na época da colonização, o systema 
das sesmarias concentra nas mãos dos senhores immen- 
sas extensões de terra. Mais tarde, o crescimento da 
área pastoril e a emersão da cultura cafeeira nos pla- 
naltos exigem a fundação progressiva de latifúndios am- 
plissimos. Hoje inda ha, por exemplo, em São Paulo, 
propriedades agrícolas de centenas de léguas quadradas 
(*). Em Minas, essa amplificação da propriedade fazen- 

(*) — Veiga Filho 
São Paulo, pag. 15 e 16. 

Estudos econômicos sobre o  Estado de- 
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deira não é tão pronunciada, como em São Paulo; mas, 
ainda assim, o latifúndio subsiste como base geogra- 
phica da propriedade rural. No Rio de Janeiro o tama- 
nho dos dominios fica intermédio ao latifúndio cafeeiro 
de   São   Paulo e á   grande   propriedade   mineira. 

Essa excessiva latitude dos dominios ruraes é, em 
parte, imposta pela natureza das culturas. O pastoreio, 
a lavoura de canna e a lavoura de café exigem, para 
serem efficientes, grandes extensões de terreno. Nos 
engenhos de canna não são precisas menos de duas a 
trez léguas para a sua completa installação. — «Para 
esta maravilhosa machina é necessário um terreno de 
2, 3 ou mais léguas de terra» — affirma Domingos 
Loreto. Nas fazendas agrícolas de M inas, em que a 
agricultura e o pastoreio, em regra, se misturam, o ta- 
manho médio de cada uma, segundo Eschwege, é de 
duas léguas de largura por trez de comprimento, ou se- 
jam seis léguas quadradas para cada dominio. Nas fa- 
zendas de criação a media corrente, segundo o mesmo 
informante, é de «nove léguas em quadra». No Rio, 
no tempo de Pizarro, os engenhos de riba-mar são de 
pequena extensão, mas ainda assim abarcam mais de 
uma légua de terra. O mesmo regimen domina as áreas 
povoadas de Goyaz e Matto Grosso(*). Nas regiões 
altas do Paraná e Santa Catharina é flagrante o con- 
traste entre a grande propriedade criadora, modelada 
sob o typo vicentiista, c a pequena propriedade, nas- 
cida dos núcleos coloniaes recem-fundados(**). 

Dahi essa physionomia caracteristica do nosso inte- 
rior rural, cuja impressão sobre o animo dos extran- 
geiros, que pela primeira vez o penetram, é de monótona 
e solitária grandeza. E' essa a impressão de Eschwege, 
ao viajar, nos começos do IV século, pelas regiões al- 
pestres de Minas. Elle caminha léguas e léguas sem en- 
contrar o mais leve signal de vida — uma choça de 
colmo, ou uma cabeça de gado: — «Não ha aqui, nem 
obras de arte, nem campos florescentes». E' como se 
estivesse atravessando um deserto... Saint-Hilaire se la- 
menta dessa desolação, tão dura á sua sociabilidade 
gauleza:  —  «Une monotonie sans  égale;  une  solitude 

(*) — Cfr. — Couto de Magalhães — Viagem ao Araguaya; 
Severiano da Fonseca —  Viagem ao redor dv Brasil. 

(**) _ Cfr. — Pierre Denis — LeBrésil au 20siécle; Delgado 
de Garvalho — Le Brésil meridional. 
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profonde, rien que pút me distraire un instant de mon 
ennui». Hoje ainda, quem se aventura pelo sertão pau'- 
lista ou mineiro deixa-se tomar da mesma sensação de 
solitude e silencio. — «Onde está o homem?» — é a 
pergunta que faz a si rnesmô, ao entrar, commovido, 
essas immensidades despovoadas, tão impressionantes na 
sua   tranquillidade   mysteriosa e   profunda. 

Entretanto, essa solidão não existe. E' uma apparen- 
cia apenas. Esse ermo está povoado. Dentro desse si- 
lencio ha rumor. Dentro dessa immobilidade lia vida. 
Dentro dessa desolação ha um povo. O viajor descui- 
dado não o vê. Os caminhos silenciosos, que atravessa; 
as villas e povoados mortos e mudos, que penetra; os 
raros pousos avarandados, em que descança, não o reve- 
lam. Só ao entrar o grande domínio senhorial, é que 
elle o encontra, surpreso, formigando na faina robusta 
dos engenhos ou no labor fecundo das lavouras. 

II 

Hoje, a interdependência econômica dos domínios 
fazendeiros é um facto de fácil apprehensão: o grande 
desenvolvimento dos nossos meios de transporte et a 
moderna inflacção das nossas grandes cidades muito 
concorrem para isto. Os grandes domijtiios actuaes facil- 
mente se abastecem, nos entrepostos commerciaes ida 
costa ou do interior, de todas as utilidades, que neces- 
sitam para a sua subsistência. Na primeira metade do 
IV século e nos séculos anteriores, a situação é intiei- 
ramente outra. Dispersos e isolados na sua desmedida 
enormidade territorial, os dominios fazendeiros são for- 
çados a viverem por si mesmos, de si mesmos e para si 
mesinos. 

Essa necessidade de auto-subsistencia gera, na eco- 
nomia das fazendas, uma considerável complexidade de 
apparelhos de producção, que ainda hoje subsistem, em 
parte, em alguns pontos mais cntranhados de Minas e 
São Paulo. 

Elias produzem quasi tudo o que precisam e com- 
pram o minimo possível. — «Somente importam — diz 
Burton, que, em 1869, percorre o nosso planalto central 
~-o ferro, que vae ser applicado na confecção de ferra- 
duras; o sal; o vinhoi; a cerveja; cigarros; a manteiga'; 
a louça; drogas e outros gêneros». Isto é: somente o que 
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lhes é absolutamente impossível produzir. Todas as ou- 
tras utilidades ellas as fabricam por si mesmas, com os 
seus próprios recursos, com as suas machinas e os seus 
artifices: —«Ha alli, em regra, um forjador de metaes. 
uma carpintaria, uma officina de sapateiro, um curral 
de porcos em ceva, e um grande poleiro de aves domes- 
ti|cas(*). São ellas que fornecem á população da visi- 
nhança os elementos primários da sua subsistência: a 
carne de porco, a carne secca, o toucinho, a farinha de 
mandioca e de milho, o assucar, a aguardente, o fumo, 
pannos grosseiros, linha de algodão, café e vários nie- 
dicamentos de uso commum(**). São, como se vê dos in- 
formes de Burton, não apenas centros de producção agrí- 
cola, mas também verdadeiros entrepostos commerciaes; 
não lhes faltam mesmo productos medicinaes. Dahi es- 
se aspecto de aldeias em ponto pequeno — <cona smaU 
scale» — que ellas assumem aos seus olhos, em S. Paulo 
e Minas. — «A fazenda in the interior of Saint-Paul or 
Minas  is  equal  to a town  here (Bahia)». 

Esse é o typo do engenho do interior do planalto. 
O engenho da faixa costeira não destoa do seu congê- 
nere das terras altas, sinão pela sua maior complexidade 
e independência. Como o do planaho, elle extrahc da la- 
voura, do pastoreio e da pequena criação domestica os 
recursos mais completos de subsistência. E' extrema a 
sua complexidade fabril: — «Servem ao senhor de en- 
genho, em vários officios, além dos escravos de enxada 
e foice que tem nas fazendas e na moenda, e fora os 
mulatos e mulatas, negros e negras de casa, ou occupa- 
dos em outras partes, barqueiros, canoeiros, calafates, 
carapinas, carreiros, oleiros, vaqueiros, pastores e pes- 
cadores» — diz Antonil. 

[ As fazendas de café ostentam também a mesma fei- 
ção autonomica dos engenhos de canna da costa e das 

í fazendas do planalto. São fundações características do 
IV século. Cobrem uma vastissima extensão do grande 
planalto meridional. Dellas é que vem a força da aristo- 
cracia paulista, mineira e fluminense. O estudo da sua 
estructura é, por isso,  da maior relevância. 

Dentre as fazendas cafeeiras do IV século ha uma 
que pode ser tomada como modelo. E' a fazenda de 
Santa Fé, na região alpestre do Rio de Janeiro. Delia 

yl 

(*) _ Burton — The higlands of Brazil, pag. 38. 
(*•*) _ Burton — obr. cit. ilidem. 
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nos dá interessante descripção um viajante portuguez. 
Correia Júnior, que a visita nos meiados do IV século. 
Segundo este observador, a producção principal desta 
fazenda é o café; mas, é tamanha a abundância de ou- 
tros productos agrícolas, que o viajor se maravilha. E' 
o pomar a primeira cousa que o surprehende: «um bello 
jardim, com as suas colmeias, hortas e fructas, cercado 
por uma extensa parreira». Depois do pomar, os diver- 
sos engenhos da fazenda. Primeiro, o de café: — «um 
verdadeiro e magnífico engenho». Depois, o de moer 
milho: — «também provido pela queda d'agua, para 
consumo da familia e gente de trabalho». Em seguida, 
o engenho de farinha: — que «rala, tornando em massa, 
a raiz da mandioca, e move a farinha no torrador». E 
o descascador de arroz, movido também a água. E a 
grande mó, que serve para extrahir da mamona o azeite, 
«empregado para a illuminação da fazenda e outros mis- 
teres variados». 

Estes engenhos garantem ao dominiio uma plena 
independência econômica. Nem ha que receiar qualquer 
crise de subsistência, por mesquinhez ou insufficiencia. 
de producção. Segundo o informante, alli as colheitas 
são sempre fartas. E' de cerca de 800 carros, ou 32.000 
alqueires a producção annual do milho; de i;.20o, aj 
<ie feijão; a de arroz, de 800 arrobas; «bastante assu- 
car e mandioca, além de outros gêneros que não tomei 
nota, nem informação». Excepto o café, todos esses pro- 
ductos são exclusivamente para os gastos da casa: — 
«para o gasto da fazenda, que, ainda que muito popu- 
losa e farta, e com mais de 300 cevados e 200 animaes 
de carga e sella, os não consome a tempo de receber 
os renovos». Ha também nella «uma grande serraria 
niovida a água e que traça um pau de qujalquer gros- 
sura». Junto existe «uma officina de carpintaria, onde 
sempre ha artistas executando objectos, que a fazenda 
consome;). Se'guem-se as «fabricas de olaria, que, sup- 
posto estejam montadas em grande escala e produzam 
Tiuito, todo o seu producto é para o consumo da fa- 
zenda». (*) 

Esta omnimoda capacidade productora do grande 
«ominio rural, de que a fazenda de Santa Fé é um 
esplendido  modelo,  attinge,   no  passado,  extremos, que 

_,,    (*) — A. P. Correia Júnior — Viagem d Fazenda de Santa 
Pé, 1869. 
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hoje nos enchem de surpreza c duvida. Da olaria tira 
a fazenda os niatcriacs da sua iconstrucção e repara- 
ção, bem como da carpintaria e da serraria. Dá-Uie 
a carpintaria, além disso, o mobiliário completo da casa 
c todas as peças, apetrechos e apparelhos de madeira 
necessários aos engenhos existentes. Dá-lhe a officina 
de ferreiro os utensilios e armas de ferro, aço e cobre, 
precisos para o labor das roças c das fabricas: enxadas, 
machados, foices, objectos de serrallieria, arcos de ta- 
noagem e peças de reparação. Ha ainda officinas, que 
fazem sapatos e alpercatas; outras, que cosem as bolsas 
de couro, e fabricam utilidades de sirgueiria, indispensá- 
veis ao arreiamento das tropas e dos cavallos; outras, 
em que se armam e arqueiam as dornas, as tinas, os 
toneis, os barris c demais vasilhame para aguardente 
e  assucar. 

Hoje, o fazendeiro compra o kerozene, os pannos 
de uso caseiro, as rendas e bordados. Outr'ora, nãioi: 
ha uma serie de pequenas industrias caseiras, que tra- 
zem também tun contingente considerável á indepen- 
dência econômica do latifúndio. Sobreviventes ainda na 
zona dos altos sertõefs nortistas, especialmente na zona 
dos carnaubaes e das caatingas (*), estas pequenas in- 
dustrias estão hoje extinctas, ou quasi extinctas, nas 
zonas meridionaes. E' de lembrar-se, entretanto, a in- 
dustria das rendas, dos tricdis, dos crochets e borda- 
dos, tão incomparaveis em delicadeza, perfeição e bel- 
lezai. Das mãos hábeis das «sinhás» e das «yayá$» de 
outrora, sahem, finos e artisticos, esses pequenos nadas, 
que actualmcntc o armarinho da aldeia ou o mascatíe 
syrio  lhes  offerecem  abundantemente. 

Outra industria dos engenhos antigos é a das ve- 
las de sebo e cera. Com ellas e mais o azeite da ma- 
mona ou da nogueira, faz-se a completa' illuminação 
da fazenda. O uso do petróleo é, nos campos relativa- 
mente  moderno. 

Onde, porém, a industria dos domínios nos fere de 
surpreza é na fabricação de tecidos de lã e de algo- 
dão. Hoje a tecelagem das grandes manufacturas urba- 
nas fornece aos sertões as suas cspecialidadfs varia- 
das, as chitas, as lans, as ícasemiras; mas, nos trez 
séculos  anteriores  e melados  do   IV, é o  domínio  que 

(*) — V. Ildeíonso Albano — .1 cultura algodoeira no Ceará 
pag. 48. 
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as fabrica na sua maior parte, principabnente' as de 
uso quotidiano ou grosseirío(*). Com o panno, fia-se 
também a linha para costura. No tempo da indepen- 
dência, os fazendeiros mesmo se vestem de pannos fia- 
dos no próprio dominio. No Espirito Santo, segundo 
Pizarro, as mulheres se occupam em fiar diariamente 
algodão para diversos tecidos, «que muito bem fabri- 
cam». Hoje ainda, no interior de Minas, a população 
dos  campos   conserva   essa   admirável  tradição  fabril. 

O grande dominio, tal como se vê da sua consti- 
tuição no passado, é um organismo completo, perfeita- 
mente apparelhado para uma vida autônoma e própria. 
Essa independência, que recorda a do hofe saxonio, é 
accentuada e favorecida pelos largos meios de trans- 
portes, de que dispõem as fazendas. Nem neste parti- 
cular o grande dominio se subordina á cooperação alheia: 
são as tropas, criadas no próprio pasto fazendeiro, que 
levam aos centros consumidores a producção do domí- 
nio: o café, o assucar, os cereaes. De mais de 200 ani- 
maes de cargas dispõe a fazenda de Santa Fé. De Minas 
descem, nos começos do século IV., tropas de 400 mulas, 
pejadas de mercadorias, até ao porto de Estrella, no 
Rio de Janeiro. Este porto é também o ponto de con- 
vergência dos recovei ros de São Paulo, Goyaz e Matto 
Grosso, que ahi vêm, em viagens longas, de muitos 
mezes, vender os seus productos e fazer as suas com- 
pras (**). Toda a producção cafeeira de Resende, Barra 
Mansa, Pirahy, São João Marcos e Vassouras é, nos 
íneiados do século passado, trazida por grandes cara- 
vanas de cargueiros até Manaratiba(***). Em summa, 
os senhores ruraes de Minas, São Paulo, Matto Grosso, 
Goyaz, possuem, nos seus próprios domínios, meios ca- 
pazes de trazer aos compradores da costa, atravez de 
distancias colossaes, os gêneros das suas lavouras e a 
producção dos seus engenhos. Neste ponto, como em 
todos os outros, cada grande dominio é inteiramente 
independente   dos   domínios   visinhos. 

Comprehende-se agora aquella velha máxima dos 
antigos fazendeiros de Minas e São Paulo: — «Nesta 
casa sft.;se compram ferro, sal, pólvora e chumbo». São 

tiba. 

(*) — V. Revista Trimensal, v. 86, pag. 224. 
(**) — Oliveira Lima — D. Jom) VI, pag. 122, 123. 
(***) — Soares Ferreira — Historia da Estrada de Mangara- 
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estes, realmente, os quatro únicos productos que o grande 
domínio não pôde produzir. De modo que, dentro do 
latifúndio, cuja enormidade o absorve, o fazendeiro frue 
uma independência econômica absoluta. Se toda a socie- 
dade se extinguisse em deredór delle, do seu próprio 
dominio e.xtrahiria elle o bastante para as suas neces- 
sidades fundamentaes, e continuaria a viver, como se 
nada   houvera, a   sua   vida   laboriosa  e fecunda. 

III 

Essa admirável indejxíndencia econômica dos senho- 
rios fazendeiros exerce uma acção poderosamente sim- 
pliffcadora sobre toda a estructura das nossas popu- 
lações  ruraes. 

O primeiro apparelho social, que soffre a influen- 
cia dessa acção simplificadora, é o commercio. Numa 
sociedade, em que os domihios bastam 'a si mesmos 
e compram o minimo possível de utilidades, o meclia- 
nismo commerciial não pôde deixar de ter uma orga- 
nização secundaria. No periodo colonial, a forma mais 
commum de commercio é a mascateação: o mercador 
luzo, hoje fixo nas cidades, é que leva ao interior das 
fazendas, como o syrio actual, as utilidades fabris, que 
as fazendas não produzem. O conmierciante sedentário 
não tem quasi importância alguma; não é um elemento 
ponderável no seu meio; não forma uma classe presti- 
giosa. Saint-Hilaire o dá como um homem socialmente 
mal coUocado. Eschwege é mais expressivo ainda. Das 
cinco classes, em que a sociedade mineira do principio 
do século passado se divide, os «negociantes» occupam, 
segundo elle, o quarto lugar; cabendo respectivamente 
os três primeiros aos «mineradores», «agricultores» e 
«criadores»; o quinto logar, o ultimo, é o da classe dos 
«vagabundos» e «criminosos» (*). De modo que o com- 
merciante fica intermédio entre a classe detrictaria dos 
vagabundos e a classe senhorial dos criadores. — Com 
a sua omnimoda capacidade productora, o grande do- 
minio impede a emersão, nos campos, de uma poderosa 
burguezia commercial, capaz de contrabalançar a hege- 
monia  natural  dos  grandes  feudatarios  territoriaes. 

(*)  tu Nouveaux Annales des Voijages, III. 
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Egualmente, essa mesma caimcidade polyforme de 
producção das fazendas não permitte a formação, nas 
zonas dos grandes domínios agrícolas, de uma classe 
industrial. Esses pequenos offícíos c essas pequenas in- 
dustrias, que surgem sempre, onde a pequena proprie- 
dade condensa a população, carpinteiros, marcíneiros, 
forjadores, ferreiros, serralheiros, tecelões, sapateiros, 
perdem a sua razão de existir num regimen de grande 
propriedade organizada á maneira nossa; os que chegam 
a, estabelecer-se nas aldeias e villas vivem uma vida 
parasitaria e miserável: com a sua multiplicidade de 
officios e officinas o grande dominio agrícola os torna 
naturalmente ín\ iaveis. De maneira que o pequeno corpo 
de fabricantes e artezãos, que consegue, no meio dessas 
difficuldades, constituir-se nas nossas aldeias, não pode 
fazer-se classe numeravel no systema, pouco complexo, 
das nossas forças sociaes: vive obscura e precariamente, 
abrigado á sombra protectora do poderoso patriciado 
fazendeiro. 

Nas communas medievaes, são esses pequenos arte- 
zãos e fabricantes os temíveis c victoriosos opponentés dos 
potentados feudaes. Aqui, o grande dominio exerce sobre 
elles uma sorte de centrípetismo absorvente: attrahe-os 
para dentro da orbita da sua influencia, e os annuUa 
inteiramente. 

Sobre os núcleos urbanos do inteiior não c menos 
sensível esta acção símplíficadora dos grandes domínios. 
•Nas cidades concentram-se os commerciantes, os artezãos 
de todo o gênero. O desenvolvimento das industrias e 
do commercío locaes produz o desenvolvimento corres- 
pondente dos centros urbanos locaes. Desde que, numa 
dada região, o commercío é vegetante e a industria 
rudimentar, soffrem os seus núcleos urbanos, «villas», 
«aldeias», «povoados», «arraiaes», a conseqüência deste 
lacto — e, ou não se formam, ou atropliiam-se também-, 
Dahi a extranheza de todos os observadores deante da 
mesquinhez   das   nossas   cidades   do   interior. 

Saint-Hilaírc as vê habitadas somente da «canalha 
inais vil»: «quelques hommes de métier, Ia plupart hom- 
nies de couleur, des fainéants et des prostitueés» — nada 
"^is(*). O próprio Rio, sede de um vice-reinado, é 
habitado,  no   século   III,   segundo  o  Conde  de  Cunha, 

(*) — Saint-Hilaire — Voyage á Rio Grande ãu Sud, I, 556. 
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apenas por «officiaes mechanicos, pescadores, marinhei- 
ros, mulatos, pretos boçaes e nus e alguns homens de 
negócios». Hoje ainda, excepto algumas capitães e cida- 
des, as conectividades urbanas nada valem (*). Villas, 
aldeias, arraiaes, não passam, ainda agora, de âgglo- 
merações   humanas  em   estagnação c mortiças. 

Dahi o nenhum valor cielles como força pohtica. 
Como na sociedade romana dos primeiros tempos, se- 
gundo PHnio, as classes urbanas não gosam aqui de 
nenhum credito — e só a classe rural tem importância. 
Deante dos grandes latifundiários não se erguem nunca 
como organizações autônomas e influentes: ao contrario, 
ficam sempre na dependência delles. Não exercem, nem 
podem exercer aqui, a funcção superipr que exercem, 
deante da olygarchia feudal, as communas medievaes. 
Falta-lhes para isto o espirito corporativo, que não chega 
a formar-se. São meros conglomeratos, sem entralaça- 
mentos  de  interesses  e sem  solidariedade moral. 

Em synthese: nem classe commercial; nem classe 
industrial; nem cor{X)rações urbanas. Na amplíssima 
área de latifúndios agricolas, só os grandes senhorios 
ruraes existem. Fora delles, tudo é rudimentar, infornie, 
fragmentário. São os grandes domínios como que focos 
solares: villas, industrias, commercio, tudo se offusca 
deante  da  sua  claridade  poderosa. 

IV 

m 

Essas são as relações do grande domínio fazendeiro 
com as classes estranhas á sua economia. Mas é pre- 
ciso estudal-o nas suas relações com as classes que delle 
mais ou menos dep)endem: a dos «operários agricolas», 
a dos «foreiros» e «sitiantes», a dos «pequenos proprietá- 
rios». 

Observemos, jKDr exemplo, a classe dos trabalhado- 
res livres, o numeroso proletariado dos campos. Entre 
essa classe e a aristocracia senhoríal as relações de in- 
terdependência e solidariedade não têm nem jxirmanen- 
cia nem estabilidade. São frágeis e frouxas. Não se cons- 
tituem   solidamento. 

(*)  Mesmo ainda em 1911, a população total das capitães 
dos  Estados não vae além   de   pouco   mais  de   milhão e meio: 
1.689.000 habitantes (v. Homem de Mello — Atlas do Brasil, pag. 7. 
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E" esse um dos mais singulares aspectos da nossa 
estructura social. Somos inteiramente differentes das 
sociedades européas. Nada que lá existe nesse ponto, 
se   passa   aqui:   somos   completamente   outros. 

Na Inglaterra, jxjr exemplo, os operários ruraes e 
a classe alta e media (a gentry e a yomanry) tem os 
seus interesses entrelaçados numa relação de completa, 
reciprocidade. O genüeman ou o yomnn, um e outro 
estão necessariamente dependentes desses pequenos ope- 
rários para o labor das suas terras: não ha alli outros 
braços trabalhadores. Esses pequenos operários, por sev 
turno, não têm para subsistir outro meio sinão o salário 
que lhe paga o «farmer». Vivem num clima áspero e 
duro, de frios mortaes e invernias prolongadas, onde a 
vida impõe para sua conservação despesas excessivas. 
O homem, principalmente o desherdado da sorte, o pro- 
letário, lucta por ella cem' vezes mais do que aqui. Não 
tem para amparal-o a benignidade incomparavel dos cli- 
mas tropicaes. — «Pendant six móis, et pcndant beau- 
coup de jours des autres móis, ce pays-ci semble fait 
pour des canards sauvages» — diz Taine. O ambiente 
physico hostilisa e ameaça o homem, armando-lhe por 
toda a parte insidias fataes. No meio dessa hostilidade 
geral, si ao pequeno trabalhador falta o trabalho, si a 
ociosidade forçada o surprehende, elle está condemnado 
■^ indigencia ou á morte. O frio e a fome cedo o an- 
niquíllarão(*). Elle está, portanto, preso por uma fata- 
lidade irremovivel ao farmer ou ao genileman. 

Entre nós, é o contrario disso. O senhorio não pre- 
cisa, pelo menos até 88, dos trabalhadores livres: tem 
os escravos. Estes contam-se, ás vezes, f>or centenas nos 
dominios meridionaes. Ha perto de trezentos negros na 
Fazenda de Santa Fé. Os trabalhadores livres, só nos 
engenhos de assucar, para os cargos especiaes de mes- 
tres de assucar, de feitor-mór, de feitor de moenda, de 
banqueiro e de contra-banqueiro, é que costumam eml- 
Pregal-os os senhores. Para os trabalhos de carpintarià, 
marcenaria, alvenaria, recrutam-se, de preferencia, nas 
próprias senzalas os mais ladinos especimens da mesti- 
çagem escrava. Dahi, nem nos dominios cafeeiros, nem 
nos engenhos de assucar, o senhorio depende, como far- 
'"er   saxonio,   do operariado  livre.    Essa   dependência, 

(*) — Taine — Notes sur VAngleterre, pag. 79, 80, 306. 
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quando se estabelece, não é nem essencial, nem neces- 
sária, nem permanente. 

Essa relação de dependência não se dará, jjor ven- 
tura, em favor do grande proprietário e contra o tra- 
balhador dos campos? Também não: o nosso trabalha- 
dor rural pode viver perfeitamente sem o amparo pa- 
tronal do fazendeiro. Hoje mesmo, depois da abolição, 
o grande agricultor não conta com o operário rural. 
Este apenas consente em lavrar as terras da fazenda al- 
guns dias da semana, dois ou trez. O resto do tempo é 
para o goso da sua indolência proverbial. — «Na sua 
maior parte apprendem officios — observa Eschvvege, 
falando do nosso baixo povo rural — ; são carpinteiros, 
alfaiates, sapateiros; mas não exercem seu estado sinão 
em ultima necessidade, e pedem por um dia de trabalho 
o bastante para viverem oito dias sem nada fazer.» 

E' nesse ponto que sentimos vivamente como a ac- 
ção do meio cósmico influe sobre a cstructura da socie- 
dade. — Sob a amenidade dos nossos climas tropicaes 
a vida se torna empresa fácil. Como os gregos, todos 
nós podemos viver ao sol e ás cstrellas: cantando. Não 
ha aqui intempéries. Em todas as estações dcrrama-sc 
um perpetuo encanto primaveril. «O sol realisa o seu 
curso numa temperatura uniforme. — diz Anciiieta ,— 
de modo que nem o inverno causa horror ])elo frio, 
nem o verão infecciona pelo calor.» Sob branduras taes, 
uma choça de sapé, de fácil improvisação, uma tarimba 
ou um leito de palha, um fato de algodão tosco, algu*- 
inas achas de lenha para panella — nada mais é pre- 
ciso para o abrigo e o agazalho do homem. Em derc- 
dor, nas fructas silvestres, nos legumes variados, nasci- 
dos expontaneatncnte, na caça abundante, no pescado 
dos rios, ha j^ara elle um banquete permanente. Com 
o auxilio da pequena roça de mandioca, de milho e de 
feijão, completa o cardápio da sua alimentação quoti- 
diana. Nada mais precisa. Mais do que o seu esforço 
é a natureza tropical, com a sua prodigalidade, que o 
sustenta. — «E por amor de Christo lhes peço que per- 
cam a má oi)iniião que até aqui do Brasil tinham — 
escreve o jesuíta Ruy Pereira, ainda em 1560 —porque 
lhes falo a \'crdadc, si houvesse paraiso na terra, eu 
diria que agora o havia no Brasil. Si tem em Portu- 
gal gallinhas, cá as ha muiítas e mais baratas; si tem 
carneiros, cá ha tantos que caçam nos mattos, e de 
tão bôa carne que me  rio muito de Portugal em essa 



139 — 

parte. Si tem vinho, ha tantas águas que a olhos vis- 
tos me acho melhor com ellas, que com os vinhos de 
lá; si tem pão, cá o tive eu por vezes e fresco, e comia 
antes do mantimento da terra que delle, e está claro ser 
mais sã a farinha da terra, que o pão de lá; pois, as 
frutas, coma quem quizcr as de lá, das quacs cá te- 
mos muitas, que eu coni as de cá me quero. E além 
disso ha cá estas cousas em tanta abundância, que, alem 
de se darem todo anno, dão-se facilmente e sem as 
plantarem, que não ha pobre que não seja farto com 
pouco trabalho.» 

Numa terra destas, em que «não ha pobre que não 
seja' farto com pouco trabalho», na confissão apologe- 
tica de Frei Ruy Pereira ,para que servirá ao operário 
rural o salário do patrão? Elle pódc dispcnsal-o. íMhe 
um adminiculo apenas. O salário para elle não é, como 
para o labourer saxonio, um meio essencial á manuten- 
ção da vida material. — Dahi, dessa generosidade in- 
comparavel da terra, a impossibilidade histórica de uma 
vinculação estreita e permanente entre a classe senho- 
rial e o proletariado dos campos. 

Ha uma outra cousa, que impede também essa vin- 
culação. E' o excesso da terra, a facilidade que tem o 
proletário rural de collocar-sc. No occidente, o proler 
tario dos campos vive numa terra inteiramente tomada. 
O retalho que cultiva, a choupana que o abriga, isão 
para elle a fortuna, a felicidade, a segurança da pró- 
pria vida. Fixado neste pequeno lote, não o abandona 
"^lais; sujeita-se a  tudo para o  não deixar(*). 

Em vez disso, entre nós a terra está ainda, na sua 
maior parte, em deserto. Nos latifúndios a porção dis- 
ponivel c aforavel é vasta. O trabalhador rural, que 
abandona o seu lote, está certo que encontrará um outro 
rio latifúndio visinho. Dahi a facilidade com que se des- 
boca, todas as vezes que do solar fazendeiro uma pres- 
são mais forte e disciplinar baixa sobre a sua indolên- 
cia ou a sua altivez. Tão grande facilidade de deslo- 
car-se, de emigrar, por parte do povo inferior dos cam'- 
Pos é motivo de estranheza para todos os observadores 
estrangeiros,   que   têm   jxjrcorrido   o  nosso   interior   ru- 

T   •    ^ laine 
'*) — Henry George — Progress and poverty, pag. 2á5, 248: 

— Noteii sur VAnglelerre, pag. 176; Eugênio Petit — Eeono- 
V^^^jwal, pag, 72; Demolins - Les français d'aujourd'hui, pag. 
io-J-d.   Cfr. Maloii — Le socialisme integrale, I, pag. 275. 
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ral. Fer:linand Dcnis, Eschwege, Saint-Hilaire, todos, na 
sua unanimidade, attentam no facto e confessam a sua 
surpreza e a sua inquietação diante dessa extraordiná- 
ria mobilidade da nossa plebe. 

Essa facilidade de emigração é um dos maiores fa- 
ctores de desorganisação de nossa sociedade e do nos- 
so povo. Devido a ella os laços de interdependência 
econômica entre patrões e servidores não se podem aper- 
tar; as relações de patronagem se tornam fluctuantes e 
instáveis; não adquirem, nem p>odem adquirir, solidez, 
permanência, estabilidade. Os servos de gleba taillaUles 
á merci, cuja gênese só se explica pela carência de 
terra, não podem surgir aqui. Dentro da prodigalidade 
miraculosa da nossa natureza, essa forma de escravidão 
é impossivel. Delia o nosso camponio se exime facil- 
mente, pela fuga, pela vagabundagem, pelo nomadismo, 
tão commum, ainda hoje, nos sertões. 

Em conclusão: nem o fazendeiro precisa necessaria- 
mente do lavrador braçal; nem este dep>ende necessa- 
riamente do fazendeiro. Entre as duas classes os laços 
de solidariedade que existem, são puramente voluntá- 
rios. Não os forma o imperativo de nenhuma fatalidade 
iiatural ou social. 

Entre o operário rural, o trabalhador salariado dos 
campos, e a nobreza fazendeira, interpõe-se a terceira 
classe • - a classe dos que, morando embora, como o 
operário de aluguer, nas terras do domhüo, c perten- 
cendo também á plebe rural, não loca, porém, o seu 
braço ao senhor das terras (*). E' a classe propriamente 
dos «foreiros», dos que pagam unicamente foro ao se- 
nhor — e chamam-se, conforme a região, «arrendatap 
rios», «colonos», «aggregados», «inquilinos». Nesta clas- 
se encontram-se certos elementos superiores da plebe, 
futuros pequenos proprietários, possuidores de sitios, do- 
nos de p>equenas criações, peões com pequenos pecúlios, 
em via de ascenderem, um tanto «remediados». 

Entre essa classe e os grandes proprietários também 
não se forma nenhuma relação de solidariedade consis- 
tente   e forte:   a que   existe   é  instável,   fugidia,  infixa. 

(•■1') _ V. cap. IV: — Pequena Itisloria do domínio rural, § VIL 
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Tal é a conclusãxj, que se tira, depois de uma analyse- 
rigorosa da estructura das fazendas de criação, das fa- 
zendas de café e dos engenhos de assucar — os trez 
typos  fundamentaes  da  nossa organização  rural. 

Nos grandes domínios pastoris essa insolidariedade 
é de si mesmo evidente. O sitiante nada serve ao senho- 
rio. Este tem, para a tarefa da estância, os capatazes e 
camaradas. Do senhorio nada precisa, por seu turno, o 
sitiante. Nada o obriga a uma vinctilação de caracter 
patronal. Tudo concorre, para tomal-os, uns e outros in- 
differentes e neutros. E" o que se vê nas estâncias do 
sul, nos  campos  do  norte, nas fazendas  do  centro. 

Nos grandes dominios cafecinos, é ix)uco diversa a 
situação. Como nos dominios pastoris, nestes o forei- 
ro paga o seu foro annualmente, e não paga mais na- 
da. Essa prestação annual é o único laço econômico 
entre elle e o proprietário da terra. Ha, é verdade, em 
certas zonas o costume das tarefas, pelo qual o siti' 
ante se incumbe de cuidar de um lote, cuja colheita é 
dividida, consoante o ajuste entre elle e o proprietário. 
Comtudo, essa prestação de serviços não tem nenhum 
caracter de indispensabilidade. E' precária a solidarie- 
dade que dahi resulta. De meeiro o colono pôde pas- 
sar, com facilidade, á condição de puro arrendatário,. 
O prazo limitado dos nossos contractos de aforamento, 
um anno, segundo os costumes, aggrava ainda maisi 
essa desconnexão e indifferença. O proprietário, aliás, 
pôde expulsar das suas terras, quando queira, o sitiante. 

Nos grandes dominios cerealiferos, existe hoje a 
líieação generalisada. Os sitiantes lavram as terras, que 
^es são aforadas sob a base da meia das colheitas. 
Este regimen de parceria não prende, entretanto, como 
devia prender a classe dos foreiros á classe senhorial. 
05 terrenos são cedidos apenas por um anno, e a des- 
vinculação é a mesma dos dominios cafeeiros e pasto- 
ris. Outros proprietários recorrem ao systema do dia 
por semana. E', no fundo, a velha instituição da cor- 
véa medieval. Este regimen deveria trazer ás relações 
entre fazendeiros e inquilinos um pouco mais de fixidez: 
e disciplina. Entretanto, a regra é que o sitiante pre- 
fere o foro, e, si o senhorio recusa, elle se desloca em 
busca de novas tierras. Como o operário braçal, nada 
o prende seriamente ao dominio, nada o fixa energica- 
mente  á terra  ou á economia  fazendeira. 

Esta  é a   situação   dos   sitiantes,   hoje,   na  era   do 
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trabalho livre e do colonato. Durante o longo {jeriodo 
da escravidão, essa desaggregação e essa infixidez ainda 
são mais flagrantes. Então, nem a parceria, nem o dia 
por semana: os sitiantes ficam, como já se disse, á mar- 
gem, vivendo para si, inteiramente dissociado da classe 
superior (*)- 

Nos grandes dominios assucareiros a solidariedade 
das duas classes apresenta mais possibilidade de formar- 
se c definir-se — e isto fK)r dous motivos. Primeiro, 
porque, ao contrario do café, a canna é um tanto fru- 
ctuosa, mesmo em pequena cultura. Segundo — por- 
que só dá lucros depois de beneficiada. Esse facto obri- 
ga ao lavrador de cannas, que não tem engenho, a re- 
correr ao engenho senhoria!. Contudo, essa obrigação 
não c incluctavel: pode ser elidida á vontade do plan- 
tador. E' curioso sobre oste ponto o estudo do latifún- 
dio assucareiro, no III século, por exemplo. Entre os 
senhores do engenho e os seus inquilinos ha, segundo 
Antonil, o systema, ainda hoje vigente, da parceria agri- 
cola: os senhores locam a terra, com a obrigação para 
p locatário de moer a canna, que plantar, no engenho 
do dominio, mediante a meia do assucar apurado c mais 
o quinto dos pães fabricados. E' o que se chama «ter 
canna obrigada». 

Esse contracto, que lembra a antiga banalidade feu- 
dal do moinho e do lagar, é feito por longo tempo. 
Sente-se })orém, que o senhorio procura garantir-se con- 
tra os lavradores obrigados, impondo-lhes cláusulas cau- 
telatorias. — «Para ter lavradores obrigados ao enge- 
nho — observa Antonil — é necessário passar-lhes ar- 
rendamento das terras, em que hão de plantar. Estes 
costutnam-sc fazer por nove annos e um de despejo, 
com a obrigação de deixarem plantadas tantas tarefas 
de canna; ou por dezoito annos, e mais, com as obri- 
gações e numero de tarefas que assentarem, conforme 
costuiíie da terra.» 

Esse contracto, que parecia conjugar estreitamente 
as duas classes é, entretanto, precário e revogavel. O 
lavrador obrigado pode eximir-se da obrigação a seu 
simples alvedrio, desde que restitua ao senhor o di- 
nheiro que  recebeu. 

Dcst'arte, nem os pequenos sitiantes, nem os gran- 
des arrendatários  se  acham,  nos dominios assucareiros, 

(*) — V. cap. IV: — Pequena historia do dominio rural. 
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envencilhados,   de   um   modo   necessário  e  permanente 
aos  senhores  do engenho.   Para um encadeiamento for- 
te e continuo não ha, entre as duas classes, um motivo 
forçado   e fatal.   Tudo é   vago,   incoherente,   instável. 

Outra causa dessa dissociação é o rudimentarisjno 
dos processos de beneficiamento. Na edade media, o 
camponez depende do moinho senhorial para moer o 
seu trigo, do forno senhorial para cozer o seu pão, do 
lagar senhorial para espremer o seu vinho. Entre nós, 
não: para utilisar a sua producção, o rendeiro não 
precisa dos engenhos da fazenda. O milho, o feijão, o 
arroz, a canna, o café, ou são productos immediatamen- 
te utilisaveis por elle, ou o são mediante operações ru- 
dimentares, com os «molinetes», «pilões» e «monjolos» 
primitivos. 

De tudo isso resulta que, nem nos grandes domínios 
assucareiros, nem nos grandes domínios cerealiferos, nem 
nos grandes domínios cafeeiros, nem no grandes do- 
mínios pastoris, os interesses econômicos da classe fo- 
reira e da aristocracia territorial se alliam de um modo 
constante e durável. Interferem apenas. Essa interfe- 
rência é, porém, íntermittente e transitória. Não apre- 
senta o   cunho   de   uma   necessidade  ineluCtavel. 

VI 

Essa simplificação de cstructura da sociedade rural 
^ accentuada por uma das falhas mais graves da nossa 
^rganização coUectiva: a inexistência de uma classe me- 
dia, no sentido europeu da expressão. E' principalmen- 

\ t ^ te na pequena jH-opriedadc rural, florescente e progres- 
^iva, que essa classe tem a sua, melhor base. Ora, va- 
rias causas, umas de natureza econômica, outras de natu'- 
reza social e juridica, embaraçam aqui, de mil modos, 
durante todo o período da nossa evolução histórica, a 
constituição de uma classe prospera e activa de pequenos 
proprietários  ruraes. 

Na região dos cannaviaes, no período colonial, os 
proprietários de pequenos engenhos de assucar ficam, 
*iesde a primeira safra, tão empenhados de dividas, que, 
na segunda ou terceira, já se acham perdidos: — «E' 
para pasmar como hoje se atrevem tanto a alevantar 
^ngehhocas, tanto que chegaram a ter algum numero de 
escravos e achassem quem lhes emprestasse alguma quan- 
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tidade de dinheiro, para começar a tratar de uma obra 
de que não são capazes por falta de Governo o de 
agencia, e muito mais por ficarem logo da primeira 
safra tão empenhados em dividas, que, na segunda ou 
terceira, já se acham perdidos» (*). 

Na região do pastoreio, a pequena propriedade com 
mais razão não encontra condições de vitalidade. O 
regimen pastoril é essencialmente centrifugo. E' o gran- 
de inimigo da pequena propriedade. Onde o grande 
criador apparece, os pequenos proprietários recuam e 
desapparecem. Demais, o criatorio só é reahnente fru- 
ctuoso € lucrativo feito em grande escala: em pequena 
escala  é insufficientc  como   fonte   de  renda. 

Na região dos cafezaes, vemos o pequeno agricul- 
tor, o colono meeiro das fazendas; mas, não vemos o 
pequeno proprietário, prospero, feliz, autônomo. O café 
é um gênero de plantação só vantajoso, quando feito em 
grande cultura. Em pequenos tractos de terras, c im- 
possível cultivai-o como base de renda; será apenas 
adminiculo aos grangeios provindos de outras lavouras. 

Estas são entre nós limitadas. O nosso pequeno 
lavrador não trabalha em certas culturas, que são o 
principal fundamento da propriedade e da riqueza das 
classes médias europeas, isto é, culturas que apresen- 
tam a dupla particularidade — a) de serem altamente 
rendosas em pequenos espaços; b) de 'não exigirem, 
como o café e a canna, complicados e dispendiosos ap- 
parelhos de beneficiiamcnto. Deste typo de cultura é 
exemplo a cultura da vinha. E' a cultura typica da 
pequena propriedade. Onde quer que se diffunda a vinha 
o pequeno proi)rietario apparece c prospera. O trigo é 
também outra cultura do grande renda em pequenos 
espaços. Entre nós, durante o periodo colonial, essas 
duas culturas, capazes de servir de base a uma classe 
media prospera, são, depois de uma exploração irregular, 
cedo abandonadas. (**) 

Não cultivando a vinha, não cultivando trigo, e 
não podendo cultivar o café c a canna na proporção 
•que essas culturas exigem para serem fructuosas, o nosso 
pequeno proprietário limita a sua actividade ás culturas 
tropicaes   do   milho,   do   feijão  e  da   mandioca.   Só   da 

•'1 

(*) — Antonil — obr. cii. 
(•**) — cfr. Taunay — São Pazilo nos primeiros annos, cap. 

XX, XXI e XXVIII. 
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safra desses productos pôde elle auferir os lucros com 
que amealhe o seu pecúlio e assegure a sua indepen- 
dência. Reuna-se também o grangeio provindo da peque- 
na creação de aves domesticas: e tereis as fontes únicas 
de renda da nossa pequena propriedade, ao sul pelo 
menos. 

Duas cousas, porém, reduzem ao minimo essas fon- 
tes de renda. Em primeiro logar, o pequeno proprietá- 
rio está sujeito a desj>ezas de que o grande proprietário 
está livre. Este pode dizer, com ufania, que só compra 
«ferro, sal, pólvora e chumbo.» O pequeno proprietário, 
ao contrario, é obrigado a adquirir uma copia de utili- 
dades, que o seu pequeno dominio não produz. Neste 
não ha nem pedreiros, nem carpinteiros, nem oleiros, 
nem forjadores. Os escravos que nelle existem mal che- 
gam para o labor 'das arrotéas:. E' impossível estabcr 
lecer nelle essa vasta especialisação de trabalhos, que só 
as grandes escravaturas permittem. Essa mingua de 
braços e officinas obriga os pequenos proprietários a 
descmbolços que lhes reduzem, de muito, as capacidades 
de capitalização e riqueza. Grande parte dos lucros das 
suas pequenas lavouras 6 absorvida nessas acquisições 
variadas. 

E' verdade que, tanto quanto o nosso pequeno pro- 
prietário rural, o pequeno proprietário europeu ou o 
pequeno cultivador americano estão obrigados aos mes- 
^^os gastos — e, comtudo, amealham, prosperam, enri- 
quecem. (3s lucros das suas safras cobrem perfeitamente 
taes dispendios e permittem a formação regular de pe- 
quenos pecúlios. 

Toda a explicação dessa differença está em que, na 
■■Europa ou na America, os pequenos proprietários en- 
contram facilidades de mercados, que os nossos não 
encontram. Na America, por exemplo, os centros fon- 
^umidores estão a dous passos das herdades. As villas 
^ as cidades surgem, no improviso, dos booins, onde 
quer que exista um numero regular de pequenos domí- 
nios. Essas villas e cidades não são núcleos urbanos 
enfezados c mesquinhos, como os nossos; são agglome- 
rações numerosas, com intensa vida commercial e, prin- 
cipalmente, ligadas por linhas férreas, capazes e rapi- 
'^s, ás grandes capitães da industria e do trabalho: 
^ao Luiz, São Paulo, Minneapolis, Chicago. O pequeno 
cultivador americano tem, desfarte, assegurada por uma 
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cHentella farta, a collocação dos seus productos a preços. 
remuneradores.  Reserva,   capitaliza,  medra i^'^). 

Os nossos núcleos urbanos do interior rural, pela 
acção simplificadora dos grandes dominios, nada valem 
como mercados. Habitados por uma população escassa, 
e pobre, têm uma clientella restricta. Como praças com- 
merciaes, facilmente attingem á plethora, porque lhes 
faltam, em regra, escoadouros para os grandes centros 
consumidores da costa. Como é para elles que os pe- 
quenos proprietários e cultivadores carreiam a totalida- 
de das suas colheitas, é inevitável o excesso da offerta 
sobre a procura, a superabundancia dos gêneros e, con- 
sequentemente, a queda dos preços, que ficam «de ras- 
tros», no expressivo dizer dos nossos matutos. De mo- 
do que, vendidas as colheitas, o lucro dos pequenos cul- 
tivadores ou é mesquinho, ou é nullo, ou é negativa. 
O que é certo é que não dá margem a capitalização 
Dependentes por esta forma dos mercados villarejos, 
da sua insignificancia e mesquinhez, os pequenos pror 
prietarios vivem num estado de asphixia periódica. E' 
languescem dentro desse meio, assim compressivo e ane- 
miante. 

Os grandes proprietários se libertam facilmente des- 
sa situação de premcncia, dessa limitação do camjx) 
de clientela. Com as tropas que dispõem, nutridas nos 
campos dos próprios dominios, elles trazem aos grandes 
mercados do littoral o seu café, o seu assucar, os sobre- 
exce'dentes dos seus cereaes. Eximem-se assim á an- 
guslura das pequenas praças aldeãs. Como os preços 
nesses grandes centros de exportação da costa são in- 
comparavelmente mais altos do que os dos pequenos cen- 
tros urbanos do interior, os lucros dos grandes proprie- 
tários são maiores e mais vultosos do que os dos pe- 
quenos cultivadores. 

Dahi uma differcnça profunda nos destinos das duas 
classes. Emquanto os fazendeiros poderosos, os grandes 
proprietários tcrritoriaes, os donos de fazendas de cria- 
ção, de café ou de canna vêm crescer progressivamente 
os seus proventos, os pequenos proprietários, os donos 
de fazendolas e sitios, os simples senhores de engenho- 
cas se conservam numa perpetua mediania, ou cahem, 
pouco a pouco, na fwbreza geral. 

_j_-    Demais,  aquellas   culturas,   próprias   das  arcas cir- 

(*) — Cfr. Rousiers — La vie américaine, I, cap. VI, VII e IX. 
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cumvãsinhas das grandes cidades, como a dos pomares, 
das hortas, das flores, dos lacticinios, e que são uma 
das principacs fontes de grangeio na economia das clas- 
ses médias europeas(*), também não as podem praticar 
esses pequenos cultivadores, dada a inexistência de cen- 
tros urbanos desenvolvidos no nosso interior. 

• \,  Outra causa de inferiordiade da nossa pequena pro- 
^ priedade é a cultura extensiva. E' a única que os nossos 

lavradores conhecem. Mas, nada mais funesto ao pequeno 
dominio. E' sua esterilidade organizada, a sua infertili- 
zaçrio systematica. Nos grandes domínios, ha abundân- 
cia de terrenos disponíveis e novos, e a rotação dos 
afolhamentos se faz sem difficuldade; nos pequenos, a 
fadiga de terra é inevitável. Em poucos annos, as me- 
lhores terras não passam de charnecas ralas, de enfezadas 
caatingas, de várzeas amaninhadas, de sapesáes resequi- 
dos, de serras descalvadas e tristes. São as «terras can- 
çadás», dos nossos matutos e, de que, ainda no I século, 
já nos fala Fernão Cardim, que explica, pela abundância 
dellas, a decadência de São Vicente. No III século,^ 
«muitos vendem as terras que tem por cançadas ou faltas 
de lenha», diz Antonil. Vendidas, incorporam-se ao grande 
dominio visinho, que as absorve na sua immensidade. 

Entre os agentes destructivos da pequena proprier 
)' '"dade, deve-se também contar o nosso systema de par-, 

tilhas. Sobre os pequenos domínios, mais do que sobre 
os grandes, a acção desse regimen é absolutamente fa- 
tal. Quebra-os em fragmentos imprestáveis, que os gran,- 
des proprietários acabam adquirindo para «arredondar» 
a-s suas terras. Esse regimen legal só por si bastaria 
para obstar, no seio da nossa sociedade rural, toda a 
possibilidade de formação de uma classe de pequenos 
proprietários, prospera, independente, organizada. Em 
nossa economia social, tudo trama, então, e conjura con: 
tra a pequena propriedade, o seu desenvolvimento, a sua 
Prcjl^i^dade, a sua preponderância. Delia o que até ago- 
ra existe não tem valor social, nem valor histórico assi- 
gnalavel. São esboços apenas, mal vislumbraveis entre 
a espessa florescência dos grandes domínios. 

Ora, só da vitalidade dos pequenos dominios, da 
multiplicidade delles, da solidariedade delles, resultaria 
a constituição,  entre  nós,   de  uma classe média,   forte. 

i 

348. 
(*) — Cfr. Demolins — Les français d'aujord'hui,  pag. 338, 
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abastada^ independente, prestigiosa, com capacidade para 
exercer, defronte da grande propriedade, a acção admi- 
rável dos yomen saxonios ou dos burguezes da ida- 
de média. O grande dominio, envolvendo a pequena 
propriedade num ambiente desfavorabilissimo á sua vi- 
talidade e expansão, impede, de todo em todo, que este 
facto se produza. Dahi a justeza daquella affirmação 
de Luiz Couty, ao descrever, em 82, a nossa sociedade: 
— «O   Brasil  não   tem   povo!» 

VII 

Comprehende-se agora porque a ser\idão feudal, ou 
o semi-fcudalismo peninsular, transplantado para aqui 
nos começos da colonização, não se radica, nem fron- 
deja  numa   complexa   hierarchia   de  classes. 

No mundo europeu toda a organização social tem a 
sua razão de ser nesta causa primeira: a necessidade 
de terra, a penúria de terra, a carência de terra. Si os 
escravos surgem; si surgem os servos; si apparecem 
os villões; si o feudalismo se organiza; si a íucta se 
abre entre o povo e a nobreza, é tudo pela mingua de 
terra. Todo o trama de dependências entre senhores e 
servos, todo o \'asto travejamento do mundo feudal, com 
as suas servidões, as suas banalidades, as suas cor- 
véas, as suas talhas, explica-se, antes de tudo, pela falta 
de terra (*). 

Entre nos, ao contrario, a terra vasta e a terra 
exuberante — o deserto e o trópico — não tornam ne- 
cessária a approximação das classes dentro do ccumeno 
rural; não as constringem dentro de uma connexão for- 
çada e permanente; fazem os laços, que as prendem, 
facilmente solúveis; e lhes dão, no tocante á sua estru- 
ctura, á cohesão dos seus elementos componentes, uma 
incoherencia, uma desintegração, uma fluidez, uma ins- 
tabilidade, que as tornam, realmente, inorgânicas e in- 
formes. 

Ha também que contar, para este effeito, com as 
reacções provindas do dominio fazendeiro. Este, com 
a sua organização escravagista, por um lado, por outro, 
com  a sua plena independência, age sobre a estructura 

(*; — Ilenry George — Progress and povertij — pag. 245, 248, 
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social de uma maneira intensa e profunda. Desvincula, 
como já vimos, da classe superior a classe dos aggre- 
gados e foreiros. Desapega da classe rica o proletaria- 
do dos campos. Mediocrisa as cidades, as villas, as al- 
deias e as despravôa e atrophia. Inferioriza e empobrece 
as classes urbanas, o commercio, as industrias, as artes 
menores e os officios manuaes. Desmedra, por fim, di- 
recta e indirectamente, e aniquilla nas suas fontes ger- 
niinaes,  a classe media rural. 

O deserto e o trópico, a escravidão e o dominio^ in- 
dependente: sob acção dessas quatro forças transmuta- 
doras o laço feudal, a hierarchia feudal, transportada 
para aqui nos primeiros dias da colonização, se desar- 
ticula, desintegra, dissolve, e uma nova sociedade se 
forma com uma estructura inteiramente nova. O feudalis- 
ftio é a ordem, a dependência, a cohesão, a estabilidade: 
a fixidez do homem á terra; nós somos a incoherencia, 
3- desintegração, a indisciplina, a instabilidade: a in- 
fixidez do homem á terra. Em nosso meio histórico e 
social, tudo lhe contraria, pois, a apparição. Delle o 
<lue existe é um arremedo apenas. E' o «feudalismo 
achamboado», de que fala um historiador (*). 

<açj<5)\ 

VIII 

,     Sem quadros sociaes completos; sem classes sociaes 
eiinidas;   sem  hierachia   social  organizada;  sem classe 
edia,   sem   classe   industrial;   sem  classe  commercial'; 

^m  classes   urbanas   em   geral:  —  a   nossa   sociedade 
Vbn'^^    'embra  um  vasto  e imponente edifício, em  arca 

uço,  incompleto,   insóhdo,   com  os  travejamentos mal 
justados, e ainda sem pontos firmes de apoio. 

(*) — Euclides da Cunha — Os SerlSes, pag. 104. 
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CAPITULO  VIII 

Gênese dos clans e do espirito 
de clan 

«ÜMMARIO : — I. - Os clans ruraes. Elementos de composição. 
Subordinação de toda a sociedade rural ao regimen do clan. 
— II. - Causas genéticas dos clans. A anarchia branca. — 
III. - Os apparelhos da justiça colonial: corrupção e insuf- 
íiciencia. IV. - Os apparelhos da administração colonial. 
Os capitães mores. Suas violências e sua parcialidade. — 
V. - As municipalidades coloniaes. Poderes administrativos 
e composição aristocrática. Como se fazem factores de 
gregarismo . — VI. - O recrutamento como agente do es- 
pirito do clan. O sprviço militar e a nossa psychologia 
marcial. — VII. - O homem do povo e a sua desprotecção. 
Ausência em nosso povo de instituições privadas de pro- 
tecção e defesa dos fracos e inermes. O grande senhor de 
terras — o protector ideal do baixo povo. Formação do 
clan rural. — VIII. - O clan rural. Composição e «espirito 
de corpo>. — IX. ■ O espirito do clan: seus caracteristicos. 
Psychologia política do nosso homem do povo. 
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CAPITULO VIII 

Gênese dos clans e do espírito 
de clan 

(I,  II e III sec.) 

La premicre condition du 
CO mm andem ent autorisf, est Ia 
résidence ancienne, ei toute aris- 
tocratiè forte est locale. 

Taine. 

I 

Embora sem a organização poderosa dos caudilhos 
oa Calábria, da Corsega e da Albânia, os grandes cria- 
dores, os senhores de engenhos ou os donos de lati- 
fúndios cafeeiros apparecem sempre, no tablado da nos- 
!ia historia, como chefes de clans. E' sempre acaudilhan- 
do uin bando de sócios, de amigos, de camaradas, de 
capangas, que se mostram na vida publica, durante os 
nossos quatro séculos de historia. Sosinhos é que não 
os vemos nunca. Ou bandeirantes, que partem para a 
floresta a descobrir o ouro e o diamante;.ou sertanistas, 
que varam o deserto á cata das molocas do indio; ou 
povoadores, que devassam os campos do sul e do centro 
^ni as suas tropas e os seus escravos; ou caudilhos 
locaes e chefes de aldeia, do IV século: é sempre assim, 
isto é, rodeados de uma comparsaria numerosa, que 
fazem sentir a sua influencia, o seu poder, ou o seu 
arbítrio. 
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O nosso clan rural não possue a forte organização, 
o possante enquadramento do clan europeu actual, ou 
do celtico na antigüidade. O seu caracter é mais pa- 
triarchal que guerreiro, mais defensivo que aggressivo, 
e a sua estructura menos estável, menos cohesa, menos 
definida e j>erfeita e mais fluida; mas, pela sua origem, 
pela sua composição, pelo seu espirito, elle está dentro 
das leis constitucionaes desse typo de organização so- 
cial, tão cscrupulosameliite estudado pelos modernos so- 
ciologh;os e historiadores (*). Toda a nossa historia po- 
lítica tem nelle a sua força motriz, a causa primeira 
da   sua   dynamica c evolução. 

Observado no campo da historia, principabnente nos 
dous primeiros séculos, esse grupo se destaca nitida- 
mente, pela sua combatividade e mobilidade, da massa 
obscura c pacifijca da j>opulação dos campos: parece, 
á primeira vista, dotado de vida própria c autônoma. 
Observando-o porém, com mais attenção, e fácil de ver- 
se que não é um organismo á parte, uma formação 
anômala e estravagante. E', ao contrario, um sympto- 
ma. Denuncia situação mais complexa e vasta. Isto é, 
que ioda a população rural, de alto a baixo, está su- 
jeita no mesmo regimcn, toda ella está agrupada em 
torne dos chefes territorcaes. O clan. — seja a ban- 
deira do 11 século, seja o grupo eleitoral do Império — 
é apenas a jxjrção visível de uma associação maior, a 
sua porção por assim dizer militantq. Na penumbra 
histórica e social, mergulha a outra porção de aspecto 
pacifico, laborioso, sedentário, que não apparcce nunca, 
ou que só apparecc em certos momentos climáticos: nas 
migrações colonizadoras, nas fundações de povoações, 
nos  riishes exploradores   das  minas. 

No seu conjuncto, esses elementos obscuros e os 
elementos visíveis, a porção mihtante e a porção paci- 
fica, formam e completam o clan rural, isto é, o grupo 

, humano que se constitue, desde o primeiro século, nos 
cam]>os em torno c sob a direcção suprema do grande 
proprietário de terras. 

Esse grupo tem uma funcção capital em nossa his- 
toria e é preciso estudal-o seriamente nas suas causas 
formadoras, na sua estructura, no seu espirito. 

H 

(*) _ V. os trabalhos de Le Play, Demolins, Tourville, Pré- 
ville, Poinsard e outros. 
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II 

Na verdade, o aspecto mais notável das relações 
entre a população inferior dos campos e a nobreza ru- 
ral é, no IV século, como nos anteriores, a concentra- 
ção daquella em torno desta,'. E' o facto social mais 
interessante, no sentido que Secley dá a esta expres- 
são (*). 

Dessa concentração qual, porém, a natureza? qual 
a força intima, que a promove? 

Ella não é, evidentemente, nem de natureza patronal, 
nem  de  natureza  religiosa,  nem de natureza  militíai\ 

De natureza religiosa não é. No jx^nto de vista 
religioso é nenhum o espirito de solidariedade das nos- 
sas populações do suL Não festa ahi, portanto, a ex-- 
plicação do seu syncretismo local. 

De natureza militar não é. Essas populações nmi- 
ca tiveram necessidade de ooncentrar-se para resistir ao 
inimigo extrangeiro. Este, quando é o flibusteiro, o nor- 
mando ou o batavo, é atacado e repellido }>elos gover- 
nadores  c commandantcs  d'armas. 

De natureza econômica não é. Da população livre, 
que vive em torno delle, não exige o fazendeiro cousa 
alguma a não ser o foro, prestação nenhuma, no sen- 
tido econômico do termo (**): elle não lhe c um patrão, 
mdustrialmcntc falando. Então, não é a patronagem 
econômica a razão dessa  solidariedade. 

Essa centena de homens, que se solidariza em tor- 
no do senhor i-ural, que o obedece e lhe forma a clien- 
tela, não o' faz porque seja um corpo de operados, 
nem uma seita de crentes^ nem por necessidade de defe- 
sa contra o inimigo externo. O fazendeiro não lhes é 
um chefe de guerra, nem tão pouco um chefe de indus- 
tria, menos ainda um chefe rehgioso. 

Mas, si não os impelle o instincto de defesa contra 
<> inimigo commum; nem o instincto rehgioso, a affini- ' 
dade de crenças; nem o interesse econômico; — que 
força então leva esses homens, toda a nossa população 
rural, a tão visível e histórico movimento de concen- 
tração  em   torno  dos  grandes  proprietários de  terras? 

(*) — Seeley — The expansion of England, pag. 155. 
(**) — V. cap. Vil: — Funcção simplificadora  do grande do- 

mínio rural. 
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— O que impcUe a nossa população inferior dos 
campos a congregar-se sob os senhores territoríaes é 
a necessidade de defesa contra a anarchia branca, do- 
minando, de alto a baixo, desde os primeiros séculos, 
toda a  sociedade   rural. 

III 

Realmente  essa  anarchia  branca   se  revela de  mil 
modos   na   sociedade  colonial.   Observae  o   modo    por 
que funccionam, por exemplo, os apparelhos da justiça. 
São os  menos  capazes   de  assegurar aos  moradores  a 
integridade e a intangibilidade  do  seu patrimônio juri- 
dico.   Os   testemunhos   históricos,   que   attestam  a   sua 
corrupção,   são   incontáveis.   Os   homens   poderosos,   os 
que dispõem de cabedaes e prestigio, estes mesmos  es- 
tão  sujeitos   a parcialidade  e á   venalidade  dos  magis- 
trados.   Frei   Manoel  Calado   conta   de   um   tal   Gaspar    ' 
de   Mendonça,   rico  senhor   de  engenho   e naturalmente   / 
dado   á ironia,   que,   irritado   pelas   injustiças   que    lhe   / 
fazem os juizes de  Pernambuco, sahe para a praça pu- 
blica   e,   em  altos   brados,   ]:)õe-se a exclamar:—'Aonde 
estão   os   irmãos   da   Santa   Casa   de   Misericórdia   tão 
zelosos   nas   obras  de  caridade  e  do   serviço  de   Deus? 
Venham aqui para darem  sepultura á Jtistiça, que mor- 
reu nesta terra e  não ha  quem a enterre honradamen- / 
te)>(*). 

Os juizes jogam, com uma das suas principaes at- 
tribuições, uma arma que, podendo ser manejada con- 
tra os homens de qualificação, é das mais terríveis: — 
a faculdade de tirar «residências» e proceder «devassas», 
só abolida em 182 il. Essa faculdade é usada com o 
arbítrio mais odioso. E' o enxovalho, a vindicta, a per- 
seguição legalisada — «campo aberto a todas as facções 
para se degladiarcm, o vasto laboratório da calumnia 
e diffamação, elevado pela lei ao caracter de instituição 
regular  e  permanente» (**). 

Esse espirito de parcialidade e facciosismo inspira 
todos os julgados e domina todo o mechanismo pro- 
cessual. Os mandados de execução por dividas são, ás 
vezes,   feitos   sem   nenhuma   formalidade   legal e  contra 

m 

(*) — Frei Manoel Calado — O Valeroso Lucideno. 
{**) — J. F. Lisboa — Historia do Maranhão, IIT, 171. 
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os preceitos estabelecidos. Outras vezes, prende-se ar- 
bitrariamente um indivíduo por ter movido a outro, um 
pleito de justiça (*). 

Quando o culpado é um alto personagem, o gover- 
nador militar por exemplo, não ha praticamente para elle 
punição nas leis:(**) á parte só resta o consolo da resi- 
gnação. O arbítrio dos capitães-generaes é immenso. 
Elle pôde revogar, á vontade, sentenças legitimamente 
proferidas: uma ordem sua as suspende, ou as reduz 
a nullidade. (***). 

Essa justiça é uma justiça rapace. Então, mais do 
que hoje, a voracidade dos meirinhos, dósescrivães, dos 
juizes pirevaricadores é insaciável. Fintam-se como maior 
dcscàro as partes litigantes. Certos magistrados declaram 
mesmo que os seus vencimentos constam de emolumentos, 
que as partes devem pagar(****) e abrem com isto a 
porta das maiores extorsões. O costume, então dominan- 
te, de arrendamento dos cargos públicos favorece enor- 
mementc esta rapacidade (*****). 

Pela sua própria organização, essa justiça está con- 
demnada a ser uma justiça facciosa. EUa possue dous 
juizes populares, o «juiz ordinário» e o «juiz de vin- 
tena», que, pela origem da sua designação, são, e não 
podem deixar de ser, juizes partidários, juizes de clan. 
Esses dous juizes jurisdiccionam: o «ordinai-io», nas vil- 
las e povoaçõds pouco densas, onde não ha juizes de 
fora; e o «de vintena», inferior em alçada áquelle, nas 
aldeias distantes uma legoa da cidade ou villa a que 
pertencem'. São, pois, os juizes das gentes ruraes, os 
que mais intimamente estão em contacto com a popula- 
ção dos campos. Taes juizes são electivos. Elegem-nos 
os «homens bons» das cidades e villas. 

Esse caracter electivo dos juizes ordinários e de 
ymtena os faz logicamente caudatarios dos potentados 
locaes. De posse das câmaras municipaes e do appa- 
relho eleitoral, os caudilhos ruraes só escolhem para os 
juizados os principaes do seu clan, homens da sua par- 
cialidade e confiança. Os votos são comprados por occa- 

(*) — Oliveira Lima — D. João VI, pag. 743. 
(**) — Oliveira Lima — ob. cit., pag. 743. 
(***) — Armitage — Historia do Brasil, pag. 3. 
(****) — Oliveira Lima — ob. cit., pag. 918. 
(**'-•*"*) — Oliveiia Lima — ob. cit, pag. 770. 
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sião das eleições c já se sabe de antemão quacs são os 
eleitos. (*) 

Diante do mandonismo local, o «juiz de fora», le- 
trado, nomeado pelo rei, tem outra liberdade de acção. 
E' um funccionario do governo central; não depende 
sinão do governo. Pode arvorar-se em protector dos j>e- 
quenos   e. dos   fracos. 

Eleito pelo suffragio local, o «juiz ordinário», ao 
contrario, é forçado a se fazer criatura da facção, que 
o elege. Torna-se o instrumento da impunidade ou p 
instrumento da vingança, conforme tem diante de si 
um amigo ou um adversário!. — «Escolhido entre os 
próprios colonos, e fortalecido dos seus visinhos, elles 
são os primeiros a violar a lei». (*') E' a elle, mais do 
que a nenhum outro magistrado, que se deve aquella 
«justiça de compadres», de que fala frei Manoel Calado. 
Eleito pelos mandões, é elle quem mais facilmente ha 
de se deixar levar pelo peso das caixas de assucar fa- 
mosissimas, com que costuma o nosso caudilhismo co- 
lonial corromper os applicadores da lei. «Os ministros 
da justiça, como traziam as varas muito delgadas, co- 
mo lhes punham os delinqüentes nas pontas quatro cai- 
xas de assucar, logo dobravam; e assim era justiça de 
compadres». (*") 

Contra esses juizes venaes ha o recurso para ps 
juizes e tribunaes superiores, onde se encontram figu- 
ras austeras e integras, sabias e inoorru])tiv^eis. Ha os 
ouvidores. Ha os corregedores. Ha as relações. Ha o 
Desembargo do Paço (*"*). Emfim, uma apparencia de 
garantias   seguras  e efficazes. 

Essa machina, entretanto, tão complexa, funcciona 
mal. E' fácil ver a sua fraqueza, a sua fallibilidade e 
mesmo a sua inutilidade. Tudo são embaraços, e tro- 
peços, e decepções para os que pretendem defender-se. 
Nenhuma garantia; nenhuma certeza; nenluima proba- 
bilildade   de   victoria.   Essas   comarcas,   sobre  as   quaes 

O   O   Oi 
/ 

s <S 

(*) — Saint-Hilah-c — Voyage dans lex provinces de Minas et 
Rio de Janeiro, pag. úGl. 

(**) _ V. Alberto Lamego — obr. cit, pag. 167, nota 46. 
(***) _ Saint-Ililaire — Voyage aux sources de &. Francisco, 

pag. 335. 
(»***) — V. Eneas Galvão y- Juizes e Tribunaes no periodo 

enlonial (Revista Triinensal, t. esp., III, pag. 319); e Alfredo Pinto 
O poder judiciário no Brasil, (Revista Trimensai, t. esp, IV, 
pag. 99). 
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vela o zelo dos ouvidores, são extensas como verdadei- 
ras províncias: entre os termos dos juizados ordinários 
e de vintena e a sede da ouvidoria ha, ás vezes, dis- 
tancias de centenas de léguas. O Desembargo do Paço 
reside em Lisboa. As Relações são em numero insigni- 
ficantes para a immensidadc do território. Em 1751 a 
Relação do Rio de Janeiro julga todos os feitos vindos 
de S. Paulo, Ouro Preto, Rio das Mortes, Sabará, Rio 
das Velhas, Serro, Cuyabá, Goyaz, Paranaguá, Espirito 
Santo c Santa Catharina — em summa, todo o. Brasil 
centVal e meridional. 

Essa inacessibilidade dos tribunaes de segunda es- 
tância arrefece nos litigantes qualquer veleidade de cor- 
rigir a parcialidade dos juizes inferiores. Nenhum del- 
les se sente com coragem para appellar ou aggravar. 
Soffre; abandona; e, por fim;, resigna-se á espoliação 
ou  á illegalidade. 

Essas circumstancias levam ao nosso povo, princi- 
palmente, ás suas classes inferiores, a descrença no po^ 
der reparador da justiça, na sua força, no prestigio da 
sua autoridade. Nessa situação de i>ermanente desam'- 
paro legal em que vivem, sob esse regimen histórico 
de mandonisnío, de favoritismo, de caudilhismo judiciá- 
rio, todos os desprotegidos, todos os fracos, todos os 
pobres e inermes tendem a abrigar-se, por um impulso 
natural de defesa, á sombra dos poderosos, para que 
os protejam e defendam dos juizes corruptos, das «de- 
vassas» monstruosas, das «residências» infamantes, das 
vindictas implacáveis. 

Faz-se assim a magistratura colonial, pela parcia- 
lidade e corrupção dos seus juizes locaes, um dos a- 
gentes mais poderosos da formaçãoi dos clans ruraes, 
uma das forças mais efficazes da intensificação da ten- 
dência gregaria das nossas classes inferiores. 

IV 

Como os magistrados, os capitães-móres(*). Estes 
incluem na sua competência attribuições judiciarias, ad- 
ministrativas, ix)liciaes e militares. São os delegados de 
policia  das  aldeias.   Commandain  as  tropas  de  «orde- 

*)      V. CapLstrano de Abreu — ohr. dt. p;ig. 133. 
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iianças» — sorte de força local, paga pelas câmaras e 
conselhos. São também os chefes do serviço do re-, 
crutamcnto. Os seus podercs são definidos cm leis, com 
minudencia e precaução; mas, na pratica, taes poderes; 
são perfeitamente arbitrários. Elles se fazem os peque- ■ 
aos dictadores das localidades. São os tyrannetes das 
aldeias, os regulos dos campanários. Dispondo do corpo 
de «ordenanças», milícia plcbéa, para onde accorre em 
chusma, a mestiçaria desplantada dos campos, e fora 
da acção correctiva das autoridades superiores, elles se 
tornam, no mundo colonial, um dos seus grandes ter- 
rores. Como chefes dos recrutadores, agem sobre a mas- 
sa rural, atemorisando-a (*). Outras vezes, entram em 
lucta com os potentados locaes. São escolhidos pelas 
câmaras dentre as pessoas residentes na comarca. — 
«E na eleição dos ditos capitães, especialmente dos mo- 
res, terão sempre respeito que se elejam pessoas prin- 
cipaes da terra, eto., que tenham partes, etc, qualida- 
des  para  os   ditos  cargos» — diz o  regimento de   157O). 

Esse caracter electivo da sua investidura torna-os 
inevitavelmente homens de facção. Nomeados pelo rei, 
c extranhos ás localidades, como os ouvidores e juizes 
de fora, elles se teriam, talvez, constituído o abrigo 
histórico da plebe das aldeias, da pobreza dos cam- 
pos, artezãos, officiacs, lavradores, pequenos proprietá- 
rios e negociantes do povoado, contra as bn.italidades 
dos poderosos, as expropríações forçadas, os despejos 
bruscos, os abusos do alistamento, tão flagrantes na 
éra colonial. Eleitos, porem, pelas câmaras, centra do 
caudilhísmo territorial, elles se fazem os agentes prin- 
cipaes das vinganças e represálias dos campanários, e 
s'ão, em toda linha, homens de clan. Ou á sfambra dos 
chefes que lhes são amigos, ou á sombra dos que lhes 
são adversos^ a massa da população rural é forçada a 
acolher-se para melhor se defender contra as suas vio- 
lências c  perseguições. 

Como os magistrados electivos, os capitães-móres 
são também, na sociedade colonial, uma das majores 
causas de formação do espirito gregário. ' 

(*) — V. Diogo de Vasconcellos — Linhas geraes da adminit- 
trarão colonial, (Kovista Trimensal, t. esp., III, pga. 296). 
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Ciomo os capitanatos e as judié^turas, as corpo- 
rações municipaes, pela maneira porque se organizam, 
contribuem egualmente para desenvolver aqui os cos- 
tumes  próprios  dos  paizes  de clan. 

Essas corix)rações exercem, durante o período co- 
lonial, uma somma de poderes taes, que por meio delles! 
conseguem manter todas as classes uríjanas e ruraesj 
sob a sua dependência. São ellas que taxam os mer-; 
cados. São cilas que estabelecem as posturas, e as exe- 
cutam. São ellas que lançam fintas. São cilas que jul- 
gam as contravenções municipaes. São ellas que julgam 
as injurias verbaes e condemnam os culpados até a im- 
portância de seis mil réis, sem appellação nem aggra- 
vo. Dcllas é que sahem todos os funccionarios locaes, 
administrativos, policiaes, militares e judiciários. São os 
almotacés, verdadeiros agentes de policia municipal, jul- 
gando as infracções de posturas, e também uma espécie 
de commissarios da alimentação, com a incumbência de 
abastecer a terra de viveres e mercadorias indispensáveis , 
aos habitantes. São os recebedores de sizas. E os ava- 
liadores de bens penhorados. E os «capitães do matto», 
agentes militares de certo vulto^ E os capitães-mólres 
das aldeias. E os commandantes dos destacamentos dos 
povoados c arraiaes, tão autoritários e temiveis. E ps 
juizes de vilntena. E os juizes ordinários. E tantos ou- 
tros  funccionario^. 

Essas corporações municipaes são o  centro da agi- \ 
tação  por  excellendia  dos  partidos  locaes.  O   facciosis- | 
tno diffuso das nossas cidades e aldeias nellas se pola- I 
riza.  Dahi, na sua actividade administrativa, o  caracter   ; 
partidário, que sempre demonstram. Era São Paulo, en- 
tre  o II   c  III   século,   é  histórica  a lucta  pela   posse 
Qa  Câmara,  entre  a facção  dos .Pires e a  facção  dos 
Camargos. Em Minas, é  tão habitual a parcialidade das 
câmaras e  dos seus funccionarios, que ura chronista mi- 
neiro   do   III   século,   José  Eloi  Ottoni,   sorri   da  idéa 
Qe que possa  ser cumprida uraa ordem  de obrigar ps 
nioradores  ao  plantio   de  certas  arvores: —  «Esta  or- 
aem   dcbalde   será   encarregada   aos  corregedores  e  ás 
câmaras.  Estas,  como  annualmente  se  renovara,  capri- 
cham  dentroí  do   seu   tempo era  se  conservar  era  per- 
feita  harmonia com  os  lavradores  do  paiz,  por  serem 

/1 
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todos mutuamente, ou parentes, ou amigos, ou vizinhos, 
e por esta razão as leis muni.cipaes jamais alli se ob- 
servam» (*). 

De modo que aquella parte da popidação colonial, 
que não tem a independência econômica, nem a força 
material, nem o prestigio dos grandes caudilhos fazen- 
deiros — «parentes, amigos ou vizinhos» dos camaristas 
— procura naturalmente coUocar-se, como abrigo ás ar- 
bitrariedades possiveis dos almotacés, dos capitães-mó- 
res, dos juizes de vintena e dos juizes ordinários, sob o 
amparo dessa jwderosa olygarchia de «lavradores do 
paiz», que  domina nas  câmaras (**). 

Essa tendência 6 tanto mais razoável, quanto duran- 
te a época colonial, para a composição das câmaras só 
podem ser eleitos os «homens bons», isto é, os magnates 
locaes, a nobreza  da  terra. 

Estão excluidos, por isso, os mercadores, os artífi- 
ces, os f)equenos lavradores, os trabalhadores de quaj- 
quer ordem, os foreiros, os colonos, os aggregados, bem 
como tjoda essa patuléa de mestiços, formigante nas ba- 
ses da população colonial, nas cidades e nos camposf***). 

Taes privilégios forçam esses elementos inferiores 
da população colonial a se recolherem á sombra dos po- 
tentados locaes, cm cujas mãos se detém as regalias, 
os direitos o as funcçocs mu,nicipaes. E' fácil de ver 
agora que força colossal não devem ser as câmaras d,o 
periodo colonial, como agentes de intensificação da ten- 
dência da nossa plebe rural á solidariedade de clan e 
ao espirito  gregario. 

VI 

O  recrutamento merece algumas  hnhas á parte, p' 
, /       ;     um dos mais enérgicos agentes de organização dos clans 
\     ■     em nossa historia. 

Em questão de serviço militar, o brasileiro ó um 
refractario histórico. O tributo do sangue o apavora. 
Ellc ama unicamente o fardão vistoso, os passamanes 
de ouro e prata, os chapéos de bico, os bonés galantes» 

(*) _ José Eloi Ottoni  — obr. cit. 
(**) — V. Revista Trimensal, I, pag. 649-50. 
(_*** _ V. Revista Trimensal, v. I, pag. 646; v. 86, pag. 152. 
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o coruscar das dragonas, o tintinar das espadas roçagan- 
tes — a militança, emfim, no que ella tem de especioso 
c ornamental. Não estima o seu exercicio, a sua effecti- 
vidade, a sua pratica. Do soldado quer e cobiça so- 
mente as regalias, os proventos, os poderes autocraticos 
da jerarchia. Não lhe acceita os ônus, os tropeços, ps 
trabalhos, os perigosos riscos da profissão. EUe é, an- 
tes de tudo, o officiíil com a sua theatralidade, a sua 
api^arencia marcial, o prestigio da sua posição. Não <é 
de modo algum o combatente nato, o luctador de ín- 
dole, o soldado instinctivo, capaz de aventurar-se por 
gosto nos prelios sangrentos, hombreando com a morte 
em convivio famihar. E' sempre, no fundo, o eterno can- 
didato a um coronelato de guarda civica, vistoso, in- 
cruento, platônico. 

Certo, uma parte, ou classe, da população nacional 
parece mostrar um decidiidoi pendor para as armas. E' 
essa pldbe de cabras, cafusos e mamelucos, turbulenta e 
bandoleira, cuja origenn já amplamente estudamos (*). 
Desde a colônia, ella enche as fileiras dos esquadrões 
de ordenanças, das tropas de linha, dos regimentos de 
pedestres. O exercito e a mari'nha;gcm são compostos 
ainda hoje exclusivamente delia. Os que julgam, porém, 
que estes bastardos ethnicos se militarizam por amor á 
guerra, por ardor bellico, por combatividade insopitavel, 
erram. Em vez disso, elles se engajam por madraçaria, 
por incapacidade para o trabalho serio e duro dos cam- 
pos, do pastoreio, das lavouras, das minas. Bravos, ca- 
pazes mesmo de heroicidade, o que os leva ás fileiras 
e apenas o desejo de encostar-se a uma sinecura qual- 
quer, que lhes satisfaça, a um tempo, os seus instinctos 
Qe mandriage'm e os seus instinctos de truculência, 2>er- 
mutindo-lhcs sabrêarem os contendores nas rixas ou 
acutilareni o po\'o nos motins. Dcbalde procurareis nelles 
'a vocação do soldado, do iniles gloriosas, á maneira 
romana. 

No periüdo colonial, como hoje, o que do serviço 
uiilitar seduz as classeís superiores são os altos postos'. 
Um chronista dos fins do III século (1789) observa 
que todos fogem do serviço das praças, porque neste 
«se trabalha c não ha aquelle esplendor e casquilharia. 

V> 

(*) — V. cap. IV. — Pequena historia do domínio rural, § VII. 
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que os habitantes tanto presam(*). Nota elle também 
«a 'multiplicidade dos capitães-móres e dos mestres de 
campo» c um «desmarcado luzimento de fardas, que con- 
somem os grandes e os pequenos patrimônios». Já José 
da Silva L.isboa, escrevendo cm 1781 a um seu amigo 
em Portugal, dizia: — «Hum chefe de regimento em 
Portugal não se apresenta tão luzido em galões como 
um alferes no Brasil.» 

Excluindo esses aspectos decorativos, o mais do ser- 
viço militar é vivamente idesquerido. Para o evitar os 
nobres da terra usam todos os meios. Como diz o mesmo 
chronista de 1789, elles têm «por um vexame e ataque 
insupi)ortavel a extorsão de qualquer dos filhos para o 
assentamento de praças vivas de soldados, para com elles 
terem inteirados os r€;gimentos pagos da guarnição e 
defesa da cidade; e para prevenirem este ataque, para 
elles tão odioso, além de estarem sempre promptos para 
depositarem grandes sommas por prêmio de quem os 
livrasse desses insultos, na tenra edade, por precaução, 
eram cuidosos e diligentíssimos cm os fazer repartir e 
aboletar  pelas  clausuras» (**). 

O serviço ecclesiastico não é, aliás, o único recurso 
de fuga ao serviço militar. Os nobres da terra, princi- 
palmente os senhores de engenho, cobrem-se com uma 
serie enorme de prijvilegios de toda a ordem, que os 
isentam do serviço da guerra e todos os filhos, fâmulos 
e auxiliares. Disso se queixa amargamente o Conde de 
Cunha. — «Nesta terra c nas vizinhanças rara é a casa 
que não tem privilegio; uma o tem da Santíssima Trin- 
dade, outros da Bulla da Cruzada, outros o de familiares 
do Santo Officio, outros de Santo Antônio de Lisboa, 
e as maiiores famílias o de moedeiros; estes não só 
livram os seus filhos do serviço militar, como os seus 
crcados, caixeiros, feitores, roceiros, c os que estão addi- 
dos aos seus engenhos de assucar; pelo que, se esta mul- 
tidão de privilégios se não derogar, ao menos emquan- 

(*) — Discurso preliminar com natureza de discripção econô- 
mica da cidade da Bahia — Autor anonymo - 178Ü — {Archivo da 
Bibliotheca Nacional, v. 27). 

(**) _ <A Bahia é um paiz de hottentotes — diz, em carta, 
o Conde d'Arcoa ao Conde das Galveias. Os pais ricos mettetn 
as filhas de tenra idade nos conventos com o pretexto de falta 
de casas de educação, mas com o fim dellas não casarem com os 
officiaes da guarnição». (v. Alberto Lamego — Inéditos de Cláudio 
M. da Costa. 
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to não se completarem as tropas, não será possivel 
haver soldados nellas, que não vierem de PortugaL>(*). 

Os que não conseguem libertar-se do ônus militar, 
fazem todo o possivel para demorar o menor tempo nas 
fileiras. E' o que se deprehende de um officio do gover- 
no da Bahia, de 1764.— «Porquanto em todo o districto 
desta Capital hé muito abominável o nome de soldado, 
e por esse motivo não ha ninguém que por seu gosto 
queira assentar praça, e todo aquelle que for obrigado, 
o seu empenho maior e deligencia é o de livrar-se de 
ser soldado». 

Dessa repulsa geral i>elos trabalhos militares vem 
o pavor do recrutamento. Este é o papão das nossas 
populações ruraes. E' sobre a massa dos operários, la- 
vradores braçaes, artífices, pequenos negociantes e pro- 
prietários que elle incide, de preferencia. Contra estes 
é que o furor dos capitães-móres, das câmaras locaes, 
dos agentes sorteadores se desafoga, ha trez séculos, 
em violências innominaveis(**). Sobre estes é que, ha 
trez séculos, paira, constante, terrível, sombria, a ameaça 
de <cir para as fileiras». Os pequenos, os humildes, os 
pobres se encolhem, apavorados, deante dessa possibi- 
lidade temerosa: e, fracos, tímidos, incapazes de soli- 
dariedade e defesa, sob a imminencia de serem recru- 
tados, voltam-se, em supplica angustiosa, para o poten- 
^do local, caudilho da era colonial ou fazendeiro do 
ilmi>eríio, forte, rico, prestigioso, cheio de privilégios, 
corno a única força capaz de defendel-os e amparal-os. 

Eis como o pavor do reci-utamento é também uma 
torça efficíente na consolidação dos  clans  ruraes. 

VII 

De   todas   essas analyscs   a   conclusão  que  se  ex- 
trahe é   que  as instituições  de  ordem   administrativa e 

\   \      política,   que   regem  a nossa   sociedade   durante a   sua 
evolução histórica, não amparam nunca, de modo cabal, 
*^s cidadãos sem fortuna, as classes inferiores, as cama- 

(*) — Carta de 16 de Junho de 1764. 
ta   i ^**) ~ Oliveira Lima — obr. cit., II, pag. 910.   Oousultem-se 
lambem   Tavares Bastos — A província, pag. 193, e João Brigido 

oiographia de Brigadeiro Rodrigues Ferreira, pag. 76, 79, 92. 
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das proletárias contra a violência, o arbítrio e a illega- 
lidade. | 
/■ Por outro lado, esse amparo também não encon- i 
tram ellas em quaesquer outras instituições de ordem , 
privada e  social. 1 

Em todas as sociedades regularmente formadas, se- 
jam barbaras ou civilizadas, existem, com effeito, cer- 
tas instituições sociaes, no auxilio das quacs encontram 
os indivíduos fracos ou inermes meios de protecção ou 
reacção contra a anarchia circundante. São, nas socie- 
dades barbaras, o «clan» familiar, ou a «communidade» 
de tribu ou de aldeia. E*, no mundo romano e grego, 
a «gens». No mundo medieval, são as «corporações», 
as «communas» e a «cavallaria andante». São os «tra- 
de-unions», as «confederações» trabalhistas, ou os csyn- 
dicatos» poderosos, no mundo industrial moderno. Em 
summa: a solidariedade ou de casta, ou de classe, ou 
de familiia, ou de raça. O nosso moderno camponio, 
.como o antigo peão colonial, não gosa nenhuma pro- 
tecção desta natureza. 

" Não o ampara a sohdariedade parental. Nos clans 
da Corsega ou da Albânia essa forma de solidariedade 
é tradicional. Quem quer que seja conta sempre i)ara 
vingal-o, quando offendido, com a assistência material 
de toda a parentela, ou do clan, a que pertence. Essa 
assistência é uma força decisiva e temibilissima. Entre 
nós, ao contrario, o individuo das camadas inferiores 
está no ponto de vista da solidariedade })arental, com- 
pletamente desamparado: da dissolução familiar, em cjuc 
vive, não é possivel surgir uma concentração gentihca, 
capaz de constituir-se em centro poderoso de defesa 
individual. Só a alta clase rural gosa, principalmente no 
passado,   destas   vantagens  tutellares. 

Não o ampara a solidariedade de classe. Esta não 
se organiza nos campos. Todas as nossas classes ruraes, 
já o vimos, estão inteiramente dissociadas. Sob esse as- 
pecto, é de desolante miserabilidade a condição do nosso 
camponio. O homem que não tem latifúndios é, no inte- 
rior, um homem permanentemente indefeso. E", de todo 
em todo, um desprotegido. Nenhuma instituição, de ca- 
racter  social, o ampara. 

Essa funcção tutellar só a exerce, e efficientemente, 
o fazendeiro local. Só á sombra patriarchal deste gran- 
de senhor de engenhos, de estâncias, de cafesáes vivem 
o pobre e o fraco com segurança e tranquillidade.   Pela 
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sua riqueza, pelo seu poder, pelo seu prestigio, mesmo 
pela sua força material, só elle é capaz, neste regirnen 
de pilhagem e inevaricação geraes, de reagir contra as 
arbitrariedades e as injustiças. Só elle, no mundo rural, 
tem meios para dar á sua patronagem uma efficiencia 
pratica, que nem a patronagem do cura, ou do medico, 
ou do advogado ou mesmo da auctoridade local possue^ 

Não é só pela sua riqueza e pela força do seu clan 
de capangas que o senhor de terras é o patrono ideal 
do baixo povo. Toda a legislação colonial tende a fa- 
2el-o o centro histórico de gravitação do povo rural. 

Desde o primeiro século, cabe a elle parte do en- 
cargo da defesa da população contra a flibusteria e 
os Índios. Cada sesmeiro, icom a concessão da sesma- 
ria, obriga-se a construir nos seus domínios «casas for- 
tes» para abrigar a população dos moradores por occa- 
sião dos ataques. Devem ter para isso, em sua casa, 
sempre promptos, um terço de espingardas, vinte espa- 
das, dez lanças c vinte gibõcs: — «e os senhores dos en- 
genhos e fazendas terão ao menos quatro terços e dez 
espingardas com a pólvora ,necessaria c dez bestas e 
vmte espadas e dez lanças ou chuços c vinte corpos 
dannas dalgodão» (*). 

Demais, ha nas leis da colônia, certos privilégios 
concedidos aos fazendeiros, que servem consideravel- 
mente para desenvolver ainda mais em torno delles essa 
movimentação centripeta das classes inferiores. Entre 
^s regalias dos nobres da terra está, por exemplo, a de 
que «a gente empregada nas suas herdades e casaes 
encabeçados fosse isempta do serviço de guerra, de mar 
c terra, bem como todas as pessoas que com elles geral- 
mente vivessem». Livres do serviço de guerra ficam 
também, por alvará do reino os que fazem, nas fazen- 
das, o trabalho de «boiadeiros, trojDeiros, porqueiros e 
outros misteres». Dada a repulsão geral do povo inferior 
^s^ campos pelo serviço das armas, comprehende-se a 
^Ção poderosíssima desses privilégios e isempções na 
gênese dos clans ruraes. 

Na com])osição desses clans não entram apenas os 
rendeiros do dominio e os serviçaes livres dos engenhos, 
5}estres de assucar, feitores, caixeiros, banqueiros, etc. 
*-stes, pela sua própria situação, são naturalmente cria- 
™ras   dos   senhorios  e dependentes   delles.   Formam   o 

(*) — Regimento de 17 de Dezembro de 15-18. 
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núcleo central do clan fazendeiro, a sua parte solida, 
indestructivel,   permanente. 

Em torno desse núcleo central, em que se conjugam 
todos os familiares do grande domínio, ha uma sorte 
de circulo, menos consistente do que a massa central, 
mais variável, mais fluido, formado pelos contingentes 
das outras classes ruraes. São os pequenos vendeiros 
das encruzilhadas e os commerciantes das aldeias. São 
os pequenos proprietários, condemnados a uma medio- 
cridade permanente. São os mestres de officios, os che- 
fes de officinas, os pequenos fabricantes dos povoados. 
Batidos pela anarchia rural, refogem todos para junto 
dos grandes senhores territoriaes, em busca do seu 
amparo. 

E' então a «classe industriab. E' a «classe commer- 
cial». São as «classes urbanas». Em summa toda a res- 
tante jxjpulação do ecumeno rural, assim ligada pela 
solidariedade  de  clan á olygarchia  fazendeira. 

VIII 

Eis abi a particularidade nossa, a particularidade da 
nossa organização social: todas essas classes ruraes, que 
vemos, no ponto de vista dos interesses econômicos, se- 
paradas, desarticuladas, pulverizadas, integram-se, na 
mais intima interdependência, para os effeitos políticos. 

'•'-. O que nem o meio physico, nem o meio econômico po- 
dem criar de uma forma estável, á semelhança do que 
acontece no occidente, cria-o a patipnagem política: a 
soHdariedade entre as classes inferiores e a nobreza ru- 
ral. Vimol-as disjunctas; vemol-as agora dependentes e 
connexas. 

Esse grupo original, inteiramente desconhecido nos 
centros civilizados europeus, impressiona e enche de 
curiosidade todos os viajantes e observadores que, vin- 
dos dalli, entram em contacto com a nossa sociedade 
rural. 

Eschwege, assignala-lhe a existência. Não percebe, 
porém, a significação superior do phenomeno. Consi- 
dera os clientes como verdadeiros parasitas do senhor 
rural. — «Casados, em geral, ou vivendo em mancebia, 
os aggregados procuram, intencionalmente, tomando para 
padrinho dos seus filhos o proprietário, em cujas terras 
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vivem, prendel-o a elles pelos laços religiosos do cojn- 
padrio, aqui muito respeitados — diz elle. Feitos assim 
compadres do fazendeiro, elles se consideram desde 
então como pertencendo á família deste, e comem e be- 
bem ú sua meza, prestando-lhe, em retribuição, apenas 
alguns serviços» (*). 

Mais sagaz do que Eschwege neste ponto, Koster 
apprehende com incomparavel lucidez o phenomeno. Do 
clan fazendeiro nos começos do IV século dá-nos uma 
descripção, que é um quadro magistral. Considerando 
essa solidariedade das classes ruraes em torno dos gran- 
des proprietários, vem-lhe á mente o mundo medieval 
e a organização do feudalismo. E pondera: — «O poder 
dos grandes proprietários, não somente sobre os escra- 
vos, mas sobre a gente das classes inferiores; o respeito. 
que esses barões do novo mundo exigem dos habitantes 
■das suas" terras; a assistência que elles têm dos seus 
vassallos rendeiros, em caso de offensa do proprietário 
visinho; a dependência dos camponezes; o desejo que 
todos nutrem de estar sobre a protecção de um rico 
proprietário, que os possa por ao abrigo da oppressão 
(e falar jxjr elles ao governador ou ao juiz; tudo isto 
tende a tornar mais frisante esta semelhança. Desses 
foreiros muitos seriam capazes de commetter um crime, 
qualquer que fosse elle, conscios, como estavam, de 
que a minha protecção os punha ao abrigo das per- 
seguições» (**). 

Depois da solidariedade parental, tão enérgica ainda 
noje nas zonas sertanejas, 6 o «clan fazendeiro» a única 
rorma militante da solidariedade social em nosso povo. 
■c-ntre o cliefe e o seu clan se forma uma espécie da- 
quillu que Joaquim Nabuco chamou, uma vez, «tribu 
patriarchal isolada do mundo». Tamanha é entre um e 
outro a commlmidade de sentimentos e o espirito de 
obediência e  união. 

Durante todo o período colonial, esses pequenos 
^ggiegados se mostram de posse de um sensibilissimo 
<íspiríto de corpo, lioje, aliás, já muito enfraquecido nas 
zonas merídíonaes, mas ainda muito assignalavel e vivaz 
^as dos sertões do norte. Então, o senhor territorial 
tem, como seu mais vivo pundonor, que rebater a injuria 

('*) — Saint-Hilaire   — Voi/aae   dans   le   Districf.   Diamantin, 
Pag. 287. 

(**) — Koster —  Voyaijes au Brésil, II, pag. 25, 26.   
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por ventura feita aos seus rendeiros pelo proprieta(rio 
visinho ou pela auctoridade local. Considera como acinte 
ou affronta á sua própria pessoa qualquer ataque ou 
injuria ao seu foreiro ou cliente, e não o deixa de mo- 
do algum ao desam})aro. Da parte dos clientes ha, por 
sua vez, o dever de fidelidade absoluta, mantido com 
nobreza cavalheiresca por esses humildes camponios: 
desde o dever de prestar, si fôr preciso, auxilio mate- 
rial na defcza do patrono até a obrigação ineludivel de 
votar no candidato do chefe. EUes não faltam nunca a 
esses deveres e sentir-so-hiam deshonrados si não os 
cumprissem. E' tamanha esta fidelidade que chega ao 
ponto do proprietário obrigar os seus rendeiros a jurar 
contra a verdade e a romper relações com o seu adver- 
sário judicial. O que provoca esta admoestação de Anto- 
nil: — «Este respeito nunca ha de ser tal que incline 
a obrar contra a justiça, como seria jurar em demandas 
crimes ou eiveis contra a verdade, e pôr-se de mal com 
os que, com razão, se defendem». 

X 

O regimem de clan, como base da nossa organi- 
zação social, é um facto inevitável entre nós, como se 
vê, dadas a inexistência, ou a insufficiencia. de insti- 
tuições sociaes tutellares e a extrema miserabilidade das 
nossas classes inferiores. O nosso caniponio carece com- 
pletamente de força pecuniária, de força material e de 
força social. Não tem meios para reagir contra o ar- 
bítrio, que o ataca, ou o expropria, ou o ojjprime. De 
todas essas instituições isociaes ou políticas, que garan- 
tem em outros povos a pessoa e o direito dos indivíduos, 
nenhuma age ahi, nem pode agir, com efficiencia c 
presteza: as que se organizam entre nós, ou são tardas, 
ou incertas, ou negativas. 

Perguntae a um cidadão suisso — se receia a vio- 
lência de uma auctoridade ou a atraljilis de um poderoso? 
elle vos responderá que não. Porque confia na justiça 
da sua terra, confia nos seus magistrados, na sua im- 
parcialidade, na sua rectidão, na inviolabilidade dos seus 
arestos, no respeito de todos os poderes e de todos os 
cidadãos á santidade desses julgados. Egual resposta da- 
rá o mais rude cainponio da Pomerania — a clássica 
resposta do  moleiro a  Frederico, o  Grande. Ou o mais 
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simples e desprotegido peasant inglez. Todos elles con- 
fiam intimamente na immanencia de uma força superior, 
num poder supremo e vigilante, capaz de reprimir todas 
as offensas c resguardar das illegalidades dos poderosos 
os cidadãos. — «Quando um homeJiT na Inglaterra ti- 
vesse tantos inimigos, quantos os cabellos que tem na 
cabeça, ainda assim nada lhe aconteceria» — diz Mon- 
tesquieu. 

Esses homens são, por isso, fortes. São, por isso, 
autônomos. São, por isso, livres. Sob a acção penna- 
nentc dessa confiança interior, o caracter se obdura, se 
cxinsolida, se crystalisa e adquire a infrangibilidadc do 
grani to ou do ferro. Cada um dellcs se sente uma 
entidade que vale por si, que pode agir por si, que é 
capaz de exercer por si um papel próprio e |>essoal na 
vida collectiva. E' cada um delles uma unidade humana, 
consciente de si mesma, da sua força, do seu valor, da 
sua funcção. Dahi se dispensarem de apoio, de auxilio, 
de patrono. Dahi amarem as posições isoladas, as atti- 
tudes pcssoaes, livres e responsáveis. Dahi repugnarem 
as situações panurgianas e as attitudes passivas c abdi- 
■catorias. 

Entre nós, o homem do povo, o plebeu, o peão, o 
caniponio não possue essa confiança interior e profut;da, 
que c a fibra central do caracter do cidadão suisso, 
allemão ou inglez, que é a fibra central do caracter 
de qualquer liomem. O homem que não tem terras, 
nem escravos, nem capangas, nem fortuna, nem presti- 
Sio, sente-se aqui, praticanuente, fora da lei. Nada o 
-ampara. Nenhuma instituição, nem nas leis, nem na 
^ciedade, nem na familia, existe para a sua defesa. 
Tudo concorre para fazcl-o um desilludido histórico, um 
descrente secular na sua capacidade pessoal para se 
^ffirniar por si mesmo. Desde os primeiros dias da colo- 
nização, sempre se vê diante dos poderosos, das suas 
cobiças, das suas arrogancias, das suas animosidades, 
tímido, pusilânime, receioso, cncolhidiço. O que os qua- 
•^fo séculos da nossa evolução lhe ensinam é que os di- 
reitos individuaes, a liberdade, a pessoa, o lar, os bens 
dos homens pobres só estão garantidos, seguros, defen- 
didos, quando têm para amparal-os o braço ix)ssante 
de 'um caudilho local. Essa intima convicção de fra- 
queza, de desamparo, de incapacidade se radica na sua 
consciência com a profundeza e a tenacidade de um in- 
stincto. 

'S. 



— 172 - 

Dahi, dessa educação histórica, esse espirito de clan, 
que domina por inteiro a mentalidade das nossas classes 
infcrijores. O camp>onez, por força mesmo do seu in- 
stincto de conservação, acerca-se do homem forte lo- 
cal, faz-se o seu cliente, torna-se o seu protegido, o 
seu camarada, o seu companheiro, o seu amigo incon- 
dicional na boa e na má fortuna. 

Já na própria raça superior, de que em parte pro- 
vem, esta tendência é sensível (*). Sobre esse fundo moral 
da raça, sobre essa tendência gregaria hereditária, ac- 
centuando-a, rcforçando-a \dgorosamente, um complexo 
de agentes históricos e sociaes, já agora particulares á 
nossa evolução e ao nosso meio, actua, desde o primeiro 
século, com energia, continuidade, efficacia. 

O espirito de clan torna-se assim um dos attributos. 
mais característicos das nossas classes populares, prin- 
cipalmente da classe inferior dos campos. O nosso ho- 
mem do povo, o nosso camponio é essencialmente o ha- 
Imem de clan, o homem da caravana, o homem que 
procura um chefe, e soffre sempre uma como que vaga 
angustia secreta todas as vezes que, por falta de um 
conductor ou de um guia, tem necessidade de agir por 
si, autonomicamente. 

Somente aos que não o conhecem bem, poderá pa- 
recer paradoxal este aíserto. Valente, bravo, alti\'o, arro- 
gant(í mesmo, o nosso camponio só está bem quando está 
sob um chefe, a quem obedece com uma passividade de 
autômato perfeito. E' este o seu prazer, este o seu goso 
intimo, esta a condição da sua tranquillidade moral. O 
ter de conduzir-se por sua própria inspiração, o ter de 
deliberar por si mesmo, sem orientação estranha, sem 
suggcstão de um superior reconhecido e acceito, consti- 
tue para elle uma grave e dolorosa preoccupação, um 
motivo intimo de angustia, de inquietação, de tortura 
interior. Dessa tortura moral só se liberta pondo-se ás 
ordens de um chefe, e obedecendo mansamente á sua 
suggestão, á sua determinação, ao seu império. E' es-sa 
certeza intima de que alguém pensa por elle e, no mo- 
mento opportuno, lhe dará o santo e a senha de acção; 
é essa certeza intima que o acalma, o assegura, o tran- 
quillisa, o   refrigera    . 

(*) — Le Bon — TJ)íS psycologiqites de Vévolution des peuplesy 
pag. 21 ; — Sighele — Psycologie des secles. — Lapouge — üélec- 
tions sociaies, pag. 67. 
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Do nosso camponio, do nosso homem do povo, o 
fundo da sua mentalidade é este. Esta é a base da sua 
consciência social. Este o temperamento do seu cara- 
cter.   Toda a sua   psycologia  política   está   nisto(*). 

(*) — V. cap. XVIII: Psycolo(jia das revoluções meridionaes. 
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CAPITULO  IX 

Instituições de solidariedade social 

SÜMMARIO: — I. - Carência de instituições de solidariedade so- 
cial em nosso povo. — II. - Oausas de insolidariedade 
social. — III. - Gênese do sentimento da solidariedade. 
Formas objectivas da solidariedade. O nosso povo e a 
solidariedade social. — IV. - Instituições de cooperação 
social. Porque não se formaram em nosso povo. — V. - 
Kudimentarisrao do nosso senso de cooperação e solida- 
riedade. — VI. - Leis da formação e organização social do 
nosso povo. 
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CAPITULO  IX 

Instituições de solidariedade 
social 

Une foule de palriarchies 
aristocraiiques, divises entre ei' 
leu par des intrigues, des pué- 
riles vaniiés, des interêts mes- 
quines, étaient dinseminées sur 
Ia surface du Bréuil; mais, 
dans ce pays, Ia société n'existe 
point, et, á peine, y pourait-on 
découvrir quelques elemenis de 
sociabilité. 

Saint-Hilaire. 

São escassíssimas as instituições de solidariedade 
^>cial (eni nosso povo. Em regra, aqui, o homem vive 
isolado dentro dos latifúndios ou do seu circulo familiar. 
^ âmbito da sua solidariedade é  restrictissimo. 

Essa carência de institutos de solidariedade e coope- 
ração, principalmente de solidariedade e cooperação vi- 
^"lal, tão communs e numerosos entre os velhos povos 
occidentaes, é tanto mais surprehendente, quanto o luzo, 
í^uja civilização absorve o contigente social trazido pelo 
índio e pelo negro, possuia, e jwssue ainda formas va- 

cl 
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rias, c não poucas, de solidariedade vicinal(*). Os an- 
tigos «concelhos)» medievaes, com as suas cartas de fo- 
raes, a sua bella organização defensiva, de caracter po- 
pular e ci\il, desapparecem completamente, depois de 
transplantados para aqui com os primeiros colonizadores. 
Nem mesmo a concessão dos privilégios foraleiros a 

■certas villas e cidades do periodo colonial consegue vita- 
lizar os germens do bello instituto peninsular. 

Outras instituições de cooperação social, vicejantes 
ainda nas tradições do povo luzo, egualmente não se 
acclimatam aqui. E' o caso das bellas festividades al- 
deãs, das ceifas, das desfolhadas, das mondas, das vin- 
dimas, que na peninsula se fazem com o concurso dos 
visinhos, entre bailados typicos, folguedos, tradições, 
usanças rústicas, que recordam as ceifas, as mondas c as 
vindimas do tempo de Theocrito e de Virgilio. Nem a 
colheita do algodão ao norte e a apanha do café ao 
sul, nem o corte do arroz, nem a quebra do milho por 
toda a parte, criam eguaes costumes de cooperação vi- 
cinal. Todos esses trabalhos são aqui penosos e tristes 
e fazem-se com as forças da própria familia nas pequenas 
datas dos sitiantes e, nas grandes herdades, com o corpo 
dos trabalhadores escravos; mas, tudo sem esse tom 
festivo de alegria c sociabilidade, que colore e anima 
esses  labores  no seio  da  rusticidade  luzitana. 

Só nas regiões dos cainixis, onde domina o pastoreio 
— nos pampas do sul e nas caatingas do norte — assi- 
gnalam-se alguns rudimentos de solidariedade e coope- 
ração. No sul, os trabalhos dos «rodeios» e, no norte, 
as «vaquejadas» estrepitosas nos dão exemplos de so- 
lidariedade vicinal organizada: umas e outros ampliam 
effectivamente o campo da solidariedade social para um 
pouco além do núcleo familiar. Ha alli uma verdadeira 
cooperação de vizinhos, com um caracter tradicional, 
que   denuncia  um costume (**). 

Nas zonas agrícolas, onde se diffunde o ty])0 do 
grande dominio independente, mesmo esses rudimentos 
de  solidariedade  minguam  e desapparecem;  a  insolida- 

X 

(*) _ Sobre a organização dos mesteres e officios nos pri- 
meiros tempos coloniaes, v. Taunay — São Paulo uos primeiros 
annos, cap. XIX e Revista Trimensal, v. 86, pag. 152. 

(»*) _ Sobre uma outra forma curiosa de solidariedade 
sertaneja, v. Ildefonso Albano — A pecuária no Ceará, pag. 22. 
E também Revista Nacional, Marçn. de 1922, pag. 12 — São Pauh). 
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riedade ú completa. Não se descobre alli nenhum traço  ^ 
de associação entre visinhos para fins de utilidade com-   \ 
mum. Tudo nos dá uma impressão desolante de desar- 
ticulamento   e desorganização.   O   próprio   costume   dos 
«ajutorios»  só é corrente  entre a gente miseranda;  não    ! 
tem  um  caracter geral: os  lavradores  médios e a  alta 
classe rural não o praticam. 

Outro costume de solidariedade entre visinhos é o 
costume da assistência aos enfermos, o piedoso costume 
<lc «fazer quarto» aos mortos, costume que, nas popula- 
ções ruraes, se reveste da santidade dos deveres sagra- 
tios. Mas, essas expressões da solidariedade vicinal des- 
conhecidas nos grandes centros urbanos, nos vêm ape- 
nas dos impulsos da affectividade e delicadeza moral, 
de que é tão rica e pródiga a nossa raça: não são ver- 
dadeiramente formas de cooperação social, de acção em 
conjuncto para obtenção de uma utilidade commum(*). 

Nos povoados, villas e cidades do interior ha tam- 
bém um outro exemplo de associação dessa espécie: as 
«philarmonicas» locaes. Estas corporações têm, entretan- 
to) um caracter transitório c, realmente, só perduram 
quando, abrindo-se entre ellas uma rivalidade, em torno 
dellas se organizam facções ou «partidos», única forma 
de associação, que o «espi,rito de rebanho», insito á 
íTieduUa moral do baixo povo(**), permitte que se forme 
entre  nós,   fora dos  clans   fazendeiros. 

Estes é que são, na verdade, a nossa forma única 
de solidariedade, a forma única e typica, que o nosso 
povo consegue formar e organizar seriamente durante os 
seus  quatro  séculos de  historia. 

II. 

Tamanha   carência   de  instituição   de   solidariedade^ 
social  resulta  do facto  de  que,  dentre esses  múltiplos i 
^gentes de synthese social, cuja funcção integralizadora 
e tão   decisiva   na  formação   das   sociedades   curopeas, 
nem um só siquer, durante toda a nossa evolução histo- 

for ^*^ ~ ^°^ sertões do norte, também o espirito religioso 
"rma poderosas associações de íanaticos: v. Euclydes Cunha — 
^» sertões. 
§ IX ^**'' ~" ^' °^P' Vm=   Gênese dos clans e do espirito de clan, 
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ri.ca, actua sobre os nossos clans ruraes, de forma a 
obrigal-os a um movimento geral de concentração e 
solidariedade. Esses clans se conservam, ao contrario, 
desde o primeiro século, no seu insulamento inicial, 
oriundo do regimen dos grandes dominios independen- 
tes, e chegam até aos nossos dias sem ter conseguido 
elevar a sua organização social acima do pequeno grupo 
humano,  que os forma. 

Durante esse longo espaço de quatro séculos, os 
inimigos externos, com effeito, não os inquietam seria- 
mente. Dos inimigos internos, os aborigenes e os qui- 
lombolas, nada lhes vem também de serio e temível, 
como veremos (*). 

Um outro agente de solidariedade, tão efficiente na 
organização dos povos occidentaes: a hostilidade das 
classes, aqui também não actua. Essa força de integra- 
lização falta á nossa nobreza fazendeira. Nenhuma clas- 
se podia voltar-se contra os senhores de terra, porque 
todas ellas, pela acção simplificadora do grande domí- 
nio, são attrahidas para a aristocracia rural e se deixam 
absorver por ella(**). E', entretanto, a luta das classes, 
não só uma das maiores forças de solidariedade nos 
povos occidentaes, como a melhor escola da sua educa- 
ção civica e da sua cultura politica. Toda a evolução 
grega, toda a evolução romana, toda a evolução medie- 
val, toda a evolução moderna se fazem sob a influencia 
fecunda das luctas de classes. Em nossa historia, taes ) 
conflictos são rarissimos. Quando surgem, apresentam-^ 
in\ariavelmente um caracter ephemero, occasional, des- 
contínuo, local. E' a lucta dos fazendeiros paulistas 
contra os jesuítas, na questão dos índios. E' a lucta dos 
olygarchas maranhenses contra os commerciantes mo- 
nopolistas, na revolução de Beckmam. E' a lucta dos 
nobres da terra contra os «mascates», em Pernambuco. 
E' a formidável colligação paulista contra os reínó'es 
de Nunes Víanna, na «guerra dos emboadas». São as 
pequenas e ardentes 'luctas locaes, no Rio, entre os pro- 
prietários de terra, ciosos dos seus privilégios políticos, 
e a peonagem enriquecida, refugiada do poder e da 
administração. 

Tudo isso, porém, não tem, nem remotamente, uma 

(*) — V. cap. XVI: Formação da idéia do Estado, §§ IV e V. 
(**) _ V. cap. VII: Funeção simplificadora do grande domínio 

rural, § III. 
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duração comparável ás luctas seculares, sinão millena- 
rias, das classes sociaes no occidente. Cotejadas umas 
e outras, as nossas luctas se obscurecem pela sua insig- 
nificancia no tempo e no espaço. Duram tempo brevís- 
simo. Desdobram-se em áreas restrictissimas. São, nos 
seus effeitos, inteiramente negativas em relação á evo- 
lução  política  e social da  nacionalidade. 

Demais, essa nobreza rural não soffre nunca a pres- 
são tyrannica do poder, á nianeira das suas congêneres 
europeas. Vcxada, extorquida, pêada mesmo nos seus 
movimentos pelo poder, esse vexame, essa extorsão, esse 
embaraço suscita apenas a má vontade dos magnates 
ruraes contra os funccionarios da Coroa(*); mas, não. 
chega a obrigal-os a uma concentração permanente, de 
feitio defensivo, como a dos barões saxonios do tempo 
tle Magna Carta. O caso de Amador Bueno é meteo- 
rico. Todas as confederações de potentados nortistas, do 
sertão e da costa, durante o IV século, como a dos 
caudilhos paulistas de 42, nada valem e são apenas 
transitórios conchavos de interesses meramente partidá- 
rios, instáveis c moveis como dunas. 

De maneira que nem as luctas com o inimigo ex- 
terno — o maior factor, desde as primeiras hordas tro- 
glodytas, de agglutinação social; nem a lucta com o abo- 
rígene indomável, tão efficiente na unificação dos pe- 
íiuenos domínios saxonios da margem atlântica da z\me- 
nca Septentrional; nem a reacção contra os salteadores 
"egros, acoutados na ourela das florestas; nem a defesa 
contra uma dynastia poderosa, que tanto enfibra o ca- 
racter das aristocracias batalhadoras do velho mundo; 
nada disto concorre para fixar nas tradições sociaes 
da nobreza rural, os hábitos e os costumes da solidarie- 
dade e da cooperação. Nenhuma pressão poderosa — 
yinda do alto: do poder; vinda de baixo: da classe 
inferior; vinda de fora: do inimigo interno e externo — 
abriga os_iiossos mansos e honestos matutos, desde o 
primeiro século até hoje, a mutualizarem os seus esfor- 
ços na obra de defesa commum. Em summa: fora da 
pequena solidariedade do clan rural, a solidariedade dos 
nioradores, especialmente a solidariedade dos grandes 
chefes do mundo rural, os fazendeiros, jamais se faz 
necessária. 

evilí!~^-'^í'-^^^ = Formação  da idéia do Estado,  §§ VII 
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III 

No reino animal, as espécies, que têm um grande 
numero de inimigos, são as mais solidárias. Os tigres 
e os leões, que, pela sua força, são os reis da creaçãp, 
vivem solitários e não conhecem o gregarismo das ma- 
nadas. E' o medo do inimigo commum, é a ameaça do 
perigo commum, é a necessidade da defesa commum que 
dá nascimento ao jjhenomeno da solidariedade c aos 
factos da organização social. Normalmente, sem a pres- 
são dessa necessidade, todos os animaes são insociaveis 
e solitários. O facto da solidariedade é conseqtiencia de 
um complexo excepcional de circumstancias, que, por 
se terem prolongado por um tempo incalculável, fixaram 
no instincto de certas espécies a tendência gregaria, o 
espirito da sociabilidade. E' o caso das abelhas, dos 
castores, das formigas, dos bufalos, das ovelhas, dos 
papagaios. 

O homem foi levado a associar-se, não só porqtie 
não tinha a força e a aggressividade do leão e do ti- 
gre, como porque, sendo carnívoro, não podia, como o 
leão e o tigre, atacar sosinho animaes mais fortes do 
que elle. Simplesmente como foi o ultimo a surgir e a 
intelligencia lhe deu a supremacia sobre os outros ani- 
maes, não teve tempo de crystallizar e fixar o seu 
instincto gregario. Tendo inventado cedo o abrigo segu- 
ro, a arma de silex, os ardis da caça, pôde rapidamente 
dominar a animalidade inimiga, o leão das cavernas, o 
rangifer, o urso primitivo, somente com a sua força e 
a sua intelligencia, sem necessidade de crear a solida- 
riedade do rebanho ou da horda. Provavelmente, somen- 
te quando o desenvolvimento da familia troglodytica poz, 
uns contra os outros, os grupos errantes e caçadores, 
é que estes sentiram .necessidade de organizar-se para 
a defesa, consolidando a sua solidariedade interna, am- 
pliando-a com a aggregação de novos elementos e ex:- 
tcndendo com isto, de facto, para além do simples clan 
familiar, a  área  da solidariedade  humana. 

Do conceito da solidariedade social está e.xcluida 
a solidariedade do macho, da fêmea e da sua progenie. 
Esta é elementar á espécie, que não poderia subsistir 
sem ella. Solidariedade social só se dá quando as fa- 
mílias de uma mesma região, troglodytas (Jo periodo 
quaternário ou pastores das steppes asiáticas, sob a im- 

ü 
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tninencia ou a actualidade de um perigo commum, con- 
gregam-se para a defesa. E' então que surge propria- 
mente a organização social e, com ella, os phenomenos 
da vida publica e política. 

O sentimento de sympathia pelos nossos semelhantes, 
condição elementar da sociabilidade, é, entretanto, ain- 
da hoje, um producto precário de sedimentação, uma 
formação alluvionaria, que mal recobre o núcleo pri- 
mitivo do nosso individualismo troglodytico (*). Como 
observa Rousseau, o homem é de todos os animaes o 
menos apto para viver em rebanhos. No fundo da sua 
alma habita a insociabilidade. Este é que é' o instincto 
fundamental do homemí'')Para que o homem abando- 
nasse essa tendência innata á insociabilidade foi preciso 
que sentisse em torno de si a ameaça permanente dos 
grandes perigos. Essa necessidade de defesa commum, 
agindo prolongadamente sobre o seu egoismo inicial, 
o levou a crear: objectivamente, os vários typos de so- 
ciedade humana: «hordas», «tribus», «clans», «commu- 
nas», «estados», «nações»; e, subjectivãmente, os sentimen- 
tos sociaes correspondentes: o «sentimento tribal», o «sen- 
timento communal», o «sentimento patriótico», o «senti- 
mento da communidade» religiosa, ethnica, ou nacional.: 

Em synthese, pode-se dizer, que a solidariedade Iiu-' 
mana é, historicamente, um producto do medo, resulta 
da necessidade de defesa contra os inimigos communs, 
jeras ou homens. Dahi vem que, em qualquer sociedade 
humana, desde que a pressão de um grande perigo social 
deixe progressivamente de se fazer sentir, as formas ob- 
jectivas da solidariedade se reduzem, pouco a pouco, e 
cada vez mais, a expressões rudimentares, tendendo 
para a simplificação dos aggregados parentaes elemen- 
tares. Parallelamcnte, as suas formas subjectivas deca- 
nem é se vão tornando em simples sentimentos de grupo 
vicinal, cada vez mais restrictos, tendendo a circunscra- 
^er-se ao pequeno âmbito dos sentimentos intro-fami- 
«ares. 

E' este o caso do povo brasileiro em geral. Como) 
^^signala genialmente Saint-Hilaire, aqui não ha socie- 
dade; quando muito, existem certos rudimentos de so- 
^'■abilidade. Este grande agente de gregarismo: a lucta 
*^ntra o inimigo commum — não se exerce nem sobre 
*^s   vários  grupos  regionaes (*),  nem  sobre a totalidade 

% 

(*) — V. Paulhan — La morale de Vironie, pag. 19. 

^'■■\ L« >A^"];|éJLí,/'.^ 
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da massa nacional. Dahi a solidariedade objectiva se re- 
duzir aqui ao simples clan rural. Dahi a solidariedade 
subjectiva se reduzir aqui, de facto, a quasi pura soli- 
dariedade  familiar. 

Em boa verdade, o matuto brasileiro, o homem do 
sertão, o nosso homo rústicas, tal como o medalha uma 
evolução de quatro séculos, não se pôde elevar siquer, 
politicamente, á consciência da solidariedade da aldeia, 
como o pária indú, ou da solidariedade da tribu, como 
o pastor das steppes do Pamir, c isto porque nunca sen- 
riu realmente necessüdade effectiva da «aldeia» ou da 
«tribu». 

Certo, os regimens políticos, que o têm regido e 
que elle procura praticar, presupppem na sua mentali- 
dade os elementos affectivos e intellectuaes dessa «con- 
sciência local», e mesmo mais do que isto: os elementos 
de uma «consciência provincial» e de uma «consciência 
nacional». Dentro, porém, das suas possibilidades psy- 
chicas, o criador dos sertões, o agricultor das mattas 
ou, mesmo, o urbanita dos grandes centros não chegam 
a sentir siquer a sua pequena communidade local — 
como o sentiam o cidadão da «cidade» hellenica, o bur- 
guez da «communa» medieval ou o morador do antigo 
«concelho»   peninsular. 

IV 

.   ~~z^ Esses   são   os  casos   de   solidariedade   forçada,   de 
/ '" solidariedade defensiva, de solidariedade imposta pelo 

instincto de conservação alarmado. Ha também a soli- 
dariedade pacifica, a solidariedade voluntária, a solida- 
riedade para a conquista de um interesse commum. 

Essa forma de solidariedade, cuja importância cresce 
com o avançar da humanidade, cria também varias in- 
stituições sociaes. observáveis nos povos do oriente e 
do occidente, e de que a collaboração vicinal nas mon- 
das e vindimas das aldeias luzitanas é um exemplo sin- 
gelo   e illustrativo (**). 

, (•*) — De um certo modo, exceptua-se o grupo dos pastores 
P gaúchos.    Neste as guerras platinas exercem uma acção syncre- 

'—~-    tista muito notável. E' o que se demonstrará no estudo especial 
deste grupo. 

(**) — V. Demolins   —   Les  qrandes rouies  de peuples,  II» 
pag. 20 
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Salvo o costume das «vaquejadas» e dos «rodeios», 
essas instituições de solidariedade voluntária não se con- 
stituem entre nós. Dada a organização do grande do- 
mínio independente, é fácil comprehender que a coope- 
ração voluntária não é absolutamente necessária á alta 
classe rural. O grande dominio disj>ensa a cooperação. 
E' capaz de por si só procurar os seus interesses, como 
o é de  organizar a sua   defesa. 

Realmente, o grande dominio impede a solidarie- 
dade do fazendeiro com a classe foreira(*). Essa in- 
terdependência, que notamos nas sociedades europeas, 
entre os senhores ruraes e o proletariado rural, e que 
gera as corvéas no mundo medieval e as relações de 
patronagem no mundo moderno, aqui não se forma. 
Cada núcleo fazendeiro é um microcosmo social, um pe- 
queno organismo collectivo, com aptidões cabaes para 
uma vida isolada e autônoma. Dahi essa differença en- 
tre a nossa e as sociedades europeas. Nestas a divisão 
do traballio, especializando as actividades, forma clas- 
ses sociaes interdependentes, e as une numa solidarie- 
dade estável. 

Em relação á segurança dos transportes, vemos for- 
marem-se, sob a pressão de alguns agentes de integra;- 
Ção social, notáveis solidariedades no seio dos povos 
do oriente c do occidente. Os árabes do deserto, por 
exemplo, que fazem o commercio entre a Ásia e a orla 
africana do Mediterrâneo, atravez do Sahara, reunem- 
se cm caravanas consideráveis, fortemente organizadas, 
no intuito de se assegurarem contra o perigo dos sal- 
teadores, aggregados alli em hordas temibilissimas. Para 
levarem, sem o perigo dos piratas, os seus productos 
'is paragens remotas do mar do Norte e do Baltico, os 
grandes commerciantes germânicos da edade média se 
organizam em corporação poderosa, de que é e.xemplo 
a famosa «Hansa». Nem o commerciante árabe, nem' 
o armador germânico podem, escoteiros e sós, affrontar 
9^ riscos do deserto ou o grande perigo dos mares; a so- 

j udariedade das caravanas ou das frotas é-lhes uma ner 
I cessidade, a que não podem fugir, sem se condemnarem 
' ^o anniquilamento. 

Os nossos grandes senhores ruraes jamais sentiram 
3- urgência dessa  situação. Já não falando  dos grandes 

^.     í*) — V. cap. IV: — iuncção timplificadora do grande domi- 
«'o, § IV e V. 

^ 
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criadores, cujas manadas se transportam a si mesmas, 
todos os outros proprietários têm, nos seus próprios 
dominiios, meios de conduzir, incólumes, os seus pro- 
ductos até aos centros commerciaes da costa. Organi- 
zam as suas tropas numerosas, e as expedem para os 
liittioraes com as rústicas bolsas de couro repletas de 
cereaes, de café ou de assucar — e nada receiam; por- 
que o banditismo dos quilombolas é cedo combatido e 
extincto pela acção policial dos próprios caudilhos ter- 
ritoriaes(*). 

Desde o principio do po\oamento, o systema dos 
meios de transporte das riquezas, dos centros de pro- 
ducção para os centros de consumo da costa, não soffrc, 
dest'arte, nenhuma perturbação seria, generalizada e 
duradoura, capaz de gerar e fixar nos costumes das 
nossas populações ruraes tradições assignalaveis de co- 
operação e solidariedade. 

Demais, nas sociedades differenciadas, antigas e mo- 
dernas, o systema de meios de transporte é funcção de 
uma classe especifica, cabendo a outras classes a fund- 
ção exclusiva de jiroduzir a riqueza — do que resulta uma 
complexidade maior na trama das relações sociaes. Em 
nossa sociedade, é o próprio dominio fazendeiro que, 
pela sua independência, se incumbe desta funcção — 
o que dá uma simplicidade ainda maior ao plexo econô- 
mico e  social  da nação. 

Os possantes senhores de engenho dos tempos co- 
loniaes costumam mesmo estabelecer nas cidades da cos- 
ta seus grandes annazens de assucar, chefiados por 
caixeiros, c onde fazem, directamente,, a venda e a ex- 
portação do gênero, transportado das suas fazendas no 
dorso das suas próprias cavalgaduras. Nem para esse 
fim commercial sentem necessidade de se associar, como 
hoje fazem os pequenos colonos germânicos do Paraná 
e de Santa Catharina, com as suas cooj>erativas de la- 
cticinios e cereaes. 

m 

K 

V. 

Nada então occorre em nossa historia, geral ou 
local, que force os senhores de engenhos e cafesacs, 
isto é, os grandes chefes de clans ruraes, á pratica pro- 

(*) —• V. cap. X: — Funcção política da plebe rural, § I; e 
cap. XVIII: — Formação da idea do Estado. 
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longada   c habitual   da  cooperação   e da   solidariedade. 
!      Tudo,  ao contrario,  concorre para  desunil-os,  para  se- 
j      paral-os, para desintegral-os, para isolal-os. Dcbalde pro- 

curareis  entre elles essas  associações  pri\'adas,  de  fins 
j       moraes ou sociaes, tão numerosas nos povos da raça ger- 

mânica,   especialmente   entre os   anglo-saxões   dos   trez 
mundos. 

Na Inglaterra ou na America, todos os interesses so- 
ciaes,  que  sahem da espliera,  aliás  muito  restricta   da 

/ acção do Estado, são promovidos pela iniciativa priva- 
da, pondo a seu serviço a força estupenda da coope- 

I í N .,, ração social. Ha alli uma pullulação prodigiosa de «syn- 
I \ dicatos»,   de  «cooperativas», de  «ligas»,  de   «clubs»,   de 

«associações», de «sociedades», de caracter econômico, 
ou moral, ou artístico, ou scientifico, ou político, ou. 
puramente recreativo, procurando realizar fins de utili- 
dade commum. 

Nas paginas vivas e pinturcscas das suas Notas 
sobre a Inglaterra, Taine nos dá exemplos curiosissimos 
da prodigiosa capacidade dos saxões insulares pai-a a 
solidariedade (*). Estudando egual capacidade entre os 
saxões americanos, Henry van Dyke recorda, entre ou- 
tro exemplos, a facilidade com que, diante de qualquer 
bilheteria, uma multidão yankee sabe pôr-se como que 
automaticamente em linha c cm ordem', no sentido de 
regularizar a venda dos bilhetes; ou a cooperação, que 
instinctivamentc se estabelece, no caso dum accidente da 

' \ \ rua, onde se vê um transeunte que soccorre e ampara o 
ferido, outro que chama logo a ambulância, outro que 
procura o medico, de forma que dentro de pouco tempo, 
o ferido está no hospital, sem que, entretanto, os socor- 
redores houvessem trocado entre si uma palavra siquer 
de  íntelligencia(**). 

Essas formas de solidariedade voluntária, de coope- 
raçãc espontânea e livre, só apparecem entre nós sob 
a acção empolgante dos grandes enthusiasmos coUecti- 
vos: a frio, com a automaticidade instinctiva dos anglo- 
saxões, não as creamos, nem as sustentamos nunca. 
Partidos políticos ou ligas humanitárias, sociedades de 
fins moraes ou clubs recreativos, todas essas varias 
formas  da  solidariedade têm  enti-e nós uma  vida arti- 

(*) — Taine — Notes sur VAngleterre, pafj. 225. 
(**) — Henry van Dike  -- The spirit of America, pag. 164. 
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ficial e uma duração epliemera. Organizadas, dissolvem- 
se logo, ou pela desharmonia interior, ou pelo esqueci- 
mento rápido dos fins visados. Outras vezes, ficam ape- 
nas em simples tentativas aborticias, que, logo lança- (y)Q)0| 
das, logo se dispersam c somem, de manso e cm silencio 
— o que prova a sua falta de base na psycologia normal 
do povo. Normalmente, o circulo da nossa sympathia 
activa  não  vae, com  effeito, além  da  solidariedade  de ';i 
clan. E' a tmica forma de solidariedade social que real-      "    1 \ 
mente   sentimos,   é a  única   que   realmente   praticamos. 

VI. 

Em synthese, tomando como base da nossa naciona- 
lidade a sociedade rural, são essas as leis da sua for- 
mação e organização: 

I.— Pela acção simplificadora dos grandes domí- 
nios, as classes ruraes se desarticulam e dissolvem, e 
os   seus  elementos vão  aggregar-se á  classe  fazendeira. 

II. — Essa aggregação se faz sob a forma de «clans», 
patriarchaes. Esses clans revelam um sensivel «espirito 
de  corpo». 

III. — Tendo embora conseguido, com esse «espirito 
de corpo», realizar uma poderosa solidariedade interna 
e uma consciência social correspondente, esses clans não 
chegam, entretanto — dada a carência de agentes de 
integração política — a realizar uma egual solidariedade 
externa. Isto é, não conseguem formar a fixar a con- 
sciência  de  uma solidariedade mais vasta. 

IV. — No ponto de vista da sua psycologia social, 
ficam, por isso, em plena phase patriarchal — a phase 
da solidariedade parental e gentilica. Toda a sua actua- 
ção em nossa historia social e politica se faz tendo por 
base   essa  mentalidade  elementar(*). 

^ 

..    / 

(*) — v. cap. XI: Os caudilhos ierritoriaes e a anarchia co- 
lonial; cap. XII: Or;janisa<;ão da ordem legal; cap. XIV: Funcçõo 
politica da Coroa; cap. XV: instituições municipaes ;ljiai). XVI: 
Formação da idéa do Estado. 
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CAPITULO X. 

, Funcção política da plebe rural 

SüMMARIO. — I. - Organização da defesa privada. Os três 
grandes inimigos da ordem social no periodo colonial. 
Origem da capangagem senhorial. — II. - Formação da 
capangagem senhorial. Elementos infixos do baixo povo: 
sua abundância e sua utilização pelo caudilho rural. — III. 
• Os mestiços inferiores: sua funcção política. — IV. • 
Utilização dos mestiços inferiores como agentes destruoti- 
vos e de aggressão. — V. - Extrema abundância de mesti- 
ços inferiores na sociedade colonial. Valor do mestiço como- 
elemento combatente. 
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CAPITULO  X 

Funcçâo política da  plebe rural 
(II e III sec.) 

I 

Hoje, por todo o paiz diffuiide-se a acção tutelar 
do poder publico. Nas zonas do sul, essa protecção 
é mesmo relativamente perfeita: em toda a parte se 
dá conta da presença da auctoridade, forte, vigilante, 
asseguradora. Durante os séculos coloniaes, ao contra- 
no, todos os direitos pessoaes: a vida, a integridade 
physica, a liberdade, o lar inviolável, a propriedade, não 
tem da parte da autoridade publica essa quasi completa 
garantia, que desfructam hoje. Então, a autoridade se 
iTiostra frágil, reduzida, circumscripta. Sobre o vasto 
liinterland, o immenso tablado dos planaltos, onde se 
agitam os grandes caudilhos ruraes, a sua acção é, na 
verdade,   puramente   nominal. 

Trez são, por esse tempo, os inimigos da ordem 
publica: os selvagens; os quilombolas; os potentados. 
Cesses trez inimigos defendem-se, comtudo, os chefes 
de clan do periodo colonial com intrepidez, galhardia 
e tenacidade. 

Cada curral avançando no deserto c uma vedeta 
contra a selvageria. Cada sesmaria, um futuro campo de 
lucta. Cada engenho, uma fortaleza improvizada. Dentro ' 
dos solares as flechas hervadas dos indios e os mos- 
quetes dos mamelucos e dos cabras estão sempre prom- 
ptos,  na  previsão dos  assaltos. 

l 
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Dissipado o perigo aborígene, e á medida que a, 
civilização avança para o interior, começa a surgir um 
novo perigo. São os quilombolas. Principalmente no III 
século, em Minas, em São Paulo, nas zonas serranas do 
Rio de Janeiro, emboscados em alcatéas, esses bandidos 
abundam. Dos seus asylos alpestres descem sobre os cur- 
raes, os engenhos, as tropas viajeiras, saqueando-os. 
Mesmo no IV século, na época da transmigração, é 
ainda temerário viajar de Minas ao Rio pela serra da 
Mantiqueira: nas florestas, que margeiam a grande es- 
trada histórica, acoutam-se, de tocaia ás tropas e aos 
viajores,   temerosos   salteadores  negros. 

Contra esses malfeitores os potentados coloniaes ar- 
remettem as suas hordas de valentes, debellando-os. E' o 
caso de Bartholomeu Bueno do Prado, que destróe, por 
ordem de Gomes Freire, o terrivel quilombo do Rio das 
Mortes. — «Bueno desempenhou tanto o conceito que se 
formou no seu valor e disciplina de guerra contra os Ín- 
dios c pretos fugidos, que, depois de organizar a sua 
força e atacar o quilombo, voltou em poucos mezes apre- 
sentando 3.900 pares de orelhas dos negros que des- 
truiu» (*). 

Livre do aborígene c do quilombola, a segurança 
publica nem por isso se firma definitivamente. Ha para 
abalal-a as luctas e rivalidades dos senhores ruraes. Es- 
tes, hoje, estão pacíficos e preferem liquidar as suas 
pendências nos tribunaes. Outrora, durante o II e III 
século, vêm-se ás mãos com facilidade. Questões de li- 
mites, a offensa de um delles a um aggregadíj de ou- 
tro, rivalidades locaes pela posse da câmara, toda 
uma serie de pequenos caprichos é causa, freqüentemen- 
te, de verdadeiras guerras de família, episodiadas de sur- 
prezas, assaltos, emboscadas c assassinios (**). 

No meio dessa anarchia geral, os grandes proprie- 
tários, para se defenderem e aos seus, necessitam de 
meios materiaes de reacção c lucta. E' a violência que 
os ataca; só a violência os pode defender. Dahi a in- 
stituição da capangagem senhorial. 

Essa instituição é cedo organizada. O primeiro sé- 
culo ainda não está encerrado, e já apparecem os gran- 
des prêadores de índios, os Jeronymos Leitão, os Jorges 

K 

(*) — Pedro Tacques — Aobiliarchia paulistana. 
(**) — V. Washington Luis — Capitania de São Paulo, pag. 

68; A. d'E. Taunay — &ob El-Keij Nosso Senhor,.., cap. XIII. 
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Correia, os Sebastiãos Marinho, os Affonsos Sardinha 
— o que prova que os grandes sesmeiros já estão por 
derosanicnte apparelliados, não somente para a defen- 
siva contra o incola, mas mesmo para a grande offensiva 
do sertanismo, que váe encher e agitar todo o século 
seguinte. Depois, as investidas de Manuel Preto e An- 
tônio Raposo nos sertões do sul; as bandeiras explo- 
radoras de ouro; os clans dos Paes Leme, dos Bartho- 
lomeus Bueno, dos Domingos Jorge, dos Mathias Car- 
doso; a guerra dos emboabas; a reacção contra os qui- 
lombolas — tudo attesta que, nos II e III séculos, já 
está acabado e perfeito o possante enquadramento das 
niilicias   privadas   dos grandes   senhores   ruraes. 

Para os fins do III século e começo do IV, esses 
corpos combatentes começam a evoluir num sentido de 
restricção progressiva. O bandeirante perde a sua ag- 
gressividade. O grande prêador dos sertões sedentari- 
za-se. Compare-se o clan guerreiro de um Antônio Ra;- 
poso, de um Manoel Preto, de um Pascoal Guiinarães,. 
de um Gurgel do Amaral com a capangagem desorga- 
nizada do IV século — e sentir-se-ha, ao vivo, a diffe- 
rença que vae entre as duas épocas. 

II 

Esses elementos de aggressão e combate, necessá- 
rios á composição da horda senhorial, é a plebe rural 
que vae fornecer abundantemente. Esta plebe, que não 
tem nenhum valor próprio e que, economicamente, tem 
uma importância secundaria (*), exerce, em nossa vida 
histórica, a funcção especifica de ser viveiro da capan- i 
gagem senhorial. | 

Quantitativa e qualitativamente, ella está, aliás, ad- ! 
iniravelmente apta para essa funcção. E' justamente pelo 
numero e qualidade dos seus elementos, que a institui- 
ção da capangagem pôde ter aqui o desenvolvimento, 
a complexidade e a amplitude, que não encontramos em 
P<5vo algum. 

Estudando a historia do domínio rural, a dispersão 
do typo vicentista e a funcção simplificadora exercida 
pelo  latifúndio   sobre a vida  e estructura  da  sociedade 

„. .(*) — V. cap. Vil: 
»n«nio rural. 

Funcqão  simplificadora do grande do- 
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colonial(*), vimos que essa plebe rural vive, ahi, infixa 
e instável. Nada a prende á terra: nem a organização do 
trabalho, nem a organização da propriedade, nem a or- 
ganização social. Tudo a torna incohesa, fluctuante e 
nômade. 

Nos trez primeiros séculos, todos os documentos e 
testemunhas attestam a desoccupação, a ociosidade e a 
vagabundagem do baixo povo rural. Pela carta regia de 
22 de Julho de 1766 os vadios são equiparados aos sal- 
teadores e sujeitos, para os effeitos da repressão, ás 
^nesmas penas que estes: tamanha a sua abundância. 
Nos princípios do IV século ainda é enorme o numero 
delles. Conforme Eschvvege a proporção entre elles e a 
massa da população laboriosa é, por esse tempo, de um 
trabalhador   para   vinte ociosos. 

Essa anormalidade perdura por todo o IV século. 
Em 1880 encontram-se, por exemplo, em Campos, re- 
gião, aliás, operosissima, sobre uma população livre de 
cerca de 56 mil habitantes, nada menos de 16 tpil indi- 
viduos sem occupação definida, ou sejam 32 0/0 da tota- 
lidade dos habitantes. (**) 

Os dados estatísticos referentes ao anno de 1882 
são ainda mais expressivos. Em seis das maiores pror 
vincias do império. Rio de Janeiro, Minas, São Paulo, 
Pernambuco, Bahia e Ceará, a relação entre a massa 
trabalhadora e os desoccupados de 13 a 45 annos é 
a  seguinte: — 

Trabalhadores   livres   .......    1.434.170 
Escravos  de  lavoura        650.540 
Desoccupados        2.822.583 

ou sejam mais de 50 0/0 da massa da população (***). 

Esses dados modernos, referentes apenas ao IV sé- 
culo, deixam entrever a espantosa desorganização da so- 
ciedade colonial nos trez primeiros séculos.— «Por falta 
de gente — confessa, em  1670, o ouvidor de  Porto Se- 

^ 

(*) — V. oap. IV:— Pequena historia âo dominio rural; cap. 
V; — Dispersão dos paulistas; cap. Vil: — Funcí^ão simpUficadora 
do grande dominio rural. 

(*■*) _ Teixeira de Mello — Campos dos Goytacazes em 1881, 
(Revista Trimensal, v. 69, pag. 115 e seg.). 

(***) _ Dados colhidos pelo deputado Joaquim Godoy, {Ee- 
vista da Administração, 1, n.  1, Rio). 
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guro — não pude adiantar os úteis estabelecimentos que 
principiei nos desertos das praias dos dous sitios de 
Cumuchatiba e Rio Doce... nem haverá meio de se con- 
segT.iir tão bom e desejado fim sem V. M. se querer 
servir de mandar recommendar a exacta observância 
da ley da Policia na cidade da Bahia, onde se me diz 
serem innumeraveis os ociozos e vadios, que agora fa- 
zem subir a farinha a extraordinário preço e seria me- 
lhor a  viessem lavrar onde tanto se pode produzir». 

Essa colossal j)ullulação de eiementos instáveis e 
nômades torna a tarefa dos organizadores de clans ex- 
tremamente fácil. Dahi a formidável massa de comba- 
tentes das hordas sertanistas do II e III séculos. Cada 
caudilho é senhor de considerável corpo de negros, Ín- 
dios e mamelucos, em regra contando-se por centenas, 
ás vezes, por milhares. Manoel Preto dispõe de 999 
Índios frecheiros, não incluindo os negros e os mestiços. 
Fcrnão Paes tem «milhares de escravos». Só Antônio 
Raposo commanda cerca de 3.000 combatentes. Em 1711, 
Gurgel do Amaral vem ao Rio, partindo de Parat'y-, 
com 800 escravos e 500 homens brancos, ao todo 1.300 
guerrilheiros. — « Potentado em arcos», «opulento em 
arcos», «poderoso em armas», «homem poderoso de 
grande séquito», são, aliás, expressões que enxameiam 
nas  paginas   da Nobiliarchia  Paulistana. 

Numa qualquer sociedade estável e laboriosa seria 
difficil aos senhores ruraes o alliciamento de um núcleo 
assim numeroso de combatentes. Todas as actividades se 
achariam alli applicadas em trabalhos úteis á vida so- 
cial. Só em occasiões excepcionaes, de defesa collectiva, 
os indivíduos validos poderiain agrupar-se num corpo 
piilitante e aguerrido. — Numa sociedade, como a co- 
lonial, com uma plebe ociosa e abundante vagueiando 
nos latifúndios, os grandes proprietários ruraes podem, 
com facilidade, congregar junto de si, e, de facto, con- 
gregam, com a simples concessão de um retalho de terra 
^ de uma choça de palha, um exercito temivel. 

III 

Para a formação desse exercito a sociedade colonial 
gera uma serie de typos ethnographicos dos mais ade- 
quados ás tropelias da capangagem. São os mestiços, 
isto ó, os mestiços  inferiores, os «cabras», os  «pardos», 
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os «mamelucos», os «curibocas», oriundos do cruzamento 
de typx)s ethnicos menos ricamente providos de quali- 
dades nobres (*). 

Os grandes feudatarios coloniaes encontram nesses 
« cabras », nesses « pardos ;>, nesses « curibocas », nesses 
«mamelucos» c mais «variedade de gente que va por 
aquelle sertão», na phrase de Miguel Pereira(**), os 
combatentes ideaes, os soldados por excellencia para o 
seu pequeno exercito dominical. O luzo, o peninsular 
puro, não serve para esse mister de capanga, rude e 
pouco honrado. Os seus hábitos laboriosos, a sua hones- 
tidade fundamental, a sua Índole morigerada e branda 
o tornam incompatível com as acções habituaes da ca- 
pangagem. Com o mestiço o caso é diverso. O mes- 
tiço inferior, que é o mais numeroso, talha-se maravi- 
lhosamente á feição dessas necessidades; sem repugnan- 
cias intempestivas, ou fraquezas inopportunas, elle pode 
ser, ora o homem da horda, que ataca, affronta, ag- 
gride, ora o sicario isolado, que assassina por paga e de 
animo frio. 

Os chronistas do periodo colonial attestam, na sua 
unanimidade, essa funcção social do mestiço. 

Zacarias Wagner, descrevendo a sociedade pernam- 
bucana da época de Nassau, diz que os nossos mulatos 
são «muito próprios para o serviço militar, manejando 
com destreza todas as armas, com especialidade as es- 
pingardas; e caçando diariamente passarinhos e outros 
animaes silvestres; é certo que sob o pretexto de pas- 
sarinhar, costumam se emboscar no matto para assaltar 
os transeuntes, o cjue é bastante sabido e manifesto, 
e por isso são geralmente tidos como velhacos, muito 
ruins, falsos e  trahidores »(***). 

Para Antonil «muitos delles, usando do favor dos 
senhores, são soberbos e viciosos, e presam-se de va- 
lentes,   apparelhados   para qualquer  desaforo». 

Lx)reto Couto, embora reconhecendo que entre os 
pardos se acham muitos que cuidam em obrar bem, diz 

(*) — V. cap. VI: — Etimologia das classes ruraes, % V. 
(»*) _ Miguel Pereira — obr. cit., pag, 44. *...sendo axio- 

ma entre elles: Fuão é poderoso por tantas armas: neste numero 
entram negros, mulatos, Índios, mamelucos, carijós e mais varie- 
dade de gente, que ha por aquelle sertão^. 

(***) _ V. Revista do Instituto Archeologico e Geographico 
Pernambucano, v. X, pag. 194. 
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que os governadores e ministros affirmam que só pes- 
soas desta esphera dão que fazer ao governo:   «Pela 
experiência que têm da condição deste vulgo, affirmam 
os governadores e ministros que só pessoas desta esphe- 
ra dão que fazer ao seu governo »(*). 

Os mamelucos não são menos irritaveis e turbulen- 
tos. Extremamente desconfiados, vão ás vezes ao assas- 
sinato por simples presumpção de aggravos, pois não 
têm o menor escrúpulo — diz Frei Gaspar — «em tirar 
a vida a qualquer qualidade de pessoa, não só por man- 
do dos seus amos, mas também por aggravos alguns só 
presumidos» (**). 

IV 

Da utilização do mestiço da parte dos senhores ru- 
raes como elemento aggressivo, citaremos, a titulo de 
exemplo, uma prova histórica impressionante e sugges- 
tiva. E' um verdadeiro flagrante de ethnologia criminal 
da mais perfeita nitidez. 

E' o caso que, em 1650 e tantos, o capitão-mór dos 
Campos dos Goytacazes, André Martins de Palma, en- 
tra em lucta com os potentados locaes, criadores, e aca- 
ta assassinado. Desfecho trivialissimo naquelles agitados 
tempos. Move-se o processo. Na carta precatória ás 
autoridades da colônia para a captura dos criminosos 
vem descriptos, com minudencia, como a lei exige, os 
|ignaes somáticos e physionomicos de cada um delles. 
E'   toda  uma galeria  variegada  de  mestiços  genuínos: 

•—«Manoel Ribeiro Caldeira: espigado de corpo; 
gadelha  grande e crespa^>. 

— «Antônio Silva: cincoenta annos; pretalhão; com 
^a cutilada na cara; gadelha meio crespa; pouco alto 
íle corpo e não muito cheio de carnes». 

— «Hyeronimo Dias: alto de corpo; ciieio de carnes; 
Pretalhão; vermelho de cara; barba meio ruiva; cabello 
grande». 

(*) — V. Loreto Couto — obr. cií.: Revista li-imensal, v. 86, 
Pag. 424. 

. (**) — Frei Gaspar — olrr. eit., pag. 15, — v. também Tei- 
*«'ra Coelho — obr. cit., pag. 348. — 'Es Ia mas perdida gente 
'esta tierra, y algunos peores que los mesmos Índios» — diz 

'^nchieta, numa carta de 1554. 



— 200 - 

— «Francisco d'Arruda: homem de poucas carnes; 
de meia estatura; bigode ruivo; cabello preto e crespo» (*) 

Em todos esses sicarios a mestiçagem é visi\el, cla- 
ríssima. O primeiro é evidentemente mulato: a gadelha 
«grande e crespa» é perfeitamente característica. Os dous 
seguintes estão por si mesmos classificados: ambos são 
«pretalhões», c o primeiro tem a «gadelha meio crespa», 
o segundo a «barba meio ruiva» e a «cara vermelha»"— 
o que indica dous cafusos ou dous fulos legítimos». O 
ultimo c também mestiço: o «bigode ruivo» e o cabello 
«preto e crespo» indicam um meio sangue authentico. 
Um parece até facínora profissional, jx^rque traz na 
face um gilvaz expressivo, uma «cutílada», que denun- 
cia o veterano  do  crime. 

Esse documento é uma prova eloqüentíssima da 
funcção aggressiva e criminal do mestiço em nossa his- 
toria e confirma o testemunho unanime dos chronístas 
coloníaes: — «EUes são, á excepção de um pequeno nu- 
mero de brancos, todos mulatos, cabras, mestiços c ne- 
gros forros» — diz Teixeira Coelho (**). O que se passa 
em Campos, nos meiados do II século, é, aliás o que 
se passa em Minas, em São Paulo, no Rio, naquelle 
mesmo   século e nos   séculos  seguintes. 

Em certa casta de mestiços essa amoralidade espe- 
cífica não tem derivações criminaes: transforma-se em 
equivalente psychico de plasticidade c duplicidade de 
caracter, em habilidade de dissimulação, em hypocrísia 
orgânica. O typo nacional c clássico do capadocio, com 
a sua affectação, o seu recacho, a sua pernostícidade 
innata, os seus adcmanes lattrahcntes e maneirosos, a 
sua elegância intellectual e physica, é, entre a mestiça- 
gem, o seu exemplar aristocrático c mundano. Sondae, 
entretanto, o fundo moral desse mestiço es])iritual e ga- 
lante: e encontrareis o lubrico profundo, diante de cuja 
licenciosidade   o casto   Antoníl   ruboriza,   escandalizado: 
—« e   para   que  aqui   tudo   seja o   purgatório   dos 
brancos, o inferno dos negros e o paraíso dos mulatos 
e mulatas». 

Essa amoralidade constitutiva torna o mestiço in- 
ferior (isto c, o mestiço refractario á aryanízação) in- 
apto ás  attitudes que exigem disciplina e continuidade. 

(*) — V. lievista Trtmensal, v. ü9, pag. 156. 
(**) — V. Teixeira Coelho — nhr. cit., pag. 348. 

\ 
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3SIa ordem moral ou intellectualj na ordem legal ou 
pvolitica, na ordem econômica ou social, elle é sempre, 
por exigências da própria physiologia, um excessivo, um 
instável, um irregular, um descontinuo, um subversivo. 

Por isso, a anarchia é para elle a verdadeira liber- ■ 
dade. Sempre o vemos amotinado contra o poder: ao 
lado dos liberaes, si estão no poder os conservadores; 
ao lado dos conservadores, si estão no poder os liberaes. 
O poder que impõe, que ordena, que disciplina,^ que 
coage, que restringe, que encarcera, é que & o seu 
grande inimigo. Pela indisciplina fundamental do seu 
temperamento, nessa força de coacção e de ordem elle 
vê, antes de tudo, um apparelho importuno e molesto. 
Dahi essas suas attitudes habituaes de rebeldia c insur- 
gencia, em que dá desafogo aos seus instinctos explo- 
sivos, contidos e reprimidos pela vigilância policial e 
pela acção  das leis. 

h Na sociedade colonial o numero desses mestiços 
inferiores é incomparavelmente maior do que hoje — 
e isto não só porque o affluxo negreiro ostenta por essa 
época uma NÍtaliclade enorme, como mesmo porque só 
nos últimos tempos, as seleções ethnicas entram a exer- 
cer, de uma maneira efficaz, a sua poderosa acção arya- 
nizante e clarificadora sobre a massa nacional (*). Os 
dados estatísticos referentes ao ultimo quartel do III 
século mostram, da maneira mais impressiva, quão for- 
niidavel não é o contingente desses mestiços inferiores 
na composição ethnica da sociedade colonial. 

Nos annos de 1776 e 1786, por e.xemplo, é o se- 
guinte o numero dos brancos, pardos e negros existen- 
tes na capitania de Minas Geraes: 

1776 1786 

Pardos . 
Pretos . 
Brancos. 

82.000 
167.000 
70.769 

100.000 
196.000 
65.664(*) 

('*) — V. cap. VI: — Elhnoloçjia das classes ruraes, § V. 
(**) — V. Revista do ArcMvo Publico Mineiro, IV, pag. 294. 
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Estes <(brancx>s>^ não são brancos puros na sua to- 
talidade. Entre elles é preciso notar que também estão 
aquelles mestiços sujíeriores, em quem circunst'ancias 
favoráveis de hereditariedade concorrem para dar-lhes 
attributos physicos mais ou menos semelhantes aos arya- 
nos e que, em regra, se arrancham, por isso, na catei- 
goria aristocrática dos «morenos». —• «Elles já têm 
sentimentos, diz Arouche; quando, na factura das listas, 
são i>erguntados [lelos cabos e officiaes de ordenanças, 
declaram  que  são brancos» (*). 

No numero dos pardos só estão comprehendidos, 
pois, aquelles mestiços perfeitamente estigmatizados, 
cujos característicos os impedem de se dissimilarem en- 
tre   os   brancos c ascenderem. 

Ora, esses mestiços inferiores são justamente, no 
ponto de vista da moralidade, os menos bem dotados 
da mestiçaria nacional. São elles os únicos que «dão 
que fazer ao governo», segundo o testemunho de Loreto 
Couto. Extraordinariamente numerosos, como se vê, na 
época colonial, concentram-se na sua totalidade, na ple- 
be rural. (**). 

Soffre com isto a plebe rural uma sorte de satura- 
ção ethnica, que a torna, como é de prever, extrema- 
mente dcflagrante. Cada um desses «pardos», «cafusos», 
(onamelucos», «carijós», que se fixam em seu seio, cor- 
responde a uma nova molécula de dynamite ajuntada 
á sua massa — o que lhe augmenta, de uma maneira 
progressiva e continua, a explosividadc. Consciente de 
uma missão histórica qualquer e unida sob um chefe 
possante, essa plebe, assim formada, teria sido um pe- 
rigo formidável. Dispersa, idesaggregada, instável, in- 
consciente de si mesma j)ela acção simplificadora dos 
grandes dominios, só vale quando utilizada pelos gran- 
des  caudilhos   territoriaes. 

Estes a subordinam inteiramente: c a contêm nas 
suas impulsões instinctivas: e a disciplinam nas suas re- 
beldias: e a aproveitam nas suas capacidades aggressi- 
vas, ao organizarem os seus clans dominicaes, as suas 
hostes sertanistas, as suas bandeiras exploradoras, os 
seus poderosos exércitos de proa e de conquista. Cada 
cabra,  cada  mamcluco, cada  cafuso  é  para elles como 

(*) — Arouche — ohr. cit. 
(**) _ V. cap. VI: — Ethnologia das classes ruraes, § V. 
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que uma granada de alto explosivo, que arremessajn 
contra o gentio, contra p quilombola, contra o poten- 
tado visinho e mesmo, contra o poder colonial. 
' Sem fazer intervir essa alta potencialidade de in- 
stinctos destructivos, que lateja, concentrada, no fundo 
desses caracteres hybridos e selvagens, é impossível 
comprehender e explicar a estupenda aptidão guerrei- 
ra de um ,Domingos Jorge, de um Mathias Cardoso, de 
um B artholomeu Bueno do Prado ou as arrancadas 
fulminantes de um Antônio Rapozo, cahindo sobre as 
reducções tranqüilas de La Guayra com o vôo certeiro 
<ie um milhafre sobre um' ninho de pombas. 
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CAPITULO  XI 

Os grandes caudilhos territoriaes e a 
anarchia colonial 

SUMMARIO: — I. - Os caudilhos paulistas. Sua solidariedade 
Seu formidável poder. — II. - O clan bandeirante. Sua 
estructura; seu enquadramento: sua organização. — III. - 
Luetas dos caudilhos entre si. Os Pires e os Camargos. — 
IV. - Os caudilhos paulistas e oe jesuítas. — V. - Extensão 
da área da anarchia. Campos dos Goytacazes. Regiões do 
planalto. O Rio de Janeiro. — VI. - Região das minas. Os 
tumultos mineiros. — VII. - Guerra dos emboabas. A inso- 
lencia dos rebeldes. Dissolução da autoridade. — VIII. - 
Causas da anarchia colonial. Disparidade entre a marcha 
da sociedade e a marcha do poder publico. Enfraquecimento 
progressivo da autoridade.  Poder crescente dos caudilhos; 
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CAPITULO  XI 

Os grandes caudilhos terriioriaes 
e a anarchia colonial 

(II e III sec.) 

t..,los mamelucos dd Bra- 
zil, gente atrevida, bellicosa y 
sin ley, que tienen solos de 
crístianos ei bautismo y son 
más carniceros, que los injide- 
íes». 

D. Francisco Andela. 

Quasi nos fins do II século, a pacata população da 
■villa de Santos dá conta desse facto espantoso: — pela 
estrada, que communica, pela serra de Cubatão, o pla- 
nalto paulista com o littoral de S. Vicente, marcha, e 
^e approxima lentamente, em som de guerra, o mais 
'uzido exercito que por alli jamais se viu.. Cerca de 
'i^il pessoas o compõem. Nelle figuram os mais pode- 
rosos caudilhos de São Paulo, arrastando cada qual o 
seu  clan  de capangas. 
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E' uma demonstração de força, theatral e impo- 
nente, que um grup>o de potentados do alto da serra 
faz a um outro potentado do littoral, Diogo Pinto do 
Rego, homem de alto respeito e grandes posses em 
Santos. Diogo do Rego havia desrespeitado, com arro- 
gância affrontosa, a Themotheo Correia, provedor da 
fazenda naquella cidade e membro da poderosissima 
«gens>^   dos   Tacques  e   Almcidas. 

E' o caso que um tal José Pinheiro, do clan de 
Diogo do Rego, tendo de retirar da Alfândega um pe- 
queno volume, achou que não devia pagar o imposto 
devido e, fiado naturalrnente no poder do seu protector, 
arrebata violentamente o volume, levando-o para a casa. 
O provedor manda prendel-o, e o recolhe á cadeia. Dio^ 
go do Rego, potentado caprichoso, irrita-se com isto, 
vae á cadeia, ameaça o guarda, solta o preso. Tal como 
fazem ainda hoje, no norte, os caudilhos sertanejos. 

Por essa época a solidariedade parental é vivissi- 
ma. Themotheo Correia c enteado de Pedro Tacques 
de Almeida, um dos chefes das illustres casas dos Ta- 
cques, dos Almeidas e dos Barros. Offendido Themoteo, 
toda a sua parentela se sente também offendida. O 
velho Tacques convoca todos os parentes para combina- 
rem o meio melhor de tomar uma desforra. Reunidos em 
concilio ardente, resolvem, afinal, descerem todos, The- 
motheo Correia, Pedro Tacques e demais «parentes de 
autoridade», com os seus homens de armas, até ao lit- 
toral, para tornar a prender o culpado, desaggravar o 
provedor e sustentar-lhe «a jurisdicção e o respeito» (*). 

Congregados os clans respectivos, Themotheo Cor- 
reia, os seus parentes e os seus amigos, «com copioso 
numero de Índios administrados», sahem de S. Paulo 
com id estino a Santos. O cortejo forma na estrada do 
Cubatão, segundo Tacques, um corpo de mais de mil 
pessoas». 

Na testa da columna está Themotheo Correia, la- 
deado por sua mãe, D. Angela de Siqueira, figura va- 
ronil de matrona romana, vivamente empenhada pela 
desforra do filho. Junto delle o velho Pedro Tacques, 
com «uma guarda de mais de cem homens armados». 
Logo após, os representantes da «gens» dos Barros, os 
irmãos Fernão Paes de Barros, Pedro Vaz de Barros e 

(■*) ~ V. Pedro Tacques — Nobiliarchia paulistana. 
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Antônio Pedroso de Barros, tios de Themotheo Correia, 
por parte de D. Angela de Siqueira. Depois, os «briosos' 
Pires e Almeidas», da formidável «gens» dos Almeidas, 
Francisco de Almeida Lara, João Pires Rodrigues dê 
Almeida, José Pires de Almeida, Pedro Tacques Pires 
e Salvador Pires de Almeida, todos sobrinhos de Pedro 
T acques. Depois, os representantes da «gens» dos Ta- 
eques, Luiz Pedro de Almeida, Antônio Pedro Tacques, 
José Pompeu de Almeida, Maximiliano de Góes e Si- 
queira e Lourenço Castanho Tacques, todos sobrinhos 
de D. Angela. Por fim, fechando a columna, o poderoso 
clan do «grande Guilherme Pompeu de Almeida», com- 
posto de «escolhidos soldados da melhor nobreza da 
villa de Parnahyba, debabco do commando do capitão- 
mór, Pedro Frazão de Brito», também parente de The- 
motheo   Correia. 

Durante trez dias e trez noites, esse poderoso exercito 
desfila, na melhor ordem, morosamente, pela encosta 
do Cubatão. Chega, afinal, a Santos. Entra a cidade. 
Em torno da casa de Diogo do Rego extende as suas 
forças,  em  hnha de  assedio. 

Rego havia sido avisado, com antecedência grande, 
dessa demonstração. Como bom potentado, não se ate- 
morisa. Resolve enfrentar os caudilhos da serra. Trans- 
forma sua casa em fortaleza. Nas paredes da frente 
c dos fundos abre varias troneiras, em que introduz 
arcabuzes, «para disparar quando os paulistas intentas- 
sem cercal-o.» Recolhe nos seus paioes e adegas «muita 
pólvora e balas, com fartura de viveres e sustento de 
carnes seccas, e tudo quanto discorreu poderia carecer 
sem necessidade de abrir as portas para fornecer-se da 
praça». Prevendo a hypothese de ser detido, mina toda 
3- casa com barris de pólvora. Feito o que, recolhe-se 
com «todos os seus apaniguados, mulatos, escravos e 
pretos,   de   que   tinha   numero   grande, e   homens   seus 
atíe- iggregados, destros na pontaria das escopetas e arca- 
Duzes, e  com   José  Pinheiro,  seu  compadre». 

E' uma situação verdadeiramente inexpugnável. Dian- 
te dessa formidável fortaleza os sitiantes ficam em at- 
itude embaraçosa: sem animo para o assalto, mas sem 

quererem  também  soffrer a deshonra de um  recuo. 
Os padres carmelitas, franciscanos e jesuítas, resi- 

entes na villa, intercedem com os seus bons officios. 
Vias Diogo do Rego se conserva intractavel, como in- 
tractavel se conserva Pedro Tacques. 



— 210 — 

Nessa indecisão, um expediente diabólico açode aos 
sitiadores: utilizar as peças de artilharia do forte. Des- 
cavalgam-nas das baterias e trazem-nas, a braços de 
íiomem, para fora e as assestam contra a casa de Diogo 
do Rego. Este, comprehendendo o irremediável da nova 
situação, cede, entregando o seu protegido José Pinhei- 
ro, que é, afinaJ, recolhido nojvamente á cadeia. E a 
calma volta á cidade, entre o bimbalhar de sinos pelo 
acontecimento... 

No meio de toda essa lucta, é curioso notar a atti- 
tude das autoridades publicas, a quem incumbe a segu- 
rança da ordem social. Elias não apparecem sinão como 
simples espectadoras do tumulto. Em regra, recuam, 
cautelosas e tímidas, diante desse poder formidável 
que os latifúndios elaborajn. 

II 

Para fazermos um calculo approximado da força 
de que esses caudilhos dispõem, é necessário considerar- 
mos a maravilhosa capacidade de organização militar 
por elles reveladas na fonnação dos seus clans guer- 
reiros. 

O grupo marcial, que cerca o caudilho bandeirante 
e que se move sob a sua vontade, é um bloco monoli- 
thico, disciplinado á prussiana, de estructura inabalaveL 
Só o clan gaulez do tempo de Cezar ou a «banda» ger- 
mânica da época das invasões apresentam uma organi- 
zação análoga. 

Este grupo é característica e privativamente paulista. 
Nenhum outro núcleo regional, durante o nosso passado 
histórico, consegue elaborar uma arregimentação guer- 
reira, comparável á dos sertanistas de S. Vicente e de 
S. Paulo. Os primitivos vaqueiros do norte, os antigos 
colonizadores dos sertões septentrionaes, para baterem 
o Índio, ou exterminarem os quilombos, são forçados a 
invocar o auxilio dos caudilhos do sul(*). Para desa- 
fogar os vastos campos do S. Francisco, do Itapicurú, 
do Rio Salgado ou do Parnahyba, elles, pastores intré- 
pidos, não conseguem engenhar nada que possa ser 
comparado   em   poder destructivo,  em   força   guerreira,. 

(♦) — V. Jaboatão — Orbe seraphico, d. IV, est. 5. 
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cm aptidão fulminatoria ao poderoso clan mameluco, 
organizado pelo gênio militar dos sertanistas meridio- 
naes. 

Esse bando combatente não é uma reunião ephe- 
mera e accidental de homens armados, uma simples 
improvização militar. Quando um desses caudilhos se 
prepara .para descobrir minas ou caçar selvagens, ou- 
tros se ihe aggregam com os seus respectivos clans, 
formando uma solida unidade, sob a chefia commum do 
mais notável. Os clans aggregados continuam, porém, 
com os seus respectivos chefes e mantêm cada um delles, 
no tocante á sua subsistência e ao seu commando, uma 
plena autonomia (*). 

Essa autonomia de organização e subsistência, que 
conservam mesmo dentro da forte estructura da ban- 
deira, mostra como são individualizados esses clans do 
II e III séculos. Cada caudilho, mesmo quando assim 
incorporado, é uma força viva, a cabeça dirigente de 
um formidável bando, disciplinado, combativo, ardente. 

E' durante o II século que a turbulência desses 
grandes potentados se revela mais vivaz e incoercivel. 
Livres já da pressão dos selvagens, espavoridos para o 
recesso das florestas, e, por outro lado, não tendo ainda 
operado o movimento geral para as minas, os caudilhos 
paulistas como cjue se divertem, combatendo-se mutua- 
niente com freqüência e ferocidade. 

VI 

III 

Dessas luctas é exemplo histórico a famosa rivalida- 
<Je entre os Pires e Camargos, rivalidade que se inicia 
•^ii 1654 e só termina um século depois. O caso anterior 
«^Icixa ver os potentados paulistas na sua funcção de 
asseguradores da legalidade, de auxiliares da autorida- 
tle enfraquecida; este nol-os vae mostrar na ardencia 
*^las suas animosidades c nas suas rebeldias contra o 
poder. 

Formam os Camargos uma «gens» considerável, por- 
3^e, pelo entrelaçamento com varias famílias da no- 
breza   local,   contam  em   seu   seio   grande   numero   de 

-3     (*) — Diogo  de Vasconcellos — Historia   Antiga   das   Minas 
^eraes, pag. 3'J. 
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homens poderosos. Os Pires representam também outra 
«gens», não inferior em }X)der c extensão parental. Ri- 
validades pessoaes preexistentes le\'am os dous grupos, 
na lucta pela posse da Câmara S. Paulo, a um conflicto 
sangrento e duradouro, e põem Pires e Camargos «na 
frente doíseusexercitoSde estúpidos partidários, promptos 
e determinados   a debellarem-se^> (*). 

Dá causa ao conflicto o facto de que, inspirado 
pela facção dos Pires, a câmara de S. Paulo, pretex- 
tando a ausência de certas formalidades, recusa empos- 
sar José Camargo no cargo de ouvidor-geral. Este re- 
solve, então, emjK)ssar-se pela força. Reunindo-se ao 
seu irmão Fernão Camargo, marcha com um numeroso 
bando de sequazes armados, da sua fazenda, arrogan- 
temente, sobre a villa, á maneira do que costumam fa- 
zer,  hoje,  nos sertões  do norte, os chefes  cangaceiros. 

Como estes, os Camargos não entram logo a ci- 
dade, acampam, primeiro, nos seus arredores, em atti- 
tude de sitio e ameaça. Dous dias depois, resolvem a 
entrar — o que fazem com o estrondo da sua tropa de 
mamelucos e indios frecheiros. Dirigem-se, cm seguida, 
para o edifício da câmara, que põem em cerco. Na 
câmara acham-se todos os magistrados da cidade; e 
mais o capitão-mór; e o visitador da Companhia de 
Jesus; c o abbade do Mosteiro de S. Bento; c o prior 
do Convento do Carmo; e o governador do Convento 
de   S.   Francisco; e muitas   outras   pessoas   notáveis. 

José Camargo exhibe a sua provisão e exige seja 
empossado. Premida pela ameaça das armas, a câmara 
cede, tnas sob condição: isto é, de que Camargo não 
usará a provisão, emquanto não chegar o ou\idor adju- 
dicante. Camargo não acceita essa proposta. Está muito 
senhor da sua força. Reage. Os conflictos explodem. 
Sequazes de ambos os grupos se entrebatem em luctas, 
que ensangüentam longamente o scenario  paulista. 

Fraca diante desses caudilhos, incomparavelmente 
mais poderosos do que ella, a autoridade publica, por 
sua vez, não pode contel-os, nem rcprimil-os. Procura 
concilial-os, servindo de mediadora. Consegue, afinal, 
um accordo. Nesse accordo ha uma cláusula em que 
se declara que, dahi por diante, devem entrar sempre 
na câmara «em numero igual, pessoas das Familias Pi- 
res c Camargos,   havendo,   porém,  um   neutral». 

(*) — Ayres de Cazal — CorograpMa hrazilica, pag. 221. 
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Èssc regimen de privilegio vigora até aos meiados 
do III século. Em 1750, sendo eleito para a câmara 
urn vereador, «não apparentado das familias pretendidas 
privilegiadas», é embargada a posse, apellando as duas 
familias  para o juizo  do Rio. 

IV 

Os grandes senhores de S. Paulo não ficam apenas 
nessas rivalidades de clan. Vão mais longe. Rebellam- 
se contra as próprias autoridades locaes. Chegam a des- 
respeitar os alvarás da metrópole. 

O episódio da expulsão dos jesuítas é typico. Ex- 
pulsos esses religiosos, intercede em favor delles a câ- 
mara de S. Vicente. Pede á sua coUega paulista a volta 
dos «frades — no que, afinal, consente a câmara de S. 
Paulo. Mas, os caudilhos paulistas, scientes do facto, 
obrigam a câmara a retractar-se. E os frades não 
voltam. 

K' Em   1642,   dá-se a  intervenção   da  metrópole.   Um 
.  alvará de D. João IV ordena que se restituam os reli- 

giosos aos seus conventos. Mas, os potentados paulistas 
reagem contra a execução do alvará; promovem mo- 
tms. E o alvará não é cumprido. 

Somente em 1658 consentem os paulistas em assi- 
gnar um accordo definitivo. Esse accordo não o obtém 
o rei, o governador ou qualquer outra autoridade publi- 
ca. Quein o obtém é um potentado notável, José Pires, 
S^m o auxilio de um outro de egual prestigio, Fernão 
■Uias Paes. Só então os jesuítas retornam aos seus con- 
ventos. O que prova que, f>or essa época, os grandes 
senhores ruraes exercem, de facto, uma auctoridade muito 
JTiaior do  que a de qualquer delegado da metrópole. 

Elles zombam, com effeito, do poder e o obrigara 
requentemente a transigir, a conciliar, mesmo a recuar, 

vuando Salvador de Sá, então governador, sciente da 
expulsão, parte do Rio para São Paulo, com o fim de 
■■estabelecer a ordem, é forçado a voltar do meio ca- 
"imho. Os caudilhos rebeldes lhe oppõem um atrevida 
^ vivíssima reacção. Barram-lhe a passagem, levantan- 
'^lO' palissadas,  cortando-lhe acintosamente  a marcha. 

Entretanto, tamanha e tão ostensiva rebeldia não 
^ punida. E' que a metrojxjle se sente sem forças para 
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castigar potentados taes. (*). Em vez do castigo, o que 
lhes vêm é o perdão com o alvará de 7 de Outubro 
de 1647. 

Nesse alvará a que deveras surprehende é a área 
de extensão da amnistia. Esta abrange todos os indiví- 
duos que «em S. Paulo, cm S. Vicente, em Santos, em 
•Mogy das Cruzes, na Parnahyba do Sul e no Rio de 
Janeiro», haviam participado da expulsão. 

Essa discriminação geographica dá a ver quanto a 
área da anarchia, a zona do triumpho da caudilhagem, 
é vastissima. Comprehende toda a região meridional, 
desde Santos ao Rio de Janeiro, desde São Paulo á 
Parahyba do Sul — isto é, ioda a região realtnenta 
povoada  ao  sal, por esse  temjx). 

}^ 
Na verdade, durante o II e III séculos, na zona da 

Parahyba do Sul, a turbulência é endêmica. Nos cam- 
pos dos Goytacazes, desde 1648, com a fundação dos 
domínios dos Assecas, o tumulto entra a fermentar e só 
declina nos melados do século seguinte, com a incorpo- 
ração daquelles dominios á Coroa (1754). Nesse inter- 
regno, a bellicosidade dos campistas diffunde largamen- 
te ix)r esses campos a desordem e o sangue. Em 1652, 
chegam a proclamar uma republica, depois de expul- 
sarem as auctoridades constituídas. Em 1720 e 1748, 
motins populares, suscitados por poderosos caudilhos, 
subvertem violentamente a ordem social. O senado da 
câmara é desautorado varias vezes. Em summa, aos 
olhos das altas ,auctoridades coloniaes essa região se 
mostra como uma paragem absolutamente ingovernável. 

No Rio, a anarchia não tem, por certo, caracter 
assim tão virulento. E' que aqui a auctoridade está 
presente;  aqui, a  sede da  capitania;  aqui,  as melhores 

(_*) — V. Washington Luis — obr. cit., cap. IV. Vê-se que 
toda a política inicial de Rodrigo Cezar è: transigir para não ser 
desautorado. Escrevendo ao rei sobre vários potentados culpados, 
Dominfíos Rodrigues Prado, João Lourenço Leme, Dias Falcão, 
coufessa que é melhor perdoiir, ^principalmente porque, dispon- 
do de grande poder, e achando-se a grandes distancias, nenhum 
mal se lhes poderia fazer>. ÍW. Luis — obr. cit. pag. 65). V. Tau- 
nay — São Paulo no sec. XVL pag. 17õ. 

%\ 
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e maiores forças. Entretanto, nada disso impede que 
os caudilhos deponliam até o capitão-general. O que 
prova a generalização da turbulência nessa época. 

Nos planaltos, o tumulto como que se normaliza nos 
costumes; as tropelias caudilheiras espalham a intran- 
quilJüdade geral. Entre a villa de Piratininga e a de 
laubaté, por exemplo, abre-se uma lucta, que dura, se- 
gundo Cazal, «largos annos». Em 1631, explode uma 
revolta, em que duas famílias rivaes batalham rudemente 
vários  combates  sanguinosos. 

Esses hábitos de indisciplina e caudilhismo, esses 
contínuos recontros de clans, é que levam Vosgien, ci- 
tado por Cazal, a considerar S. Paulo como «uma espé- 
cie de republica, independente dos portuguezes, compos- 
ta de bandoleiros de differentes nações, todos destemidos 
e grandes ladrões, que pagam um tributo de ouro a 
El Rey de Portugal». 

Froger não é .menos preciso. Na sua Relação de 
uma viagem jeiía em 1695, 1696 e 1697 ás costas da 
África, Estreito de Magalhães, Brasil, Cayennn e ilhas 
■àntilhas, diz elle que a cidade de S. Paulo tira a sua 
origem «d'un assemblage de brigans de toutes les Na- 
tions, qui peu á peu y ont forme une grande Ville et 
une espècc de Republique, ou ils se font une loy de 
fie  point  reconnaitre le  Gouverneur». — 

Ha em tudo isso um exaggero evidente. Mas, atra- 
vez delle, percebe-se o immenso espanto, mesclado tal- 
vez de secreto terror, que deveria ferir esses estran- 
geiros ao depararem, surpresos, num desvão do planal- 
to, cheios de força, audácia e bellicosidade, os intré- 
pidos   caudilhos   paulistas. 

VI 

Emigrando para as regiões das minas, nos começos 
'^o III século, essa sociedade, assim affeita á anarchia 
^ a lucta, encontra no novo meio condições ainda mais 
propicias aos seus hábitos de turbulência e indisciplina. 
~~«Os homens de cabedal, que tiraram muito ouro nas 
*^a-tas, foi de se haverem com altivez e arrogância; de 
andarem  sempre acompanhados de  tropas de espingar- 
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deiros, de animo prompto a executarem qualquer vio- 
lência e de tomarem, sem temor algum, grandes o es- 
trondosas  vinganças» (*). 

Em São Paulo, os potentados são um verdadeiro 
escól pelas suas origens aristocráticas, pela nobreza dos 
seus sentimentos e pela sua cultura social. Retrinca- 
dos, violentos, orgulhosos embora, são todos liomens 
entalhados á antiga, com a severidade, a hombridade, 
a dignidade dos fidalgos peninsulares, de que descen- 
dem. Na sanguinosidade das suas façanhas ha a cruel- 
dade da época; mas não encontrareis os instinctos da 
criminalidade vulgar. São as suggestões da honra e do 
orgulho as que os impellem sempre ás suas luctas fra- 
tricidas e  aos   seus massacres   vicinaes. 

Nas minas, esse enquadramento aristocrático se des- 
monta e os caudilhos apparecem provindos de todas as 
partes. Dá-se alli, por um momento, uma sorte de sc- 
lecção reversiva: os elementos vulgares ou populares 
parecem dominar, ou realmente dominam (*). Sociedade 
nova e desordenada, sem quadros de classes, sem tra- 
dições de hierarchia, sem a pressão de uma forte cen- 
sura social, as rixas, as violências, as vindictas, os ho- 
micidios buscam as suas causas, ás mais das vezes, ao 
contrario da sociedade paulista, em sentimentos infe- 
riores  de cobiça, inveja e rapacidade. 

Demais, os núcleos humanos, formados em tomo 
ás explorações mineradoras, são, pela sua estructura e 
pela qualidade de seus elementos componentes, mais 
próprios do que quaesquer outros ás explosões da cri- 
minalidade e da violência. Esses núcleos se caracteri- 
zam por uma extrema concentração social. Numa pe- 
quena área condensa-se uma população enorme. Nas 
minas de Ouro Preto, segundo Varnhagen, «por acudir 
a ellas muita gente, só poude tocar trez braças em 
quadra a cada mineiro». Saint-Hilaire se toma de admi- 
ração ao ver o numero considerável de aldeias e po- 
voados, que cobrem o antigo districto das minas, no 
espaço apenas de algumas léguas. Nada, alli, que lem- 
bre o latifúndio vicentista, com o seu insulamento, a sua 
immensidão  territorial, a  sua  poderosa  funcção  disper- 

(*) — Antonil — obr. cit. v. também — Padre Manoel da 
Fonseca — Vida do Padre Belchior de Pontes, 1752. (ia Revista 
Trimensal, v. III) 

(**) — V. cap. VI:       Etimologia das classes ruraes, § III. 
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siva. Os núcleos sociaes surgem, como se'propagassem 
por scissiparidade. Em Matto Grosso e em Goyaz, o 
povoamento se opera como por inundação: essas re- 
giões metaliferas apparecem, de súbito, animadas de um 
ruidoso   tumulto   humano (*). 

Obrigados a viverem, pelas condições da própria in- 
dustria mineradora, em núcleos urbanos assim compa- 
ctos, esses aventureiros e os seus clans se attritam fre- 
qüentemente. De modo que a desordem e anarchia osi- 
tentam nas regiões mineradoras uma desenvoltura e uma 
extensão que os períodos anteriores desconhecem. Da 
numerosa negraria concentrada nas minas só parte é 
empregada nos trabalhos de exploração; «porque a outra 
metade serve para os habitiadores, que hoje tem por 
valentes e matadores e taverneiros, sem tempo algum de 
minerar»(**). 

Sociedade feita de improviso e animada do espirito 
de aventura c nomadismo, nella a autoridade publica é 
fraca, porque longe e dispersa. Os jiotentados se re;- 
velam, por isso, mais audaciosos e aggressi\os do que 
no ecumeno paulista. Dada, por outro lado, a ausência 
ou a ineffiiciencia do poder publico, elles se investem 
do exercício de uma funcção suppletoria: e substituem 
a autoridade ausente ou inefficienle. Como nos platós 
paulistas, são cUes, com effeito, quem dita nessas para- 
gens a lei ou profere as sentenças: — «O governo do 
Paiz ficou reduzido a tantas governanças patriarchaes, 
—-diz um chronista colonial — quantos eram esses dis- 
trictos, recorrendo os seus moradores nas suas depen- 
dências e desavenças aos seus poderosos, e dando estes 
as decisões das duvidas, segundo ditava o amor ou o 
ódio »(***). 

/ 

(*) — Nas margens do Rio das Garças, em Matto Grosso, 
^inda subsistem, como esvanecentes sobrevivencias dos primiti- 
■vos núcleos coloniaes, curiosos agrupamentos de ^garimpeiros., 
caçadores de diamantes: v. Revista ^lac!■onal, março de 1922, pag. 
i8 — São Paulo. 

-      (**) — Luiz Vahia Monteiro — Carta ao Rei de U de Agosto 
«« Í7M, (Rev. Trimensal, t. esp. III. pg. 616). 

(***) _ Bento Fernandes e Silva Pontes — Primeiros desço- 
laíiT""** '^''- ""'"«« de ouro,  (Revista  do  Archivo Publico Mineiro, 
189Ü, 1 pg. 97). 
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VII 

Este espirito anarchico e beilicoso dos caudilhos mi- 
,   neiros se mostra flagrante na guerra entre os emboabas 

\W I        I e paulistas. Quando corre a noticia de que os paulistas 
"^        '   se   aprestam   para  atacar   os   emboabas,   estes   operam 

uma   rápida   e  portentosa mobilização   de  clanfc Partem 
logo, em marcha accelerada, com os  seus guerrilheiros, 
para   Caheté.   Os  de   Sabará,  sob  o  commando  de   Da- 
niel  da   Silva,  portuguez.   Os  do   Rio  das   Velhas,   sob 
a  direcção de Agostinho Monteiro de Azevedo, pernam- 
bucano. Os de Caheté, sob a chefia de Luiz do Couto, 
bahiano.  Este exercito marcha em direitura da casa de 
Manoel  Nunes  Vianna, que  assume o  commando  geral, 
e é  acclamado  «governador das  minas». 

O governador geral D. Fernando de Mascarenhas, 
sciente dessa rebellião, dirige-se, presto, jmra alli, com 
o fim de «remediar as desordens e restabelecer a ad- 
ministração». Uma surpreza, porém, o espera, em nieio 
da viagem: ao chegar ao arraial de Congonhas \'ê a 
sua passagem insolitamcnte obstada. Os reinóes sublc- 
vados o recebem ameaçadoramente, em perfeito pé de 
guerra: — «Em corpo de união, os forasteiros, com o 
seu acclamado governador Vianna, vieram apresentar-se 
no alto de uma coUina, em forma de batalha, á vista 
da casa em que se achava D. Fernando: — a infanteria 
ao centro e a 'cavalleria aos lados». Da nuiltidão dos 
rebeldes irrompem vivas ao governador Nunes Vianna 
e  morras   a D.  I'"(;rnando   Mascarenhas. 

Este, sem força para reagir, retrocede. Estava com'- 
pletamente desautorado. — «O governador D. Fernan- 
do não teve mais acção na marcha, que intentaiva, e 
deixando as minas no mesmo estado, em que as achou, 
se   retirou   para  o  Rio  de  Janeiro» (*). 

E' a renovação, meio século depois, do mesmo golpe 
atrevido dos paulistas contra Salvador de Sá em  1640. 
Simjjlesmente, neste caso a autoridade já não está mais 

' diante   de   um  motim,   mas   diante   de   uma   revolução. 
Não é mais  agora alguns  potentados  que  se  levantam 
contra ella; mas uma formidável solidariedade delles. (**). 

(*) — Pedro Tapques — Nobiliarchia paulistana. 
(**) — Na guerra dos mascates se dá o mesmo facto.— 'Re- 

vista Mensal, I, pg. 6õO). 
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VIII 

LV ...-.   \ 

Este estado de caudilhagem oninipotente c frança 1 
anarchia é lógico. Resulta da manifesta disparidade en- 
tre a expansão colonizadora e a expansão do poder 
publico — disparidade inteiramente particular á nossa 
historia. Entre nós, o poder publico tem uma marcha 
mais remorada do que a massa social, cujos movimentos 
incumbe a elle regular e dirigir. Ha uma visibilissima 
discordância, ainda hoje sensível, entre a área demor 
graphica e a área política, entre a área da população 
e o  campo  de efficiencia da autoridade  publica. 

Logo no II século, desde que a expansão vicentísta 
para o sul e para norte e oeste se intensifica, os cen- 
tros administrativos deixam de manter, na sua maioria, 
uma perfeita correspondência com os núcleos coloniacs, 
já então dispersos por uma vastíssima superfície. Os que 
existem são poucos — longínquos, débeis, sem capaci- 
dade de efficencía immedíata e local. Isto porque, de 
um só impulso, os pioneiros vicentístas realizam uma 
das mais maravilhosas irradiações povoadoras, de que 
dá   noticia  a historia. 

Em pouco mais de dous séculos, esses homeriadas 
titanicos espalham, pelos quatros cantos do paiz, os 
enxames das suas bandeiras colonizadoras, c os seus 
curraes, e os seus engenhos, e os seus núcleos de cx^ 
tracção metalifera, e os seus arraiaes, e os seus povoa- 
dos, e as suas villas reaes. Povoam rapidamente, por 
migrações successivas, os littoraes do sul, de S. Vicente 
a Laguna. Alastram-se, pelo interior do planalto, de 
São Paulo a Lages e de Lages a Porto Alegre e aos 
pampas platinos. Enchem, emfím, com as suas funda- 
ções agrícolas e ijastoris, toda a vasta e fertilissima re- 
gião do Brasil meridional. No III século ojieram uma 
dilatação v\va e rápida para os lados do norte. As 
bacias do Rio das Velhas e do São Francisco, as ser- 
■ras do Sabará e do Caheté, o interior de Goyaz e 
Matto Grosso se cobrem, de súbito, de uma pojuilação 
torrencial,   adventicia,   tumultuaria. 

Dcbaldc, o poder colonial, avivado pela cobiça dos 
quintos de ouro, tenta acompanhar, com o mesmo paiíso, 
esse prodigioso expandir de vagas exploradoras. Cour 
trasta a sua marcha, um tanto tardígrada, com a ra- 
pidez  das  bandeiras, a sua  ínmicnsa  capacidade  de  pc- 
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netração, a profundidade da sua internação territorial. 
iEmquanto a população colonial, pela sua maior parte, 
galga intrepidamente os planaltos e ex*pande-se pelos 
sertões, o poder publico, as suas auctoridades, as suas 
justiças, os seus ferros, os seus regimentos philippinos, 
os seus dragões temerosos continuam, por algum tem- 
po, «arranhando como caranguejos» os littoraes, ou acan- 
toados apenas nas cidades e villas importantes. Para 
além desses centros urbanos, na immensa amplitude ser- 
taneja, onde resôa o tropel dos caudilhos, a sua acção 
é fraca,  reticente,  ou, mesmo,  inteiramente  nuUa. 

No occidente, essa anormalidade politica não se por 
deria dar. Lá, o processo de colonização é lento, con- 
tinuo, sem intermittencias, operando-se por migrações 
de «proche en proche». E' o processo das tribus pelas- 
gicas, ao diffundirem-se na orilha mediterrânea, ou das 
«bandas» saxonias, na Europa central e nas ilhas bri- 
tânicas (*). Os grupos emigrantes se expandem, mas 
não rompem a sua continuidade geographica com os 
centros de irradiação. Os órgãos do poder pubUco, 
installados nestes, não perdem nunca o contacto com 
os   núcleos  extremos da  área  colonizada. 

Na America do Norte, quando as vagas humanas, 
partidas da faixa atlântica, cobrem as immensas soli- 
dões do Far-West, o synchronismo entre o jxider pu- 
blico e a massa social não se perde, ajxjzar da rapidez 
do movimento expansionista: as redes ferro-viarias, que 
acompanham e, ás vezes, precedem mesmo á coloniza- 
ção, pcrmittem á organização policial e administrativa 
seguir no mesmo compasso a marcha do ix)voamento 
e dar á nova sociedade bases estáveis de legalidade e 
de  ordem. 

Nós, ao contrario, fizemos a nossa dilatação terri- 
torial como que jwr jactos, bruscamente, de um modo 
febril, intermittente, descontinuo. Bandeiras sertanistas, 
explorações mineradoras, fundações pastoris e agrícolas, 
tudo é feito por movimentos descoordenados, indepen- 
dentes uns dos outros, salteadamente, ao léo dos impul- 
sos individuaes, tendo apenas conu) uma única razão 
de propulsão o interesse ou a cobiça dos poderosos 
chefes  de  clan. 

C*) — V. Demolins — Les (jrandes routes des peuples, I, e II- 
d? Tourville — Hisioire de ia formation yarliculariste. 
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Estes, como deslocam grupos que são verdadeiras 
sociedades orjjanizadas, não se acham subordinados na 
sua marcha, como os patriarchas pelasgios ou os che;- 
fes saxões, ao apoio econômico e á tutella politica dos 
centros de origem. Levam comsigo, nas suas bandeiras 
— verdadeiros domínios que emigram — todo o neces- 
sário em homens, em utensílios, em armas, em manti- 
mentos, para uma vida autônoma e independente nos 
sertões. Dahi essa estupenda capacidade de se podtí- 
rem localizar em regiões das mais desvairadas, a dis- 
tancias ina)mmensuraveis dos pontos íniciaes de i rra- 
diação. 

Incapaz de movernse com o mesmo rythmo e a 
mesma rapidez, o poder colonial, com a sua complit 
cada entrozagem administrativa, quando tenta acompa- 
nhar esse singularissimo movimento expansionista, o faz 
sempre com detrimento da sua força e da sua effícíencía. 
O seu recuo diante dos caudilhos paulistas em 1640 e, 
em 1709, diante dos caudilhos emboadas, nos dá disso 
luna prova evidente. Outra teria sido a autoridade delle, 
sé, por obstáculos geographicos insuperáveis, houvés- 
semos pesmanecido na estreita faixa da costa, lavrando 
a terra e pastoreando o gado. Os caudilhos altaneí.- 
ros que, no I e III séculos, os delegados da metrópole 
encontram nos bellos platós mineiros e paulistas, não 
teriam surgido. Sob a pressão policial e disciplinadora 
do poder, a concentração delles no ecumeno costeiro 
não haveria trazido, como trouxe, a turbulência e a 
desordem. Esses hábitos ^narchicos, que no 11 século 
demonstram, esses clans combativos, que ostentam cora 
ufania e orgulho, tudo provem da singular modalidade 
da  nossa expansão colonizadora. 

Os districtos mineradores se fazem, é certo, durante 
<> III século, centros de uma poderosa organização po- 
hcial. Entretanto, essa organização policial não impede 
que esses caudilhos escapem á pressão das leis e á 
disciplina do poder. Egressos das minas e feitos grau'- 
des proprietários fazendeiros, o sertão os isola e os torna 
inapprehensiveis, e os faz uma sorte de entidades ex- 
cêntricas em relação á auctoridade publica. O reconhe- 
cimento offícial da jurisdicção despotica e marcial do 
chefe bandeirante, não só sobre a sua tropa em marcha, 
mas mesmo dentro do recinto do seu latifúndio (*), não 

(*) — Diogo de Vasconcellos — obr. cit, pg. 39. 
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pro\'a que, por essa época, o Estado se sente sem forças 
para fazer chegar até alli a accão legalizadora da sua 
auctoridade ? 

O que se passa com Domingos Rodrigues Prado, 
é frizante. Este caudilho, orgulhoso e violento, se des- 
manda em crimes, que o incompatibilizaml com a poli- 
cia Ido tempo. Contra elle é enviada, com ordem de 
prendelo, um contingente de 50 homens de infanteria. 
Prado sorri dessa ridicula enscenação de força. Espera 
tranquillamente de dentro dos muros da sua fazenda, 
como um barão medieval de dentro de seu castello ro- 
queiro, a arremettida dos esbirros do poder. Estes, po- 
rém, não cobram coragem bastante para atacal-o. E 
Tacques, que narra o feito, reflecte: — «.... porque dos 
50 soldado^B não escaparia um só ao ferro de Domingos 
Rodrigues, e sobretudo nem a companhia vinha forne- 
cida de pólvora e bala para, em corpo de batalha, cer- 
car a fazenda» (*). 

(*) — Outro exemplo:  Alberto   Lamego — obr. dl., pg. 406 
(nota). 
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CAPITULO  XII 

SUMMARIO: — I. - O poder colonial e a caudilhagem. — II. - 
Reacção contra a anarchia. Porque esta reacção só se ini- 
cia no III século. — III. - Política syneretista. O desmem- 
bramento das capitanias. Objectivos visados. — IV. - Effi- 
cacia da reacção. Os primeiros effcitos. Em Minas. Em 
São Paulo- — V. - O districto diamantino e a reacção lega- 
lizadora. — VI. - Os effeitos da trituração da caudilhagem 
nos Campos dos Goytacases. — VII. - Outros methodos de 
trituração da caudilhagem. — VIII. - O código de processo 
de 32. Revivescencia do espirito anarehico. — IX Lucta con- 
tra o municipalismo. O acto addicional. Hegemonia do po- 
der provincial. — X. - O caudilhismo provincial. — Os seus 
excessos. Fraqueza do poder nacional. — XI. - Eeacção 
contra o acto addicional. O movimento da centralização. — 
XII. - Reforma centralizadora de 41. Hegemonia do poder 
central. Ultimas reacções do espirito provincial. — XIII - 
Organização da ordem legal, ü II Império e a «^pax bra- 
silica. 
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CAPITULO XII 

Organização da ordem legal 

(III e IV sec.) 

Os tyrannos que fustigaram 
os povos com varas de ferro 
fizeram mais pela educação ju- 
rídica da humanidade do que 
todos os legisladores com os seus 
códigos de leis. 

Ihering. 

Essa formidável omnipotencia dos caudilhos ruraes 
soffre, logo depois de finda a guerra dos «emboabas», 
uma transmutação brusca e profunda, e decahe rapida- 
í^ente. O poder colonial, que até então se havia mos- 
trado transigente, longanime e mesmo pusilânime, mu- 
^a subitamente de attitude e toma, dahi por diante, 
para com elles, nos seus centros de maior influencia, 
^a conducta inteiramente opposta: ataca-os de frente, 
^jamente, com intrepidez e decisão, no intuito obvio 
Qe dominal-os, esmagai-os, tritural-os. 



— 22(J — 

São dons séculos quasi de combate tenaz e vigo-. 
roso, de lucta árdua e brilhante entrí- a caudilhagem 
territorial e o poder publico. Firma-se, sem duvida, nos 
fins do IV século, a supremacia do poder central; mas, 
para isso, que energia, que tactica, que continuidade 
de acção não lhe é jireciso! e que copia enormissima 
de embaraços não teve elle que affrontar! 

II. 

Y 

Essa reacção contra o caudilhismo rural somente 
se inicia no III século. O motivo desse retardamento 
é que só nos fins do II século e nos começos do III 
se descobrem as minas de ouro e de diamantes — a 
velha aspiração  da coroa  portugueza. 

Emquanto as bellas jazidas não se lhe re\elam, a 
coroa portugueza tem todo o interesse em tolerar a 
altiva independência, em que vi\em os caudilhos pau- 
listas. Estes, com a sua immensa audácia, lhe são au- 
xiliares incomparaveis dos seus objectivos exploradores. 
Reprimir essas forças de expansão e conquista seria 
contrariar os interesses da própria metrópole. Para esta 
a mais sabia attitude é justamente fechar os olhos aos 
desmandos dessa poderosa olygarchia de sertanistas in- 
trépidos, que devassam toda a immensidade do deser- 
to tropical, arrebatados pela antevisão resplandesccnte 
das   serras   das  esmeraldas  e  dos   campos   de   ouro. 

Mas, descobertas as minas e emprehendida, no III 
século, a exploração systematica das suas riquezas por- 
tentosas, abre-se para o governo portuguez um serio 
problema — o problema de acautelar o erário real, 
garantindo-o com a exacta safra dos diamantes e a se- 
gura arrecadação dos quintos de ouro. Só então a me- 
trópole percebe o inconveniente da illimitada liberdade, 
em que deixara a caudilhagem paulista. Comprehende 
então que é tempo de intervir com a sua acção coer- 
citiva  c  repressora.  Reage. 

Do ponto de vista fiscal — o único do qual cila 
vê a situação — essa reacção é perfeitamente lógica. 
Lógica e opportuna. Não devia vir antes. Não podia 
vir depois. Vem precisamente na transição do II para 
o III século: em 1700. E' exactamente no anno de 
1700 que o governador-geral, D. João de Lancastro, 
presente com lucidez o jxírigo, sobresalta-se e dá, pela 
primeira   vez,  o   alarma á  metrópole  descuidada. 
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Escrc\endo ao rei, em 17 de Janeiro desse anno, 
relata, com cffeito, Lancastro as suas inquietações diante 
da audácia crescente dos potentados paulistas, e expõe 
a necessidade de um correctivo immediato a essa si- 
tuação  anarchica  e cheia de  perigos  para  a  Coroa. 

— «Também me parece — diz elle — é muito con- 
veniente que se levante outro terço de infanteria e um 
esquadrão de dragões, para se metter na villa de São 
Paulo, com o pretexto de que é para segurar a mesma 
villa e delia se poder soccorrer facilmente a de Santos; 
sendo o fim particular deste negocio segural-a dos seus 
mesmos moradores, pois estes têm deixado, em' varias 
occasiões, suspeitosa a sua fidelidade, na pouca obediên- 
cia icom que observam as leis de S. Magestade e ser 
gente por sua natureza absoluta e varia e a maior parte 
delia criminosa; e sobretudo amantissima da liberdade 
em que se conservami ha tantos annos, quantos tem de 
creação a mesma  villa». 

III 

O texto de Lancastro é transparente. Nessa reacção 
contra o poderio caudilheiro dos senhores ruraes, o 
governo colonial comprehende que tudo está em appro- 
ximar dos caudilhos o poder. Criara-os a ausência delle; 
^ sua proximidade os destruirá fatalmente. — «No Tira- 
S1I-—observa o governador Rodrigo Cezar de Menezes 

vivem todos com a soltura, que V. Ex. não ignora, 
*^ os paulistas com mais liberdade de que todos; e esta 
nao se destróe com outra cousa que com o poder». (*) 

Desmembra então a metrópole da capitania de Rio 
^e Janeiro a região paulista em 1710, e a constitue em 
capitania  própria. 

Em 1720 divide São Paulo e Minas, e erige as duas 
""cgiões em capitanias distinctas. 

Dci>ois, separa da capitania de São Paulo a zona 
"^etallifera de Matto Grosso e Goyaz e dá-lhe um ca- 
Pitão-general (1744). 

Quatro annos mais tarde, desdobra novamente a 
capitania de Goyaz c constitue Matto Grosso em ca- 
Pitania privativa. 

(■*) — V. Washington Luis — ohr. cit., pag. 104. 
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X Já em 1727 fundara a capitania do Rio Grande do 
Sul e em   1737  a de  Santa  Catharina. 

Sente-se nesse desdobrar successivo de capitanias, 
que a nietroix)le se esforça para fazer a machina polí- 
tica acompanhar o rythmo do povoamento, de maneira 
a readquirir, tanto cjuanto possível, a perdida relação 
de   proximidade   entre  o  poder   e os   caudilhos. 

De modo que, pelos meiados do III século, já toda 
aquella amplissima região de tumultos, que se extende 
de São Paulo a Minas, de São Paulo a Matto Grosso 
e Goyaz, está sob a vigilância de auctoridades regio- 
nacs. Localizado na sua capitania, cada capitão-general 
age sobre os potentados ruraes com uma efficiencia 
muito mais rápida do que os antigos capitães-generaes 
residentes  na costa. 

IV 

'T^- 

Da efficacia da acção disciplinadora dessas no\'as 
auctoridades guardam os nossos annaes testemunhos sug- 
gestivos. 

Em Minas, por exeiíiplo, cincoenta annos mais tar- 
de, aqucUas ruidosas «tropas de espingardeiros», de que 
fala Antonil, não mais existem. Começa a obediência 
á lei a se tornar uma realidade nos costumes. Cada 
vez mais a auctoridade colonial cresce em prestígio e 
ascendência. Em carta de 27 de Fevereiro de 1751 ao 
Secretario de Estado, Bobadela — que havia presidido 
a época prodigiosa da conquista das minas — allegando 
os seus serviços, não deixa de frisar os resultados evi- 
dentes da sua política legalizadora. — «Duas vezes tenho 
governado todas as vias do Rio, Minas, Goyaz e Cuyabá 
— diz elle. — Estabeleci ou dei forma á extracção dos 
diamantes em toda parte e, posto que destruídas no 
Serro Frio tão preciosas minas, no resto dellas hei tira- 
do tanto para o real erário; sendo mais que indo, o res- 
peito \em que se tem metiido aquelle vasto dominio 

,das  Minas   Geraes.y>{*) 
Essa obra de submissão prosegue até o fim do III 

século. No governo do Conde de Valladarcs, por exem- 
plo, a caudilhagcm é rudemente batida, e desde então 
toda a Capitania entra numa phase de legalidade, dis- 

(*) — V. Filisbello Freire — Os portugueses no Brasil, pag. l'J9- 
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ciplina c ordem(*). No IV século, esses caudilhos, que 
vimos tão violentos e rebeldes, estão já pacificados; já 
reverenciam a auctoridade; é já profunda a sua venera- 
ção pela casa de Bragança; grande é o reconhecimento 
delles pelo rei e seus delegados. Quando alli esteve em 
1822, Saint-Hilaire constata que «todos falam da casa 
de Bragança sempre com o maior respeito e mostram 
o maior desejo de continuar unidos ao Rio de Janeiro». 

Pela mesma ep(xa, domina em São Paulo o mfesmo 
sentimento de respeito pelo poder. E' ainda Saint-Hi- 
laire quem nos narra a conversa de alguns habitantes de 
Taubaté em relação ás «junctas» governativas recem- 
cstabelecidas, c na qual reponta a mesma reverencia pe- 
los   delegados   da metrópole: 

— «Não seria melhor — diziam entre si os rústicos 
de Taubaté — que continuássemos a ser governados 
pelo nosso rei e pelos generaes que elle nos enviava, 
do que por tantas pessoas, que estão sempre em disputa 
entre   si e   não  se   íncommodam   com   os   pobres?». 

Pelo rei os mineiros também, como os paulistas, 
professam uma fidelidade inabalável: — «Demais —• 
accrescenta ainda Saint-Hilaire — todos elles mostram 
sempre o maior respeito ]>ela auctoridade e falam do 
rei sempre como sendo o arbitro supremo dos seus desti- 
nos  e  dos   seus  filhos» (**). 

Como estamos longe daquelles caudilhos insolentes, 
^ue atalham a marcha a Salvador de Sá nos contra- 
fortes do Cubatão, ou dos aventureiros, que acompa- 
nham Nunes Vianna no golpe do Congonhas contra a 
auctoridade  de  D. Fernando  Mascarenhas! 

!\' 

E' no districto diamantino que essa politica legali- 
zadora da metrópole dá ás auctoridades uma terrível 
omnipotencia. E' um verdadeiro regimen cezarista o que 
Sjlli domina, um governo rigidamente marcial, á maneira 
de caserna prussiana. Em nenhuma outra zona peza com 
•Tiais  bruteza a mão de  ferro do  poder.  O  systema de 

(*) — V. Teixeira Coelho — obr. cit, pag. 345 e seg. 
(**) — Saint-Hilaire —Voyage á Rio Ormnle du Sud, pag. 178. 
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vigilância c policiamento que nelle impera, c de uma 
severidade asphyxiante. Entre o districto diamantino e 
a população da colônia corre uma espécie de cordão 
policial, que o isola do resto do mundo. Dentro dessa 
espécie de recinto fechado, o código philipino e o re- 
gimento das minas coagem e encerram toda a socie- 
dade, que ahi vive, nas malhas de uma fiscalização miúda 
e implacável, onde os menores actos, os mais corriquei- 
ros e communs, da existência quotidiana dependem do 
placet das auctoridades coloniaes(*). 

Sobre esse regimen dictatorial não ha rebeldia de 
caudilho ou clan de magnata, que se levante. Quando, 
extinctas as minas, a população, que se condensa em 
torno das «catas», se dispersa nas lavouras, leva para o 
insulamento dos latifúndios, sinão o sentimento do valor 
da auctoridade publica, i)elo menos a consciência ])ro- 
funda do seu poderio incontrastavel. 

VI 

Não é menos enérgica a trituração da caudilhagem 
nos Campos Jos Coytacazes. Já os vimos nas turbu- 
lências do II século. E' fácil vel-os agora depois da, 
reacção  legalista. 

Em 1748, armaram os caudilhos campistas um mo- 
tim e expulsaram para a Bahia os vereadores e demais 
auctoridades. Gomes Freire, então governador geral, 
manda immediatamente para alli força considerável, para 
reprimir e castigar os rebeldes. Compõe-se essa força 
de nada menos de duas companhias de infanteria e 
uma de granadciros. 

O commandantc age rigorosamente. Prende os cul- 
pados. Restabelece a ordem. Faz o confisco dos bens 
dos rebeldes. Ultimada a repressão, ficam, de cautela, 
velando pela ordem, cerca de 80 praças da guarnição. 
Contingente considerável, sem duvida, para uma cidade 
colonial, como Campos então. Em qualquer cidade flu- 
minense de hoje, esse numero de soldados alarmaria. 
Isto prova a temibilidade dos potentados campistas por 
aquella  época. (**) 

(*) — V. Felicio   dos   Santos  —   Memória   sobre  o   districto 
Diamantino. 

(■**) — V. Alberto Lamego — óbr. eit., pag. 226. 
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No vice-reinado do Conde de Azambuja, esse re- 
forço garantidor augmcnta de vulto. São criados dois 
terços de milícias, um de auxiliares c outro terço de 
ordenanças. O terço de auxiliares compõe-se de 14 com- 
panhias: duas de cavalleria e doze de infanteria, sendo 
oito de homens brancos c quatorze de pardos. O terço 
de ordenanças compõe-se de dez companhias. 

Em toda essa organização militar denuncia-se o vigor 
da 'grande rcacção policial do III século. Em 1776, 
no tempo do commando do mestre campo Barcelloa 
Coutinho, o povo já está pacificado e laborioso. Como 
diz o velho Balthazar Lisboa, «haviam desapparecido 
os  vestígios  da sua  antiga  ferocidade». 

Como cm Minas, como cm São Paulo, como no 
districto Diamantino, também alli a machina do syn- 
cretismo colonial, augmentando cada vez mais a sua 
potência compressora, lealiza, com egual efficiencia, a 
sua obra de legalização e de ordem. O poder investe 
c acua a capangagem colonial, c a destroça. Os cau- 
dilhos retrahem-se, recuam, desapparecem (*). De modo 
que o século IV recebe a antiga aldeia dos goytacazes 
ja sem aquella turbulência, que a torna, nos 11 e III 
séculos, no dizer de Varnhagen, «mais do que terra 
de christãos um composto de aduares de cadis bedui- 
tios». Está agora tranquilla, laboriosa, fecunda. — «Não 
ha aqui terrenos abandonados — diz Saint-Hilaire, que 
3- visita em 1822 — tudo annuncia a presença do ho- 
'ttem; exceptuados os arredores de Rio cíc Janeiro, nunca 
"^í) em nenhuma outra parte, desde que estou no Brasil, 
tantos terrenos cultivados, tanto movimento, tantas ha- 
bitações   tão   próximas   c numerosas   (**). 

-    \ 

(**) — Saint-Hilaire —  Voyage au Dislrici Diamantin 
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VII 

Não só esse methodo frontal de ataque emprega 
o governo metropolitano, ao desdobrar o seu plano de 
neducção da caudilhagem. Grande numero de alvarás, 
carta-regias, resoluções e avisos, na apparencia descon- 
nexos, suggerindo esta ou aquella medida, ou criando 
tal ou tal órgão administrativo, se prendem entre si por 
essa finalidade commum, {X)r esse pensamento, que en- 
cerra, como se vê da insinuação de Lancastro, o sen- 
tido  intimo  de todos elles. 

O desenvolvimento progressivo e rápido das capi- 
tanias geraes; o augmento da força material das aucto- 
ridadc locaes; a multiplicação dos centros municipaes, 
das villas, das cidades, dos termos, das comarcas, tão 
largamente operada durante o correr do III século; a 
diminuição dos poderes dos senados das câmaras, i^e- 
riuzidos ás suas attribuições de jxjlicia fiscal e serviços 
de pontes, estradas e canaes; a restricção da área ju- 
risdiccional dos capitães-móres, realizada com o regula- 
mento de 1709, e, consequentemente, o augmento da 
sua efficiencia disciplinar — tudo isto patenteia, com 
meridiana evidencia, o duplo objectivo do governo da 
metrópole: — approximar dos caudilhos a auctoridade 
publica; centralizar num poder supremo todos os ór- 
gão'-,   do   governo  da   colônia. 

Multiplica a metrópole os termos, as villas, as co- 
marcas, as ouvidorias; multiplica as câmaras, os capi- 
tanatos-móres, os juizados; .mas, ao mesmo tempo, põe 
tudo isto debaixo da sua def)endencia, da fiscalização 
dos delegados da sua immediata confiança. Desde o vice- 
rey ao capitão-general, ao ouvidor, ao juiz de fora, 
ao juiz ordinário, aos commandantes darmas, aos ca- 
pitães-móres de ordenanças, esquecidos no silencio dos 
mais obscuros arraiaes, extende-se uma com{)licada e 
poderosa hierarchia burocrática (*). Debaixo dessa pesada 
mole   administrativa   e política,  os   possantes   caudilhos 

(*) — «Em cada um dos termos da capitania existe um capi- 
tão-mór de ordenanças. Os termos dividem-se em differenteB 
districtos cada ura dos quaes tem a sua companhia de ordenanças 
com capitão commandante, alferes-ajudante, sargentos e cabos-». 
■— Diogo Pereira R. de Vasconcellos — Descripção da Capitania 
de Minas Geraes, 1806, (in Rev. do Archivo Publico Mineiro, 1901, 
pag. 845. 
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territxjriaes asphyxiam. Já agora o poder não está longe 
nem os teme, como no II século; acompanha-os de 
perto,  cerce,   vigilante,  minaz. 

Eis porque, ao entrar o IV século, o aspecto mar- 
cial dos nossos sertões, tão vivaz durante o II século: 
aquellas rebeldias paulistas, estes tumultos campistas, 
aquelle estrondo militar das minas, estão de todo ex- 
tinctos(*). 

VIII 

Esse poderoso regimen de centralização e compres- 
são policial, tão efficiente na repressão dos caudilhos 
locacs, dura até ao primeiro quartel do século IV. Em 
1832, porém, essa forte organização politico-administra- 
tiva se altera com a promulgação do Código do Pro- 
cesso   —   e  é mesmo   inteiramente   subvertida. 

Estalxílecendo, com effeito, um systema de descen- 
tralização amplissima, ao modo americano, esse códi- 
go enfraquece da maneira mais profunda o poder ge- 
ral, cuja solidez o século anterior penosamente construi- 
rá. Dá-se então, na vida política nacional, uma sorte 
de recuo, que projecta instantaneamente o paiz para 
a phase anarchica do II século: e o velho caudilhismo 
local revive e refloresce, com exuberância e energia. Os 
Órgãos principaes do poder local voltam de novo 
ás mãos dos oligarchas territoriaes. Suffocados até então 
P<ila rija disciplina do III século, esses potentados, assim 
libertos pela descentralização, entram novamente a agitar 
as aldeias e a perturbar profundamente a ordem legal 
cm todo o  paiz. 

Pelo systema do código de 32, o serviço policial 
passa a ser da incimíbencia privativa do «juiz de paz», 
de origem puramente local e electiva. Este juiz é quem 
toma o conhecimento de todos os crimes; quem expede 
mandados de busca e de seqüestro; quem concede fian- 
Ças; quem manda prender os culpados; quem procede 
contra os vadios e desordeiros. O «juiz de direito», de 
nomeação do centro, nada vale; é um simples ornamen- 
to adrninistrativo: — «A auctoridade de eleição era tu- 
do—diz Uruguay; a única de nomeação do governo, 
nada». 

(*) — V. Cap. XI; 
««arc.'tía colonial. 

Os grandes caudilhos   territoriaes  e a 
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O «promotor publico», o «juiz municipal», o «juiz 
de orphãos», embora nomeados pelo governo central, são, 
segundo o mesmo systema, escolhidos numa lista trípli- 
ce, organizada pela câmara municipal, corporação electi- 
va e, por isso mesmo, sob a dominação immediata dos 
caudilhos fazendeiros. O corpo de jurados é, por sua 
vez, organizado por uma junta composta do juiz de 
paz, do parocho e do presidente da municipalidade, to- 
dos potentados ou criaturas de potentados. 

Em summa, a policiia, a justiça ea administração 
locaes são, pelo código de 32, da incumbência exclu- 
siva de auctoridadcs locaes. O poder geral só tem nas 
aldeias, nos povoados, nas villas, nas cidades do vasto 
interior rural um representante seu: o «juiz de direitot», 
com  funcções,  aliás, puramente  judiciaes. 

Do mesmo espirito descentralizador 6 uma lei de 
2^, que dá ás câmaras munici])acs o encargo de orga- 
nizar e pagar a «força policial» local — o que aggra- 
va ainda mais a fraqueza do poder central. Sob a sug- 
gestão do espirito de self government americano, os 
legisladores regenciaes vão desmontando assim, a pouco 
e  pouco,  toda  a obra  admirável   do   III   século. 

E' ainda sob a influencia desse liberalismo que o 
principio da clectividade se generaliza na organização da 
<aiiilicia cívica». For esse tempo, a guarda nacional é 
uma força considerável — «um exercito de soldados, 
officiaes e commandantes, acampado no meio da socie- 
dade», como diz Tavares Bastos. Pois bem: essa força 
assim considcra\cl se organiza também sob o critério 
democrático: como entre os anglo-americanos, todos os 
postos de officialidade se tornam electivos. Os cabos 
e demais inferiores são eleitos pelos guardas. O tenente- 
coronel commandante, o major, o ajudante, o alferes — 
porta bandeira, pelos furrieis e sargentos. Só o major 
de legião e o conmiandante superior são nomeados {)€- 
Io centro. O alistamento é entregue a discrição do juiz 
electivo, o «juiz de paz», acompanhado de mais seis elei- 
tores. Cabe também ás câmaras distribuir os batalhões 
pelos municípios, marcar-lhes a parada, mobilisal-os, etc. 

Dessa contrafacção do self-government americano não 
é, i)orém, a ordem que sahc, como não podia sahir; mas, 
sim, a intrancjuillidade, a violência, a desordem e, por 
fim, a anarchia. Enthronizados nos cargos locaes, for- 
tes pela enorme força política que o Código de Pno- 
cesso lhes dá, os potentados territoriaes renovam, como 
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no II seciilo, as suas tropelias e vindictas. Os nossas 
sertões mais uma vez se alastram do fogo das luctas 
de facções. Mais uma vez o sangue fratricida averme- 
lha os nossos campos. — «E' impossível que deixeis 
de conhecer todos os excessos dos juizes de paz — 
diz um testemunho daquella época de pavor e odiosidade. 
Abri a sua historia e vereis cada pagina manchada com 
os factos mais monstruosos, filhos da ignorância e da 
maldade, um luxo de arbitrariedades e perseguições con- 
tra os bons, inaudita protecção aos maus, e porfiada 
guerra ás auctoridades» (*). 

Diante desses desnrandos do localismo recrescente, 
o poder provincial primeiro, depois o poder central 
alarmam-se. E a trituração dos caudilhos  recof-ieça. 

IX 

\ Deslocando  para  o governo das  províncias  a maior 
parte das attribuições administrativas, que deveriam ca- 
iber ao centro, o Acto Addicional põe logicamente diante 

■   dos caudilhos,  ensoberbecidos pelo código do  processo, 
/   o  poder  provincial.  E' este quem  toma, por isso, a ini- 

ciati\'a  da repressãO'. 
Neste sentido, em todos os actos do poder pro- 

vincial até 1840 transparece a hostilidade á força local 
dos caudilhos. E' assim que todos os cargos locaes, 
que a excessiva municipalização de 32 põe nas mãos 
dos magnates territoriaes, são gradualmente incorporados 
ao patrimônio das attribuições provinciaes: os cargos 
policiaes, os da justiça, os da força publica, os da ad- 
luinistração local, os da guarda nacional. O quadro 
dos officiaes da guarda nacional, por exemplo, com- 
posto por eleição local, segundo a legislação anterior, 
passa a ser preenchido por exclusiva nomeação provin- 
cial. E' o que se dá em Minas, em São Paulo, em 
Pernambuco. 

Sobre   as   câmaras   municipacs,   por   outro   lado,   as 
assembléas   provinciaes,   criadas   pelo   Acto   Addicional, 

rincia ãn Maranlião, 
), em Março de 1838 

Ihães — Memória so- 
l^r-e n revolução do Maranhão)   E também João Erigido — Historia 
*'o Vnriri. 



236 

passam a exercer uma fiscalização tutellar, tamanha que, 
segundo os próprios adeptos da centralização, como Uru- 
guay, as asphyxia e mata. Desde a nomeação dos func- 
cionarios municipaes e a fixação dos seus respectivos 
vencimentos ás despezas facultativas e obrigatórias; des- 
de a prestação de contas á discriminação das fontes de 
receita — cousas até então da incumbência das câmaras 
locaes — tudo isto ja agora passa a depender da as- 
sembléa  provincial. 

Onde, porém, a reacção provincial contra a autono- 
mia e o poder dos chefes locaes desenha mais nitida- 
mente os seus intuitos de syncretismo, é na \ulgariza- 
ção do instituto dos «prefeitos))—funccionarios da exclusi- 
va  nomeação  do poder  provincial. 

Estes prefeitos exercem as attribuições que cabem, 
em geral, aos presidentes de câmara. São uma espécie 
de maires. Em regra, accumulam essas funcções de ad- 
ministração municipal com as de chefe da policia local 
e as de magistrado criminal: — «.A.gentes dos presiden- 
tes -— diz Tavares Bastos — administradores munici- 
paes, commissarios de policia, magistrados criminaes 
nas localidades, essas quatro cathegorias de funcções, 
thcoricamente distinctas, nós vamos encontral-as prati- 
camente reunidas nas mãos dos prefeitos, criações ex- 
pontâneas do espirito provincial» (*). 

Essas «creações espontâneas do espirito provincial)) 
surgem primeiramente em São Paulo. Pela lei ])rovin- 
cial de 35 são instituídos em cada villa ou cidade pre- 
feitos de nomeação do governo e encarregados de exe- 
cutar as suas ordens: aqui, fiscalizando os emprega- 
dos nnmicipaes; alli organizando o commando da guarda 
nacional; ora, prendendo os delinqüentes; ora executan- 
do as posturas municipaes, nomeando os fiscaes das 
câmaras e assistindo-lhes ás sessões. Outras províncias 
como Ceará, Maranhão, Pernambuco, Sergipe, Parahy- 
ba, Alagoas, criam egualmente prefeitos, dando-lhes attri- 
buições  análogas. 

De modo que, de 1834 a 1840, é visivel, ao norte 
e ao sul do paiz, o movimento de consolidação do ])o- 
der provincial. Nas mãos fortes deste enfeixam-se ago- 
ra todos os cargos públicos, postos pelo Código do Pro- 
cesso nas mãos dos grandes chefes  locaes.  O  juiz  mu- 

(•*) _ Tavares Bastos — A província. 
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nicipal, eleito pelas influencias locaes, vê limitadas as 
suas attribuições de policia. Os postos da guarda na- 
cional, também electivos, tornam-se de nomeação pro- 
vincial, e a guarda civica, então sob a incumbência das 
câmaras, entra na competência dos prefeitos. Em relação 

■á economia interna das municipalidades, os prefeitos cha- 
mam a si, não só a execução das leis, como a nomeaçãío 
dos empregados — duas attribuições em que o mando- 
nismo local encontrava a base principal da sua força e 
do seu prestigio. 

Em summa: expulsos da policia, expulsos da força 
publica, expulsos do thesouro municipal, os caudilhos 
territoriaes, triuniphantes pelo Código do Processo, re- 
colhem-se, dejxjis do Acto Addicional, vencidos, dian- 
te  da  reacção tenaz do poder  provincial. 

Essa absorpção crescente dos municípios pela pro- 
víncia, essa centralização progressiva, longe de ser no- 
civa, é, aqui, benéfica. E' a hegemonia do poder pu- 
blico que se constitue, o signal evidente da sua prepon- 
derância sobre o poder doméstico, o poder pessoal, o 
poder privado  do indivíduo,  da familia e do  clan. 

X 

n O 

Essa omnipotencia pro\'incia], que assim se le\anta 
e domina no systema das forças politicas do paiz, de- 
pois de 34, ameaça, entretanto, seriamente a suprema- 
cia do poder nacional. Este sente que fogem de si, 
diante dessa poderosa entidade, que o defronta, a aucto- 
ndade, o prestigio e a ascendência, que deve ter no 
paiz. 

Os grandes construclores políticos da nossa nacio- 
nalidade, os verdadeiros fundadores do poder civil, en- 
tre nós, procuram sempre, como o objectiVo supremo 
da sua política, consolidar e organizar a nação por meio 
do fortalecimento systcmatico da auctoridade nacional. 
(*)• Os apóstolos do liberalismo nos dão, ao contrario,. 
o mimicipalismo, o federalismo, a democracia como a 
ultima  palavra  do progresso  político. 

O que as experiências do Código do Processo e 
do   Acto   Addicional demonstram,   entretanto,  é  que  es-" :9. 

(*) — V. Cap. XIX: — Funccão política das populações d« 
'Xntrchsul. 
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sas instituições liberaes, fecundissimas em outros climas, 
servem aqui, não á democracia, á liberdade e ao direi- 
to, mas apenas ,aos nossos instinctos irreductiveis de 
caudilhagem local, aos interesses centrífugos do pro- 
vincialismo, á dispersão rural, á incoherencia, iV disso- 
ciação, ao isolamento, ao patriarchismo colonial, que 
é, em summa, a tendência incoercivel das nossas gentes 
do norte e do sul, todas as vezes que adquirem a liber- 
dade da sua própria direcção. 

Realmente, o facto da consolidação do poder pro- 
vincial pelo Acto Addicional não destróe o caudilhismo. 
Em vez disso, esmagado no município, elle surge, mais 
temivel ainda, na província. Das liberalidades do Có- 
digo do Processo nascem myriades de caudilhos locaes. 
Das liberdades do Acto Addicional nasce um só c gran- 
de caudilho, o caudilho provincial, o chefe dos chefes 
da caudilhagem local. Hoje chamal-o-hiamos olygarcha. ■ 
Então, é, poderosamente, o chefe provincial do partido 
conservador ou do partido liberal. Isto 6, o maioral 
dos chefes de clan da província; mas, nunca, o seu ini- 
migo   e dcbellador. 

Sob essa nova forma de caudilhagem, os prefeitos, 
mandatários immcdiatos da olygarchia provincial, substi- 
tuem, com perfeita exactidão, nas localidades, os pri- 
mitivos juizes clectivos, os antigos juizes de paz, do 
Código de 32. Daquelles é que partem agora as vio- 
lências, que deram a estes um logar inconfundível na 
historia do  nosso facciosismo. 

— «Um prefeito tem espalhado tantos, quantos of- 
ficiaes de policia elle quer, para saber o que se pas.sa 
dentro e fora das casas». Adeus o segredo das nossas 
famílias!» exclamam, em coro, as suas victimas. Os pre- 
feitos chamaram e corromperam os nossos escravos pa- 
ra dizerem tudo o que se faz c accrescentar o mais 
qu(: não se faz, nem se diz! Com uma auctoridade 
tão absoluta, quem se julgará segnro, quem os poderá 
ter mão?»(*). 

«Não havia segurança individual, nem de proprie- 
dade, nem de honra, nem de vida — diz Perdigão Ma- 
Iheiros, descrevendo os effeitos do Acto Addicional. — 
A ordem publica e todos os direitos estavam em per- 
manente perigo.» 

(*) — De um jornal  maranhense, O Bemtevi (in Gonçalves 
'Magalhães, obr. cit.). 
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No período que vae de 35 a 40, essas olygarchias 
adquirem-uma força tal, que embaraçam seriamente a 
interferência reguladora do centro na vida provincial. 
A' medida que nos approximamos de 40 os conflictos 
se multiplicam. Cresce o centrifugismo das províncias. 
Cada vez mais a nação se divide em regiões autônomas. 

Em traços seguros c fortes, o Visconde de Uru- 
guay nos descreve a situação do poder nacional por 
essa época, a fraqueza e a subalternidade do centro 
diante dessas possantes olygarchias locaes, sabidas do 
ventre  do  Acto Addicional: 

«Succedia — diz elle — vencer as eleições uma das 
parcialidades, em que estavam divididas as nossas pro- 
víncias. A maioria da Assembléa Provincial era sua. 
Pois bem, montava o seu partido e, por exemplo, de- 
pois de nomeados para os empregos e postos da guar- 
da nacional homens seus, fazia-os vitalícios. Amontoa- 
va obstáculos para que o lado contrario, para o futuro^ C? & C"; 
não jx)desse governar. Fazia juizes de paz seus è câ- 
maras municipaes suas. Essas auctoridades apuravam 
os jurados e nomeavam índirectamente, ])or proposta, 
os juizes municipaes, os de orphans e os ])romotores. 
Edificava-se assim um castello inexpugnável, não só pa- 
ra o  lado  contrario, como para o governo central.» (*). 

Nas i)rovincías tem, é certo, o poder central um 
funccionario seu graduadissimo: o presidente. Este en- 
contra, porém, obstruídos, por inteiro, todos os canaes 
por onde seria possível insinuar o seu prestígio: 

«Si o presidente da província — diz ainda Uruguay 
— delegado e única auctoridade administrativa nomea- 
da pelo poder geral, não ia de accordo, estavam orga- 
nizados os meios de uma vigorosa resistência com ap- 
parencias de legalidade e, legalmente, insuperável. Re- 
corria o governo á única arma que lhe fora deixada. 
Suspendia e mandava responsabilizar o empregado que 
não executava ou íUudía as suas ordens, muitas vezes 
acmtosamente e de accordo com a parcialidade, a que 
pertencia. Este era accusado pelo promotor, filho da 
eleição em que tríumphara a mesma parcialidade. Era- 
ine  formada  a culpa pelo  juiz  dç   paz  do  mesmo   par- 

««Ce 

(*) — Visconde   de Uruguay 
Pag. 216. 

Direito  Administrativo,   II,. 
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tido. Si por accaso era pronunciado, era julgado pelos 
jurados apurados pelo juiz de paz e pelo presidente da 
■câmara,   eleitos   pelo  mesino   partido» (*) 

Esses factos dizem perfeitamente da fraqueza do 
poder central diante das parcialidades provinciaes até 
1840. E' a mesma situação do poder colonial diante 

^ dos potentados paulistas e mineiros do II e III séculos. 
Ou do poder provincial diante dos caudilhos munici- 
pacs,   no   intervallo  de   32 a 35. 

— «Este estado de cousas e absolvições acintosas que 
se seguiam, acabavam de desmoralizar a auctoridade su- 
perior. Ou o governo central havia de passar pelas for- 
cas caudinas, nomeando o presidente que se queria, ou 
a lucta se abria e tomava grandes proporções. Dahi 
a origem de rebelliões e sedições, que derramaram tan- 
tx> sangue, exhauriram os cofres do Estado e produziram 
tantos ódios.» (**). 

^ 

XI 

Esses excessos de provincialismo vão enchendo de 
espanto os grandes políticos, mesmo os do campo li- 
beral. Bernardo de Vasconcellos dá no parlamento, em 
formosa oração, o grito de alarma. Liberal convencido, 
recua, espantado com o effeito da sua própria obra, 
e vae abrigar-se resolutamente á sombra conservadora. 
Feijó, outro liberal, apparentando condescender com o 
espirito federativo, já havia antes reagido contra esses 
excessos: quando na regência, com pulso bismarkiano, 
detém e evita, pela sua energia, a dissolução total do 
poder central pela anarchia das províncias. 

Pensa-se como sahír disso. Planeja-se uma reforma 
constitucional; mas prevalece o expediente de uma in- 
terpretação, elucidando convenientemente o texto do 
Acto  Addicional. 

Essa interpretação, que vem em 1840, inspira-se num 
espirito vigorosamente centralista e é uma criação ge- 
nial de Bernardo de Vasconcellos e do velho Uruguay. 
Evitando habilmente os perigos de uma reforma consti- 

(*) — Visconde   de   Uruguay •— Direito   Administrativo,   II, 
pag. 217. 

(**) _ Visconde de Uruguay — ohr. cit., pag. 217. 



24]  — 

~- tucional, esses dous grandes estadistas fundam definiti- 
vamente a supremacia do poder central. Realizando a 
mais admirável obra de centralização da nossa historia, 

.,,.,   matam  o provincialismo   — e  salvam   a  nação. 
Pelo Acto Addicipnal, o centro de gravitação do 

governo provincial são as assembléas. Nellas se encon- 
tram quasi todas as attribuições políticas e administra- 
tivas das províncias. Ora, pela lei de interpretação, es- 
sas assembléas perdem os seus poderes mais eminentes. 

Pelo Acto Addícional, ellas legislam sobre a polí- 
cia iem geral. Pela lei de interpretação, pa*ssam a le- 
gislar apenas sobre a policia administrativa c municipal. 

Pelo Acto Addícional, ellas legislam sobre creação 
e supprcssão de empregos públicos, municípacs e pro- 
víncíaes. Pela lei de interpretação, essa faculdade fica 
limitada; somente diz respeito «ao numero de empre- 
gados, sem alteração da sua natureza e attribuições». 
Estas quem as regula é o poder central. 

Em summa, pela lei de interpretação, as olygarchias 
<" pro\inciaes, que se haviam formado com o Acto Addí- 

cional, perdem as suas duas maiores forças: a «burocra- 
cia» e a «polícia». Depois, perdem a «justiça» e as «câ- 
maras municipaes». Mais tarde, a «guarda nacional». To- 
das as suas armas. 

-ú 

XII 

Essa reacção centralizadora tem a sua crystalização 
mais perfeita na reforma processual de 3 de Dezembro . 
de 1841. Com a lei inierpretativa abre-se uma anriplíssi- 
ma porta á entrada do poder geral nos domínios da 
caudilhagem provincial — e o poder geral os invade, 
de súbito, numa arrancada fulminante. Desapparecem 
os prefeitos, que são as mãos de ferro do poder provin- 
cial. Tornam-se geraes as auctorídades policiaes. Egual- 
tncnte as auctorídades judiciarias. Synthese: todo o ser- 
viço da prevenção policial e da repressão criminal se 
centraliza  e   passa  para  o  governo  central. 

O código do processo dera a um juiz faccioso, o 
juiz de paz, a policia local. Pela lei da reforma, essa 
attribuição cabe aos delegados c subdelegados, nomeados 
exclusivamente pelo centro. 

O código do processo dera ao mesmo juiz de paz 
a incumbência da punição das contravenções e pequenos 

-^/ 
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delictos; a de formar a culpa, a de prender os culpados. 
Pela lei da reforma, essa incumbência passa para a 
alçada exclusiva dos funccionarios da Coroa. 

O código do processo dera aos poderes locaes a 
faculdade de designarem o Juiz municipal. Pela lei da 
reforma, esse juiz passa a ser nomeado directamentfe 
pelo centro. 

I^or outro lado, o juiz de paz, única auctoridade 
que resta ás províncias, é desapossado das suas princi- 
paes attribuições. Parte dellas passa para os juizes mu- 
nicipaes e parte para os delegados de policia — todos 
dependentes do poder central. 

Nesse ponto, a centralização chega a tornar-se ex- 
cessiva. Os supplentes de juizes municipaes e de delega- 
dos de policia, que eram, segundo o código de processo, 
de origem popular, escolhidos nas eleições parochiaes, 
sík), agora, depois da lei da reforma, da escolha do 
centro. Os próprios inspectores de quarteirão, escolhem- 
nos os delegados de policia — funccionarios directos do 
poder  central. 

O poder central passa a exercer, assim, depois da 
lei da reforma, sobre as auctoridades judiciarias e po- 
liciaes das províncias uma acção absoluta e incontras- 
tavel. O regimen das cadeias, dos xadrezes, das prisões 
em geral fica também, de lodo em todo, sob a compe- 
tência do centro: até a nomeação dos carcereiros de- 
pende  delle! 

Demais, o poder central reserva também para si a 
faculdade de annullar as eleições de juizes de paz e 
vereadores. Nem esses restos do poder jjrovincial e lo- 
cal escapa á  vigilância e  á auctoridade do centro! 

Na/ vida/ administrativa/ das câmaras municipaes, a 
interferência do centro é também maior. Fica depen- 
dente da vontade do presidente — representante do 
centro nas províncias — a nomeação de um guarda de 
cemitério. O presidente pode reintegrar um empregado 
demittido pela câmara. Desta, portanto, a autonomia 6 
nuUa. 

Em 1850, a guarda nacional se incorpora também 
ao jxjder central. Delle passam a depender o comman- 
dante, a officialidade, bem como a organização do alis- 
tamento. Eqüivale dizer que dahi i>or diante o poder 
central enfeixa em suas mãos a policia e a guarda cí- 
vica: — «Generalissimo da policia — exclama Tavares 
Bastos — o ministro da justiça ficou sendo também da 
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guarda nacional. São dous exércitos que marcham ao 
signal de commando. A conquista é infallivel: eis as 
câmaras unanimes de 1850!» 

Esse formidável poder se íaz, com o correr dos 
tempos, de mais em mais, absorvente. Por todas as 
provincias, por todas as comarcas, por todos os ter- 
mos, por todas as parochias, elle espalha os contin- 
gentes das nossas forças armadas. Ou, como diz o mes- 
mo Tavares Bastos, «dissolve o exercito em desta- 
camentos.» 

E' uma compressão poderosa e systematica, contra 
que não ha caudillio local, ou olygarchia provincial, 
que se levante. Sobre elles age agora, com o seu enorme 
px)der militar e policial, a auctoridade central — e de- 
bella-os. Em 1842, os potentados mineiros e paulistas 
e, em 1848, os de Pernambuco se revoltam; mas, uns 
e outros, a metralha do exercito os dizima e  varre. 

São estes, aliás, os últimos protestos, as ultimas, 
reacções do espirito provincial contra a ascendência do 
poder central. Este, depois de 1850, extende por todos 
os recantos do paiz, do norte ao sul, dos litoraes aos 
sertões, com o seu prestigio e a sua disciplina, o im- 
pério  da  sua soberania avassalladora. 

XIII 

— «Nós, hoje, não pensamos em celebrar a paz que 
existe no interior dos Estados. O que os romanos cha- 
mavam a «paz» 6 o que nós hoje chamamos o império 
do direito, a manutenção da ordem publica». — São 
estas as palavras de Laurent, fallando da «pax roma- 
na» sob os Augustos. 

Entre nós, essa paz interior, esse império do di- 
reito, essa ordem publica mantida e diffundida por todo 
« paiz, é a obra excellente e suprema do II Império, 
como a «pax romana» foi a do século dos Augustos. 
E' nesse periodo da historia nacional que a auctoridade 
publica se revela na sua plena efficiencia: acatada, con- 
siderada, obedecida, cheia de prestigio e ascendência. 
O tumulto antigo, a antiga contumacia dos potentados, 
o banditismo amig-o, tudo está abatido e extincto. O pe- 
rímetro da efficiencia disciplinar do poder, o âmbito 
geographico da legalidade amplia-se largamente pelos 
sertões,  principalmente  nas zonas  meridionaes.  Os  cen- 
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tios clássicos de turbulência, comprimidos pelo machi- 
nismo possante da centralização de 41, estão tranquil- 
los  c  obedientes. 

Só, nos altos sertões, as caatingas bravas do Ita- 
picurú c do Parnahyba ou os vastos «geraes» do São 
Francisco ainda extremecem com o estrepito do tropel 
do banditismo indomável. Tolhida nessa direcção pela 
imj>enetrabilidade sertaneja, a expansão territorial da 
auctoridade publica, durante o IV século, se faz ahi 
diffiícl ei penosamente. O poder monarchico não con- 
segue integrar na sua área de legalidade effectiva essa 
região calcinada c áspera, onde vagueiam impunes as 
hordas cangaceiras c hoje ainda ella forma o limbo 
de anarchia da nossa civilização, a sua larga ourela 
de turbulência e illegalidade. 



CAPITULO  XIÍI 

Desintegração dos clans ruraes 
ao sul 

SUMMARIO : — I. - O objectivo da reacção syncretista: enfraque- 
cimento da nobreza territorial. — II. - Meios empregados. 
O methodo frontal. Processos indirectos. — III. - Factores 
da desintegração, O factor econômico. Correlação entre o 
caudilhismo e o pastoreio. O regimen agrícola como agente 
de legalidade. — IV. e V. - O regimen das partilhas como 
agente da desiutegração. —VI. - Os clans ruraes; sua des- 
integração e sua fraqueza diante  do poder no IV século. 
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CAPITULO   XIII 

Desintegração dos clans 
ruraes ao sul 

(III e IV sec.) 

I 

Na reacção do poder central, operada em 41, con- 
tra a olygarchia provincial, o que o poder central tem 
realmente em vista é, em ultima analyse, o caudilho 
local, isto é, o potentado das mattas c dos sertões,^ o 
senhor de grandes domínios, o grande chefe de aldeia. 
E' elle, com o seu clan político de eleitores ou o seu. 
clan marcial de capangas, que o poder central visa, 
na sua reacção; como visa o poder provincial, durante 
o periodo regencial, de 35 a 40; como visa a metrópo- 
le,  na   sua   reacção  do   III   século. 

Entre nós, o poder geral, para firmar a sua ascen- 
dência, não teve que defrontar uma organização de 
communas militarizadas, como na edade media; nem uma 
democracia militante, como a do tyjx) athcniense; netn 
uma plebe poderosa, como a de Roma primitiva. A úni- 
ca força viva do mundo político entre nós é o senhor 
de terras. Por isso, o grande programma, seguido de 
uma maneira invariável por todos os constructores do 
nosso poder central, desde o IH século, tem sido 
o de enfraquecer, por todos os meios, a aristocracia 
territorial, o ter sempre mão sobre esses poderosos se- 
nhores ruraes, principalmente os dos pampas e os da= 
^rtões, uns e outros dotados de extrema combatividade. 
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Esse programma de enfraquecimento da nobreza ru- 
ral, durante o IV século, especialmente durante o II 
Império, o poder geral o realiza, empregando os meios 
mais diversos. Ora, é utilizando a acção sing'ela e for- 
midável da força material. Ora, é retirando, com as 
leis da centralização, do poder local todas as franquias 
autonomicas. Ora, é seduzindo o patriciado dos campos, 
ao lisongeal-os na sua vaidade com os officialatos da 
guarda-civica, os títulos nobiliarchicos e os cargos pú- 
blicos locaes, de nomeação do centro. 

E' jogando com todos esses recursos da força, da 
política e da astucia que o poder central, o poder na- 
cional, dos melados do IV século em diante, domina 
e subjuga as únicas forças que se levantam contra os 
seus  fins  de legalidade  e  de ordem. 

II 

Nos pampas gaúchos e nas caatingas septentrionaes,. 
os clans ruraes possuem uma vitalidade batalhadora sur- 
prehendente. Nas suas revoluções durante o IV século, 
D centro sente, de perto, a sua temibilidade e a sua 
força(*). Contra elles, para dominal-os, o poder central 
emprega, na simplicidade da sua lógica de ferro, o puro 
methodo frontal: e os dispersa a cargas de bayoneta 
e  a  poder  de metralha. 

Esse methodo frontal é, porém, excepção. Para fir- 
mar o seu prestigio e a sua ascendência, o poder cen- 
tral recorre de preferencia a methodos indirectos, não 
menos efficazes e incomparavelmente menos violentos e 
cruéis. E' o processo que poderemos chamar do desin- 
tegração   dos   clans ruraes. 

O poder central, por esse processo, não bate o 
caudilho de frente, mas o enfraquece, reduzindo-lhe tanto 
quanto possível os seus elementos combatentes — por- 
que o ataca no centro vital da sua força: isto é, na 
STia capangagem. Quando, por exemplo, a lei da lefor- 
ma, em 41, dá aos delegados locaes a attribuição de 
punir os culpados, formar a culpa e prender os delin- 
qüentes, o que  ella tem em vista é o  cabra, o canga- 

(*) — Esse ponto será estudado mais amplamente no volume 
dedicado ás populações pastoris do extremo-sul e ás populações- 
septentrionaes. 

J 
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ceiro, o capoeira, o  valente das aldeias, toda essa ralé 
mestiça, que jaz nas bases da nacionalidade. 

O mesmo acontece quando põe nas mãos dessas 
mesmas auctoridades o poder de fa-er recrutamento. 
Com o recrutamento o poder central realiza uma obra 
admirável de prevenção policial. Elimina, pela dreina- 
gem systematica para o exercito e para a marinha, jus- 
tamente os peiores elementos de dissolvencia social: os 
vagabundos e os desordeiros ruraes, o caboclo valente, 
o cabra subversivo, o cangaceiro temível, troglodyta fe- 
roz, armado de facão e bacamarte — em summa, toda 
a vaga e informe patuléa dos nossos campos e aldeias. 
Hoje, os principios liberaes não mais permittem essa 
selecção legal; mas, sem duvida, é cila que dá á so- 
ciedade rural do Império grande parte da sua tranquil- 
lidade  e  disciplina. 

III 

V" — 

Esses factores politiicos e policiaes de desintegra- 
ção dos clans ruraes não operam sós. Dous outros facto- 
res, um de ordem econômica, outro de ordem jurídica, 
concorrem poderosamente para a reducção do poder da 
caudilhagem   territorial. 

O factor econômico é a crescente preponderância, no 
ecumeno do sul, do trabalho agrícola sobre o pastoril, 
á medida que avançamos do II para o III, e deste para 
o IV século. Neste século essa preponderância se torna 
definitiva com o advento da grande cultura cafeeira nos 
planaltos. O criatorio se retrahe, aos poucos, para os 
campos do Paraná, para o hinterland de Matto Grosso, 
para os sertões do norte, para os pampas gaúchos — e 
é uma sorte de ourela larguissima, que borda o vastb 
quadro  agrícola  das fazendas meridionaes. 

Essa transmutação das bases econômicas da socieda- 
<le rural exerce sobre a capacidade batalhadora da cau- 
dilhagem  meridional  uma influencia  considerável. 

Em nossa historia social, o regimen pastoril appa- \ 
rece sempre correlativo á turbulência e ao caudilhismo. l 
Onde quer que elle se faça forma dominante de vida 
econômica, o tumulto, o banditismo, a anarchia surgem. 
E' assim no periodo colonial, principalmente nas pha- 
ses anteriores ao rush minerador. E' assim nos Campos 
dos Goytacazes, nos séculos II e  III. E' assim nas cam- 

#- 



— 250 — 

pinas riograndenses, até os primeiros decennios do sé- 
culo IV. E' assim ainda hoje nas caatingas septentrio-' 
naes. Essa ourela pastoril, que cerca, como uma borda- 
dura, o vasto quadro tranquillo dos latifúndios agríco- 
las, c hoje ainda a única paragem agitada, revolta, tu- 
multuaria da nossa terra. Os caudilhos ruracs se con- 
servam alli indomáveis e irreductiveis na sua belUcosi- 
dade. 

Essa correlação entre a anarchia e o pastoreio ex- 
plica-se, em parte, pela infixidez a que esse rcgimcn 
econômico submettc a população inferior. O trabalho do 
pastoreio abre aos vaqueiros maiores lazeres, vastos in- 
terrcgnos de sesta quotidiana. De forma que, nas zonas 
do criatorio, a plebe rural se afaz muito naturalmente 
aos hábitos de gandaice e vagabundagem. 

O rcgimcn agricola, mesmo como se pratica entre 
nós, exige, ao contrario, do homem uma actividade con- 
tinua, um labor intenso, nas arrotéias, nas scmcações, 
nas carpagcns, nas colheitas. Por isso, as nossas popu- 
lações exclusivamente agrícolas se mostram sempre de 
costumes   pacificos  c calmos. 

Demais, a própria acção psycologica das duas es- 
pécies de actividades sobre o moral do homem é diffe- 
rente. O trabalho pastoril educa o caracter para as 
acções aggressivas; o trabalho agricola é, ao contrario, 
um sedativo ás Índoles mais irritaveis e explosivas: 
abranda, ameiga, sensibiliza, domestica(*). 

Não é, portanto, indifferente á acção legalista do 
poder a prejx)nderancia de um ou de outro regimen 
num dado ecumeno. O êxito da reacção syncretista, no 
IV século, é devido, em grande parte, a emersão da 
cultura cafeeira nos platós do Rio de Janeiro, de Mi- 
nas e de Sã-o Paulo. Não é menos efficaz auxiliar da 
política disciplinadora da metrópole o desenvolvimento, 
no século  III, da grande cultura dos cannaviaes. 

Ha sobre esse poiito um testemunho dos mais pre- 
ciosos. Dá-nos o já citado Couto Reys sobre a popu- 
lação dos Campos dos Goytacazes. Elle nos conta como, 
sob a influencia da cultura agricola, o povo campis^ 
se modifica c de turbulento, que era, se faz ordeiríV} 
pacifico,  operoso: 

;  '^ 

(*) V. nota anterior. 
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-«lista lavoura — diz clle, referindo-se á lavou- 
ra da canna — tem augmentado muito a terra e, até 
a capitania passar aos dominios da Coroa, se tinham 
levantado cerca de cincoenta fabricas, entre grandes e 
pequenas, estas commumentc chamadas engenhocas; e 
que tem servido não só de a fazer opulenta, mas até 
de mudar a natureza dos habitantes, pois sendo a terra 
rústica e de levantados, hoje se vê quasi com a mesma 
civilidade que o Rio de Janeiro, sem differença no as- 
seio exterior dos homens, grande negocio e muito di- 
nheiio. A vida do lavrador de cannas, como requer um 
serviço mais regular e continuado e o obriga a aten- 
der mais a fabrica, que lhe tem custado o seu traba- 
lho, que ás paixões, tem desterrado a \adiação da maior 
parte dos naturaes, em que os punha a criação de gado, 
fazendo-os andar sempre a cavallo, como por funcções 
de tjouros ou cavalhadas. Por isso já hoje não se vêem 
os casos que noutros tempos freqüentemente succediam». 

O regimen agrícola impõe, dest'arte, uma utiliza- 
ção maior dos elementos inúteis do baixo povo, cuja 
infixidcz, ociosidade e nomadismo, resultantes do pas- 
torismo dos trez primeiros séculos, dão aos potentados 
uma organização mais rica da capangagem. Obrigando 
as familias a uma applicação maior de todos os seus 
elementos validos, abre a cada homem menos ensanchas 
a ociosidade. Prende-o á terra, fixa-o no seu lote. E', 
pois, um meio efficaz de reducção da capangagem. Age 
em collaboração com o recrutamento, e o completa. Um, 
por tmia seJecção econômica, outro, por uma selecção 
policial, eliminam, ao mesmo tempo, cada um a seu 
iTiodo — um, violentamente; outro, lenta e impercepti- 
^"elmente — o ocioso e o^ vadio. De uma forma e de 
outra, ambos enfraquecei!^ o caudilho, pela diminuição 
•^l^e  trazem aos seus  contingentes combativos. 

IV 

Esse jogo combinado de factores de selecção policial 
*^^^,bs de selecção econômica serve somente para a 
Ruminação da cabrada, da plebe rexolta, isto é, da 
.capangagem dos grandes -caudilhos. 

. Um outro factor de selecção — este já de caracter 
jurídico — existe, entretanto, cooperando também, e si- 

1 



252 

/- 

lenciosamente, para destruir o prestigio da aristocracia 
rural. £^',o._ regimen das partilhas. Embora de acção 
indirecta, elle influe profundamente na estabilidade e 
na força do patriciado fazendeiro, e o inhibe de reali- 
zar uma concentração poderosa diante do poder cen- 
tral,   que o   defronta. 

Nos primeiros séculos, os inconvenientes da divisão 
patrimonial são elididos pela desmedida amplitude dos 
latifúndios sesmeiros, pela enormidade da massa escrava, 
pela facilidade com que se fundam fazendas e curraes. 
Retalhados os domínios e distribuídos pelos herdeiros, 
ainda assim cada um delles recebe quinhões vultuosos, 
que os capacitam para manter e prolongar, com o mesmo 
brilho, o lustre da familia e o esplendor das tradições 
paternas. E' o que se dá com essas grandes famílias 
do cyclo bandeirante, que enchem com os seus feitos 
estrondosos   o II e III   séculos. (*) 

Desde o momento em que essa facilidade de fun- 
dar fazendas diminue, pela preponderância crescente da 
agricultura, com especialidade a do café, o regimen suc- 
cessorial das partilhas, o principio do parcellamento pa- 
trimonial entra a agir de um modo desfavorável e pre- 
judicial á perpetuidade das grandes famílias ruraes. 
Como a nossa nobreza territorial não é de sangue, nem 
de títulos, mas, agrícola, baseada no grande domínio, 
a divisão forçada das fazendas, a sua fragmentação 
obrigatória eqüivale destruir a classe aristocrática nas 
bases mesmas da sua existência. 

Debaixo de tal regimen legal, é inteiramente impos- 
sível a conservação dos grandes nomes da nossa aris- 
tocracia rural, a organização de um poderoso patricia- 
do   fundiário,   com  caracter   tradicional   e hereditário. 

Essa nobreza campesina vive, por isso, em perenne 
formação, em reconstrucção permanente e continua. Os 
seus quadros corporativos se renovam indefinidamente. 
Sob a acção dessas desintegrações incessantes, novas fa- 
mílias surgem, tomando o logar das antigas, que se 
dissolvem  e desapparecem. 

Nas classes, cujo espirito corporativo   é   real, como 

çí 

(*) — De João Pires, por exemplo: diz Tacques que era tão 
rico que «dotando a nove filhas, cada uma levou duzentas cabe- 
ças de gado vacuns, ovelhas e cavalgaduras». 
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o clero ou o exercito, essa constante desintegração, esse 
renovamento continuo em nada as prejudica. Numa clas- 
se, porém, como a fazendeira, em que o espirito de 
corpo falta, só a transmissão integral do patrimônio 
familiar a um herdeiro único lhe poderia dar um pou- 
co de consciência de si mesma, desenvolvendo-lhe, com 
o orgulho collectivo, o sentimento da própria solida- 
riedade. 

Entre os barões saxonios do tempo da dominação 
normanda, o espirito de solidariedade de classe os une 
jjermanentemente, como um só corpo, contra a realeza. 
Esta é obrigada a ceder diante dessa forte confedera- 
ção rural de potentados. 

Entre nós o poder central e os seus delegados en- 
contram ao centro e ao norte os caudilhos territoriaes 
isolados e disjaersos. Só no extremo-sul, nas savanas 
gaúchas, a solidariedade da aristocracia pastoril, que 
alli   vive,   se  revela  positiva  c minaz. 

Essa   divisão   forçada  do   patrimônio   das   grandes, 
familias   as  enfraquece,  por  outro  lado,  no   seu  podei    . 
econômico   —   porque as   reduz,  no   fim  da  3.» ou  4." 
geração,   á obscuridade  e  á  pobreza.   Essa  acção   des-   j 
classificadora é  sensibilissima nas regiões onde domina   • 
a industria  agrícola.   O  grande  dominio  agricola  só  é 
grande na sua unidade; dividido, desapparece. Em vão 
as  nossas  leis civis  prohibem a partilha  dos engenhos, 
dispondo, que, nas execuções judiciaes, não se desmem- 
brem  os   apparclhos, machinismos  e  utensílios   necessá- 
rios    ao    serviço   do    beneficiamento    agricola (*).    Di- 
vidido  de  qualquer fôrma   o   dominio,   a   sua  destrui- 
ção   é   inevitável. 

Ora, com isso a desclassificação dos herdeiros. Estes 
decahem; passam para a categoria dos médios proprie- 
tários; e, no turno successorial immediato, classificam- 
se  na  j>equena propriedade. 

Dahi uma serie de conseqüências, de que resulta o \ 

f*) — Teixeira de Freitas 
■18 e 586. 

Omsolidação das leis civis,  art. 

a»Kk<ãCWWÇ9 
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crescente enfraquecimento da nobreza rural pela desin- 
tegração progressiva dos seus clans. Ella começa por 
perder uma das bases principaes do seu prestigio: a 
riqueza. Em seguida, decahidos, em regra, na cate- 
goria de médios e pequenos proprie:arios, os successores 
carecem dessa capangagem militante, que só é possível 
localizar-se e fixar-se nos grandes domínios. Por fim, 
essa desclassificação econômica reage sobre um outro 
aspecto da sua temibilidade: a solidariedade parental. 
Essa solidariedade só é vivaz c forte entre os grandes 
proprietários, na classe do patriciado rural(*). Na plelx; 
é nulla. Entre os pequenos proprietários, é quasi nulla 
ou precária. Fragmentando os grandes domínios e pul- 
verisando a solida estructura da familia senhorial, a lei 
das partilhas concorre, assim, para dissolver, na alta 
classe dos campos, os laços poderosos da solidariedade 
parental. 

Outra não é a causa da disparição das grandes fa- 
mílias ruraes ao sul. E' a «gens» dos Buenos, a «gens» 
dos Góes, a «gens>^ dos Prados, a «gens» dos Laras, 
a «gens» dos Pedrosos», a «gens» dos Almeidas. Quando 
entram o IV século, estas «gentes» já não possuem mais 
aquella imponente cohesão monolíthíca, com que tama- 
nha acção exercem na historia política do sul, nos II 
c   III   séculos. 

Essa antinomia entre o caudilhismo e o i-e:íiinen da^ 
partilhas o poder central a percebe claramente. O 
augmento dos grandes proprietários é por elle embara- 
çado systemaricamente e a sua animosidade contra o 
instituto dos morgadios bem o indica. Este regimen, 
o melhor para a elaboração de uma aristo-racia esta\el 
e forte, como é exemplo a «gentry» saxonia, é abolido 
em 135. Nenhum motivo serio ha para isso. O verda- 
deiro motivo, o motivo intimo, que justifica es^a medida, 
é apenas o receio da fomiação de uma poderosa aris- 
tocracia  hereditária (**). 

i 

(*) — V. Cap. XI: 
■anarchia rttral, 

(**) — Armitage — 

— Os grandes  caudilhos territoriaes  e  a 

Historia do Brasil, pag. 229. 
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VI 

Em summa, o poder central, durante o IV século, 
já não encontra ao sul, ao desdobrar a sua acção le- 
galizadora, essas possantes colligações parenfaès, que 
tanto inquietam, no II e III séculos, o poder colonial. 
Diminuídos na sua capacidade combativa pela desinte- 
gração progressiva dos seus clans, os caudilhos centro- 
meridionaes já não se erigem no IV século, como outróra. 
no II, em espantalhos do poder. 
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CAPITULO XIV 

Funcção política da Coroa 

SUMMARIO: — I. - O rei:  grande   papel desse personagem. — 
II. - O espirito separatista e suas manifestações históricas. 
III. e IV. - O prestigio do rei como força de syncretisrao 
e unificação. Exemplos. — V. - O rei e os partidos. O 
ipoder pessoal» e sua funcção reguladora. — VI. - O re- 
gimen da centralização e o poder moderador. Formação 
dos gabinetes. — VII. - O conselho de Estado e o Senado 
— forças de conservação e centralização. — VIII. - O <^po- 
der pessoab e a sua acção correctora do espirito da facção. 
A formula: *o rei reina, governa e administra». — IX. - 
Os gabinetes e as quedas dos partidos. Acção anti-facciosa 
do «poder pussoah. — X. - O «poder pessoal» e os chefes 
de partido. — XI. - Política imperial. Seus objectivos. — 
XII - O «poder pessoaK e a desintegração systhematica das 
olygarchias parlamentares. — XIXI. - D. Pedro II. Gran- 
deza do seu reinado. 



cm 2        3        4        5        6       UneSp"®"    9       10      11      12      13      14      15 



CAPITULO XIV 

Funcção política da Coroa 
(IV sec.) 

Pois que nenhum trabalho grimãe ox Ura 
Daquella portuguesa alta excellencia 
De lealdade firme e obediência. 

Camões. 

I 

O triumpho do poder central é relativamente fácil 
como se vê; á sua acção cedem todas as forças da vida 
local e provincial. Para esse êxito, ha que resaltar a 
coUaboração de uma força de valor immenso, que, nesse 
cxjnflicto secular entre o caudilho e a nação, entre a 
localidade e o centro, concorre para firmar o triumpho^ 
definitivo da nação e do centro. E' o rei. Na evolução 
dos poderes públicos entre nós, a funcção desse perso- 
nagem é colossalissima. Elle é, no IV século, o agen- 
te mais prestigioso, mais enérgico, mais efficaz, do syn- 
cretismo nacional. O poder central deve a elle, com a 
sua unidade e a sua ascendência, a sua consolidação e 
estabilidade. 

> 
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II 

Dos meiados do IV século em diante, com cffeito, 
todo o paiz está, não apenas politicamente, mas moral- 
mente unido sob um poder único: o poder localizado 
no  Rio,  sede do  Império. 

Essa hegemonia do Rio não é, poréni, um fiat his- 
tórico. E' uma conquista lenta, com uma evolução sua, 
própria, cheia de lances, que o brilho da magestade 
real obscurece, mas que a analyse histórica evidencia. 
Porque reahnente, os que fundam, em 22, o Império 
criam menos uma realidade que uma expressão nominal. 

Já numa representação dirigida ao rei de Portugal, 
no século IIÍ, se diz que «as capitanias da America 
tem entre si maior emulação do que ha em algumas 
províncias do reino» (*). 

Esse espirito de localismo é facilmente percebivel, 
aliás, na attitude dos deputados brasileiros ás cortes 
de Lisboa. E' de ver-se a falta de solidariedade de 

; todos cUes, mesmo quando estão em jogo os interesses 
.do Brasil. Todos idenotam uma completa ausência de 
sentimento nacional: cada qual age como representante 
apenas do seu grupo, da sua capitania, da provincia 
que o escolheu. Os representantes das províncias do nor- 
te revelam mesmo, na sua conducta parlamentar, o sen- 
timento muito mais vivo de adhesão a Portugal do que 
ao centro fluminense e aos interesses brasileiros (**). Feí- 
jü, deputado por São Paulo, chega a exclamar: ^«Não 
ha aqui mandatários do Brasil: os americanos neste re- 
cinto representam exclusivamente as províncias que os 
elegeram» (***). 

Esse provincialismo, que fica sendo o substracto mo- 
ral da nacionalidade, lexterioriza-se, em nossa historia, 
jx;lo centrifugismo, pela tendência localista, contra que 
vemos luctar, desde 36, o poder central. Tendência in- 
cocrcivel e idiosyncrasica, que nas menores opportuni- 
dades explode com violência, ameaçando a integridade 
nacional,  a   unidade   política e governamental   do   paiz. 

(*) — V. Revista Trimensal, XLVI, pag. 239. 
(**) — V. Viveiros  de   Castro — Manifestação do sentimento 

nacional no Brasil-Reino, (Revista Trimensa], t. esp., III, png. áõ). 
(***) _ V. Eugênio Egas — Diogo Feijó, pag. 15. 
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Depois da volta da corte para Lisboa, durante a 
regência do principe D. Pedro, este só tem, de facto, 
no inicio do seu governo, auctoridade effectiva no Rio! 
O resto do paiz se inclina para as governamentações lo- 
caes e autônomas: — «A Bahia acaba de desligar-se 
da obediência de S. M. com o pretexto de. adherir ao 
systema das Cortes de Lisboa — escreve Silvestre Pi- 
nheiro, nas vésperas da retirada de D. João VI. Prova- 
velmente a esta hora têm feito outro tanto Pará, Ma- 
ranhão c Pernambuco. As dcinais províncias seguil-as- 
hão de i)orto. Que feliz concurso de circumstancias po- 
derá tornar ainda dóceis os habitantes de cada qual 
daquellas provincias á voz de uma auctoridade? E se 
isto 6 difficil de conceber em cada uma, quanto mais 
difficil não é que jamais voltem todas a obedecer a 
uma  auctoridade  commum a todas  ellas5>(*). 

Na verdade, quando a politica recolonizadora da me- 
trópole tenta submetter as provincias ao governo di- 
recto de Lisboa, nem todas ellas se põem lisamente c 
francamente ao lado do principe. Umas preferem obe- ) 
decer Lisboa: Maranhão, Pará, Bahia. Noutras ha mes- 
mo pruridos de independência: Pernambuco, por exem- 
plo. A' proclamação do regente só algumas respondem, 
adherindo: Rio, São Paulo, Rio Grande do Sul. Ou- 
tras silenciam. Outras formulam condições. Minas, a 
Minas conservadora do II Império, vacilla: não sabem 
os seus dirigentes si convém sujeital-a ao governo do 
Rio, ou cri^I-a em entidade auítbnoma, ou prendel-a a 
outro systema (**). 

— «Observo com o mais vivo pezar que as diver- 
sas capitanias dão-se pressa de tirar partido da fraqueza 
do governo legitimo para não reconhecel-o francamente 
--escreve em 1821 o Coronel Maler, cônsul francez no 
Rio. Nenhuma das provincias, nem mesmo a da Bahia 
amda ousou avançar de viseira cabida, mas illudem as 
ordens sob o mais frivolo pretexto, protestam letras, e 
busca cada junta particular conservar e consolidar o seu 
poder local». 

(*) — V. Archivo da Biblioiheea Nacional, II, pag. 260. 
(**) — V. Eugênio Egaa   - obr. ciL, pag. 28, — v. Varnha- 

gem — Historia da independência, pag, 29. 
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III 

Somente a fidelidade ao rei impede, nessa immensa 
nacionalidade assim incohesa, a secessão dos grupos 
scptentrionaes e do grupo platino, agitados todos, no 
começo do IV século, por uma forte tendência separa- 
tista. Ella é a força centripeta, que assegura a hege- 
monia do Rio sobre esses grupos — hegemonia que a 
fundação do Império, em 22, logicamente presuppõe, 
mas  que  só se  realiza, de  facto, um  pouco mais tarde. 

O governo do Rio vence a conjuração separatista 
pernambucana de 24, porque esta, concentrando-se nos 
liittoraes, não tem apoio dos sertões. Si, ao em vez 
disso, extendendo-se para o interior, os revoltosos do 
littoral fizessem juncção com os contingentes sertanejos, 
o triumpho não se daria. O que nos vale é que esses 
terribilissimos contingentes do sertão conservam-se sem- 
pre, em todas as revoluções do norte, ao lado do que 
chamam a «causa constitucional», isto é, a lealdade ao 
rei. 

Na revolução republicana de Pernambuco, de 1817,, 
com irradiações por Alagoas, Rio Grande, Parahyba 
e Ceará, a contra-revolução se faz logo com o auxilio 
da própria população, aos gritos «viva El-Rey!» Os re- 
voltosos encontram por toda a parte a frieza e mesmo 
a hostilidade do povo do interior. Este é realista. Não 
fora esse sentimento de fidelidade monarchica da po- 
pulação dos sertões, e o levante praiciro teria encontra- 
do alli uma repercussão, que seria incommensuravel nos 
seus  effeitos. 

Nas revoluções cearenses paira também, acima de 
todas as rivalidades, o i)rincipio de fidelidade á pessoa 
do rei. Não é contra ella a revolução, dizem os insur- 
gentes; mas, contra a «tyrannia do poder centrah>. Cer- 
tas vezes mesmo, quando os cabeças descobrem os seus 
intuitos republicanos, ha retracções immediatas, recuos 
numerosos. Os mais afoitos na investida param, vacil- 
lantes, e acabam abandonando a rebcllião á tristeza do 
seu  destino. (*). 

Na revolução maranhense, é ainda o monarcha, ó 
ainda o  principe a  força que mantêm  na  província re- 

(*) — V. João  Erigido — Ilintoria do Cariri,  pag. 80,  100;. 
J. Catunda — Historia do Ceará, pag. 103, 125, 126. 
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bellada a ascendência do governo do Rio: os próprios 
rebeldes o confessam. Os revolucionários reagem con- 
tra o governo central, isto é, contra o partiéo que o 
-detém; mas, resguardam sempre o principe, a cuja obe- 
diência não  querem  faltar (*). 

No grupo platino, apezar do seu tradicional repu- 
blicanismo, a revolução de 35 não é, a principio, con- 
tra o monarcha. Os caudilhos sublevados affirmam o seu 
desejo de se manterem fieis ao imperador. Circumstan- 
cias extraordinárias d que impVimem á revolução o seu 
definitivo   caracter   republicano (**). 

Esse resguardo da pessoa do rei parece ser a pre- 
occupação permanente de todos os revolucionários do 
norte, do centro e do sul. Em certos movimentos, ha 
mesmo a intenção confessada de defender o rei. Os li- 
beraes paulistas e mineiros, por exemplo, na sua revo- 
lução de 42, não querem apenas a revogação da lei 
ctíntralizadora de 41; querem também <divrar o impera- 
dor, ainda muito jovem, da coacção, em que, no pensar 
delles, o conservava o ministério, ou o partido áulico, 
que o cercava» (***). 

IV 

\ 

O desmembramento geral do paiz, como se vr, n£o 
se opera, depois de feita a independência, simplesmente 
devido a um accidente feliz — o accidente da presença, 
no Rio, de um rei. Outro fora o systfcma aqui orga-* 
nizado ])elos fundadores, e a hegemonia fluminense não 
se daria. O provincialismo, principalmente nos grupos 
septentrionaes e no grupo platino, teria reduzido a nada 
o poder central do Rio. O que impõe inci-uent'amente 
o dominip universal do governo do Rio é apenas o 
monarcha. Este é quem acorda nos descendentes dos 
colonos luzos os antigas virtudes do lealismo portuguiez 
— «aquella portugueza alta excellencia de lealdade finne 
e obediência». 

(•*) — Vieira da Silva -~ Historia da Independência do Mara- 
nhão, pag. 123 e 239. 

(** ■— Tristão Alencar — Historia da querra civil do Rio 
Grande do Sul, (Revista Triniensal, 42, pag.  152). 

(***) — Américo Brasiliense — Os programmas dos partidos, 
pag. 42. 
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Costumam os republicanos perguntar porque não 
fundamos logo a republica em 22 ou em 31, com a 
independência ou depois da abdicação. Entretanto, sem 
a monarchia, sem a presença imponente do rei na sede 
do governo, essa unidade nacional do poder não se 
teria construido. Depois da nossa emancipação colonial, 
seria impossível, no meio de um separatismo provincial 
tão intenso c de um caudilhismo local tão vivace, a 
instituição de um grande poder central, de caracter re- 
publicano, único, estável, localizado num ponto da costa, 
imperando   soberanamente   sobre toda  a nação. 

Vingada a conspiração de Tiradentes, as províncias 
do norte e do sul aceitariam de boa paz o governo 
mineiro,  a  hegemonia   regional de  Villa  Rica? 

Proclamada a republica em 22, o governo rcpubli- 
eano do Rio se teria imposto, como se impoz o monar- 
èhico, ao grujx> platino, ao grupo mineiro ou aos ter- 
ríveis grupos nortistas? 

Feita a republica em 31, a centralização de 41, tão 
admirável nos seus cffeitos para a ordem e a legalidade 
do paiz, ter-se-hia consummado pacificamente? Tudo leva 
a crer que uma reacção sangrenta dos vários centros 
regionaes do norte e do sul a teria contrabatido com 
vigor. 

Em 40, o ccntrifugismo provincial, mascarado de 
cores partidárias, ;uneaça francamente a integridade na- 
cional. O meio único, com que se atalha uma ruptura 
geral, é justamente o appello ao príncipe, precipitando- 
se, pelo movimento da maioridade, a sua ascenção ao 
throno,  antes  que o püaiz  se desmantele  na  secessão. 

Sem o rei, seria somente pelas armas, com o sangue 
e o fratricidio das guerras civis, que o caudilhismo pro- 
vincial poderia ser, no IV século, debellado. Sem a as- 
cendência monarchica, esse espirito regionalista se te- 
ria rebellado até agora, como em 42 e em 48, contra 
a hegemonia do Rio. O êxito pacifico e seguro da con- 
solidação do poder nacional, no IV século, deve-se so- 
bretudo ao prestigio imperial, á magestade e á invio* 
labilidadc do rei.(*) 

(*) —  Olivcii"» Vianna — O   povo brasileiro  e snn  evolução, 
Cap. III, § XVI a XXI (Evolução das instituições políticas). 
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Essa lucta entre o localismo e o centro, entre os 
caudilhos e a nação, dá ao rei uma outra funcção, menos 
apparente, mas mais positiva e efficaz. E' elle que se 
constitue, em ultima analyse, o regulador supremo do 
jogo dos partidos, o grande denominador dos clans, o 

, repressor da caudilhagem nacional. 
1 Da legislação centralista de 41 resulta o predomí- 
nio final do poder central sobre todos os clans pro-i 
vinciaes e locaes. Estes são contidos, subjugados, tri- 
turados  pela auctoridade nacional. 

Essa jugulação da caudilhagem provincial e muni- 
cipal não acaba, entretanto, com a caudilhagem, nem 
com o espirito de caudilhagem. Esse mesino poder na- 
cional, assim hegemono, se faz para logo, dadas as par- 
ticularidades do mechanismo parlamentar, o centro de 
um caudilhismo maior. Pela mesma razão que o espirito 
caudilheiro, repellido das municipalidades depois do .\cto 
Addicional, se enthroniza no governo provincial; egual- 
mente, vencido no governo provincial, pela centraliza- 
ção de 41, se enthroniza no centro, depois  dessa data. 

Todas as agitações políticas do Império, do par- 
lamento ás assembléas, e destas ás municipalidades, se 
resumem, com effeito, numa lucta generalizada entre 
caudilhos liberaes e caudilhos conservadores. Ha ape- 
nas mais disciplina, mais organização, nesses conflictos: 
toda a massa dos clans do paiz depende já agora, pelo 
vinculo partidário, da palavra e da orientação de um 
chefe  central. 

Esse chefe central revela o mesmo espirito que o 
caudilho regional do jxiriodo de 34 a 40, contra que 
se arremette o poder geral, ou o caudilho municipal de 
32 a 34, do tempo do código de processo, contra o 
qual se move o poder provincial. Isto é, tende a per- 
I>etiiar-se no governo, tal como o olygarcha provincial 
<ie   1835, ou o olygarcha municipal de   1832. (*) 

Essa tendência, que seria inevitável, a corrige e mo- 
dera uma força suprema, que é a vontade do rei. Este, 
no II Império, é para o grande caudilhismo nacional, 
nascido   da   centralização e  do   parlamentarismo,  o   que 

(*) — Sobre o conceito da «-política de clan»,  leia-se  Demo- 
lins — Les français daujourWhui, pag.  112. 
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foi o poder provincial para o caudilhismo local, nascido 
do Código de processo: uma força de submissão, de 
disciplina, de  repressão, de combate, de destruição. 

Desde ahi começa-se a assistir á affirmação cres- 
cente do famoso «poder pessoal», fonte daquelle «im- 
perialismo» dos pavores de Tito Franco (*) e da or- 
thodoxia liberal  de 70. 

VI 

O regimen da centralização, inaugurado com a lei 
da interpretação, põe, com effeito, nas mãos do poder 
imperial, a chave de toda a vida politjpa e partidária 
do paiz. E' o que formula lucidamente o famoso so- 
rites de Nabuco: — «O poder moderador pode chamar 
quem quizer para organizar ministérios; esta pessoa faz 
a eleição, porque ha de fazel-a: esta eleição faz a maio- 
ria.  Ahi  está o systema  representativo do  paiz». 

O organizador do minsiterio, o presidente do con- 
selho, tem, por sua vez, nas provincias, poderoso auxi- 
liar, que é o presidente, de nomeação regia. Elle c quem 
arranja e affciçôa as cousas, segundo a senha recebi- 
da do centro. 

— «O presidente — diz Tavares Bastos — é no 
Brasil um instrumento eleitoral. E' por meio delle que i 
se elege periodicamente a chancellaria do nosso abso- 
lutismo dissimulado. Montar, dirigir, aperfeiçoar a ma- 
china eleitoral, eis a sua missão verdadeira, o seu cui- 
dado nocturno e diurno. Então é o governo lógico no- ' 
meando quem lhe pareça mais hábil e mais despejado 
para fabricar-lhe, nas vinte provincias, uma assembléa, 
que sustente a politica preferida pelo imperador». 

Esses recursos todos permittem ao monarcha do- 
minar completamente a vida politica do paiz c, por 
meio delles, regular, ao seu sabor, sem o menor entrave, 
o equilíbrio  c a  sorte dos  partidos. 

QOO 

-f 

'> 

(*) — V, Tito Franco — Historia política contemporânea, 1867* 
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^ Para consolidar esse poder, o monarcha não dis- 
í põe somente da faculdade de escolher chefes de ga- 
^ binetes e presidentes de província, nem do colossal ap- 

« < parelho administrativo da centralização; dispõe também 
< de duas instituições de admirável efficiencia: o Senado 
'^ e o  Conselho de Estado. 

Este é composto de membros escolhidos pelo im- 
perador, vitalícios todos. E' o supremo interprete da 
constituição, á maneira do Supremo Tribunal do regi- 
men \igente. Ora, realizando essa exegese constitucio- 
nal, o Conselho de Estado procura sempre dar um sen- 
tido favorável ás regalias da Coroa, ao principio da 
centralização e á política do fortalecimento do poder 
central. E' sempre escudado num parecer do Conselho 
que a Coroa consegue firmar e consolidar a sua hege- 
monia. 

Como o Conselho do Estado, é o Senado egual- 
mente vitalício(*). Certo, essa câmara emana do escru- 
tínio popular; mas, pela list|a tríplice, o rei selecciona 
os elementos mais convenientes á sua política conser- 
vadora. 

No período rcgencial, em que domina ainda o fac- 
ciosísmo dos caudilhos regionaes. tem o Senado pouca 
ascendência entre as forças políticas nacionaes. Com a 
centralização de 41, elle assume, porém, a preeminencia 
sobre a câmara baixa. — «O centro de gravidade po- 
litiica deste paiz — disse, uma vez, Zacarias — está 
no Senado, porque elle se acha mais perto de S. Chrís- 
tovão, do que a  Câmara dos deputados». 

Entre nós, liberalismo significa praticamente, e de 
cQ facto, nada mais do que caudílhismo local ou provin- 

cial. Ora, reagindo contra o liberalismo da câmara tem- 
porária, por meio do conservadorismo do Senado, o 
poder pessoal da Coroa completa e ultima a sua grande 
rcacção  contra  a caudílhagem e o  seu  e«^:rii:o. 

V 

(*) Foi creado cm 1826, escolhidos os senadores pelas lis- 
tas nominaes apresentadas pelos eleitores. Os primeiros senadores 
Wais notáveis foram : Cayrú, Oaravellas, ''aranaguá, Baependy, 
Barbacena, São Leopoldo, Pedra Branca, Maricá, etc. 



268 - 

VIII 

Sob uma tal organização constitucional é manifesta 
a impossibilidade da emersão de um grande chefe de 
clans, chefe nacional, chefe central, dominando todo o 
paiz; como o chefe de clans provincial, depois do Acto 
Addicional e antes de 41, dominara toda a província, 
e o chefe de clans municipal, durante o período do 
Código de processo, dominara todo o districto mu- 
nicipal. 

Outro seria o poder desse grande caudilho, se por 
ventura tivessem vingado, na sua pureza, as praxes ])ar- 
lamentares inglezas. Nestas a maioria da câmara baixa 
faz os gabinetes. Ora, si fora assim, o caudilho, que 
conseguisse formar uma maioria conservadora ou liberal 
na câmara, formaria logo um gabinete seu — o que 
eqüivaleria com o regimen centralizador então vigente, 
a ter nas mãos toda a apparelhagem administrativa do 
paiz. Seria o bastante para a consolidação absoluta do 
seu prestigio, para a sua perpetuação olygarchica no 
governo central, provincial e local: nenhuma força po- 
litica o desmontaria mais da posição conquistada. A 
própria Coroa tel-o-hta pela frente, insolente e mais 
poderoso do que ella: porque o recurso da dissolução 
não o impediria de reconstituir no parlamento a sua 
maioria  c,  portanto, no  governo,  o  seu  gabinete. 

Por isso, a grande questão, desde 1831, para os 
chefes liberaes, Bernardo Vasconcellos, Montezunia, Za- 
carias, Nabuco, Ottoni, Octaviano, o partido liberal, 
enfim, na sua totalidade, é a instituição do principio de 
que «o rei reina, mas não governa», da furmula bri- 
tânica. 

Contra essa formula levanta-se o escól dos conser- 
vadores. Estes fazem felizmente vingar e preponderar nas 
praxes parlamentares o principio contrario, o mais salu- 
tar, o mais pratico, o menos perigoso, o niais cautelo- 
so, o mais adequado á nossa indole e á nossa civili- 
zação política: o principio do poder pessoal do monarcha. 
E' a formula dada por Itaborahy nessa phrase enér- 
gica e imperativa, em que responde o programma dos 
liberaes:   —   «O  rei   reina,  governa   e  administrai. 

1^ 
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IX 

í Os políticos da escola liberal, educados todos nas 
doutrinas dos tratadistas inglezes, vêem nessa prepon- 
derância da vontade da Coroa uma derogação do pró- 
prio regimen parlamentar, a sua corrupção mais com- 
pleta — e realmente o é, considerada do ponto de vista 
britânico a formula de Itaborahy. Mas, o que essa 
formula salutarissima funda, não o é parlamentarismo 
inglez, mas o parlamentarismo brasileiro, isto é, o abso- 
lutismo imperial de D. Pedro II. Ella eqüivale uma 
adaptação genial do instituto europeu ao nosso clima 
partidário, a melhor garantia da liberdade ])olitica num 
povo, em que, do município á província, da província 
á nação, domina exclusivamente a política de clan, a 
política  das   facções organizadas  em  partidos. (*). 

Os liberaes pensam lassegurar a liberdade política, 
extinguindo o poder moderador, como ém 31, ou pondo, 
I>éla máxima de que «o rei reina, mas não governa», 
a Coroa indifferente á lucta dos partidos. Vingada, po- 
rém, essa política, o mesmo partido liberal, victima um 
dia da sua própria íUusão, seria asphyxiado, sem appello, 
sob  a mais violenta e brutal das tyrannias. 

E' sabido que as quedas de gabinete e a ascen- 
são dos partidos, no II Império, não são reflexo da 
opinião parlamentar, mas apenas manobras da vontade 
imperial. Esta é que faz ascender ora o partido conser- 
vador, ora o partido liberal, conforme julga necessá- 
rio para guardar as apparencías parlamentares, ou con- 
tentar a nação. 

O partido liberal ter-se-hia eternizado no poder, des- 
de o primeiro dia da maíoridade si a Coroa o tivesse 
deixado manobrar ao seu modo a poderosa machina da 
centralizaçãto (**). Pela mesma razão, o partiüo conser^ 
vador, depois da sua ascensão em 41, não teria mais 
deixado o poder, si o imperador o quizesse. E' a Coroa 
quem realiza a rotação dos partidos no parlamento é 
no governo e dá ao regimen absolutista, que existe de 
facto,  apparencias  parlamentares. 

\ (*) — V. Oliveira Vianna — Pequenos estudos de psycologia 
social, pag. 99, 

(*'*) — Era o que Nabuco de Araújo chamava «o ute posstdfefe 
das posições officiaes>. 
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Como observa Tito Franco, o imperador tem sem- 
pre o cuidado de incluir na comj)osição dos gabinetes 
alguns elementos dissidentes ou alguns membros da cha- 
mada «facção áulica», ou mesmo figuras do partido em 
opposição. E' o «principio dissolvente», de que falia Theo- 
philo Ottoni. O impcrante esforça-se para que não se 
formem gabinetes estrictamcntc partidários, de uma só 
cór politica, absolutamente solidários e coliercntes. 

E' uma tactica sagacissima. No momento psycolo- 
gico, em que é preciso salvar os princípios monarchicos, 
atacados pelo liberalismo vermelho, ou c preciso con- 
tentar a opinião, cançada do predomínio exclusivo de 
uma só facção, a desintegração parlamentar se opera 
quasi mechanicamente: — c um novo gabinete surge, 
organizado com novos elementos, quasi sempre hetero- 
gêneos; ou a dissolução das câmaras se dá, alterando 
inteiramente  a situação  estabelecida. 

Esse é o mechanismo do poder pessoal, o tcmivel 
«imperialismo»  da  grita de  Tito  Franco. 

X 

Não é, pois, a vontade parlamentar que se impõe 
ao governo, como nas praxes inglezas; mas, a do go- 
verno, que se impõe ao parlamento. Este é suavemente 
obrigado a acceitar o gabinete, que a Coroa organiza, 
sem grande attenção e, ás vezes mesmo, sem attcnção 
alguma á o[)inião   dominante   na Câmara (*). 

«— Chegadas as cousas a este ponto, exclama, em 
6o, Francisco Octaviano, está virada a pyramide: o mo- 
vimento parte de cima, quem governa é a Coroa!» E 
Nabuco, por seu turno, ao formular o celebre sorifcs: 
«— O poder moderador não tem direito de despachar 
ministros, como quem despacha delegados c sub-dcle- 
gados de policia. Por sem duvida, vós não podeis levar 
a tanto a attribuição que a Constituição confere á Co- 
roa, de nomear livremente os seus ministros; não podeis 
ir ao ponto de querer que nesta faculdade se envolva 
o direito de fazer politica sem a intervenção nacional, 
o direito   de   stíbstituir   situações   como   lhe   aprouver.» 

(*) — O gabinete Itaborahy, por exemplo, com uma minoria 
'insignificante na Câmara, cm 1868. 
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Essa intervenção se dá, entretanto, sempre num sen- 
tido mais tolerante, mais patriótico, mais conforme aos 
destinos nacionaes. 

Essa imparcialidade do «poder pessoal» os políticos 
militantes não a podem, ou não a querem comprehen- 
der. Julgam essa intervenção da Coroa segundo a sua 
lógica gregaria, a sua lógica de homens de clan: a 
queda do seu partido é sempre para elles incomprehen- 
sivel e surprehendente. Homens Íntegros e honrados, mas 
possuídos inteiramente da sua política de facção, sen- 
tem-se humilhados quando o imperador os dispensa e 
chama os da facção contraria. Dahi certos movimentos 
de indignação contida, retrahimentos, apodos, phrases 
sonoras de condemnação. — «Neste paiz, diz Eusebio 
de Queiroz, não se pôde ser ministro duas vezes». — 
«Ha alguma coisa de pôdrs lá em cima», exclama um 
outro theatralmentc. Estes ausentam-se hombridosamen- 
tc do paço c, resentidos, não mais lá voltam. Aquelles. 
recusam acintosamente honrarias, que o imperador lhes 
confere pelos seus méritos. E todos, susceptibilizados, se 
julgam   «enxotados   do  paço   como   lacaios». 

Em tudo isso, ha trez partes de despeito político 
e um ciuarto de suggestão livresca. Homens de facção 
antes de tudo, como bons brasileiros, que são, não sof- 
frem  o iKirderem  o poder para  entregal-o  ao  inimigo. 

XI 

I^D 

O dccennio da regência havia instruído Pedro II 
dos perigos das autonomias locaes, do incurável perso- 
nalismo dos nossos políticos e das nossas organizações 
partidárias. Elle assistira a um florescimento alarmante 
de potentados locaes, de potentados provinciaes, de po- 
tentados sertanejos, todos agitando bandeiras democrá- 
ticas, separatistas, anarchicas, em detrimento da gran- 
deza, da solidez e da magestade do império. (*) O «quero 
já» é um relâmpago de illuminado. Essa resolução re- 
flecte uma idea superior, posta em execução c susten- 
tada  durante  cincoenta annos   de  reinado. 

(■*) — Revoluções regíonaes: Ceará (1831-82); Pernambuco 
(1832-35); Pará (1835-37); Bahia (1837-38); Maranhão (1838-41) e- 
Wo Grande do Sul   (1835-45). 
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Como observa Tito F"ranço, o imperador tem sem- 
pre o cuidado de incluir na composição dos gabinetes 
alguns elementos dissidentes ou alguns membros da cha- 
mada «facção áulica», ou mesmo figuras do partido em 
opposição. E' o «principio dissolvente», de que falia Theo- 
philo Ottoni. O imperante esforça-se para que não se 
formem gabinetes estrictamente partidários, de uma só 
côr política, absolutamente solidários e coherentes. 

E' uma tactica sagacissima. No momento psycolo- 
gico, em que é preciso salvar os principios monarchicos, 
atacados pelo liberalismo vermelho, ou é preciso con- 
tentar a opinião, cangada do predomínio exclusivo de 
uma só facção, a desintegração parlamentar se opera 
quasi mechanicamente: — c um novo gabinete surge, 
organizado com novos elementos, quasi sempre hetero- 
gêneos; ou a dissolução das câmaras se dá, alterando 
inteiramente  a situação  estabelecida. 

Esse é o mechanismo do poder pessoal, o temível 
«imperialismo»  da  grita de  Tito  Franco. 

X 

Não c, pois, a vontade parlamentar que se impõe 
ao governo, como nas praxes inglezas; mas, a do go- 
verno, que se impõe ao parlamento. Este é suavemente 
obrigado a acceitar o gabinete, que a Coroa organiza, 
sem grande attenção e, ás vezes mesmo, sem attcnção 
alguma á opinião   dominante   na Câmara (*). 

«— Chegadas as cousas a este ponto, exclama, em 
6o, Francisco Octa\iano, está virada a pyramide: o mo- 
vimento parte de cima, quem governa é a Coroa!» E 
Nabuco, por seu turno, ao formular o celebre sorifes: 
«- - O poder moderador não tem direito de despachar 
ministros, como quem despacha delegados c sub-dele- 
gados de policia. Por sem duvida, vós não podeis levar 
a tanto a attribuição que a Constituição confere á Co- 
roa, de nomear livremente os seus ministros; não podeis 
ir ao ponto de querer que nesta faculdade se envolva 
o direito de fazer política sem a intervenção nacional, 
o direito   de   siTbstituir   situações   como   lhe   aprouver.» 

(*) — O gabinete Itaborahy, por exemplo, com uma minoria 
insignificante na Câmara, em 1868, 
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Essa intervenção se dá, entretanto, sempre num sen- 
tido mais tolerante, mais patriótico, mais conforme aos 
destinos nacionaes. 

Essa imparcialidade do «poder pessoal» os politicos 
militantes  não a  podem, ou  não  a querem  comprehen-    ~ 
der.  Julgam essa intervenção da  Coroa segundo  a  sua ; 
lógica   gregaria, a   sua  lógica   de   homens   de   clan:   ai 
queda do seu partido é  sempre para elles incomprehen- 
sivel e surprehendente. Homens integres e honrados, mas 
possuídos   inteiramente   da sua   política  de   facção,   sen- 
tem-se   humilhados   quando o  imperador  os   dispensa   e -, 
chama os  da facção  contraria. Dahi certos movimentos   'í 
de   indignação   contida,   retrahimentos,   apodos,   phrases 
sonoras  de  condemnação.  —  «Neste  paiz,   diz  Eusebio 
de  Queiroz,  não se  pôde  ser  ministro  duas  vezes».  — 
«Ha alguma coisa de  podre lá em cima»,  exclama um 
outro  theatralmente.  Estes ausentam-se hombridosamen- 
tc  do paço e,  resentidos, não  mais  lá  voltam.  Aquelles-    , 
recusam acintosamente  honrarias, que o  imperador lhes 
confere pelos seus méritos. E todos, susceptibilizados, se 
julgam  «enxotados  do paço  como  lacaios». 

Em tudo isso, ha trez partes de despeito político 
e um cjuarto de suggestão livresca. Homens de facção 
antes de tudo, como bons brasileiros, que são, não sof- 
frem  o perderem  o poder para  entregal-o  ao  inimigo. 

\ 

XI 

O dccennio da regência havia instruído Pedro II 
dos perigos das autonomias locaes, do incurável perso- 
nalismo dos nossos politicos e das nossas organizações 
partidárias. EUe assistira a um florescimento alarmante 
de potentados locaes, de potentados provinciaes, de po- 
tentados sertanejos, todos agitando bandeiras democrá- 
ticas, separatistas, anarchicas, em detrimento da gran- 
deza, da solidez e da magestade do império. (*) O «quero 
já» é um relâmpago de illuminado. Essa resolução re- 
flecte uma idea superior, posta em execução c susten- 
tada  durante   cincoenta annos   de  reinado. 

(*) — Revoluções regionaes: Ceará (1831-32); Pernambuco 
(1832-35); Pará (1885-37); Bahia (1837-38); Maranhão (1838-41) e- 
«>o Grande do Sul   (1835-45). 
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De posse do poder immenso que lhe confere a carta 
constitucoinal, e dos poderes que lhe dá a lei de in- 
terpretação, D. Pedro desdobra a sua política imperial, 
seguindo as lições da sua experiência e a sua tempera 
moral. Bondoso e tolerante, liberal por indole e edu- 
cação, mas naturalmente cioso da sua magcstade e do 
seu throno, elle sente a necessidade de defender a mo- 
narchia e satisfazer ao mesmo tempo a nação. Dahi a 
sua política hábil, sagaz, subtil, maneirosa, denunciando 
o  traço  pessoal do seu auctor. 

Na base dessa política está a defeza e a consoli- 
dação do poder pessoal. O imperador usa dos estratage- 
mas mais delicados e ihtelligcntes para dar a entender 
aos políticos a supremacia da sua vontade. O caso da 
queda do partido liberal em 68 é expressivo. Este par- 
tido estava no poder desde 62. Seguindo a natural ten- 
dência das nossas facções, quiz perpetuar-se no gover- 
no e rasga contra a vontade do rei quatro cartas de 
senadores por Pernambuco. O jxjder pessoal lhe replica 
com a organização conservadora de 16 de Julho de 68. 

. E o partido liberal cahe justamente em plena phase do 
seu maior triumpho e  da sua maior vitalidade. 

XII 

Essa política de desintegração systematíca das oly- 
garchias centracs, sempre em processo de rcvivesccncia 
incessante, explica a predilecção de D. Pedro pelos po- 
líticos extremamente reverencíaes do throno, uns por 
aulícismo, outros por um íntimo sentimento patriótico 
— o sentimento da necessidade da ascendência impe- 
rial como correctívo á cobiça c a intolerância das fac- 
ções. E é este o caso de Olinda, de Paraná, de Sepe- 
tiba, de Uruguay, de Itaborahy. Não é outra também 
a razão da preponderância dos bahianos nos últimos 
decennios do  II   Império. 

Dentre os políticos do norte, sempre rebeldes c in- 
domáveis, os da Bahia abrem, pela sua flexibilidade de 
caracter c pela ductilidadc da sua intellígencía, vmia 
cxcepção peregrina e singular. — «Marselhezes da Ame- 
rica, diz Araripe Júnior, menos a vis bellicosa, adap- 
taram-se por tal forma á política imperial, que se pode 
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dizer,  sem  errar, que,  durante  certo  período,  governa- 
ram  o  Brasil com exclusão de todos» (*). 

Intelliigentes,   hábeis,   maneirosos,  cheios   de   vivaci-t 
dade,   graça   e ironia,  um   tanto   plásticos,   são  os   ba- 
hianos mais capazes, com effeito, de que quaesquer ou- j 
tros  de  comprehender c realizar os intuitos  íntimos  da' 
política   imperial,  que c estabelecer  lun  absolutismo  de 
facto  sob  a mascara vistosa do regimen parlamentar.    \ 

XIII 

to 

k 

k 

Wii' 

Em todos esses artifícios diplomáticos de D. Pedro, 
*^ni toda essa innegavel hypocrisia da sua política par- 
lamentar salva-se o melhor e o mais patriótico pensa- 
mento de grandeza, pacificação e líberalidade. Èlle é 
o único que comprchendc a realidade das nossas cousas, 
3 nossa íncultura política, a artificíalídade dos nossos 
partidos, a impossibilidade de praticar-se aqui, na sua 
pureza, o bello regimen, que fez a gloria da nação in- 
Sleza e ainda hoje lhe garante a estabilidade. Deturpa-o, 
nãjo no seu interesse, mas no interesse da sua dynastia 
c do seu povo, a bem da tranquillídade e do futuro 

.nacional. 

D. Pedro nos dá meio século de progresso mode- 
> ^ado, disciplinado, sadio. Meio século de paz, de tran- / 

quillídade, de ordem. Meio século de legalidade, de jus- | 
t\Ça, de moralidade. Pela attracção da magestade impe- l 
nal, contem o centrífugismo das províncias. Pela ascen- 
dência do seu poder pessoal, corrige a hostilidade, a 
intransigência, o exclusivismo das facções políticas. Pelo 
fquilibrio do seu espírito culto c prudente, modera as 
inipaciencías e os excessos reformadores, tão nocivos e 
perturbadores nos povos novos, como o nosso. Pela sua 
honestidade fundamental, pelo seu senso de equidade, 

^ pfela sua honradez intangível, pela largura do seu líbe- 
p ralísmo, pelos seus pendores democráticos, reprime o 
S Ç^^^^°'n>nio dos maus instinctos, dos maus sentimentos, 
y dos maus preconceitos e dos maus costumes. Durante 
\ o meio século do seu reinado, elle exerce, emfím, a mais 

^ 

(*) — Araripe Júnior — Gregorio de Mattos. 
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nobre da& dictaduras — aquella «dictadura da moralida- ^ pi 
de», de  que falia um historiador (*), e  que é, sem du-  3 V 
vida,  a mais   poderosa força  de  rectificação   moral  na  ^ 
ordem publica e privada, que jamais conheceu o nosscv ^ O" 
povo,  desde o  primeiro  século cabralino. 

(*) — Oliveira Lima — La formation hisloiique  <h Ia nalio- 
nalilé hrésilienne pag. 214. 
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Instituições munícipaes 

SUMMARIO: — I. - O nosso meio social e sua hostilidade á soli- 
dariedade communal. — II. - Co mm unidades saxonias: sua 
complexidade. Differenças entre ellas e os nossos municí- 
pios. — III. - Os nossos núcleos munícipaes. Sua gênese. 
São creações do poder e não da sociedade. — IV. - As com- 
munidades occidentaes e as suas instituições. — V. - Gêne- 
se das communidades germânica» e saxonias. — VI. - 
Causas formadoras das communidades occidentaes. O factor: 
densidade demographioa. — VII. - Condensação da popula- 
ção em pequenos espaços: traço distínctivo das sociedades 
do occidente. Dispersão da população por immensas exten- 
sões de terra: traço distínctivo da nossa sociedade. — VIII. 
- Concentração urbana e necessidade de defesa externa. — 
IX. - Origens das <communass medievaes: defess contra o 
senhor feudal. — X. - Lucta com o extrangeiro: factor da 
integração communal. Exemplos históricos, — XI. - O nos- 
so espirito communal e o seu rudimentarísmo. Qual a nos- 
sa verdadeira «cellula da vida publica> ? — XII. - Solida- 
riedade do clan rural: única espécie de solidariedede, que 
conseguimos formar.   Conseqüências praticas deste facto. 
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CAPITULO XV 

Instituições municipaes 

«7Z faut tâcher de voir le 
district, Ia commune; on ne 
comprend bien le réseau nocial 
qu'après en avoir étudiâ en 
detail trois ou quaíre maillesi. 

Taine. 

K — 

\ 

O nosso meio social, hostil á solidariedade priva^ 
da(*), é também logicamente hostil á solidariedade po- 
lítica, de que é e xpressão elementar a organização mu- 
nicipal. Esta não se constitue aqui seriamente, pelo 
anenos com aquella feição civica, que encontramos nas 
communidades occidentaes, antigas, medievaes e mo- 
dernas. 

O nosso latifúndio fazendeiro, com a sua formidável 
fimcção simplificadora, se faz, em toda a nossa histo- 
ria, o mais poderoso obstáculo á constituição dos cen- 
tros communaes. Outras causas de ordem natural, e 
de ordem histórica, também) concorrem para aggravar 
essa tendência desintegradora dos latifúndios. De modo 
que, nem no passado, nem no presente, não nos tem 
sido possível organizar essas vivazes communidades lo- 
caes, que foram a gloria histórica da edade-media, e são 
ainda agora o melhor padrão do gênio politico da raça 
ingleza. 

(*) — V. cap. IX: — InstUui':âo de solidariedade social. 
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II 

Os núcleos communaes americanos ou inglezes, que  *? 
servem de modelo á nossa organização míunicipal, têm 
a sua origem e fundamento numa democracia de pe- 
quenos dominios, o que dá á sua população uma den- 
sidade de todo em todo desconhecida nos nossos grupos 
locaes. 

Compostos exclusivamente de pequenos j^roprietarios, 
esses núcleos communaes são necessariamente comple- 
xos, sujeitos a um fundo processo de divisão de traba- 
lho. No seio da sua massa, as especificações profissio- 
naes, accentuando-$e cada vez mais, originam essas clas- 
ses, puramente urbanas, de artezãos de vários gêneros, 
de commerciantes c industriaes, que entre nós os gran- 
des dominios não deixam que se formem e desenvol- 
vam (*). Todos elles exhibem, por isso, uma vitalidade 
que os torna naturalmente centros administrativos de 
primeira ordem. Nas fronteiras do oeste, Rousiers, por 
exemplo, encontra cidades surgidas de improviso em 
regiões recem-descobertas, que apresentam uma comple- 
xidade não assignalada em muitos centros communaes 
francezes. (**). 

Dada a extrema densidade demograpiiica desses nú- 
cleos, a trama dos seus interesses communs é incompa- 
ravelmente mais rica do que nos nossos; nelles a inter- 
dependência das famílias é muito mais intensa, e os 
conflictos sociaes muitissimo m'ais numerosos. Demais, 
desde as suas origens, vivem sempre desamparados da 
assistência de qualquer poder superior e geral. Nascem, 
criam-se, desenvolvem-se, no passado como no presen- 
te, sempre autonomicamente, obrigados a proverem por 
si mesmos as próprias necessidades communs. 

Entre nós, esses serviços locaes, que são o objecto 
da actividade communal entre os saxões, ou não se fa- 
zem necessários, devido á fraca densidade demographi- 
ca dos núcleos ruraes (luz, assistência, instrucção, etc); 
ou são attendidos pelos grandes proprietários (o prer 
paro das estradas, a sua conservação, etc); ou são 
realisados, como o  serviço judicial e  policial, pelos ca- 

) 
m * *,\ 

/ 

% 

(*) — V. cap. VII: — Funcção simplificadora do grande domínio. 
(♦) — V. Rousiers — La vie americaine, I, cap. VI. 
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pitães-nióres, pelos commaiidantes d'ariTias, pelos juizes- 
de-fóra, pelos ouvidores, auctoridades que não são pro- 
priamente criações especificas dos nossos «povoados»,. 
«arraiaes», «villas», «cidades», considerados como orga- 

1/ ;  nismos sociaes autônomos.    Nenhum desses nossos nu- 
l\\-, _^ ! cleos locaes gera ou forma siquer uma única instituição 

politica ou administrativa especifica. Mesmo aquelles 
rudimentos de instiaiições locaes, que o luzo nos traz, 
dissolvem-se e desapparecem sob a acção dispersiva e 
simplificadora dos grandes domínios. 

^T> O 

m 
Em nosso povo, a organização politica dos núcleo» 

locaes, feitoria ou arraial, não é posterior ou mesimo 
concomittante á sua organização social. E'-lhes anterior 
Nasce-lhes a população já debaixo das prescripções ad- 
ministrativas. E' o caso de S. Vicente e Santo André 
da Borda do Ca/iipo. Funda-os Martün Affonso de J^ 
Souza, logo ao ^çar os germens primitivos da coloni- /-\ 
zação ao sul. Nelles constróe, desde o seu inicio, o pe- 
lourinho, a egreja, a alfândega, todos os elementos es- 
senciaes da apparelhagem administrativa. Como diz Pero 
Lopes, o chronista da expedição, «repartiu gente nestas 
duas villas e fez nellas officiaes, e pôz tudo em boa 
obra de justiça, de que a gente toda tomou muita con- 
solação, com \erem povoar villas, e ter lei e sacrifí- 
cios, e celebrar matrimônios, e viverem em communica- 
ção das artes, e ser cada um senhor do seu; e vestir 
as injurias particulares, e ter todos os outros bens da 
vida  sigura  e  conversavel»(*). 

No estabelecimiento das cidades e villas, estas já 
têm no seu próprio fundador o seu capitão-mór regente, 
com carta concedida jjek) rei ou pelo governador. Esta 
carta é concedida antes mesmo, nmitas vezes, da fun- | 
dação da vüla ou da cidade — o que accentua ainda 
niais o caracter extra-social do poder local (**). O gran- 

(*) — V. Revista Trimenml, v. XXIV. 
(**) — V. por exemplo, a carta de doação da capitania de São 

Thomé ao Visconde de Asseca e seu irmão, em 1674. Ambos se 
obrigam a construir duas villas, dentro do prazo de seis annos 
'Perfeitas no estado político». — Da Historia da Capitania de S. 
Vicente, de Pedro Tacques se evidencia que todas as villas da 
capitania são fundadas por particulares, isto é, sertanistas tpo- 
voadores». (v. Revista Trimensal, vol. IX). 

ÇvVl 

X 
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de sertanista povoador interna-se no hinterland, levando 
no   bolso  o  titulo  de   regente   das   futuras   povoações. 

\í   /\ 

E, como um semeador de novas povoações. 
Por onde eÜe pasnava e a sua tenda erguia, 

^ • Uwa cidade em flor. de repente, siirt/io. 

Outras vezes, quando já é grande o numero dos 
latifúndios espalhados nunia dada região, o governo 
ordena a creação de villas com o fito de «reunir os 
moradores dispersos». (*). Neste caso — o mais com- 
mum — é a poder central que toma a iniciativa de dar 
á população os órgãos de sua administração. Esta não 
é formada, corno nos núcleos saxonios e germânicos, 
pela acção espontânea da própria coUectividade; é unia 
apparelhagem dativa, vinda de fora e  do alto. 

Certo, algumass vezes, a solicitação se dá: em alguns 
núcleos ruraes progressivos, epa que começam a lavrar 
as luctas dos caudilhos e as tropelias dos facciosos e 
valentes entram a })erturbar a tranquillidade publica, os 
moradores tomam a deliberação de redigir um memo- 
rial e pedem a installação de ura governo municipal, 
a fundação de uma villa, com as suas justiças, o seu 
pelourinho, o seu senado, os seus almotacés, alcaides e 
dizimeiros; mas, ainda aqui, é o poder local creação 
do governo geral e não das communidades locaes. Muito 
excepcionalmente, essa creação es{X)ntanea se dá e a 
própria communidade se organiza em republica: é o 
caso de Paraty em 1660 e da villa dos Camix>s dos 
Goytacazes em 1673. Esta nova situação, porém, é con- 
siderada pela metrof)ole, pelo governador e pelos mora' 
dores uma situação francamente revolucionaria. Não tar» 
da a repressão, com o seu cortejo de prisões, buscas 
e  confisco. 

Não ha aqui, pois, nenhuma instituição, nenhtima 
auctoridade, nenhum podter originariamente local, isto 
é, que tenha a sua origem nos próprios grupos locaes. S 
Todas as instituições locaes existentes entre nós provêm (. 
do poder geral. Ha, sem duvida, os senados das cama- / 
ras  com  o seu  luzido  quadro  de   vereadores  e  procu-  / 

(*) _ Em 1G71), o capitão-mor de Iguape obriga os morado- 
re.- a construir cada um uma casa na cidade, era vista «dos pou- 
cos moradores que haviam nella», sob pena de 10 cruzados. 
{Revista do lastU.uU, Histórico de S. Paulo, II, pag. 124). 
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radores, eleitos pelo povo. Estas corporações se fazem 
porém, apenas centros do caudilhismo fazendeiro- o ar- 
dor combativo e a ociosidade relativa dos grandes po- 
tentados encontram nellas desafogo e diversão. Nata 
são propriamente órgãos de utilidade commum, agindo 
em beneficio da communidade. Estas luctas, em que os 
vemos empenhados no periodo colonial com os ouvido- 
res, os capitães-móres e os governadores exprimem ape- 
nas hostilidades de campanário, rivalidades facciosas 
de potentados. Não significam nunca reacções do espi- 
rito local, do sentimento autonomico, zelos por tradi- 
ções de «self-government», á maneira saxonia. Quando 
muito denunciam, nas suas expressões mais elevadas, os 
primeiros e mais claros symptomas da nossa consciên- 
cia nativista em foimação. 

IV 

Nas communidades occidentaes, as luctas contra o 
poder geral, imperador ou senhor feudal, têm uma ou- 
tra e mais profunda significação. Quando o poder do 
rei ou do barão procura agir sobre ellas, intervindo na 
intimidade da sua economia administrativa, já encon- 
tra um complexo de instituições politicas, perfeitamente 
organizadas, em pleno funccionamento. O chamado mo- 
vimento de emancipação communal, que enche a Europa 
medieval de um dilúvio de cartas e pirivilegios fora- 
leiros, não tem outro objectivo, senão salvaguardar das 
intromissões do poder feudal as instituições locaes, que 
esses governos communaes haviam formado exf)ontanea- 
mente. 

E' sempre o contrario disso que acontece entre nõs. 
Todas as instituições locaes são sempre, como vimos, 
posteriores á acção do poder geral — porque são crea- 
ções delle. Dada a insolidariedade geral, a ausência de 
interesses communs, a rudimentariedade dos laços de 
interdependência social, necessidade alguma imperiosa 
irapôz ás nossas populações ruraes um movimento de 
organização política semelhante ao das communas me- 
dievaes. 
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E' interessante sobre esse ponto o estudo da gêne- 
se dos poderes públicos no seio das populações de ori- 
gem saxonia. 

O primitivo colonizador saxão, o cultivador do pe- 
queno dominio particularista, que, amatulado nas «ban- 
das» dos caudilhos francos, desce, com a invasão dos 
bárbaros, para a Europa Central, traz comsigo uma or- 
ganização social caracterizada pela predominância da 
vida privada sobre a vida publica. Dahi a vida publica 
só apparecer no seio dessas populações, quando, para 
realisar um interesse coUectivo emergente, a cooperação 
dos moradores se torna absolutamente necessária. Então, 
o que se vê é o pequeno colono saxão entendendo-se com 
os visinhos dos outros domínios e elegendo um deiles 
para attender, em nome de todos, aquelle interesse com- 
mum. Quando novo interesse collectivo se forma, ha 
uma nova intelligencia entre os moradores; um novo 
órgão privativo e especifico nasce no seio da pequena 
communidade. E assim todos os interesses coUectivos, 
á uicdicla que se constituem e defineiu, vão tendo res- 
pectivamente o seu órgão especial e próprio, com a 
missão prefixa de promovel-os. Desse nwdo é que ela- 
borara e completam as communidades saxonias da eda- 
de média o  organismo dos seus  [Kxleres  públicos (*). 

Hoje ainda esse processo se opera, á vista dolhos, 
na Allemanha do Norte, onde vivem, guardando os ines- 
nios costumes e a mesma physionomia, os descendentes 
desses antigos saxonios, ciue omi^.-;i»-.i,-n (\^ nlanicie ger- 
mânica ara :í" .orras menos ásperas da Europa cen- 
tral. Coi^io nos antigos tempos, é alli ainda hoje a \ida 
pub';ca rudimentarissima; são incoherentes e embryona- 
ilos os vários órgãos da administração local; mas, os 
que existem satisfazem necessidades reaes, e só existem 
porque essas necessidades existem (**). O serviço de 
assistência aos pobres e enfermos da localidade é pro- 
vido por um corpo de moradores, auxiliados pelas con- 
tribuições dos habitantes; o da religião, jx>r um caoel- ^ y 

■  III 
(«1 — H. de Tourville — Ilistoirt  de  Ia formation partieula- "-*[" \  ' 

riste. \ 
(**) — Demolins — Les orandes routes de$ peuples, II. pag.        V • 

483 «31. 
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lão pago também por cotização dos visinhos; o da in- 
strucção, egualmente mantido pela solidariedade dos mo- 
radores (*). Ha também órgãos encarregados de vela- 
rem pela hygiene local, pela policia local e pelos inte- 

^ vv ^ resses agrícolas da região. Regra invariável: — esses 
órgãos administrativos locaes só se constituem, quando 
ha para elles a base viva de uma necessidade local. 
Desta recebem a força, que os vitaliza, e os anima, e 
os  robustece. 

Observa-se o mesmo facto nas communas inglezas, 
nas comnuinas suissas, nas «towns» americanas. Em to- 
dos esses núcleos sociaes, os órgãos do «self-government» 
germinam espontaneaniente no terreno das necessidades 
locaes, como sementes abix>lham na humidade da lei- 
va fecunda. 

Exemplo  expressivo   dessa  organização   espontânea 
<los poderes locaes nos dá a America Saxonia. «Towns» 
ha alli perfeitamente organizadas, com as suas camamo 
locaes, os  seus  prefeitios,  as  suas  commissõííG  de  ser- 
viços  públicos, e  que não  têm, comtudo, existência le- 
gal, isto é, que o  poder soberano do Estado desconhece, 
ou ainda não reconheceu.  Corpoi-ações de caracter po- 
lítico, embora não legalizadas, proveem todas ellas aos 
interesses   locaes,   contrahem   obrigações,   impõem   leis, 
que são obedecidas por toda a oommunidade. Não ten- 

. do personalidade, dá-se mesmo esse facto singular, de 
/ <iue  a  responsabilidade jurídica dos  seus  actoís  recahe 
!  solidariamente,   como   nas   corporações   civis,   sobre  os 

^ P">jprios  elementos  componentes (*). 

Tudo isso prova o caracter por assim dizer autoc- 
thonico, de que se reveste a formação dos poderes locaes 
entre esses povos. Pequerios órgãos administrativos, que 
se fixam nas tradições dos núcleos communaes, para 
a sua formação o governo central não contribue com 

1      ^ nienor parcellla de acção. 

' Entre  nós,  não  ha uma miica  instituição de «self- 
government», de que o  poder central não tenha sido o 
lactor primário e exclusivo. 

(*) — V. Oharles de Ribbe — Les írmi^leu e( Ia societé en 
trance avant. Ia Révoluiion, I, pag. 312, ss. (4.» edição). 

(**) — Boutmy — Pxycoloqie politique du peuple américaiv, 
v^e- 2.38. E também para o miindo occidental: Charles de Eibbe 
~~ f>hr. cit., I, pag. U4 e ss. 
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VI 

Esse discrimem entre as nossas municipalidades e 
as communas occidentaes e americanas mais se '.'xiden- 
cia, estudando-se as causas sociaes e históricas, que de- 
terminam a apparição dessas instituições uo numdo eu- 
ropeu. 

Nas communidades européas a formação do poder 
local se ojx^ra, ora pela necessidade de defesa contra o 
inimigo extrangeiro, ora quando, pela densidade da po- 
pulação, os interesses indi\iduaes entram cm conflicto, 
isto 6, quando para manter a paz mterior ha necessidade 
de crear-se um regimen de inhibições e contra-freios; 
antes disso, o problema da organização poHtica munici- 
pal não se faz sentir. 

E' por i sso que, na antigüidade, as cidades helle- 
nicas, com a sua bella organização política, só se con- 
stituem quando as velhas realezas patriarchacs desappa- 
recem; quando os reis homericos e os seus clans rústi- 
cos concentram-se na Attica, na Coryntliia, em Sparta, 
na Messina, na Elida, agglomerando-se, dentro de pe- 
quenos espaços, em massas compactas. Dada a multipli- 
cidade dos conflictos sociaes nessas cidades antigas, com- 
prehende-se o valor que para cada cidadãt) grego deve 
ter o  poder local e  os seus instrumentos. 

O mesmo facto se verifica entre as populações fla- 
mengas do periodo medieval (*), como entre as popu- 
lações do norte de Portugal, pelo menos nos ])rímeiros 
tempos da monarchia. São populações tão extremamente 
condensadas, que nós, habituados ás grandes dissemi- 
nações demographicas. não podemos de modo algum si- 
quer configurar. 

Nós, matutos ou sertanejos, temos vivido até agora ) 
esparsos, disseminados por um \astissimo território, ein -, 
latifúndios agrícolas e criadores, distantes uns dos ou- ) 
tros léguas e léguas (**). No meio dessa dispersão pro- • 
digiosa, onde a jxissibilidade de conflictos? onde a con- ( 
sciencia do valor do governo, do valor da auctoridade, ■ 
do valor do poder local? onde a organização numicipal, '^ 
qual ella  apparece  nas  «polis»  hellenicas,  nas  cidatles  ( 

(») — V. Pirenne — Les ancienne» déniocratiet dts   Fays-Bas. 
(»») _ V. cap. VII: — Funcção  simplificadora  du (/rande dO' 

minio, § I. 
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.^. commerciaes da Itália, da Bélgica, da Hollanda — ver- 
11 \ dadeiros formigueiros humanos, organizados sobre a ba-, 
J      se dos pequenos domínios? 

\h\ 

X- 

VII 

Em todo o occidente o que sempre se vê é a po- 
pulação agglomerada e comprimida em tractos de terra 
limitados. Essas ]X)})ulações dispersas pela immensidão 
dos grandes latifúndios, em que cada familia possue ter- 
ras exxedentes das suas necessidades, é um facto novo, 
essencialmente americano. Nem os jX)vos occidentaes, 
nem os orientaes, o conhecem. Salvo nessas regiões dos 
pastores nômadas, onde o espaço é illiraitado, sempre 
aberto e livre á transhumancia dos rebanhos e á vida 
errante das tribus, tanto no occidente como no oriente, 
o povo vive em pequenos espaços (*). 

Essa concentração das massas humanas em peque- 
nos espaços — eis o que é fundamental para a com- 
prehensão da differença existente entre nós e o velho 
mundo. 

E' justamente o tríplice facto do pequeno espaço, 
do excesso de gente e, consequentemente, da pobreza 
de recursos de subsistência, que nos dá a razão desses 
costumes de coojjcração vicinal, de solidariedade local, 
de espirito communal e de self-governinent, vigentes no 
seio das  {X)i)ulaçôes  do occidente  e  do  oriente. 

Dcbalde procurareis aqui cousa comparável a essas 
«Cortes de pastores», da provincia de Castellán, na Hes- 
panha, ou esses «Tribunaes de Águas», da provincia de 
Valencia, ou ainda essas «Câmaras de commercio», en- 
carregadas de julgar   - como juizes e corporações  pri- 
vadas — os conflictos  c  questões entre os  pastores,  os 
lavradores, os artezãos e  os marítimos. Essas varias as- 

[ sembléas geraes de visinhos, reinantes nas tradições das 
I aldeias septentrionaes de Hespanha, com funcções legis- 
j lativas, executivas e judiciaes, só se comprehendem entre 
': povos,  em  que  as   relações   de   vicinagem  são  estreitas 
:e   múltiplas,   em   povos   demographicamente   comp>actos,    ; 
.organizados sobre a  base dos jiequenos domínios.   Taes   / 
institutos   são,   nessas   sociedades,  órgãos   genuínos   de 

■— p 

(*) — V. Vallaux — Geographie sociale, II, pag. 63. 
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selj-governiTient, fuiiccionanclo officiosaiuente ao lado das 
auctoridades  cx)nsrituidas. 

Para uma comprehensão mais oxacta desse pheno- 
meno, é mister considerar também esse facto econômico 
e social, que foi, e é ainda, uma escola de educação 
jurídica e de solidariedade communal no occidente: — 
a propriedade coUectiva, sobrevivendo ao lado da pro- 
priedade   individual. 

Nas aldeias europeas, vemos malhas de florestas ou 
áreas de camjxi que pertencem ainda á con^munidade 
e sobre as quaes os moradores têm um direito egual de 
utilização. Essa propriedade commum de terras, pastos, 
bosques, águas e caminhos, força os moradores a en- 
tenderem-se para o fim de regularizar e fiscalizar o uso 
delia. Dahi as assembléas dos «homens bons», reunidos 
á sombra do carvalho clássico, ao lado do campanário 
aldeão, os «concelhos», os «tribunaes de visinhos», os 
«arbitradores», os «guardas campestres», e outros pode- 
res officiosos de administração local, vicejantes como 
rebentos e vergonteas, em torno da cepa dos poderes 
legaes(*). 

Nessas sociedades, a terra, inteiramente occupada 
e dividida é nianinha e trabalhada; tudo deve ser regu- 
lado, tudo deve estar previsto no tocante á utilização 
dos bens communs — para que não se dê o desequili- 
brio entre as necessidades sociaes e as utilidades dispo- 
níveis (**). 

Os visinhos e moradores, reunidos em concelhos, 
accordam então sobre a maneira mais equitativa de pas- 
torearem os seus rebanhos no pasto commum, ou de 
regularem, por meio de instituições próprias, a utilização 
das águas dos rios e das fontes communs para o ser- 
viço particular das hortas, dos vinhedos, dos moinhos 
e dos  poiTiares. 

Tudo isso representa uma série de motivos de con- 
flictos locaes, entre nós inteiramente impossíveis, dadas 
a abundância da terra, a fertilidade sem par do solo 
e  a  disseminação  prodigiosa  das  gentes. 

1 

(*) _ V. Charles de Ribbe — obr. cit., pag. 121, 123 e 124. 
(**■) — V. D'Avenel — Paysans et ouvríers, pag. 51 s.  Demo- 

lins — Les franjais d'aHJourd'nui, pag. 260. 
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VIII 

Essa concentração das populações em núcleos com- <■- 
munaes, de caracter urbano ou semi-urbano é um facto  ç 
geral no mundo europeu. Só em tempos mais próximos 
de  nós   é que  se  constituem   as   populações   exclusiva- 
mente   ruraes,  contrapostas   ás  populações   urbanas (*). ; 
Outr'ora,  o homem   do  carhpo  não   é o   que   mora  no  ; 
campq; mas, apenas o que lavra no campo, como o  ro-  \ 
mano, o grego, o  morador dos primitivos concelhos lu-   ! 
zitanos. 

O romano, pxor exemplo, vive dentro da sua cida- 
de; durante o dia lavra e semeia fora dos seus muros; 
mas, não conhece a morada rústica e isolada, á ma- 
neira nossa. 

Da mema forma o cultivador grego da antigüidade, 
de que 6 remanescente exemplo o colono actual da Min- 
grelia, a antiga Colchida, pátria genetriz dos primitivos 
pelasgios, povoadores do Mediterrâneo. Como os seus 
antepassados, o habitante da Mingrelia tem casa dentro 
do recinto urbano, fortificado e ameiado, apto para re- 
ter o embate da cavallaria kurda, que desce, periodi- 
camente, em faina habitual de pilhagem, das steppes do 
planalto persa. Todas as suas plantações, todos os seus 
pomares se extendem, porém, para além dos muros forti- 
ficados, nas várzeas férteis, que os prolongam. Quando 
o clan dos saqueiadores inimigos se põe em descida 
para o valle, elle recolhe apressadamente todos os ce- 
reaes e foge, precipite, para o abrigo da sua cidadella, 
<le cujas ameias assiste á devastação das  searas (**). 

Na Luzitania,- como observa Herculano, nos i>erio- 
dos primeiros da monarchia, a sociedade rural, no sen- 
tido moderno, não existe. Todo o lavrador habita sem- 
pre o recinto murado do seu povoado ou concelho. Ao 
clarão da alvorada, parte a arar o campo que se ex- 
tende, desabrigado, para além do burgo. Só mais tarde, 
quando as garantias de segurança contra o inimigo se 
fortalecem, é que começam a surgir os casaes isolados 
c  dispersos  pelas  terras  dos  castellos  e concelhos. 

(*) — Gutzot — Histoire de Io civilisation en Europe, pag. 42. 
(**) — DemolinB — obr. cit.  I, pag. 294. 

■*v. 
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o mesmo acontece com as populações do sul dá 
França: essas praticaiti ainda hoje a vida urbana in- 
tensiva, á maneira dos seus antepassados (*). E o mes- 
mo entre os slavos do sul e do norte: c os peninsula- 
res da Corsega; e a população da Itália meridional("). 
Emfim, entre todos os {X)vos europeus, que não per- 
tencem  á  formação  particularista. 

Tamanha concentração humana dentro dos recintos   : 
urbanos,  concorre,  não  só  para desenvolver  o espirito 
municipal, o  senso dos interesses  coUectivos, como im- 
põe a organização  de  uma completa  ajjparelhagem  de   " 
poderes   públicos   de   administração   e governo. 

O espirito de solidariedade communal, que prende 
ainda muitas populações ruraes do mundo europeu, é, 
em grande parte, conseqüência desse longo tirocinio 
urbano, porque passaram as velhas raças, de que des- 
cendem. 

Esse agente poderosíssimo de formação do espirito'' 
do self-government, essa grande escola de capacidade 
para a vida municipal, nos falta inteiramente. Nunca, 
tivemos um titxjcinio urbano, á maneira grega, á ma- 
neira romana, íi maneira peninsular. Sempre, desde a 
primeira feitoria, desde o primeiro curral, desde o pri- 
meiro engenho, temos vivido a \ida independente, a 
vida livre, a vida ampla dos latifúndios: conhecemos 
apenas a dispersão das sesmarias, os vastos curraes 
isolados no deserto, as fazendas separadas por immensas 
solidões  ruraes. 

Quando   o ataque   dos   incolas,   ou   o  saqueio   dos 
quilombülas   ameaça   a   [^pulação   dos   campos,   não   é 
para dentro dos  muros  urbanos,  á  maneira occidental, 
que  ella   recolhe,  nem  mesmo   para  dentro  das  «casas 
fortes», que se espalham  pelo interior, durante os  pri-j 
meiros   séculos.   Envez   disso,   fica   tranquilla   nas   suas'^ 
lavouras, dentro das suas choças de sapé, disjx:rsa pc- \ 
Ias  terras   fazendeiras  —  porque  confia  no  grande  se- i 
nhor de engenhos e curraes, [XKÍeroso pelo numero de j 
seus   capangas  e dia   sua   escravaria. 

No seio das nossas populações ruraes, o potentado 
fazendeiro substitue os «burgos», os «castcUos», as «ci- 
dades fortificadas» do mundo europeu. Dos nossos rin- 
cões bravios e alpestres é elle, com effcito, quem varre, 

7..ÀI 

O   J 

n a (/ 

t     I 

I 

(*) — Demolins — Les français d'aujour'd'hui. 
(■**) — Demolins — Let grandes routes de» peuples, pag. 308- 
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[ Com o  seu clan de capangas, as molocas do indio e os 
'coutos  da  negraria(*). 

IX 

^ \ 

Nesse ponto é que se vê, como sob uma claridade 
mcridiana, a enorme acção do grande domínio fazen- 
deiro sobrc a organização das instituições municipaes. 
Realisando a defesa da população rural contra os seus 
dous luiicos inimigos communs — o indio e o quilom- 
bola, o caudillio territorial impede a actuação de um 
dos mais ixxlerosos factores de integração communal 
da historia: a cooperação do^ moradores contra a ag- 
gressão extranha.   i ! 

Na raiz de toda a organização communal européa 
encontram-se, com effeito, sempre instituições de defesa 
collectiva. E" instructivo sob esse aspecto o estudo da 
gênese das communas medievaes. Nas suas origens, es- 
sas CO ri>o rações, que tamanha belleza dão á historia 
da edade média, não passam de uma solidariedade dos 
moradores para a defesa commum. O que constitue a 
«communa», nos seus primordios, não é outra cousa 
sinão uma espécie de sociedade secreta, pactuada en- 
tre . os moradores de um dado burgo contra o assalto 
do potentado feudal. E' essa sorte de complot de bur- 
guezes o germen de todas as instituições communaes. 
De evolução em evolução, essa conjuração de «com- 
muns » se transforma na bella organização de poderes 
públicos, que encontramos nas cidades medievaes no 
século   XII   e   XIII(**). 

Entre nós, os « arraiaes », as « villas », as « cidades » 
são partes integrantes do clan dos grandes feudatarios 
ruraes; nunca, centros de opposição ao seu prestigio. 
Qaancld a cajjangagem de unr destes barões do novo 
mundo penetra estrepitosamente, o perímetro das anti- 
gas adeias coloniaes (***), não é contra a adeia ou a 
villa, como taes, que o  {jotentado investe;  mas, contra 

^ '*) — V. cap. X: — Funcçào política da plebe rural, e cap. 
■^'l: — Formação da idea do Estado. 

(**) _ Tourville — ohr. cit., pag. 337; Guixot — obr. eií., pag. 
-^lõ, 216; Pirenne — obr. cit, pag. 65. 

(***) — V. cap." XI: — Os grandes caudilhos terriloriaes e a 
onarchia colonial. 



- 290 - 

o poder municipal, para conquistal-o — como ainda 
hoje se vê nos assaltos dos bandos cangaceiros ás \ãl- 
las e pKJvoações do interior sertanejo. Estas povoações 
são apenas o campo habitual do combate entre as gran- 
des potências ruraes — o palco preferido pelos caudi- 
lhos para a exhibição das  suas  tropelias. i 

X 

Essa necessidade de defesa commum contra o ata- 
que dos senhores feudaes, ou dos conquistadores ini- 
migos, é que dá origem, no mundo medieval, ás «ci- 
dades fortificadas», precintadas de muros, com bastiões, 
setteiras, torres, esculcas vigilantes, as portas de ferro, 
sempre fechadas á noite, na previsão dos assaltos. Sob 
essa vigilância continua, o espirito municipal cresce em 
energia, em vivacidade, de par com o corpo das insti- 
tuições municipaes, que se fazem complexas c vigorosas. 

Todas as cidades do mundo grego e romano osten- 
tam também essa cercadura protectora, esse panneja- 
mento de muralhas, essas cautelas e resguardos defen- 
sivos. Entre ellas, a lucta contra o estrangeiro é a ra- 
zão primaria, não só da sua formação e evolução, como 
do seu maravilhoso civismo, das suas admiráveis insti- 
tuições  políticas. 

Nas «polis» da velha Grécia, tumultuosas e exube- 
rantes, onde do cimo da coUina urbana o morador de 
Athenas ou de Sparta descobre com o olhar, na planicie 
vizinha, os muros da cidade inimiga, o sentimento da 
communidade local, da liberdade local, das instituições 
locaes, do patriotismo local, é-lhes naturalmente vibran- 
te, profundo, vivacissimo. O cultivador da planicie ro- 
mana, vendo tumultuar em torno de si as hordas temí- 
veis cios inimigos da Roma nascente, ha de também sen- 
tir-se, dentro dos muros da sua «civitas», cheio da sua 
communidade e identificado com ella; a consciência dos 
interesses locaies, do grupo local, das instituições lo- 
caes não lhe pode deixar de ter a energia e a lucidez 
de um instincto. 

Nas pequenas communidades saxonias descobrem-se 
egualmente, rebuscando as suas origens, o traço dessa 
causa primeira. A palavra «burgo» é corruptela de «burh», 
que significa recinto fortificado, e «town» é, entre os 
primitivos saxões, a aldeia cercada por uma palissada. 

/ 

/VvvX/^V 
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defensiva(*). Desses núcleos rudimentares, formados pa- 
ra a defesa contra o inimigo, é que germina e viceja 
essa bella organização local e esse espirito de self- 
goveniment, que é insito ao temperamento político do 
saxão moderno. 

Expressivos sobre esse ponto são também os «con- 
celhos» dos nossos antepassados peninsulares. O dever 
do «appellido», o do «fossado», o do «azaria» dizem cla- 
ramente sobre as origens das suas instituições civis e 
politicas. O «appellido» é a obrigação que tem o mo- 
rador do concelho de acudir, quando o esculca, postado 
nas ameias da cidade, annuncia a presença dos mouros 
no povoado: — «Mouros na terra! mouros na terra!» — 
grita elle, e todos os moradores, obrigados ao «appel- 
lido», comparecem para repellir o inimigo. O «fossado» ; 
tem um caracter offensivo — e é a obrigação do mo- 
rador de formar nas mésnadas dos cavalleiros, por oc- 
casião das incursões periódicas ás povoações serracenas. 
Semelliante ao «fossado» é a «azaria» — diversão acci- 
dental, feita por particulares no campo inimigo, para 
saqueiar as searas, ou em busca de lenha. 

Tudo isso mostra que esses núcleos de povoação, 
essas aldeias, essas villas, esses primitivos concelhos 
peninsulares condensam-se e organizam-se, sempre com 
o inimigo á vista, sob a imminencia permanente do 
ataque e do saque. O seu vivaz e lúcido espirito local 
se define e crystaliza sob essa necessidade constante 
de defesa e lucta. Nas suas instituições civis c politi- 
cas revelam-se, visiveis, os traços originários dessa tra- 
dição  cavalheiresca  e guerreira. 

Entre  os   nossos   camponezes   do   sul   e   do   norte, 
nada acontece que  se  possa comparar a isso. ^QSuando 
atacados pela flibusteria normanda ou batava, é o pei- 

> to  dos  soldados  de  linha  que  os  antepara  dos  assaj- 
tos. Ameaçados pelas hordas da bugraria exasperada ou 

', F>elos quadrilheiros negros, voltam-se para a casa sola- 
' renga, onde vive o grande senhor territorial, certos de 
que têm para acudil-os a capangagem senhorial. 

Desde os primeiros núcleos de colonização até ho- 
je, nada os obriga a fundarem quaesquer instituições 
de defesa collectiva local, á maneira dos ascendentes por- 
tuguezes: nem o «appellido», nem o «fossado», nem a «a- 

-7^ 

(*)   -  V. Jonks — Lt qmvernement loe.al en Angleterre (trad, 
de Wilhehn) pag. 251. 
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zaria» — instituições só concebiveis em núcleos cie pe-j . ^,  f^\ 
quenos   proprietários  e  moradores   obscuros,   desampa-' ' 
rados da protecção de um  forte  poder (*). 

XI 

Desse estudo comparativo resulta que—dentre todos 
os factores históricos e sociaes que, entre os {x)vos eu- 
ropeus, concentram as populações em «arraiaes», «com- 
munas», «aldeias», «concelhos» c «cidades», c criam-lhes 
as instituições ix)liticas correspondentes — nem um só 
tem aqui opportunidade de intervir para medalhar a mas- 
sa e o espirito das nossas populações ruraes nas formas 
objectivas c subjectivas da solidariedade local e do self- 
government. Somos nesse ponto, como em muitos ou- 
tros, como em quasi todos, perfeitamente inconfundi- 
veis c únicos. Essas instituições de solidariedade publi- 
ca e privada, de que o luzo translada para aqui algu- 
mas formas, dissolvem-se e desvanecem-se sob a acção 
dispersiva dos grandes dominios. A própria vicinagem, 
qtie é o primeiro rudiniento da vida publica, soffrc, sob 
essa influencia dissolvcnte, uma alteração profundissima 
e diminuc consideravelmente de amplitude e  vigor. 

Essa consciência communal, que \imos tão vi\a7. c 
orgam'ca nos grupos locaes europeus, carece, entre nós, 
do seu plasma formador, da sua matéria jiriina: a con- 
sciência da solidariedade dos interesses inter-individuaes 
ou inter-famiUares(**). Sem essa base psycologica, sem 
essa tradição social, a organização política local, como 
expressão autonomica de uma consciência local, deixa 
de ser uma realidade viva e  sangüínea, como na Ingla- 

à 

x\' 

(*) — E' preciso observar, contudo, que os paulistas do I 
século teriam constituído uma organização municipal á maneira 
europea, com as suas instituições locaes e o seu vivo espirito 
municipal, se a pressão guerreira dos selvagens tivesse sido mais 
enérgica e, principalmente, mais duradoura. O modo rápido por- 
que os piratininganos realisam a sua poderosa offensiva contra 
os selvagens impede que a lucta com o inimigo externo produza 
aqui aquelles bellos etfeitos de integração política, operados no 
velho mundo. E' esta impressão qne se tem, lendo-se os dois 
bellos estudos de A. d'E. Taunay sobre a antiga villa V^^^^j 
ningana — São Paulo nos primeiros annos e São Paulo no sec. XVI 
(cap. IX a XV). 

(**) — V. cap. IX: — Instituiçâes de solidariedade social. 

4 
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tenra e pa America, {>ara ser apenas, como tem sido até 
agora, uma justaposição, uma enxertia, uma adaptação 
legislativa, que não encontra na psycologia da nossa 
sociedade condições vitaes de funccionalidade e efficien- 
cia. E' o que Spencer chama «uma falsa membrana» 
no organismo social(*). 

Desde que não ha interesses communs locaes o 
governo local não tem funcção própria. Creado, trans- 
forma-se naturalmente em órgão de interesses priva- 
dos, arma jioderosissima posta imprudentemente nas 
mãos dos caudillios de aldeia. E' o que as nossas ás- 
peras c quasi sempre sangrentas luctas de campanário 
pela posse das câmaras nós têm á saciedade provado. 

Em bellos livros temos vivido a ler que os muni- 
cipiosi is'ão «a pedra angular da democracia», as «cel- 
lulas da vida publica». Ha um século estamos repetin- 
do isso com convicção, com enthusiasmo e bellas ima- 
gens. Em. nome disso temos feito mesmo algumas revo- 
luções. 

Entretanto, para nós a verdade é outra. Essas cel- 
hilas   da   vida   publica   nós,  aqui,   não   as   encontramos 
nos   municijjios  ou   communas,   como  acontece   nos   po- 
vos occidentaes. Essas cellulas nós as encontramos, sim, 
nos  clans   ruraes,  cuja  formação  e estructura  já estu- 
damos (**).   Desses   pequenos   grupos   sociaes,   que   têm 
como  base  physica as  vastas  sesmarias,  os  vastos  do- 
mínios,  os  vastos  campos  cerealiferos,  os  grandes  en- 
genhos assucareiix>s  e   as grandes fazendas cafeeiras, e 

\ que são os elementos estructuraes e anatômicos da so- 
ciedade brasileira; desses pequenos grupos, estáveis co- 

I  hesos,  organizados,   vivazes,  e  não  dos  «municípios»  e 
das   «cidades»,   é que   dej>ende   todo  o machinismo   da 
nossa vida publica e  da nossa democracia. 

c.:        Prova frisante dessa \-erdade, é este facto, que pa- 
•   rece ser uma lei intima da vida  política da nacionali- 
^^ dade: — todas as vezes que tentamos realizar a emanci- 

pação dos nossos núcleos locaes, essa emancipação de- 

ni .       (*) — '^1>8 onde nasce   também   que   nenhum homem nesta 
terra é republico, nem vela ou trata do bem commam, sinão 
cada um do bem particular. Pois o que é fontes, pontes, caminhos 
e outras cousas publicas, é uma piedadade, porque attendo-se uns 
aos outros, nenhum as fgz, ainda que bebam água suja e se mo- 

OOnn  o-®™ ^° passar os rios, ou se orvalhem   pelos  caminhos> — diz 
^ *0   Simão da Vasnnnf>AlIns. imao de Vasconcellos. 

(**) — V. cap. VIII: Gênese dos clans e do espirito de elan. 
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genera sempre no centrifugismo, no isolamento, na re- 
vivescencia das antigas patriarchias sociaes. 

O código do processo de 32, por exemplo, descen- 
traliza o paiz, com o intuito de fazer repousar, á ma- 
neira saxonia, o jogo da machina politica nacional na 
actividade e na cooperação harmônica dos grupos mu- 
nicipaes. O que se vê, porém, durante a sua vigência, 
não é nada disso; é a antiga dissociação, o primitivo cen- 
trifugismo, a rápida reoonstituição do regimen da tribu 
e do clan, contra que a metrópole e, depois, o império 
movem   a   bella   e  poderosa   reacção   syncretista (*). 

SíípO 

XII 

IV 

Em synthese: — o povo brasileiro só organiza a- 
quella esiiecie de solidariedade, que lhe era estrictamente 
necessária e útil — a solidariedade do clan rural em 
torno do grande senhor de terras. Todas essas outras 
formas de solidariedade social e politica — os xparti- 
dos», as «seitas», as «cor{x>rações», os «syndicatos», as 
«associações», por um lado, e, por outro, a «communa», 
á «província», a «nação» _^ são entre nós, ou meras 
entidades artificiaes e exogenas, ou simples aspirações 
doutrinaria^, sem realidade pratica na psycologia do 
p>ovo7 

;^ 

(*) — V. cap. XII: — Organização da <yrdem legal. 



CAPITULO   XVI 

Formação da idéa do Estado 

SÜMMAKIO: — I. - Os elementos formadores da mentalidade 
política dos gaúchos. Luctas com a caudilhagem platina.— 
II. - O habitat matuto; sua defesa natural. — IlI. - Evolu- 
ção pacifica da sociedade matuta. — IV. - Os incolas: como 
se defende delles a sociedade matuta. Os sertanistas e o 
seu poder. Conseqüências. — V. - O quilombola e o cau- 
dilho Eliminação do quilombola. Luctas locaes de caudi- 
lhos. Conseqüências. — VI. - A sociedade matuta e a or- 
ganização dos poderes públicos. Estes, como organismos 
artificiaes. — Vil. - O caracter odioso da administração 
colonial. Preoccupação fiscal. Oppressão da população nas 
minas. Processos draconianos. — VIII. - Os dizimos da 
lavoura e sen caracter vexatório. Outras violências do 
poder colonial. Interdicção de communicações. Sucção 
fiscal. — IX. - Discordância entre o rudimentarismo da 
sociedade colonial e o seu complexo apparelhamento polí- 
tico. — X. - Mentalidade política das nossas populações 
ruraes. O poder central e o poder local: diversidade na 
attitude dos matutos para com um e para com outro. — 
XI. - Intellectualização do conceito do Estado. O nosso 
conceito do Estado: seu caracter elementar. Conseqüências 
praticas. — XII. - O quadro dos poderes públicos, entre 
nós, não representa uma necessidade collectiva. O poder 
central e sua missão nacional. * 
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CAPITULO   XVI 

Formação da ídéa do Estado 
(III e IV sec.) 

I 

Pela fatalidade da sua posição geographica, as po- 
pulações pastoraes, que constituem o grupo do extre- 
n!K>-sul, estão oondemnadas á eventualidade da invasão 
extrangeira. 

Elias têm por base geographica um tracto de ter- 
ra inteiramente desabrigado. Contra as incursões do« 
forasteiros não ha alli o menor impeço de fronteiras 
isoladoras. Nem grandes florestas. Nem vastos panta- 
naes intransponiveis. Nem cadeias ingalgaveis de mon- 
tanhas circumdantes. Apenas uma superfície chã, livre, 
continua, cortada de rios vadeaveis. Nada mais. 

Penetram, as hordas platinas o pampa pelas fron- 
teiras interiores; vêm do âmago dos campos para as 
zonas maninhas da costa. De maneira que a sociedade 
gaúcha é ferida em cheio na sua massa; impellida con- 
tra os littoraes, é obrigada a uma luçta desesperada e 
heróica em defesa do seu Ixabitat. 
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Nessa baialha secular pela existência e pela inte- 
gridade territorial, os gaúchos não agem, porém, nunca 
sós; encontram sempre o auxilio prompto, constante, in- 
fallivel e efficaz dos poderes públicos, quer geraes, quer 
locaes. Sem esse auxilio, teriam sido anniquilados pela 
anarchia platina. E' o governo quem os ampara, os res- 
guarda, os blinda, com uma armadura de bayonetas, 
poderosa e invencível. Sobre essa muralha de ferro que- 
bram-se em vão os vagalhões da desordem argentina, 
da caudilhagem oriental, da bellicosidadc paraguaya — 
o  turbilhão   platino,  na   sua  brutalidade   devastadora. 

E' sob a pressão dessas circumstancias excepcionaes 
que SC formam c constituem as populações do extremo- 
sul. Os seus clans pastoraes. sentem, sob a ameaça com- \ 
mum, a necessidade da própria solidariedade: — e unem- 
se. O Estado, o governo, a auctoridade publica, com 
a sua poderosa organização marcial, surge, por sua 
vez, no meio delles como uma dessas necessidades ine- 
ludiveis, de cuja satisfacção dep>ende a vida ou a morte 
da  collectividade. 

Entre a auctoridade e o jx>vo se consolida então 
uma união intima e profunda, acabando uma e outro 
por SC fundirem numa só massa organizada, viva, con- 
sciente, com o senso do perigo commum, do interesse 
commuiu,   do   destino   cominum. 

Dahi, na consciência dos gaúchos, ser a noção dos 
interesses communs e da solidariedade social um con- 
ceito vivaz, enérgico, carregando na sua composição 
grande numero de elementos sensoriaes e affectivos. 
Egualmente, a noção do valor do poder publico, da 
auctoridade publica, do governo f>olitico. Este deixa \ 
de parecer um puro órgão de oppressão e extorsão fis- 
cal, para ser um órgão necessário, vital, imprescindível 
á integridade é á vida da collectividade. O povo o ac- 
ccita, o povo o obedece, o povo o reclama; por toda 
a parte sente a sua acção, o seu valor, a sua previ- 
dência: vigiando, previnindo, fortificando, resguardando, 
defendendo (*). 

n 

(») _ Este ponto, e todas as particularidades decorrentes 
delle em relação á psycologia política dos gaúchos, serão estuda- 
dos no segundo volume das Populações Mtridionaes, dedicado ás 
populações ruraes do extremo-sul. 
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K 
Esse grande factor de solidariedade política, que 

produz o syncretismo dos clans pastoraes dos pampas 
e fixa na mentalidade gaúcha a noção do valor e da uti- 
lidade do poder publico, não tem influencia sensivel 
na historia das populações do centro-sul. Os agricultores 
centro-meridionaes, os tabareus mineiros, os caipiras flu- 
minenses e paulistas, os litorâneos das grandes cidades, 
nenhum dclles sente necessidade de luctar seriamente 
contra o inimigo externo. Tudo os garante contra isso, 
desde a sua situação geographica ás condições favorá- 
veis da sua historia local. 

O grande planalto centro-meridional, nas regiões de 
S. Paulo, Minas e RJíO de Janeiro—os trez centros 
principaes da sociedade matuta — começa quasi á beira 
dos littoraes; é a faixa costeira um estirão de terra de 
apenas algumas léguas de largura. Eqüivale dizer que 
a natureza organiza, logo ao principio do ecumeno cen- 
tro-meridional, um vasto pannejamento de muralha — 
«a muralha desconforme» de Jaboatão, longa, imponente, 
indestructivel. O maremoto de uma invasão extrangeira, 
vinda do fundo dos horizontes marinhos, embate e re- 
cua diante desse dique portentoso, levantado, sobrancei- 
ro, sobre a linha quebrada dos littoraes extensos, inac- 
cessivel á marcha dos exércitos conquistadores. Do alto 
desse parapeito gigantesco, o matuto dos planaltos mi- 
neiros e paulistas pôde contemplar, desde o II século, 
tranquillo e confiante, na fimbria dos littoraes, as rá- 
pidas e fugazes incursões dos flibusteiros — inglezes de 
Cavendish ou francezes de Duclerc e de Duguay Trouin. 

Essas ephcmeras inv^estidas são apenas saqueio ás 
cidades marítimas; não têm propriamente intuitos de 
penetração. O pirata normando quer apenas a recolta 
do pau brasil; o conquistador calvinista, apenas um 
retallio da vasta costa despovoada para a fundação de 
uma  nova pátria. 

No recesso das mattas os latifúndios estão intactos, 
impervios á aggressão forasteira, seguros contra a con- 
quista c a depredação. Fortes contingentes ruraes po- 
dem descer, como durante a invasão de Trouin, para 
a defesa dos núcleos urbanos, ainda rudimentares, da 
costa; mas, contra os chapadões dos platós, sobrancei- 
ros   e florestosos,  o  arremesso   normando   ou  o saque 
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bretão nada valem na sua rapacidade ou na sua fúria(*). 
Delles mal lhes chega, nessas solidões alpestres e bra- 
vias, cheias ainda do tropel das bandeiras, o echo, o 
rumor, a vibração dos alarmas que espalham á orilha 
dos  littoraes,  indefesos  e  accessiveis. 

Demais, desde o II século, o grupo centro-meridio- 
nal vive e labora em pleno cliapadão, ás margens do 
Tamanduatehy, nos campos de Piratininga ou nos plai- 
nos ferazes do valle do Parahyba. A sua estadia na 
orla marinha é breve — e não dura um século. Com o 
surto das minas^ no alvorecer do III século, esse âm- 
bito do ecumeno agrícola se distende prodigiosanxente 
para o interior de Minas, de Goyaz, de Matío Grosso, 
para os platós de Iguassú, distanciando-se cada vez mais 
dos  littoraes. 

O  pavor do extrangeiro se attenua,  destarte,  pro- 
gressivamente, na alma dos  nossos  matutos,  á medida 
justamente que a sua sociedade se complica, se amplia 
e se desenvolve.  No  extremo-sul,  ao  contrario,  quanto 
mais a colonização se diffunde pelo campos e  a socie- 
dade gaúcha se incorpora e augnienta na direcção das 
fronteiras   interiores,   mais   o  j>erigo   cresce   e mais   se 

1 avoluma a cobiça dos caudilhos platinos. O crescer da 
\ necessidade de defesa coUectiva com o crescimento da 
^própria coUectividade — eis a  lei da evolução social do 
iextremo-sul.   No centro-sul,  ao envez  disso,  é a  desner 
cessidadc  da defesa externa que se accentúa,  <á medi- 
da que a  expansão social se verifica e  progride. 

III 

Na sua irradiação para o interior do hinterland, 
a sociedade matuta, não encontra, por seu turno, nenhu- 
ma outra expansão colonizadora, como encontram os cam- 
peadores riograndenses. O contacto das duas civilizações, 
a hispânica e a portugueza, no novo mundo, se faz 
apenas nesse pequeno trecho vibrante das savanas meri- 

(*) — »...quo tudo sempre costumam faltar os filhos da 
terra, os quaes de nenhuma maneira acódem aos rebates, porque 
se suppõem seguros de qualquer invasão nos mattos do recôn- 
cavo, onde são moradores^ — dizem os portuguezes do Rio na 
sua representação de 1707 contra os nobres brasileiros, os gran- 
des senhores ruraes, que habitam o interior fluminense. 
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dionaes. O   resto do mundo americano não partilha des- 
' se ehóque admirável, donde surge para a nosssa histo- 

ria o  caudilho gaúcho,  com  a sua explendida e estre- 
pitosa marcialidade. 

Entre as duas possessões lia um hiato imnrenso, 
que impede inteiramente o contacto das duas civiliza- 
ções: nem os peruanos, nem os bolivianos, nem os e- 
quatorianos, sabem dos nossos matutos paulistas, dos 
nossos mineradores do Rio das Velhas, dos nossos pas- 
tores e agricultores do São Francisco, de Goyaz ou de 
Alatto Grosso, nem nós sabemos delles, ou com elles nos 
envolvemos, como, com os platinos, a ganchada fron- 
teirinha do Jaguarão, do Quarahim e do Uruguay. En- 
tre nós e elles interpõe-se a grande floresta tropical 
dos planaltos, com a sua impenetrabilidade formidável, 
a immensidade continental do grande macisso, cuja am- 
plitude desmedida só agora as estradas de penetração 
vão, aos jKJUCüs, corrigindo e abreviando, li', então, 
im]X)ssivel o conflicto. 

, Como das bandas do mar, das bandas do occiden- 
í te, do interior dos planaltos, os matutos mineiros, pau- 
I listas e  fluminenses nada têm que temer. Nenhuma nu- 

vem   de  ameaça  se  adensa  num  e  noutro  desses   dous 
horizontes. 

\- 

í.. 

[V 

E' verdade que ha para ellas um terrivel inimigo ! 
conimum: o aborígene, vingativo e crviel. Distendendo- 
se para o interior florestoso, estas populações não en- 
contram, como a dos pampas, o hespanhol odioso e a 
sua horda predatória; mas, encontram a cada passo, em 
todos os meandros, o indio traiçoeiro, invisível, improvi- 
so, vigiando, minaz, de dentro das alcatéas dos bosques 
inc'evassaveis, sempre presto em cahir sobre os enge- 
nhos laboriosos, sobre os latifúndios trabalhados, so- 
bre as pacificas aldeias, na fúria da depredação e da 
vindicta. 

Contra esse inimigo commum, o único que ameaça 
seriamente o grupo centro-meridional, o poder publico 
mo\-e, ás vezes, como no tempo de D. Antônio de ba- 
lema, uma expedição aguerrida, levando no roldão das 
«entradas», até aos recôncavos mais Íntimos da grande 
floresta,  as  matulas   da  selvageria  depredadora. 
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Esse auxilio, é, i>orém, secundário. Excepto nos pri- 
inordioB da colonização, o  poder colonial não intervém 
cm  regra, nessa lucta do aborigenc com o  rural: a po- 
pulação   <lispensa   perfeitamente   esse   auxilio.   Mais   do 
([ue as tropas de linha, o caudilho fazendeiro a  defende 
e a garante contra as investidas dos selvagens, armando 
e  aprestando  de  maneira  permanente   o  seu  poderoso 
e intrépido clan  de mamelucos c cabras.  Diante desse 
contingente temibilissimo da milícia fazendeira, nada va- 
le o  tumulto do aborígene; os seus alaridos,as suas in- 
sidias, as suas arremettidas  nada valem  diante  da laz- 
zarina do mestiço destemeroso, afeito ás luctas e  ás du- 
rczas do sertanísmo. 

Os colonos da raça branca, depois de j>enetrarem 
a faixa marítima, topam, a dous passos da costa, o 
paredão da grande cordilheira — a «espantosa mon- 
tanha», de Simão de Vasconcellos. Sobem-no e expan- 
dem, pelo immenso dos seus chapadões florestosos, ou 
pela extensão descampada dos «geraes» ridentes, o tu- 
multo das suas bandeiras povoadoras. Nesse crescer, 
porém, nesse expandir, nesse dilatar pelos quadrantes 
da terra virgem, só a natureza, com os seus alcantis, 
os seus algares, os seus rios invadeaveis, ou com o 
emmaranhado das suas mattas, lhes oppõe obstáculos 
poderosos; o indio está diante delles em manifesta in- 
ferioridade. 

O trabalho de defesa dos núcleos recem-fundados, 
engenhos, feitorias, curraes, aldeias, fica, por isso, sem 
perigo, a cargo da iniciativa privada. Um grupo de 
sertanistas, uma bandeira, improvisada pela câmara lo- 
cal ou com lo concurso de algum caudilho influente, 
basta para enfrentar o inimigo, fazel-o recuar para o 
recesso das^suas molócas e garantir, dest'arte, á pro- 
priedade nascente a  sua integridade e  sua paz. 

E" tamanha a fraqueza das tribus aborígenes, que 
alguns sertanistas isolados, apenas com os seus bandos 
de mamelucos, Domingos Sertão ou Antônio Raposo, 
devassam totahnente os sertões do norte, do sul e do 
oeste, sem que lhes impeça a marcha heróica e victo- 
riosa a resistência constante das grandes nações indí- 
genas. Estas, ao contrario, ou refogem, emigrando, ou 
são escravisadas, ou são exterminadas pela raça belli- 
cosa e superior dos invasores. A intrepidez dos nossos 
sertanistas, a sua resistência, a sua combatividade, a 
sua estratégia, copiada ao próprio indígena, a coragem 
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physica  dos  nossos   mamelucos   são  sufficientes  para  a 
repulsa e para a victoria. 

iQuando, por exemplo, a visinhança de uma tribu 
selvagem inqueita os grandes proprietários, não é o po- 
der colonial que elles invocam. Este nada pôde fazer de 
pratico, localisado, como está, num ponto isolado da 
costa. Esses possantes fundadores de curraes e engenhos 
armam, de i)refercncia, os seus clans de valentes, pon- 
do-os sob a chefia de um capataz enérgico e audaz — 
e os expedem para a floresta, á cata do inimigo imper- 
tinente. 

Essa lucta, porém, com o aborigene é de tal sorte, 
que não chega a obrigar a massa total dos colonos 
a uma concentração geral, para o fim de prover, com 
segurança, a defesa commum. Para esta é bastante a 
reacção particular, individual, singular de cada grande 
senhor de sesmaria, de engenho, ou de curral. Dada a 
inferioridade do inimigo a combater, o poder publico 
da colônia — o governador geral, o capitão-general, o 
vice-rev — se desonera tacitamente dessa tarefa, que a 
iniciativa privada dos grandes caudilhos ruraes suppre 
perfeitamente e, mesmo, até com vantagem. 

V 

Por outro lado, dos  dous outros  inimigos,  que in- 
quietam a sociedade rural — o bandido e o caudilho — 
nem um, nem outro chegam a provocar da parte des- 
ta  um  movimento  commum e geral. 

Dos quilombos o próprio senhor territorial empre- 
hende, com os seus próprios elementos de combate, o 
ataque e a destruição. O poder publico sempre se reve- 
la, nos períodos coloniaes, menos apto a essa tarefa que 
o ixjtentado rural. Os Palmares resistem ás arremettidas 
das forças regulares, mas o clan aguerrido de Bernardo 
Vieira de .Mello e os mamelucos de Domingos Jorge os 
anniquilam. 

Esses quilombos não são, aliás, um perigo geral. 
Ajneaçam apenas certas zonas, alguns pontos, certas lo- 
calidades do ecumeno meridional. Fora dahi, a tran- 
quillidade é completa. Contra elles a sociedade rural 
não sente a necessidade de uma defesa commum, exerct- 
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da jMDr um poder forte e organizado. Os próprios lati- 
fundiários organizam a repressão, com os reforços dos 
seus próprios dominios — repressão, aliás, que é apenas 
para elles um simples trabalho do policiamento rural, 
feito sem necessidade do auxilio da administração colo- 
nial. ' 

Xa lucta com os potentados locacs, o poder publico 
também não apparece como um órgão de defesa col- 
lectiva. Os possantes caudilhos territoriaes, nas suas ri- 
validades, não atacam propriamente a sociedade, não 
são inimigos communs como os caudilhos argentinos 
e orientaes o são da sociedade dos pampas. Organizam 
as suas tropas de sequazes, os ade.xtram, os aprestam, 
não contra a collectiWdade, mas contra o caudilho vi- 
sinho, seu rival e seu inimigo. O resto da população, 
todos os demais caudilhos são apenas espectadores cu- 
riosos do pequeno drama vicinal. Tudo se resume numa 
lucta particular, pessoal, de clan a clan, de domiuio a 
dominio, de caudilho a caudilho. O perigo v para cada 
clan, para cada dominio, para caiçla caudilho, coparti- 
cipante da lucta: por isso, todos os seus capangas, todos 
os seus partidários se unem, formando um bloco mo- 
nolithico(*). Para o resto da população, para a socie- 
dade rural, nenhum perigo existe. Para obvial-o, ella não 
sente necessidade alguma de constituir uni órgão coni- 
mum, superior a todos os clans e a toda a sociedade, 
com  o  encargo da defesa geral. - 

y>- 

^ 

VI 

Nas regiões centro-meridionaes, a  lucta contra o   in- 7 
dio, o  bandido e  o caudilho, ao envez de ser um factor  <' 
de syncretismo e  solidariedade política, é, ao contrario, \ 
como vimos, um factor de centrifugismo, reforçando ain- / 
da mais o particularismo, a independência, o isolamen- "{ QO'^ 
to  dos  clans.   Não  prepara a sociedade  para  a  organi- / 
zação de uma auctoridade publica, para a consolidação 
de um poderoso apparelho  governamental,  para a  ins- 
tituição de um órgão de defesa commuin, com o encargo 

(*) — V. cap. VIII: — Gênese dos clans ruraes e do espirito 
de clan. 
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supremo de vigiar pela segurança coUectiva: mostra, ao 
contrario, a desnecessidade e a inutilidade delle. 

Nos plainos riograndenses, é o revez disso que 
acontece. É" geral a ameaça; o perigo é geral; é geral 
o ataque. Os clans pastoraes dalli, tão autônomos, a 
principio, como os do centro-sul, vêem diante de si, não 
hordas esparsas de aborígenes mal armados, mas exér- 
citos numerosos, tão bem apparelhados, quanto os seus, 
e contra os quaes a acção privada é insufficiente. O 
Estado, o poder ]X)litico se torna, por isso, uma neces- 
sidade orgânica e instinctiva: se não o criasse a metro- 
pole, os gaúchos o criariam, numa solidariedade for- 
çada. 

Nas zonas agrícolas do meio-dia, porém, nas pla- 
nícies fluminenses, nas esplanadas paulistas, nas serras 
e campos de Minas, esses governadores geraes, com 
império sobre todo o paiz; esses capitães-geraes, re- 
gendo capitanias vastíssimas; esses vice-reys imponen- 
tes dos últimos tempos coloniaes; toda essa numerosa 
burocracia de ouvidores, juizes de fora, capitães-mores, 
dizimeiros, cobradores da casa do conto, inspectores de 
minas, comniandantcs d"armas, que a metrópole organiza 
com intuitos meramente fiscaes e policiaes; todas essas 
auctoridades são Criações artificiaes, postiças, justapos- 
tas; não reflectem de modo algum, a sociedade centro- 
mcridoinal, na sua estructura interior e especifica. 

Por isso mesmo, .somente com repugnância é que 
essa complexa organização administrativa é acceita pe- 
la classe dos grandes senhores ruraes. Estes a acham 
custosa, pesada, embaraçante. O poder colonial não é 
acolhido entre elles, nas suas exteriorisações mais prati- 
cas e concretas, como um agente providencial, benéfico, 
tutellar, salvador. E', ao envez disso, olhado com suspei- 
ta, com temor, ou com odio(*). .Ou como agente dp 
fisco, com os seus cem olhos de Argus. Ou como agente 
da justiça, com o o pelourinho, o degredo, a força, os 
ferros d'El-Rey. Ou como agente de tyrannia, de abso- 
lutismo, de império, contendo, pela disciplina policial 
e militar, o centrifugismo expontâneo dos clans ruraes, 
a sua tendência para a anarchia, os seus pendores fcu- 
dalizantes. 

(*) — Y. Alberto Lamego - A Terra Goytacá, pag   52 (nota 
*6) a eimiiiera<;rio (ias accusações a Salvador Corrêa de ha. 
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Porque é precisamente contra os grandes chefes de 
clans, os insolentcs potentados territoriaes, que os re- 
presentantes da auctoridade colonial são forçados a agir 
de preferencia. EUes é que são a força viva da socie- 
dade rural, os agentes do seu espirito local, os expoen- 
tes mais altos da sua vitalidade. Èmquanto não se opera 
a expansão para as minas, o governo metropolitano 
os acaricia e festeja; depois, descobertas as minas e a- 
bertos que foram os grandes vieiros auriferos e diaman- 
tiferos^ o conflicto deflagra, violento e fatal, entro 
os caudilhos e a auctoridade colonial. Esta defende os 
jjrivilegios do rei, que os caudilhos ameaçam (*). 

Os caudilhos, inventores audaciosos de thesouros, 
procuram naturalmente assegurar a máxima amplitude 
ao movimento das suas explorações e ás expansões da 
sua cobiça; a metrópole, ao contrario, para assegurar os 
seus quintos, os seus dizimos, os seus monopólios, os 
coage, os constringe, os disciplina, os submette, os tri- 
tura. 

O poder publico, durante o período colonial, tem, 
em summa, no seio das populações centro-meridionaes, 
um aspecto pouco sympathico. E' uma espécie de ini 
trujão poderoso e incommodo, cuja presença é quasi 
sempre intolerável e irritante. Força de coacção, de limi- 
tação, de extorsão, de expropriação mesmo aos olhos 
dos poderosos chefes territoriaes, a plebe rural, formi- 
gante nas bases da sociedade colonial, pôde, algumas 

vezes, bemdizel-o; os potentados ruraes, não. 

,/ 

VII 

; Nas regiões das minas, esse caracter odioso, extor- 
sivo,   compressivo   da   organização   politica   da   colônia 

- mostra-se  a plena luz.  No seu objectivo  dominante  de 
-^ garantir, por todos os meios, contra os colonizadores e 

descobridores, os direitos da «real fazenda», as aucto- 
ridades coloniaes requintam na sua ferocidade tributaria 
c na sua implacabilidade policial. A restricção da liber- 
dade individual, elevada nos districtos diamantinos a ex- 
cessos  absolutistas, aggrava  ainda  mais  o  peso  formi- 

■^?il 

(*)   V. cap. XII: — Organização da ordem legal, § II. 
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davel dos impostos e «derramas». O povo procura fugir, 
ao mesmo tempo, á sucção fiscal e ás malhas da coac- 
ção. Uma e outra, entretanto, exercendo-se terrivelmente 
contra as populações, que labutam nas minas e nos 
cam])os,  as deixam exhaustas e  vencidas. 

Nas zonas auriferas, nota-se mesmo um movimento 
tendente a afastar o poder colonial da actividade mine- 
radora, evitando a sua fiscalização embaraçante e in- 
commoda. Para os mineiros, a cobrança dos quintos é 
extremamente vexatória. Dahi o conchavarem não mais 
pagar o quinto e sim uma certa porção fixa de ouro, 
prestada annualmente. Essa prestação fixa é paga pela 
totalidade dos mineradores, por intermédio das câma- 
ras; cada uma dellas se faz fiadora perante a auctori- 
dade colonial da quota que toca a cada districto ou 
zona. • - -..   ,. 

Esse expediente não é sinão uma prova de que a 
sociedade, que lavra as minas, se esforça por evitar, 
de todos os modos, a intervenção da auctoridade colo- 
nial no trabalho das explorações; não é sinão um re- 
curso para fugir aos vexames dos quintos e das casas 
de fundição. Quando, ás vezes, a arrecadação não attin- 
ge a quota do conchavo, a differença é então paga por 
capitação, dividido o seu montante pelo numero dos in- 
teressados e cobrada a porção de cada um pelos meios 
summarios e violentos das execuções fiscaes naquelle 
tempo. E' o que se chama a «derrama», de sinistra lem- 
brança na historia das nossas gentes do centro-sul. 

Nas zonas diamantiferas, de cujas jazidas é mono- 
polizadora a Coroa, a coacção é absoluta. Onde quer 
que a audácia dos aventureiros descubra um campo dia- 
mantino, a região é para logo interdictada, «isolada do 
mundo», como diz Saint-Hilaire. 

O que se passa com as minas do alto Paraguay, 
na zona de Matto Grosso, é typico. Descobertos esses 
campos preciosos, o ouvidor de Matto Grosso, Martins 
Nogueira, de accordo com a lei, manda para logo in- 
terdictar toda a região. Ha já alli um começo de popu- 
lação, formada de mineradores e lavradores; mas, uns 
e outros são immediatamente expiüsos das suas minas, 
das suas lavouras, das suas casas — e o insulamento se 
estabelece. 

Mais tarde, tendo alguns aventureiros paulistas, no 
Rio Vermelho, perto do Rio Diamantino, descoberto um 
campo  aurifero,  alli  assentam as suas explorações.  Ve- 

» k 
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rifica-se dc]X)is que ha também alli jazidas de diaman- 
tes. Ao conhecimento dessa nova, a auctoridade colonial 
se move promptamente e faz logo a sua terrível obra de 
expurgo: queimadas todas as casas, destruídas todas 
as culturas da visínhança, presos os aventureiros, é iso- 
lada a região (*). 

Quem quer que ínfrinja esses dispositivos ou re- 
gulamentos cezarianos da metrópole, é immediatamente 
mettído a ferros, julgado pelas justiças d'El-Rey, segun- 
do os artigos severos das Ordenações, e sujeitos os seus 
bens  ao confisco em favor da real fazenda. 

VIII 

Fora das regiões das minas, nos interiores agríco- 
las, a vexação trazida pelos órgãos do poder colonial é 
também intolerável. Os lavradores não pagam o quinto 
do ouro, mas jsagam o dizimo á S. Magcstade. Isto 
imporia uma fonte de angustias inexhaurível. E' in- 
calculável o terror que os dízimeiros espalham nesses 
recantos de paz e  de labor. 

Contra os abusos desse systema fiscal extorsivo, é 
que D. João VI expede o decreto de i6 de Abril de 
1821, em que reforma o velho regímen de cobranças 
dos dízimos reaes: — «E, tendo chegado ao Meu Real, 
conhecimento — diz elle — os gravíssimos inconvenien-' 
tes, que resultam dos dous methodos até agora adopta- 
dos para a percepção dos Dízimos deste Reino do Bra- 
sil ou por Administração, ou por Arrematação.... Sendo 
o primeiro muito dispendioso pelos salários que absor- 
vem os muitos administradores, necessários em tão im- 
menso território.,, e o segundo, absolutamente intole- 
rável pelos excessivos lucros, que accumulam em si, 
e seus Sócios, os Arrematantes, o que é de difficilimo 
remédio, sendo os povos, principalmente os de classe 
indigente, vexados e perseguidos por grande numero de 

(■*) — V. Severiano <la Fonseca — Voyage aulour <lu Brésil, 
pag. 184. — V. lambem in Revista Trimensal, t. esp. III, 614: 
suggestões de Luiz Vatiia Monteiro — Nos regimentos e iiistruc- 
ções que no governo da Bahia se faziam para os novos (lo>cobii- 
mentos, se declara que, achandose pedra, que parecessem precio- 
sas, se não consetiriam liabitaíões dez léguas em. devedor, (Rev. 
Trimensal, 63, pag. 307). ^ 

#♦ 
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Dizimeiros, e Cobradores, que os forçam a avenças e 
transacções fraudulentas, ou excessivas, e os arrastam 
perante as Justiças, fazendo-lhes execuções violentas, e 
sobrecarregadas de custas exorbitantes, pelas distancias 
dos  JUíZOS,  C mil  rodeios  da  chicana  Forense...» 

Demais, a cobrança desses direitos é feita pelos pró- 
prios dragões d'El-Rey— o que, accentúando ainda mais 
o caracter violento da extorsão fiscal, estabelece no 
espirito da população rural uma associação vivíssima 
entre a idea da rapina tributaria e a idea da auctori- 
dade publica. Esta, na mente do centro-meridional, se 
reveste cada vez mais dos aspectos odiosos da cupidez 
e  da  oppressão. 

Dutras imposições vexatórias fazem dos represen- 
tantes dos poderes públicos verdadeiros órgãos de ty- 
rannia econômica, coagindo a livre expansão das activi- 
dades, justamente numa época em que os homens sof- 
frem duma plethora de combatividade e o desejo da 
riqueza immediata lhes ferroteia a alma, impellindo-os, 
com a violência dos instinctos em erupção para a lucta, 
para o trabalho, para as largas explorações do mundo 
tropical. E' assim que certas culturas, pelo facto de te- 
rem similares no reino, não se podem fazer aqui. O 
mesmo para certas industrias. Prohibe-se o fabrico de 
aguardente de mel, por exemplo, por não concorrer com' 
o vinho da metrópole (*). 

Outras vezes, são os monopólios commerciaes, que 
tamanha reacção levantam ao norte e ao sul da colô- 
nia. Ou, então, a prohibição de abrir estradas que faci- 
litem a intercommunicação dos grandes centros minera- 
dores com o littòral, ou com outros pontos do paiz. 
Essa prohibição é puramente cautelatoria, com o fim de 
facilitar a fiscalização dos quintos de ouro e impedir 
o contrabando dos diamantes. Se um aventureiro, um 
dos grandes potentados pauhstas, abre, porventura, no 
seio da floresta um caminho novo mais accessivel, c 
logo preso, e a estrada fechada a todo o transito, sob 
a ameaça do castigo exemplar aos desobedientes. Que 
não fique uma só aberta, por onde se escoem os i-ed- 
ditos d'El-Rey, os diamantes, o ouro, a dizimagem das 
lavouras. 

kV/ (*) - Dizia Vieira que das cousas prohibidas se escapara o 
gengibre «por se haver mettido pela ^e^ra a dentro». 
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Toda a fortuna privada dos colonos tem que estar 
assim, á mostra, patente, tangivel, palpável, mensurável, 
sob o olhar arrogante e imperativo do agente do fisco 
real. Nada escapa a essa policia miúda, farejante, insi- 
diosa, que bate todos os escaninhos da riqueza particu- 
lar e domestica, nos campos, nas minas, nas cidades, 
nos f>ovoados, nos jx)usos dos tropeiros, por toda parte» 
por todos os desvãos, por todos os recessos, como uma 
matilha de perdigueiros nos rastros de uma caça fu- 
gidia. 

IX 

Essa organização administrativa e politica, que assim        ^ 
se constitue,  não  é, então, como  a da  sociedade  ame-    - 
ricana «uma criação consciente dos indivíduos» (*).  Não 
emana da própria sociedade. Delia não surge como unxa 
transformação  do  seu  todo  no  tempo  e  no  espaço.  E' 
uma espécie de carapaça disforme, vinda de fora, impor- 
tada. Vasta, complexa, pesadíssima, não está, pela enor- 
midade da sua massa, em correspondência com a rare- 
facção e o tamanho da população, que subordina.  Per- 
feitamente  adequada  a uma   sociedade  que  possuísse  o 
gráo  de condensação   e  complexidade  de  qualquer  so- 
ciedade  européa,   em   phase   adiantada  de   evolução,   é 
flagrante  a  sua  disparidade  com  uma  sociedade,  como' 
a brasileira  do   periodo   colonial,   de   pliysionomia  gan- - 
glionar, rarefeita, dispersa, em estado de dissociação in- 
tensa. A; 

Hypolito da Costa nota, com ironia, essa disparida- ! 
de. Referindo-se ao governo da época da transmigra-. 
ção, diz elle que este governo novo «fora arranjado 
pelo Aimaiiack do Lisboa». No Rio de Janeiro, por 
exemplo, estabelecem-se um Desenibargo do Paço, um 
Conselho de Fazenda, uma Juncta de Commercio, uma 
Mesa de Consciência e Ordem, um Supremo Conselho 
Militar, apenas porque estas instituições existem em Por- 
tugal;  não  ixirque  se  façam aqui  necessárias  ou iiteis. 

Quem  quer  que   se  abalance  a estudar  a evolução tyl 
do organismo governamental  no Brasil, ficará surpreso 
ao ver, logo nos princípios da nossa nacionalidade, no 

(*) — Boutmy — Psyeologie  politique du  peuple  amiricain, 
pag. VIII. 



— 311 — 

rudiinentarismo das nossas feitorias agrícolas, um appa- 
rclhamento político digno de uma sociedade organizada 
e altamente evoluida. 

E'  que nós  não  temos  propriamente uma evolução 
politica,   no   verdadeiro   sentido  da  expressão.   Não   se 
verifica aqui aquella seriação, que os evolucionistas es- 
tabelecem para a   transformação histórica das formas de 

.^ governo:  da monarchia  para a aristocracia, e  desta pa- 
^\)'V     ra a democracia, numa complicação crescente de órgãos 

\ e funcções. Entre nós, os órgãos c  as funcções do po- 
\ der ])ublico são completos e differenciados desde a sua 

nascença. 

X 

(>> 

Essas circumstancias, assim tão particulares e pró- 
prias, dentro das quaes se opera a formação histórica 
dos nossos poderes públicos, reflectem-se na psycolo- 
gia das nossas populações ruraes, especialmente das po- 
pulações do centro-sul, sob modalidades também parti- 
culares e  próprias. 

Destas uma das mais interessantes c a antinomia 
flagrante que ha nas attitudes dessas populações, quan- 
do diante dos representantes do poder geral e quando 
diante dos reprcsentanteí' do poder local. Elias são to- 
das respeito, temor e reverencia para com o poder cen- 
tral e as suas auctoridades; mas, revelam uma indissi- 
miilavel repugnância em obedecer aos poderes locaes e 
aos seus funccionarios. 

Quem quer que conheça as nossas populações ruraes 
sabe que os grandes senliores territoriaes e, mesmo, as 
classes inferiores obedecem á auctoridade dos delega- 
dos policiaes, ou dos juizes de paz, ou dos inspectores 
de quarteirão, ou dos fiscaes da câmara, com certa re- 
calcitrancna, como si se sentissem humilhados. O «não 
pode!», tão habitual ás nossas classes populares, é uma 
prova dessa hostilidade latente da nossa população con- 
tra as auctoridades locaes. 

Entretanto, todos aceitam de bom grado a auctori- 
dade do poder central c dos seus representantes, estra- 
nhos ã localidade. O que lhes repugna é a auctoridade 
de iini qualquer membro da sua sociedade, a auctori- 
dade do seu visinho. O delegado de policia, durante a 
centralização,  é um  representante do rei;  mas,  como  é 

V 
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escolhido  no   próprio   logar  onde  jurisdicciona,   todo   o 
mundo   sente  intimo,   bem  que  dissimulado,  constrangi- 

' mento em obedecel-o. 
j E'  que  essas  auctoridades  locaes  não  são  necessi- 
i dades realmente sentidas do povo. São pequenos órgãos 
\ administrativos e  politicos  de empréstimo,  adaptados a 

V l esses pequenos núcleos sociaes por decreto do alto. Nes- 
tes núcleos, a única auctoridade que todos acceitam, sa- 
bida   do   seu   próprio  meio,   é a  do   grande   potentado 

/territorial,   senhor   de   latifúndios   e engenhos. 
Os representantes do poder central — os ouvidores, 

os tenentes-generaes, os juizes-de-fóra, durante o periodo 
colonial; os juizes de direito, os juizes municipaes, os 
chefes de policia, no império — estes são obedecidos, 
porque representam o grande poder, de cuja força in- 
oontrastavel todos esses ruraes guardam, atravez das 
tradições populares, a lembrança mais viva. 
, Nos {K)vos, em que os poderes locaes, as auctori- 
dades communaes exercem realmente, por uma tradição 
immemorial, uma funcção necessária, essa repugnância, j 
esse sentimento de humilhação na obediência não existe, j 
Vede, ix)r exemplo, oomo os antigos veneravam os seus 
patriarchas, os seus archontes, os seus ephoros, os seus 
pontífices, os seus chefes guerreiros, os seus reis rús- 
ticos. Vede como, nas oommunidades ibéricas, ainda ho- 
je é acatada e obedecida a auctoridade dos seus «ho- 
mens bons», dos seus «maiores», dos seus «conselhos». 
Vede ainda como, nas povoações íuzas, a auctoridade 
do  «senhor corregedor»  é  popular,  amiga, venerada(*). 

-)\ 

XI 

Essa obediência voluntária aos representantes lo- 
caes do poder publico, tão assignalada entre os povos 
europeus, significa apenas que esses povos realizaram, 
nas fôrmas cia sua consciência política, uma evolução, 
que nós ainda não pudemos realizar. EUcs conseguiram 
discriminar, com perfeita lucidez, a dífferença entre o 
poder publico, como tal, e os indivíduos, que o exercem. 
Atravez os representantes da auctoridade, conseguiram 
ver  a  auctoridade  em  si,  na sua  abstracção.  Do  con- 

(») — Charles Ribbe — obr. cit., I, pag. 128 e cap. IV. 
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ceito concreto, tangível, pessoal do Estado, conseo-uiram 
elevar-se a um conceito intellectiial, isto é, ao conceito 
do  Estado na sua forma abstracta e impessoal. 

Essa intellectiialização do conceito do Estado ainda, 
infelizmente,   não  a attingimos.   Temos   da  auctoridade 
publica uma visão ainda grosseira, concreta, material  
a visão que as suas encarnações transitórias nos dão. 
Não lhe elaboramos uma visão intellectual, genérica, já 
sem a marca das impressões sensoriaes. Seria preciso 
que houvéssemos atravessado um longo período guer- 
reiro, em que o Estado exercesse a sua primeira e gran- 
de funcção — a funcção defensiva, para que essa diffe- 
renciação se operasse na consciência do nosso povo com 
a nitidez com que a vemos na consciência do romano 
antigo, do cidadão inglez, do subdito allemão, ou do 
anglo-americano, herdeiro, neste ponto, da capacidade 
política dos  seus  ascendentes  insulares. 

Ha, com effeito, entre esses povos um fundo com- 
mum de sentimentos e ideaes, que lhes permitte colloca- 
rem o Estado acima das individualidades que o corpos 
rificam, e que faz com que a successão destas no jioder 
em nada altere a magestade do Estado, o seu impé- 
rio, o seu prestigio, a sua respeitabilidade, a força da 
sua ascendência moral sobre as massas. Elles separam 
o Estado e os seus agentes. Têm daquelle o sentimento 
da sua continuidade, da sua perpetuidade, da sua con- 
dição de força abstracta e impessoal; destes sabem que 
são meros executores ou encarnações temporárias desse 
principio immanente á própria sociedade, em que se 
agitam. 

Eis porque nos Estados Unidos, acabadas as elei- 
ções e reconhecido o presidente, para logo cessam iodas 
aquellas agitações colossaes da campanha, toda a com- 
batividade dos partidos — e a sociedade americana enr 
tra, insfantaneainente, na ordem, na tranquillidade, no 
regimen do trabalho e da lei, dando a illusão a todos 
nós de que aquelles bramidos de procella, ainda ha 
ixiuco ouvidos, não passavam, afinal, de hallucinações de 
um  pesadelo. ' 

E' que alli os agentes do poder não se confundem 
com o poder. Este, na consciência daquelles homens, 
paira acima dessas contingências partidárias, na sua im-, 
manencia, na sua abstracção, na sua impersonalidade 
formidável. 

n 
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Entre nós, essa distincção ainda se não fez lúcida- 
mente na consciência das massas. Confundimos os agen- 
tes do poder com o próprio poder; os representantes 
da auctoridade com a própria auctoridade; os órgãos 
do governo social, com o próprio governo social. Dahi, 
a substituição niuito amiudada do poder resultar cm 
desprestigio do poder; a successão constante da aucto- 
ridade dar em conseqüência a fraqueza da auctoridade; 
a mudança continua dos órgãos do governo produzir 
a desordem, a desoontinuidade, a instabilidade do go- 
verno e da administração publica, e emprestar á vida 
política do  paiz  uma  feição de anarchia  permanente. 

Dahi vem que regimen parlamentar teria sido entre 
nós um cataclismo, esfíalhando por toda a banda a sub- 
versão e a desordem, si não fora a acção providencial 
do poder pessoal do monarcha. Este é que mantém, na 
volubilidade das situações parlamentares e na instabili- 
dade do poder ministerial, a tradição e o prestigio da 
auctoridade, ameaçada a todo instante pelas crises inevi- 
táveis dos partidos e pelas emergentes coUigaçõcs fac- 
cionarias, que se amatulam contra o poder para en- 
fraquecelio  e  destruilo. 

> ■'PPI 
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XII 

o vasto quadro dos nossos poderes públicos nacio- 
naes não ge forma, como se vê, sob a acção lenta e 
profunda de agentes históricos, que im[)uzessem a sua 
creação e permanência como condição suprema de so- 
brevivência coUectiva. Tal como se organiza, é, ao con- 
trario, apenas a resultante de um grande ideal — o 
ideal de uma pequena minoria de grandes homens, com 
o espirito formado na contemplação das vastas edifi- 
cações politicas européas, todos inspirados no alto desejo 
de fundarem nesse recanto paradisíaco da America «um 
grande império» — como os do velho mundo. 

No momento em que emprehendemos o apparelha-/ 
mento do nosso organismo político, si o velho mundo, 
ao envez desses grandes impérios, em que se dividia, 
exhibisse aos olhos dos nossos fundadores uma face 
coberta de um conglomerato de pequenas republicas, 
como o mundo grego com a sua luminosa constellação 
de  cidades autônomas  — nós não teríamos,  por certo, 
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fundado um Estado nacional. Porque nada, nenhuma 
necessidade poderosa nos levava a isso — isto é, á in- 
tegração do paiz dentro de uma possante armadura de 
poderes nacionaes. 

Mesmo hoje, essa grande e patriótica aspiração dos 
nossos maiores é ainda um alto ideal, sobrepairante nas 
camadas superiores da nacionalidade. Não desceu ainda, 
nitido c lúcido, até o seio do povo: nos campos, nas 
cidades; nos littoraes, nos sertões. Não se fez ainda 
um grande ideal coUectivo, em torno do qual gravitem 
as energias nacionaes numa polaridade espontânea e 
consciente, como acontece com o inglez, o allemão, o 
francez, o americano, o japonez, ou o romano antigo 
— povos na subconsciencia de cuja mentalidade collecti- 
va lateja e freme uma sorte de presentimento mystico 
da funcção do Estado como órgão supremo de uma 
grande   missão   nacional. 

O grande movimento syncretista, cujos desdobra- 
mentos já longamente estudamos (*), desenvolve em nos- 
so povo, é certo, a consciência da omnipotencia do po- 
der do Estado, o sentimento da sua incommensuravel 
capacidade de fazer o bem e de fazer o mal: — e 
dahi o nosso estatismo. Esse grande movimento não 
funde, ix)rém, não teve tempo — dada a deficiência 
entre nós de factores de integração coUectiva — de fun- 
dir morahiiente o povo na consciência perfeita e clara 
da sua unidade nacional e no sentimento proplietico de 
um alto destino histórico. 

XIII 

Esse alto sentimento e essa clara e perfeita con- 
sciência só serão realizados pela acção lenta e contiima 
do Estado — um Estado soberano, incontrastavel, cen- 
tralizado, unitário, capaz de impôr-,se a todo o paiz pe- 
lo prestigio fascinante de imia grande missão nacional. 

(*) — V. cap. XII: -- Organização ria ordem leç/al; cap. XIII: 
— Desintegração dou clans ruraes ao sul; e cap. XIV : — Funcção 
política dá Coroa. 
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Cap. XVII:  — Gênese do sentimento das liberdades publicas. 
Cap. XVIII: — Psycologia das revoluções meridionaes. 
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CAPITULO XVII 

Gênese do sentimento das liberdades 
publicas 

SUMMARIO: — I. - Singularidades da nossa evolução politica. 
Carência de causas que desenvolvam e avivem a consciên- 
cia das liberdades publicas. Confusão entre csentiraento 
da liberdade» e «sentimento da independência*. Possuímos 
este; mas, não aquelle. — II. - Historia das liberdades 
britânicas. O caracter inglez: como se forja nelle o senti- 
mento da liberdade. — III. - O temperamento do nosso 
poTo; seu reflexo na nossa historia politica. Incapacidadt 
para a crueldade, para a tyrannia e para a injustiça. Con- 
fronto entre nós e os hispano-americanos, Francia e FIo- 
riano.   O valor das nossas qualidades moraes privadas. 
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CAPITULO XVII 

Gênese do sentimento das 
liberdades publicas 

<But to win freedom as an 
heritage for ever there are times 
when we have more need of the 
vices  of kings  than  of  their 
virlues*. 

Freeman. 

I 

Estudae a historia social do nosso povo: nada en- 
contrareis nella q'ue justifique a existência do senti- 
mento das liberdades  publicas. 

Emquanto argentinos, bolivianos, peruanos, chilenos, 
na visão delirante da independência, invocam, a espada 
de Bolívar ou San Martin e o tropel guerrilheiro das 
cavalhadas minuanas, c vão escrevendo a sua historia 
com o sangue e ao estrepito das batalhas, o nosso povo, 
pacifico pela indole da raça, que o formou, e pelag 
condições geographicas e históricas, que o isolam do 
campo dos confliclos entre as nações, consumrna, sem 
abalos violentos, sem luctas prolongadas, a edificação 
da sua independência, pela acção exclusiva do pensa- 
mento e da palavra. 
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Desde o momento em que deixamos de ser um 
amontoado de feitorias coloniaes, para stírmofe' urn es- 
boço de nacionalidaíle, nunca experimentamos as dores 
e os vexames da oppressão para que aquilatássemos; cOm 
o saber de experiência feita, os. benefícios da'liberdade." 

Nunca  tivemos  aristocracia de  raças^  Pelo' contra- ^ 
rio, o nosso povo caldeia-se e funde-se sem luctas èthni- • * 
cas flagrantes.    Mistura cedo o  sangue latino e o san- 
gue bárbaro do indio e fio negro.  Na vida das-fazen-.. 
das nossa bondade natural adoça o trato dos esc'ra\^os. 
Estes são como membros da familia e quasi  sempre li- 
gados ao fazendeiro  jx>r  terna affe;ctividade.  Por outro ' 
lado, ai rivalidade  entre   portuguezes   c  brasileiros   não 
chega  nunca a tomar  um  caracter duradouro.  E'. mais 
uma questão de  privilegio  social do que  de  privilegio. ' 
ethnico. »    . 

;Nunca tivemos aristocracia de castas ou de classes. 
Excepto na phase das capitanias fiereditarias, ern que 
se debuxa um meio feudal-smo exótico, que, aliás, não 
perdura, a nossa aristocracia tem sido aqui aaristo- . 
cracia natural da riqueza e da intelligencia — a dos 
fazendeiros, nos campos; a dos capitalistas, nas cidades; 
a dos doutores, por toda a parte. Essa antiga fidalguia 
de barões e marquezes do Império é puramente hono- 
rífica: não tem privilégios. 

De modo que não tivemos, para irritar a sensibili- 
dade do povo, nada que se pareça com uma olygarchià 
veneziana,  um patriciado  romano ou uma  nobreza feu- 
dal, extorsiva e compressora. O soberano medieval tala* 
a população, sobrecarrega-a de  tributações humilhantes   ♦ 
e espoliadoras, imjíondo-lhe a obrigação de procurar ó 
moinho  do feudo  para moer o  seu  trigo, .o forno "do 
feudo para coser o seu pão, o  lagar do feudo para pi--' 
sar  a sua  uva,  e mil outros  entraves  ;'íj sua  liberdade 
de  commercio  e  de   vida.   D^hi,  esse  admirável  movi- 
mento   de  emancipação,   que  illumina  com  tamanho  e , 
admirável clarão a edade média; e o cuidado com que • 
aquelles espoliados velatn pela intangibilidade dos seus 
foraes e das suas franquias. 

',Os nossos fazendeiros lavram, com os seus escra- 
vos, os seus latifúndios; nesse meio, o homem da ple- 
be, o vilão, o typo medieval do servo, não se pôde 
formar. O nosso desprooccupado foreiro nada sabe de 
corvéas, nem de talhas: vive livre; paga o  seu foro; tra- 
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balha ífüando quer, ê nada .mais (*). O grande senhor 
rural 6 o seu protector, o seu amigo, o seu chefe admi- 
rado e obedecido (**). Nunca o seu inimigo, o seu anta- 
gonista, b  se.u oppressor. 

Por outro lado.o poder central, o grande inimigo 
daá" liberdades loeaes e individuaes .nos povos europeus, 
exerce aqui .uma funcção inteiramente opposta. Envez 
de atacai-as, é elle quem defende essas mesmas liber- 
dadesi contra os caudilhos te"rritoriaes, que as aggridem. 
Estes é.que; de posse do poder local, oii apenas com 
a sua capangágem, ameaçam as cidades, as aldeias, as 
familias, com as èuâs brútezas, as suas vindictas, os 
seiis cercos, os seus saqúeios, os seus massacres (***). O 
poder central sempre intervém para garantir os cida- 
dãos na integridade dos seus direitos, no' goso das suas 
libéfdacjes, na inviolabilidade do seu domicilio ou da 
sua pessoa (****).   , 

•    Os que pleiteiam aqui o  fortalecimento dos centros 
loeaes  e provinciaes,   á maneira   saxonia,   para  melhor 
garantia • das liberdades do cidadão contra o poder cen- 
tral, fazem uma applicação inconsciente do conceito in- 
glez desse poder — conceito justificável entre inglezes, 
porque entre elles o  poder central sempre foi o grande - 
inimigo  das  liberdades  individuaes e das  franquias  lo- 
eaes. Entre nós,  o poder central desempenha, ao contra-    , 
rio,   uma   funcção  equivalente   á   da   realeza   no   conti-   | 
nente europeu, quando se allia ao povo, para desoppri- 
mil-o da compressão da nobreza feudal, 
p  , E'  também  sem  transes  de oppressão  que  evoluem 
as* nossas  provjncias.  Nada lhes aviva o sentimento da 
autonomia,   a   consciência  política  das   suas   liberdades. 
O Império' são mais de cincoenta annos, em que a ge-   j 
nerosidade  de  um  monarcha,   que  é ao   mesmo   tempo   i 
uma grande  intelligencia c  um  grande caracter,  poupa   í 
á nação  os  vexames  do desjiotismo.  —  «A opinião  do» 
soberano quanto ás  rebellioes e guerras civis — diz um 
historiador — era de que essas rebeldias não passavam   : 

\ /l 

VI 

(*j — V. cap. Vil : — Funcção simpUjicaãora do grande do- 
minio rural. 

(*-i-) _ V. cap. VIII: — Gênese dos dann e do expirito de clan. 
(***) _ V. cap. XI: — Os grandes caudilhos territoriaes e a 

anarchia colonial. 
(**•**) _ V. cap. XII: — Organização da ordem legal, § VIII, 
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de cquivocações saiiaveis com o tempo, e com a gene- 
rosidade do governo, que em todos os casos acabava 
concedendo ampla amnistia(*). 

De modo que nem na vida social, nem na vida ix>- 
litica, padecemos, como os inglezes e outros povos oc- 
cidentaes, os desmandos c as oppressões de um jxxler 
arbitrário c cruel. Nunca derrubamos castas. Nunca ven- 
cemos privilégios. Libertamo-nos da metrópole; liberta- 
niio-nos da Coroa; libertamo-nos da escravidão; liberta- 
mo-nos da Egreja — sem effusão de sangue, sem sa- 
crificios de vidas, sem siquer um levante geral da na- 
ção. Temos vivido sempre na egualdade, na tranquilli- 
dade, na paz, descançando no governo e delle esperando 
a chuva douro das benesses e dos favores. Esses vários 
agentes politicos: o despotismo, as desigualdades, os 
privilégios, que fixam na consciência dos grandes po- 
vos euroixíus o sentimento das liberdades publicas, não 
actuam entre nós de maneira efficaz. 

Essas liberdades são, realmente, entre nós, apenas 
comprehendidas e sentidas por uma minoria de homens 
exoepcionaes pelo talento e pela cultura, e cuja educa- 
ção não reflecte, aliás, as influencias do meio nacional, 
mas as influencias de meios exóticos, principalmente 
americanos e inglezes. O resto da população — homens 
da cidade, homens do campo, homens do Httoral, ho- 
mens dos sertões — bem como o grosso das classes 
dirigentes, nao possuem o sentimento dessas liberdades 
O que possuem, sim, é apenas o senfimento da inde- 
pendência individual. Nós, brasileiros, conhecemos e 
sentimos a vida do homem independente; não conhe- 
cemos, nem sentimos, nem podemos conhecer e sentir, 
a vida do homem livre, como conhecem e sentem, por 
exemplo, os anglo-feaxões. 

Para os anglo-isaxões, liberdades publicas são essfe 
conjuncto de praxes, costumes, usos, regalias, que, ser- 
vinüo-lhes de antemural contra as violências dos que 
gü\ernam, lhes asseguram o goso tranquillo da sua in- 
dependência privada. Todas e,ssas instituições liberaes, 
que se chamam «autonomia local», «jury»,«habeas-corpus»; 
«inviolabilidade do domicilio», «soberania parlamentar», 
direito do «self-taxation», etc, elles as crêam como 
m.eios protectores da sua independência pessoal, amea- 
çada e atacada, durante séculos, por uma dynastia de 
reis  cupidos c  tyrannicos. 

(») — João Ribeiro — Historia do Brasil, pag. 369. 

^9 
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Realmente, o traço distinctivo da historia do povo 
inglez ó uma lucta multisecular entre uma realeza de 
origem extrangeira, violenta e extorsiva, e um povo 
profundamente consciente das suas liberdades tradicio- 
naes. Essa lucta se opera sem intermittencias, nem ar- 
mistícios, durante cerca de sete séculos e termina pela 
victoria do povo, isto é, /pela limitação do poder da rea- 
leza, pelo seu encurralamento dentro de uma esphera de 
actividade que a reduz á condição de uma entidade pu- 
ramente   decorativa  e  inoffensiva. 

Entre esse povo e essa realeza firmam-se pactos, 
que a vontade recalcitrante e rcfalsada dos reis viola 
e desdenha constantemente. Para mantel-os, o povo é 
obrigado a conservar, por um longo espaço de séculos, 
uma altitude permanente de vigilância, a attitude de 
quem está sempre prompto para o protesto e, mesmo, 
para a reacção material. Só a Magna Caria teve trinta 
e trez ratificações. De cada novo rei, que ascende ao 
throno, o povo exige uma reaffirmação das promessas 
feitas  pelos  seus  antecessores. 

Essa necessidade de reacção constante, esse per- 
manente estado de vigilância e defesa, apura no povo 
inglez os hábitos de combatividade política e dá-lhe á' 
consciência de seus próprios direitos c das franquias 
que os garantem, uma profundidade, uma amplitude, 
uma lucidez incomparavel. Dahi aquelle paradoxo de 
Freeman, quando diz que o povo inglez teve a «gra- 
ça prolongada de uma sucessão de maus reis» — the 
lasfing  blessing  of a succession  of  evil Kings{*). 

Nessa lucta de sete séculos, o povo inglez não se 
limita apenas a pedir e obter a reaffirmação dos velhos 
princípios da Magna Caria. Vae, aos poucos, approximan- 
do-se da realeza, e cerceando, com a ami^liação das at- 
tribuições do parlamento, a esphera do arbítrio do po- 
der real. Este recua, lentamente, diante dessa ^pressão 
poderosa, insistente, pertinaz, methodica. O saxão, pra- 
tico, objectivo, material, utilitário, vae, paulatmamente 
pedra por pedra, construindo a  muralha, dentro da qual 

\ 

(*) - Freeraan - The qrowth of the Enfflish Constitution, 
Pag. 100. E também Guizot'— Hisloire des origines du qouvtrne- 
neni réijresentatif, v. II. 
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irá encerrar, por fim, a sua grande inimiga tradicional. 
Aqui, a base de um principio se fixa. Ali, a argamas- 
sa de uma praxe se introduz, e persiste. Acolií todo o 
lance de uma instituição protectora que se alteia e con- 
solida. 

E" sob emergências taes, que se forma e crystalyza 
na   consciência dos anglo-saxões o sentimento das liber- 

r dades politicas; na forja da violência, sobre a incúde 
da  tyrannia,   ao   fogo   vivo  da  lucta.   EUes  gemem   sob 

, a crépida  dos  conquistadores.    EUes  vêem o  seu   solo, 
. as suas cidades, as suas casas devastadas pela fúria de 

invasores arrogantes. Elles respiram sob o d«minio de 
ferro de raças e castas extrangeiras. Elles vivem, lar- 
guissimos séculos, escravisados a dynastias tyrannnicas, 
extorsivas e brutacs. Elles i>elejam, dia a dia, liora a' 
hora, pela liberdade e pela pátria, cnfibrando o caracter 
sob o tirocinio de guerras seculares — tamanhas, que 
as gerações da victoria já não encontram no solo liber- 

' tado  si(]uer as cinzas  dos  primeiros  batalhadores. 
Fossem esses reis justiceiros, ii/andos, magnânimos, 

como patriarchas biblicos — e essas instituições hberaes 
não teriam nascido entre os inglezcs e elles viveriam 
á maneira dos nossos fazendeiros do Império: Iran- '-^ QO 
quillos, despreoccupados, gosando a paz amável do seu ; 
hoine c os encantos de uma independência plenamente 
assegurada. Não teriam os sentnnentos das liberdades 
publicas, nem esse zelo vigilante da sua intangibilidade. 
Seriam como  nós. 

Entre nós, essas bellas franquezas c garantias li- 
beraes, são apenas conquistas Hterarias de uma minoria " 
aristocrática de artistas e pensadores. O nosso povo não 
batalhou nunca por ellas, jielo menos nunca batalhou 
com aciuella intre]:)idez e galhardia com que os inglezes 
batalharam para defendcl-as contra a violência e o ar- 

/ bitrio dos seus reis. Sobre nós não cahiu nunca, infeliz- 
mente, aquella benção, duradoura, lasting blessing, de 
que fala o historiador inglez — e (juc é uma successão 
de maus governos e de principes tyrannicos. Sempre 
vivemos dentro de um ambiente de scmi-autoritarismos 
diffusos, em que vagueiam, como vencedores,  pequenos 

/ tyrannetes sentimentaes, sem vertebras, sem consistên- 
cia, desfibrados e  amorphos. 
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Para essa singular ausência de tyrannos oppressores 
e cruéis, para essa inexistência de olygarcliias egoisticas 
e espoliadoras, para essa carência de conflictos de classes 
ou de raça, para essa paz, essa tranquillidade, essa 
moderação, que caracteriza'm a nossa historia política 
e a distinguem, em tanta maneira, da historia política 
dos outros povos; para tudo isto concorre, como é na- 
tural, uma multiplicidade extremamente complexa de fac- 
tores. Mas, não ha duvida, que todas essas singula- 
ridades permanecerão inexplicáveis, si, para explical-as, 
não fizermos intervir, ao lado dos factores históricos 
e sociaes já referidos, a acção de um outro factor par- 
ticulari'isimo — imponderável, subtil, mas possante — 
e que é a Índole  do  povo. 

Somente com a coliaboração desse factor de ordem 
puramente moral, poderemos, com effeito, explicar car 
balmente essas curiosas singularidades; somente elle nos 
dará a comprehender o paradoxo que se contem naquelle 
conceito irônico, sagaz e, sem duvida, exacto, de Ribey- 

j rolles, quando disse que — «no Brasil todos mandam, 
/ ninguém  obedece,   e   tudo   vac  bem». 

Realmente, essa faculdade de ir bem no meio da 
desordem geral, esse regimen de desgoverno, que não 
impede nem a ordem, nem mesmo o progresso, tem a 
sua ])rincipal razão de ser na indole do povo, no seu 
'espirito innalo de equidade, justiça e moderação, na sua 
fina sensibilidade moral, riquíssima de attributos nobres 
e cavalheirescos. Em qualquer parte do mundo, tal regi- 
men, lem que todos mandam c ninguém obedece, teria 
degenerado em anarchia mexicana ou em mashorca pla- 
tina — e feito a sociedade regredir á época do homem 
das  cavernas.  Aqui,  tudo  vae bem. 

Essa curiosissima cousa — de progresso ir-se fa- 
zendo no meio do desgoverno geral — já Araripe Jú- 
nior a entrevira. Explicava-a, porém, attríbuindo-a a 
uma força, que elle chamava «a força propulsiva da Ter- 
ra». Essa força, realmente, existe. Ella não está, porém, 
na terra; está na ind ^le do povo, feita de bondrde, equa- 
nimidade e  doçura. 

Koster, educado no culto austero da «comnium law» 
e na severidade da i>ohcia íngleza, diante de tanta ordem 
reinando numa sociedade sem governo c sem policia, es- 

1 

\ 
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panta-se também, mas sem comprehender o milagre. — 
«Quando considero que não ha nenhuma lei nestas re- 
giões — diz elle, referindo-se aos sertões do norte — 
fico surpreso que não se commettam alli os maiores 
crimes (*). Elle reconhece, aliás, que os crimes que alli 
se praticam, se justificam sempre por motivo nobre, 
por motivo de honra, nunca por motivo vil. Hoje ainda, 
essa sociedade, barbara sob vários aspectos, se rege por 
um código digno dos tempos da cavallaria: em nenhu- 
ma outra se pratica com mais ardor o culto da lealda- 
de, da fidelidade e da hombridade, nem o respeito ao 
pudor das mulheres e á santidade dos lares (**). 

São justamente essas qualidades incomparaveis e 
primorosas da raça que contribuem para que, em nossa 
historia política, os nossos governantes nunca cheguem 
a essas violências brutaes, a essas carnicerias espantosas, 
que maculam a historia política dos outros povos. Os 
déspotas, entre nós, não são na verdade, déspotas; são 
arremedilhos de déspotas. Comparados com um Rosas, 
um Lopes, um Francia, um Quiroga, tomam attítudes 
burguezas de «homens bons»: acalcanham-se. Diante das 
carnagens de um Cortez, a tyrannia de um visconde 
de Barbacena ou o militarismo de um Floriano são pue- 
rilídades  infantis. 

O cezarismo entre nós, sobre ser frustaneo e ephe- 
mero, tem sido comedido e benevolo; parece mesmo 
timbrar em complacencias liberaes. Nos episódios mais 
escuros da sua ixistoria, ha sempre, temjxírando os ran- 
cores da vingança, as suggcstões sentimentaes da pieda- 
de. Nas oppressões mais violentas, que a oratória dos 
demagogos averba como períodos de escuridão, vemos 
sempre, em 4<S ou em 93, um raio da ingenita magna- 
nimidade da raça sulcando de luz a calígem da negrura 
tormentosa. 

Consideradas hoje, com imparcialidade, aquellas apos- 
trophes olympicas, que Salles Torres Homem lança con- 
tra o «imperialismo», em 48, tornam-se metaphoras ra- 
diantes de um grande poeta e rcbôam, sonoras e im- 
ponentes, mas vasias. Essa nação «envilecida, despre- 
sada, conculcada por uma corte que sonha ainda com 
o direito divino e despende milhões em afogar em sangue 

(*) — V. Koster — oh. cit., pag. 146. 
C+í) _ V. Euclides da Cunha — Os sertões. 
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o povo sujeitado, que geme sob o peso dos tributos»  
é uma amplificação magnífica. Essa nação não existe. 
E,' uma hallucinação de obnublado, que olha para as 
c»usas do seu paiz com os olhos ainda offuscados pelq 
brilho de outras civilizações e pela historia de outras 
raças. 

Os sentimentos generosos e affectivos do nosso po- 
vo, e a sua tempera fundamentalmente doce e branda 
tornam, ao contrario, impróprio, de modo absoluto, o 
nosso ambiente histórico á gênese desses tyrannos cruéis 
e sanguinários, que vemos, por exemplo, apparecer nas 
republicas hispano-americanas. Esse sadismo na vingan- 
ça e na perseguiçãa que caracteriza os dictadores do' 
typo tigrino de Rosas, Lopes ou Albino Jara, são en- 
tre nós impossíveis moraes. Dada a extrema delicadeza 
da nossa sensibilidade moral, repugnamos reacções dessa 
ordem. 

Neste ponto, sonios um povo dos mais primorosa- 
mente dotados do mundo. O que nos falta em capaci- 
dades políticas nos sobeja em riqueza de attríbutos mo- 
raes inestimáveis. Estes é que corrigem, attenúam ou 
mesmo reduzem os inconvenientes e malefícios que nos 
deveria trazer  a carência  daquellas. 

E' o que o estudo das nossas revoluções merfdio- 
'naes e da funcção política das populações do centro- 
sul nos irá demonstrar. 
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Psycologia das revoluções merídionaes 

SUMMARIO: — I. - Condições para organizar revoluções contra 
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CAPITULO XVIII 

Psycologia das revoluções 
meridíonaes 

(IV sec.) 

I 

Para reagir contra a tyrannia e a oppressão dos 
que estão com o poder, e os seus arbítrios, e os seus- 
abusos, e as suas usurpações, e as suas violências; para, 
em summa, organizar uma revolução civil, alliciar tro- 
pas, equipal-as, mobilizal-as, manobral-as; e enfrentar as 
forças regulares do governo, as suas bayonetas, as suas 
metralhas, os seus canhões; e luctar, persistir, vencer, 
para tudo isso são precisas da parte da massa popular 
qualidades e condições de ordem material, de ordem so- 
cial, de ordem moral e de ordem política, que raramente 
SC encontram  reunidas: 

— consciência clara e vibratíl do direito violado, 
tradições de liberdade política, profundas e vivas; exem- 
'plos na historia nacional ou local de resistência mate- 
rial  á  auctoridade constituída: 
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— uma classe prestigiosa e rica, donde possa saliir 
um escol capaz de direcção e commando; uma forte 
capacidade de organização militar e cooperação  social; 

— um certo humor militante, intrépido, aggressivo; 
uma certa capacidade de jxírsistencia, obstinação e tena- 
cidade na prosccução de um fim ideal e  remoto; 

— certas condições materiaes favoráveis; resistên- 
cia physica cia raça, particularidades offensivas ou de- 
fensi\as   do   meio   geographioo,  etc. 

Sem essas condições de viabilidade c efficiencia, or- 
ganização e vitalidade, as revoluções políticas, de ca- 
racter popular, perdem cedo a im])ortancia, desviam-se 
dos seus objectivos superiores, para acabar dissolvendo-se 
nessas varias formas da anarchia diffusa da populaça: 
as corrcrias, as arruaças, os motins — formas de que os 
governos ou os déspotas sorriem com desdém, e que 
rapidamente debellam e varrem a patas de cavallo ou 
a rajadas de metralha. 

Essas capacidades moraes e materiaes, sociaes e po- 
líticas, que tão difficilmcntc se reúnem num dado ix)vo, 
ou num dado momento da historia de um povo, só os 
anglo-saxões parecem, no mundo euro]>eu, possuil-as 
integralmente. Entre os ])o\'os anxericanos (excluídos os 
anglo-americanos, feitos da tempera saxonia), os de ori- 
gem hespanhola, principalmente os que habitam a região 
dos llanoá e pampas, re\clam grande poder de comba- 
tividadí! material. Entre nós, o typo regional do gaúcho 
mostra uma sensível aptidão para os movimentos de re- 
sistência contra a auctoridade. Em relação á coragem 
physica, pode-se também ajuntar o typo representativo 
das nossas populações septentrionaes, o sertanejo das 
regiões deserticas, o jagunço do São Francisco, o can- 
gaceiro   do   Itapicurú,   do   Cariry  e do   Parnahyba. 

Não é, ])orém, do gaúcho e da sua vibratil psyco- 
logía política nem do sertanejo e da sua tempera re- 
trincada e ainda barbara sob vários aspectos, que temos 
que tratar i)or agora. O que por agora nos preoccupa 
é apenas o homem do meio-dia, o matuto do Rio de 
Janeiro, de Minas Geraes e de São Paulo. Isto é, es- 
sas populações que habitam as regiões centro-meridio- 
naes c cuja hegemonia histórica sobre as outras popula- 
ções do norte e do sul as faz particularmente inte- 
ressantes  ao  estudo   das   nossas  revoluções   ix)liticas. 

-    .     -    fv 

K 
4 

i 

K. 



335  - 

II 

^ 

O que a analyse histórica e social dessas popula- 
ções evidencia, no ponto de vista da organização de revo- 
luções civis, é que nada ha, nem na sua psycologia pQÜ- 
tica, nem na sua organização social, nem na sua estruc- 
tura anthropologica, nem no seu meio geographico, que 
lhes possa favorecer ou desenvolver a capacidade de 
lucta civica no terreno material. 

Em relação, por exemplo, á combatividade physica, 
os homens do centro-sul são indiscutivelmente menos 
capazes que os homens do sertão ou do pampa. 

O icampeador do pampa é o mais brilhante bata- 
Ihador da nossa historia. Tem para isso, primeiro, essa 
Índole impetuosa, que as rudes fainas da pastoreio lhe 
afeiçoaram, feita para as violências das arrancadas e 
para as aggressões fulminantes; segundo, uma treina- 
gem de cem annos de guerra com o extrangeiro'c o 
poder; terceiro, o habitat adequado, o meio geographi- 
co propicio, a planicie illimitada do pampa, sempre 
limpa e desafogada, que lhe serve de campo admirabi- 
lissimo de manobras. 

O matuto, tolhido pela massa das florestas e pelo 
cerrado dos capoeirões, é, pelo contrario, quando muito, 
o homem da emboscada e da tocaia, sempre forçado 
pelo meio physico a dividir, a fragmentar as suas mas- 
sas de guerra. 

Com os seus apêros de pastor e as patas do seu 
cavallo, o gaucJTO está admiravelmente armado; si se 
lhe põe na mão uma lança, é um guerrilheiro temível. 
Diante delle, com a sua caçadeira de cano trochado, 
de carregar pela bocca, o matuto é de uma inferioridade 
incontestável. ^ 

Para mobilizar mil homens no pampa, bastam mil 
cavallos e mil lanças. Para mobilizar mil homens nas 
mattas, precisam-se mil espingardas e muitos mil kilos 
de pólvora c de balas. Mil cavallos no pampa em um 
momento se reúnem. Mil cavallos nas mattas são um 
problema embaraçante. Cem cavallarianos gaúchos valem,, 
como factor estratégico e tactico, mil infantes matutos. 
Estes cem lanceiros gaúchos inquietarão uma brigada; 
mas,  cem   infantes  matutos  delia se  farão  prisioneiros. 
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— «Oh! quantas vezes — exclama Garibaldi nos seus 
•enthusiasmos pelos nossos batalhadores do sul — quan- 
tas vezes tenho desejado nestes campos italianos um 
só esquadrão de vossa cavallaria de centauros, avezada 
a carregar uma massa de infanteria com o mesmo des- 
embaraço como se fosse uma ponta de gado!» 

Quanto ao caboclo do nordeste, o jagunço, o can- 
gaceiro, o  que o  torna superior aos ruraes do centro-sul 
é, em primeiro logar, a caatinga impenetrável e hispida, 
que o  protege   á  maneira  de  uma  blindagem  mobiil  e 
aggressiva;  depois,  a sua  Índole  intrépida, a sua  natu- 
reza ainda primitiva, os seus instinctos ainda selvagens. 
Onde,  porém,  está a caatinga,  ponde a floresta  tropi- 
cal, espessa, compacta, cmbaraçante; e  onde essa Índo- 
le  primitiva  e  instinctiva,   ponde   um  natural   timído  e 
sensível,  plácido,  morigerado   pelo  labor agricola  —  e 
tereis   o  matuto   meridional,   tal   como  o  modelaram   o 

! seu  meio  e  a  sua historia:  o  paulista,  o  mineiro e o 
, fluminense, isto é, os trez representantes mais placaveis 
; e brandos da nossa nacionalidade (*). 

Esta placabilidade, entretanto, é recente. Data real- 
mente do IV século. Nos séculos anteriores, esses meri- 
dionaes, hoje tão calmos, são, ao contrario, como já 
vimos, temibilissimos; ostentam habitualmente attitudes 
de insurrectos; c immensa a sua combatividade. Só de- 
pois dos meiados do III século, essa capacidade comba- 
tiva começa a attenuar-se, conseqüência, a um tempo, da 
desintegração dos clans ruraes ao sul e da pressão cre- 
scente da granda reacção syncretista, iniciada neste sé- 
culo (**). Esses agentes reductores é que moderam e 
enfraquecem progressivamente a combatividade dos cau- 
dilhos do sul, que acabam apresentando essa feição 
morigerada e pacifica, que tanto distingue o homem das 
mattas meridionaes do homem do sertão ou dos pampas. 

N/^1 

I 
^•' 

(*) — E' claro que esse confronto é feito considerando os 
trez typos regionaes, tacs como vivem dentro do seu meio regio 
nal respectivo, com os recursos que lhes dá o modo normal de 
vida e de trabalho. Fora dahi, dentro da organização regular das 
tropas de linha, a capacidade combativa dos trez typos deve ser 
sensivelmente egual. 

(**) — v. cap. XI: Os caudilhos terriloriaes e a annrchia 
colonial; cap. XII: Organização da ordem legal; e cap. XIII; 
Desintegração dos clans ruraes ao sul. 
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III 

_ Essas desvantagens individuaes e physicas, oriundas 
nao so das particularidades geographicas do habitat em 
que vivem esses ruraes, oomo da sua carência de re- 
cursos matenaes de lucta e da sua Índole mansa e paci- 
íica poderiam ser compensadas, entretanto, por outras 
qualidades ou capacidades de ordem moral. Por exem- 
plo: um sentimento do direito mais claro, enérgico e te- 
naz; uma consciência mais vivaz e lúcida das franquias 
políticas; uma percepção mais segura dos limites do po- 
der do Estado; hábitos radicados e generalizados de 
solidariedade  e cooperação  política. 

O anglo-saxão é um dos typos mais pacíficos e dis- 
ciplinados de homem. Mas, quando lhe ferem a sensi- 
bilidade cívica, quando o poder se torna arbitrário, quan- 
clQ entra pelo caminlio da violência ou da oppressão, 
esse lavrador pacifico põe de lado a charrúa, toma reso- 
lutamente da espingarda e, como os vomen de Crom- 
wiell, recommenda a sua alma a Deus e conserva a pól- 
vora secca. 

Entre nós, brasileiros, em que ha typos physicamen- \ 
te bravos, como o gaúcho e o sertanejo, essa energia, 
essa lucidez de sentimento cívico não existe. Dentre os 
elementos formadores do nosso povo, já a raça superior, 
como todas as suas irmãs em latinidade, não possuía,', 
como nao possue ainda, grandes aptidões para a vida 
publica, por maneira a transmittil-as ao typo derivada, 
como aos saxões americanos, os saxões insulares. Quan- 
to a.s outras duas raças, eram de primitivos, que ainda 
nao haviam sahido das formas gregarias mais rudimen- 
tares do clan, da horda e da tribu. 

Os múltiplos factores de transmutação social e po- 
lítica, que collaboram na nossa formação, realizam mui- 
tas alterações no domínio das instituições sociaes, e ope- 
ram muitas dífferencíações no seio' da massa nacional; 
tnas, em nada contribuem para corrigir no povo e no^ 
mdividuo essa depressão inicial do nosso senso político 
e vigorizar a fibra da nossa reactividade cívica. Os bel- 
los êxitos, que temos tido a esse respeito, encontram a 
sua   plena  explicação   em  outras  qualidades   superiores 
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do  caracter   nacional,  que  não   nas   nossas   aptidões  de 
«animal político» (*). 

Esses factores de transmutação concorrem todos, com 
effeito, c poderosissimamente, para conservar e mesmo, 
sob alguns aspectos, para reforçar e exagerar (**), as fi- 
nas c superiores qualidades de sensibilidade moral, que 
herdamos dos colonizadores peninsulares. Somos, assim, 
extremamente exigentes e melindrosos em pontos de 
lealdade e fidelidade nas amizades; em questões de di- 
nheiro e de respeito á palavra dada (***); em mataria 
de hospitalidade e acolhença; em factos de pundonor 
pessoal e  lionra domestica. 

Quaesquer violações desses dcveres, principalmente 
entre as nossas populações ruraes, dão causa, ás vezes„ 
como sabemos, a vindictas crudelissimas. Nesse parti- 
cular a nossa fibra moral offerece uma reactividade 
prompta, immediata, infalli\el e, quasi sempre, cava- 
lheirescamente exagerada. 

Eni questões, porém, de sensibilidade propriamente 
politica, relativa ás infracções dos deveres cívicos por 
piartc dos governantes, a nossa capacidade popular de 
reacção, isto é, a reactividade cívica do nosso ])ovo é 
indiscutivelmente insignificante, rudimentar e f raquissima. 

IV 

i 

1 
Nesse ponto é que as nossas iiopulações centro-me- 

ridionaes resumem, com fidelidade perfeita, o nosso 
temperainento nacional. E' proverbial a sua incapacidade 
para apaixonarem-se por uma qualquer questão jjolitica 
de uma maneira duradoura e pertinaz. Nas suas maiores 
agitações, cedo, ou quasi de súbito, sobrevém o can- 
saço. Sente-se que a massa popular não pode conservar 
por muito tempo esse estado emocional super-agudo, base 
da acção civica e sem o qual as revoluções estão con- 
demnadas a fracassar pela deserção ou pelo desanimo. 

Realmente, todas as revoluções operadas no meio- 
dia não  duram.   São  breves,  passageiras,  como  as  ef- 

O sentimento das liberdades publicas e (*1 — V. cap. XVII: 
sua gênese, § III. 

(**) — V. cap_ in : — Psycoloíjia do tijpo rural. 
(***) — Idem. 
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fervescencias de um mar de madria. Ou vencem, ou 
são vencidas num momento. Nascem, culminam e mor- 
rem dentro do espaço brevíssimo de alguns dias. Quando 
muito, prolongam por mezes a sua duração; mas, não 
chegam a annos. Typo de emotividade brilhante, mas 
superficial, o homem do meio-dia não as sustenta senão 
emquanto persiste nelle com o Ímpeto dos arranques, 
a embriaguez do enthusiasmo. 

Dahi esse aspecto característico que todas ellas, mes- 
mo as mais populares, apresentam: o aspecto desor- 
denado, tumultuario e ephomero do motim e da bernar- 
da. Nenhum caracter profundamente popular, como nas 
do pampa. Nenhum caracter de persistência e durabili- 
dade, como nas dos sertões. Em todos: as surprezas do 
motim-bomba, ou da bernarda improvisa, precedida, ás 
vezes, da gritaria infernal das arruaças, mas sempre segui- 
das do restabelecimento immediato da ordem, pela ac- 
ção opportuna e disciplinar das espaldeiradas da policia. 

Sondac a historia meridional em ambos os seus as- 
pectos, a dos littoraes e a do interior, e vereis que ella 
reflecte na sua evolução syncopada, súbita, explosiva uma 
das feições psycologicas do homem que a escreveu. Nella 
nada ha que se compare ás arrancadas do caudilhismo 
gaúcho, á tenacidade dos «farrapistas» de Bento Gon- 
çalves e David Canabarro, sustentando, durante dez an- 
nos, com a espada na mão, a bandeira republicana de 
Piratinin. Nada que se compare á obstinação, á' tei- 
mosia, á prodigiosa resistência dos sertanejos da guerra 
dos «Balaios>í ou dos jagunços de Canudos: aquelles, 
incansáveis e inapprehensiveis nas suas guerrilhas; estes, 
indomáveis e tigrinos, dentro das fragosidades dos seus 
rochedos. 

Entre os centro-meridionaes, ao contrario, o senti- 
mento da indignação politica é superficial. Está á! flor 
da sua affectividade. Não tem raizes no instincto. E' 
uma sensação vaga e imprecisa, que logo desapparece, 
desde que cessa a causa immediata que a suggere. Nas 
suas agitações politicas, esses meridionaes são apenas 
impressionistas; nunca se tomam e repassam da paixão 
— desta paixãjo, que é «a emoção em permanência», no 
dizer de í^ibot: — «E' a paixão, na ordem affectiva, o 
que e a idéa fixa na ordem intellectual: a emoção em 
permanência». 

^ Sente-se,  mesmo entre  os  mais  cultos  e  intelligen- 
tes, que não podem nunca «fixar» a  emoção civica, fa- 

V 
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zel-a dominante, permanente, absorvente no campo seii- 
tiincntal da consciência. Ou, em technica psycologica, 
ncUes a idéa da reacção contra o poder não cem um 
valor efficientemente emotivo: é uma idéa «fria», pouco 
rica de eleiíientos sensoriaes e affectivos— o que eqüivale 
dizer que lhe falta energia bastante para abalar os cen- 
tros da affccfivida,d.e e da vontade, de modo a objec- 
ti\ar-se em acios, em formas exteriores  de conducta. 

Ha para essa superficialidade, para esses abalos ape- 
nas ao lume dágua, causas geraes, que se filiam á psy- 
cologia das próprias raças formadoras. Ha, porém, cau- 
sas particulares, que se prendem á historia mesma da 
nossa formação mental. 

A      >kl 

V 

Dentre essas varias causas particulares, que explicam 
esse aspecto inconstante, superficial e ephemero das re- 
voluções meridionaes, ha que contar, cm primeiro logar, 
esta: o caracter exótico, extra-nacional das suas origens. 

Todos bs chamados movimentos de opinião, como 
todas as rebellioes imprevistas, que aqui se formam, 
exprimem e resumem sempre ideas e doutrinas cxtran- 
gciras, aspirações e reclamos de outras raças, sem o 
menor lastro nas tradições nacionaes, sem o menor traço 
de realidade na consciência do povo. São, por isso mes- 
mo, transitórias e infecundas. Nos seus objectivos e nas 
suas revindicações, fazem-se apenas reflexos dos obje- 
cti\os e re\'indicações de outros povos. Nada ha nellcs 
de nacional e brasileiro. Nenhuma alta impulsão que 
seja como a satisfação de uma grande necessidade col- 
lectiva. Nenhuma aspiração poderosa, que busque as fon- 
tes da sua vitalidade na subconsciencia da nacionali- 
dade. Criações exclusivas de philosophos, de doutrinado- 
res, de letrados, em cuja formação mental não «-oUabo- 
ram as influencias do meio nacional, o campo da sua ac- 
ção fica restricto, por sua própria natureza, ás altas re-i 
giões do pensamento e da palavra: ás cathedras das aca- 
demias, ás columnas do jornalismo, ás paginas da publi- 
cistica, á tribuna das conferências, á eloqüência dos gran- 
des oradores, ás rimas dos grandes poetas — todos il- 
luminados ao clarão de idéas elaboradas em climas dif- 
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fei^ntes do nosso; todos, inteiramente alheios ás realida- 
des  dos  nossos  problemas americanos (*). 

Nesses centros de puro i ntellectualismo, onde tudo 
se rege pela dynamica soberana dos princípios e dos 
dogmas universaes, 'é que se armam essas bellas pro- 
cellas doutrinárias, magníficas como a luz das auroras, 
que em nossa historia têm o nome sonoro de «campa- 
nhas liberaes». Nessas alturas subUmadas das idéas pu- 
ras é que ellas pintam, crescem e se adensam; é ahi 
que se enchem de raios olympicos, brilham do fulgor 
das  imagens,  illuminam-se  de  claridades  messiânicas. 

Bellas tempestades radiantes, a que a nossa imagina- 
ção tropical parece dar uma violência capaz de subver- 
ter o universo, resolvem-se, entretanto, noventa e nove 
vezes sobre cem, em estrepitosas agitações parlamenta- 
res, imponentes pela magestade e a altitude das figuras 
em lucta, e cujo epilogo infallível é quasi sempre u- 
ma reforma liberal de estrondo. E' o acto addicíonal. | 
E'  a  eleição directa.  E'  a constituição  federativa. ! 

Outras vezes, mas raramente, descem dessas esphe- 
ras luminosas e altas e affectam apparencias de reacção 
democrática. Desencadeiam-se então contra a ordem pu- 
blica nos furores apedrejantes da populaça. Ou pene- 
tram os quartéis, pegam o fogo liberal ás tarimbas e 
fazem saltar cá para fora, aos magótes, a militança amo- 
tinada. 

E' fácil de ver, porém, que essas agitações, mesmo 
quando, deixando as alturas superiores da idealidade e 
da doutrina, se impregnam dos instinctos grosseiros do 
militarismo e da ochlocracia; é fácil de ver, que, pela 
instantaneidade da sua explosão, ou pelo exotísmo das 
suas origens, têm todas um dynamismo rr.ramente in- 
tellectual e passam pela consciência popular á maneira 
de tempestades epilépticas: rápidas, deslumbrantes, ful- 
minadoras, deixando apenas na eversão dos códigos an- 
tigos os traços da sua existência impetuosa e peregrina. 

, Obras de reflexo, de imitação apressada de ideas, 
jicujos centros de formação estão muito longe de nós, 
meros productos do enthusiasmo de minorias intelligen- 
tes c letradas, essas campanhas e agitações liberaes in- 
teressam, vingam e vencem em nosso meio, não porque 
a liberdade haja porventura soffrido aqui essas vicissi- 

(*) — V.  cap. XIX: — Funcção  politica   das   populações   do 
eentro-sul. 
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tudes, que soffreu no mundo europeu; mas, porque, pe- 
los seus altos e formosos intuitos, falam á imaginação 
generosa e idealista da raça, ás suas tendências espon- 
tâneas de bondade e justiça, á nobreza ingenita da sua 
Índole, a esse fundo sentimento de belleza moral, que 
nos faz tomarmos pela Democracia, pela Republica, pela 
P^edcração, pela Liberdade, uma attitude desinteressada, 
quixotesca e platônica de cavalleiro andante pela sua 
dama(*). 

Cessados, porém, os sopros da grande tormenta e 
normalizada a nossa emotividade, já não nos lembra- 
mos mais desses delírios, nem comprehendemos mais o 
valor dessas «conquistas liberaes» — e as abandonamo" 
e  esquecemos. 

Não (tem sido este o destino de todos esses direi- 
tos e franquias, que ardem como gemmas no escrinio 
das nossas duas legislações políticas? 

O ^^H 

0^ 

VI 

Uma outra causa da brevidade das nossas revo- 
luções meridionaes e do seu caracter facilmente aborti- 
cio e transitório, está também na especial psycologia 
.dos homens do centro-sul, cuja massa ])opular, pene- 
trada de uma profunda convicção na incontrastabilidade 
e omnipotencia do poder do Estado, carece de grandes 
tradições de luta material contra a auctoridade e o 
governo. 

Porque o nosso povo, esjjecialmente o que habita a ', 
vasta região cias mattas,  teme o go\erno; sente por elle i 
um  receio \'ago,  diffuso,  intimo,  que é  fácil surprehen- 
der nessa funda crença, que o domina: da impossibilidade / 
de   qualquer  reacção  efficaz   contra  o  arbítrio  dos   que 
governam.  Ha em  discussão,  no  parlamento,  uma me- 
dida ou um projecto  perturbador,  revolucionário, lesivo 
da liberdade ou da propriedade privada? O povo estre- 
mece.  Avassalla-o  um   receio  —  o receio  que  o  atten- 
tado ínão se  faça  lei,  que  a monstruosidade,  a Miolen- 
cia, a extorsão não se objective. Do mais fundo da sua 
alma  palpita,  anciosa,   uma  esperança   —   a esperança 

(*) — V. cap. XVII: 
e sua (jenese, § III. 

O seiUimento das liberdades publicas 

m\ 



— 343 

t> O 

no milagre de uma inspiração feliz, providencial, que 
demova do seu intuito, o parlamento. Em reagir é que 
não   pensa. 

Esse estado moral, essa espécie de timidez política, v 
não tem existência entre os povos, que aprendera^m, 
como o inglez, por exemplo, a fiscalizar e corrigir os 
actos do poder. AUi, o povo, que crêa conscientemente 
o poder, sabe, de tradição e instincto, até onde lhe vae 
a competência e a autoridade: não o teme. Se o poder 
exorbita, não se demora o protesto. Os cidadãos rea- 
gem logo, com espontaneidade, bravura, galhardia, pelos 
comícios, pelas urnas, pelas armas. Para elles o go- 
verno não é omnipotente, privilegiado, infallivel, provi- 
denciail: emerge da vontade popular, que lhe traça, pela 
lei fe pela tradição, os limites da sua iniciativa e dis- 
crição. 

Hia nessa timidez política 'uma visivel reminiscen- 
cia colonial. Essas opimas regiões do centro-sul são a 
zona do paiz onde mais energicamente se exerceu a 
machina possante do poder colonial. Regiões dos gran- 
des redditos da Coroa, porque regiões das minas de 
ouro e dos campos de diamantes, nellas a organização 
administrativa teve sempre uma complexidade, uma ex- 
tensão, uma profundeza e uma efficiencia, que não teve 
nunca nem nas regiões do norte, nem nas reg'iões do 
extremo-sul. Pense-se no governo de puro cezarismo, 
que foi a administração do antigo districto diamantino, 
com os seus regimentos implacáveis, a sua vigilância 
ubiqua, as ferodidades do seu código philippino, e ver- 
se-ha que ãlli tudo se preparou admiravelmente para 
incutir no animo das suas populações a convicção da 
omnipotencia do  poder  do  Estado (*). 

E'  este um dos  traços  differenciaes  por excellencia I -* 
do  typo social formado nas  regiões centro-meridionaes. ' 

Nas regiões áridas e ardentes do norte, a irrigação 
administrativa e policial sempre se fez, ao contrario, de 
forma morosa e insufficiente, principalmente depois da 
deslocação üa sede do governo geral da Bahia para o 
Rio; c, insufficiente e morosa na faixa costeira, faltou 
inteiramente nessas zonas barbarizadas do alto sertão, 
onde a população vive ainda sem tradições regulares de 
auctoridade, em estado  de franca anarchia. 

(*) — V. cap. XVI: — Formação da iâéa de Estado.   E  tam- 
bém cap. XI: — Organisação da ordem legal. 
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Nos pampas, opera-se phenomeno contrario ao do 
sertão: a auctoridade firma-se alli vigorosamente. Mas, 
ha que contar com a acção differenciadora das guerras 
platinas, que enrijam e retemf>eram a fibra combativa 
da população — o que j>ermitte aos gaúchos postar-se 
diante do poder em attitude muito diversa dos centro- 
meridionaes. 

Estes, jxilas causas já apontadas, vêem no Estado 
uma entidade omnipotente, como no tempo dos capi- 
tães-geraes; contra as suas resoluções sentem-se mo- 
ralmente desarmados. Pêa-lhcs o velho costume colonial 
de considerar o jxjder cousa extranha á sociedade e 
superior  a cila e,   por  isso,   inoontrastavel(*). 

í^eridos pelos agentes do poder, formulam um pro- 
testo ou murmuram uma queixa; mas, renunciam á lucta 
e obedecem sempre, resignados, conformados, stoicos. ' 
Resmungões, mas submissos afinal, deixam-se por isso 
explorar amplamente pelos políticos profissionaes. Estes, 
seguros dessa obediência fundamental, os talam impune- 
mente: e são impostos e tributos de toda ordem, fede- 
raes, estaduaes, municipaes, num desfaçado pilha-pilha 
tributário, verdadeira razzia dos agentes do p>oder sobre 
o território privado da propriedade e do trabalho. — 
«Súcia de comedores!» bradam, indignados, mas inertes, 
atirando á face dos seus exploradores o vitriolo de uma 
apostrophe causticante. Mas, não vão além; a tradição 
da auctoridade tem sobre elles um effeito semelhante 
á acção paralysante do curare: immobiliza-lhes os mús- 
culos, mantendo-lhes lúcida e perfeita a intelligencia. 
Alaga-os um estranho receio, um temor surdo, recôn- 
dito, instinctivo do }X)der, da auctoridade, do «governo», 
emfim. 

Dahi, dessa lucidez moral contrastando com essa 
inércia physica, a tortura do ideal politico, o confuso 
e indefinido desejo de «sahir disto», a esi)erança mes- 
siânica de um jxíriodo melhor. Dahi a vocação prophe^ 
tica de um «salvador», de um «homem», que venha, em- 
fim, acudir o povo, e o regenerar e o libertar dos seus 
eternos   exploradores. 

Este «homem», esse «messias» é que é, com effeito, 
o typo do «personagem reinante» entre essas popvdações, 
tão profundamente compenetradas de estatismo. No pam- 
pa, o  typo do grande iiomem regional, do iieróe local, 

■, j 
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(*) — V. cap. XI: — Orf/anisação da ordem legal. 
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é ^ homem de acção marcial, o caudilho das fronteiras, 
aureolado pelo resplendor das grandes campanhas: Osó- 
rio, Bento Gonçalves, Gumercindo, Apparicio. Nos altos 
sertões septentrionaes, o heróe é o homem de coragem 
pessoal, de intrepidez material, de bravura physica, á 
maneira de Antônio Silvino ou do tradicional Manuel 
do Riachão, de que falam os descantes do folk-lore 
sertanejo. 

Os homens do centro-sul não comprehendem nem 
o heroismo do caudilho, nem o heroísmo do bandido. O 
seu heroe, a personalidade magnética e imperante, que 
centraliza a surda e silenciosa admiração das massas, 
é o homem de idéias e convicções, o reformador poli- 
tico, que já realizou, ou em quem ellas presentem, por 
instincto, capacidade para realizar, de posse do poder do 
Estado, um grande programma de regeneração e inora- 
lidade publicas. 

VII 

Uma outra causa subtil attenua também considera- 
velmente a capacidade desses meridionaes para o facto 
material das revoluções armadas. E' essa inaptidão para 
a acção em conjuncto, esse espirito de insolidariedade, 

U O que é também um dos traços mais distinctivos da psy- 
cologia  do   homem do   sul(*). 

O grito de protesto de qualquer temperamento mais 
ardego e vibrante, mais audaz e impetuoso, não en- 

"" contra echo no meio social do centro-sul. O caudilho 
thcatral e cavalheiresco, o homem dos grandes golpes e 
das grandes temeridades, do typo «libertador», á maneira 
gáucha, debalde se agitará na sociedade matuta á pro- 
cura de caudatarios. O espirito encolhediço e timora'to, 
incapaz da solidariedade, do Iiomem da matta deixal-o- 
ha,   ridiculamente,  a bracejar no  silencio  e  no  vácuo. 

Nas regiões das caatingas, onde se funde e medalha 
em bronze o typo sertanejo, a massa rural é mais suscep- 
tível de enthusiasmos e mais capaz de solidariedade 
no campo da lucta material. Ha alli, ainda hoje, cau- 
dilhos possantes, capazes de mobilizar rapidamente uma 
horda truculenta de alguns milhares de caboclos, e ar- 
remessal-os  intrepidamente,  sem vacillações  nem  vemo- 

X 

(*) — V. cap. IX: — Instituições de solidariedade social. 
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res, cm massa cega c compacta, contra as bayonetas do 
poder. 

E" conhecida a clássica ameaça das opposições nor- 
tistas contra as olygarchias dominantes: a ameaça de 
agitar os sertões. Porque, opposiçães e governos, todos 
sentem o temeroso dessa enorme reserva de instinctos 
aggressivos, que se occulta, minaz, no fundo dos carras- 
caes  calcinados  e bravios. 

iNo sul — em Minas, no Rio de Janeiro, em São 
Paulo —■ uma ameaça destas soaria como, disparate e 
teria para acolhel-a a hilaridade geral. Ninguém aqui 
])ensaria nunca em agitar os planaltos contra o poder 
constituído. O que faria era fundar um jornal para agi- 
tar a opinião. 

VIU 

Essa ausência systematica do povo rural (5 mn ou- 
tro traço typico das revoluções do centro-sul. Excepto 
no movimento da indei)cndcncia, em que o interior ma- 
tuto se faz evidentemente a base do apoio do príncipe, 
de todos os outros movimentos revolucionários, que aqui 
operam ha quasi um século, o povo rural, a alta classe 
'p o pequeno povo, está sempre ausente; delles não par- 
ticipa, nem os comprehcndc. Essas idealizações afoguea- 
das, essas sagradas indignações da minoria letrada das 
cidades não o abalam, e diante dellas mantem-se indif- 
ferente e impassível. Paga para ficar quieto no seu re- 
canto, operoso nas suas lavouras, feliz nas suas estân- 
cias e fazendas. Nisto differe da gente dos pampas e 
da gente dos sertões, donde, não raro, têm sabido serias 
insurreições jxípulares. (') 

No norte, ha sempre, nos focos clássicos do Ceará 
e de Pernambuco, uma visível correspondência, em todas 
as rebelliões ahí irrompidas, entre as cidades da costa 
c as populações do alto sertão. E' sempre uma região 
íiertaneja — os Carirys, por exemplo — o centro ini- 
cial do cyclone. Dalli é que elle parte, movendo-se em 
marcha accelerada sobre os littoraes (*). 

No extremo sul, o pampeiro revolucionário se forma 
c i)roduz os seus estragos sempre cm zonas  ruraes, in- 

m 

(*) — E' ponto a esclarecer, quando osiiidarinos o typo ser- 
tanejo, no Yoluine dedicado ás Populações Hej)ientri',naes. 

'.Jai   TcAA^T.-!    ^^'^■ 
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teiramente fora do recinto das cidades. Todas as revo- 
luções gaúchas affectam um caracter essencialmente anti- 
urbano — justamente o contrario do que acontece nas 
regiões centro-meridionaes. Nestas, esses complexos e 
extensos movimentos insurreccionaes não se operam x 
nunca em zonas ruraes, excepto a rev^olução liberal de ,' 
42, que, aliás, é uma prova da pouca capacidade do 
matuto paria organizar revoluções armadas. 

Desta ausência do povo rural resulta que,  no cen-   ., 
tro-sul,   só   as  cidades   se   fazem   pontos   exclusivos   de 
rebellião. 

Em regra, os movimentos revolucionários têm uma 
origem e um. caracter militares; rebentam de súbito, co- 
lhendo de surpreza os órgãos do poder. Quando, po- 
rém, revestem um aspecto popular, quem realmente in- 
tervém, como elemento dynamico, para lhes dar esse 
aspecto, é a ralé, a populaça, e não o povo, nas suas 
expressões mais representativas: a burguezia e o pro- 
letariado. Quer nos motins regenciaes; quer nos motins 
do segundo império; quer nos da republica, todas essas 
reacções populares affectam o caracter ochlocratico de 
arruaças e correrias; sobre nenhuma dellas vê-se sobre- 
pairar a auctoridade de chefes ostensivos, que repre- 
sentem elementos de prestigio do escól. Os verdadeiros 
guias desses movimentos, os seus instigadores moraes, 
não apparecem nunca, ficam na sombra e deixam a ralé 
desenfreiar-se livremente na sua fúria subversiva contra 
a legalidade e o poder. 

E' cousa differente o  que se passa nas bellas revo- 
luções ido  extremo-sul, as  únicas  que  realmente mere- 
cem lem nossa historia esse nome. Como observa Saint-    i 
Hilaire, não existe alli  populaça.  O  povo não  irrompe   , 
nunca sosinho no campo da lucta; mas, sempre sob a   ") 
chefia directa de leaders  de  prestigio:  grandes  chefes    | 

^ ^ políticos, como em' 92, ou velhas e bravas espadas das    ) 
campanhas  platinas, como em 35. 

Nos  movimentos   do oentro-sul,  o   ix)vo,   laborioso 
.     e  pacifico,  díl-lhes,  ás  vezes,  o  seu  apoio  moral;  mas, 

assiste, retrahido e esquivo, o «desdobrar dos aconteci- 
mentos». O pequeno escól militante, ao formular j>elas 
palavras (ou pelas armas o seu protestò„ não se faz o 
interprete da indignação diffusa ou latente do ix>vo, o 
seu expoente, o seu reflexo, a sua exteriorização apre- 
ciável; |e, sim, manifesta tão somente as suas próprias 
emoções.   Dahi   o  campo   restricto  da   repercussão  dos 
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seus protestos. Estes não empxolgam a massa do povo; 
restringem-se num circulo pequeníssimo de sympathias. 
iNão ha entre o escól e o povo essa espécie de contagião 
moral electrizante, commui\- e normal naquellas socieda- 
des, ^m que os escoes dirigentes e as maiorias dirigi- 
das jafinam o seu civismo pelo mesmo diapasão emotivo. 
Não se diffundem nos valles as vibrações do cimo: o 
protesto vibra sem echo, com a repercussão brevisima 
de uma onda sonora  abalando  ares  rarefcitos. 

IX 

Synthese. O que distingue as revoluções civis, nas 
zonas meridionaes, é, de um lado, o seu caracter pura- 
mente doutrinário, a sua origem exótica, extra-nacional; 
de outro, a ausência do povo. O povp, nos seus elemen- 
tos verdadeiramente representativos, não participa de;sas 
revoluções: primeiro, porque é diminuta a sua capaci- 
dade combativa; segundo, porque não lhes apprchcnde 
bem as razões e os lins; terceiro, porque o seu mani- 
festo estatismo o faz crente da onmipotencia do Estado. 

De 'modo que a minoria intellectual, que é quem 
protesta e organiza a reacção, não ]>odendo appellar jjara 
o grosso da população, c obrigada a appellar para a 
ralé, recorrendo á populaça dos motins. Ou então, para 
a força armada: dahi o seu ajijxíllo costumeiro aos 
quartéis. 

Em regra, porém, esses recursos á violência mate- 
rial, á reacção pelas armas, não são procurados. O ho- 
mem do meio-dia, dentro da lógica do seu temperamento, 
prefere os meios intellectuaes de reacção. Transmudando 
a sua combatividade num jogo de intelligencia, busca 
nas agitações da penna e da palavra, ao contrario do 
sertanejo e  do  gáucho, o desafogo  contra a oppressão. 

Esta é a razão do caracter habitualmente platônico 
das agitações liberaes do sul, do seu tom invariavel- 
mente dialectico, oratório e doutrinário. 

O 
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CAPITULO XIX 

Funcção política das populações 
do centro-sul 

I 

o estudo comparativo das novas sociedades ameri- 
canas tom as vellias sociedades europeas, na sua liistoria, 
na sua estructura, nos factores que realizam a sua for- 
mação, mostra, com evidencia, quanto profunda é a dif- 
ferença intrínseca entre o novo typo social, que se for- 
ma ino novo ecumeno, e o velho typo social, formado 
no ecumeno europeu. Um e outro assentam-se sobre ba- 
ses diversissimas, revelam cada qual uma organização 
especifica, com uma economia absolutamente pessoal e 
uma psycologia, que reflecte em todas as suas manifes- 
tações o cunho dessas singularidades naturaes. Os pro- : 
blenaas econômicos, sociaes e políticos dessas novas so- 
ciedades exigem, por isso mesmo, nas formas do seu 
equacionamento, a ponderação de ciados absolutamente 
novos, de que nem de longe os pensadores e estadistas, 
occidentaes podiam, ou podem,  suppôr a existência. 
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Essas jovens nacionalidades costumam, entretanto, 
resolver os graves problemas, que interessam a sua pró- 
pria organização, adoptando as soluções que lhes dão 
os velhos povos e as velhas civilizações do occidente. 
Esse erro funesto deriva da obstinada recalcitrancia dos 
seus escoes dirigentes em não quererem reconhecer a 
ordem de cousas inteiramente nova, que se crea com a 
transladação da civilização européa para esses centros 
originalissimos de transmutação social, que são os novos 
continentes  descobertos. 

Dessa illusão e desse erro é expressivo exemplo a 
maneira por que esses escoes resolvem, na phase critica 
'da emancipação colonial, os dous problemas centraes 
da organização do Estado: o problema da liberdade e 
o problema da auctoridade. 

No mundo euroi)eu, o grande problema da organi- 
zação da auctoridade, que é para as nacionalidades ame- 
ricanas o problema supremo, antecede todos os outros 
e é ahi resolvido mais pela fatalidade das forças so- 
ciaes c históricas, em conjugação com os agentes ethni- 
cos e geogra]>hicos, do que propriamente pela força ra- 
cional do pensamento e da palavra. Esta se reserva para 
a solução de outro problema, jxDsterior na ordem chrono- 
logica ao primeiro, mas mais seductor ao es]>irito das 
maiorias populares: o problema da organização da li- 
berdade. 

Problema de origem philosophica, somente depois 
de uma secular prei>aração dessas sociedades sob o re- 
gimen da força e da auctoridade, é que elle emerge 
para ser estudado e resolvido. Trata-se de pôr limites 
effectivos a essa força organizadora, que se fizera ty- 
rannica e pôr ao alcance do povo essa auctoridade, que 
se fizera exclusivista c aristocrática. Dahi esse comp!ex;o 
de instituições e franquias, que amparam os cidadãos 
contra os abusos do poder. Dahi as garantias do povo 
contra a usurpação aristocrática. Dahi as regalias do 
regimem parlamentar. Dahi a autonomia dos grupos lo- 
caes e o  principio do  self-govemment. 

Essas aspirações i>ela liberdade c  esses preconceitos 
contra  a  auctoridade  attingem no  velho  mundo  o  seu 

I climax  febril  precisamente na época em  que  as  novas 
':sociedades  americanas,  emancipadas do  poder  colonial, 
emprehendem a tai-efa  da   sua  própria  organização   IK>- 

litica. ' 
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Reflectindo, de uma maneira automática, essas idéas, 
que dominam por inteiro o pensamento europeu, os 
escoes americanos fazem do problema da organização da 
liberdade a[ questão primeira e basilar das suas edifi- 
cações constitucionaes; e das aspirações européas as suas 
aspirações; e dos ódios europeus os seus próprios ódios. 
Temem, como os europeus, a «auctoridade», que pro- 
curam enfraquecer e embaraçar; quando tudo, nessas so- 
ciedades anarchizadas, exige que a fortaleçam, e a enri- 
jem, e a desembaracem. Temem o «poder central»; quan- 
do, nessas novas sociedades, esse poder nunca foi op- 
pressor e sempre, ao contrario, se fez força defensiva e 
protectora dos cidadãos contra as violências e as usur- 
pações da caudilhagem local e provincial (*). Temem a 
«preponderância do poder nacional» e querem a «sobe- 
rania local»; quando tudo mostra que, nessas sociedades 
ainda disperaivas, fragmentárias, desunidas, a questão 
princijml da sua política nacional é uma questão de in- 
tegração,  de unificação e de  synthese. 

Contra os inconvenientes desse liberalismo excessivo, 
-as velhas nações européas têm o oorrectivo das suas 
próprias virtudes cívicas, essas altas virtudes, que lhes 
incutiu o longo período guerreiro porque passaram, e 
que lhes consolida, com o senso profundo da legalidade 
c td'a auctoridade, o sentimento superior e dominante 
da unidade política. De modo que a hegemonia, que são 
obrigadas a dar ao principio da liberdade, não offerece 
o perigo de as perturbar na ordem da sua vida interior, 
nem de as desarticular na sua integridade nacional. 

Destituídas dessas vigorosas tradições cívicas, as no^ 
vas nacionalidades americanas não podiam offerecer 
egual resistência a essas forças da dissolução e da des- 
ordem. Para ellas a adopção systematíca e cega das 
instituições do liberalísmoi europeu importaria, como im- 
portou, seguramente, no sacrifício inevitável desses dous 
princípios vítaes: o  principio da auctoridade-pela anar- 

•chia;  e o da unidade nacional — pelo  separatismo. 
Separatismo e anarchia: de um e de outro escapa- 

mos nós.    Porque? 

VIII 
(*) — V. cap. XII: —  Or(/anização  da  ordem   legal,   §  VII o 
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II 

Pela ausência, na historia da nossa formação nacio- 
nal, de agentes efficazes de integração social e integra- 
ção política, o problema principal da nossa organização, 
no momento da independência, é o mesmo das outras 
nacionalidades latino-americanas: de um lado — um pro- 
blema de auctoridade e disciplina; de outro — um pro- 
blema  de  concentração e unidade. 

Dar consistência, unidade, consciência commum a 
uma vasta massa social, ainda em estado ganglionar, 
subdividida em quasi duas dezenas de núcleos provin- 
ciaes, inteiramente isolados entre si material e moral- 
mente — eis o  primeiro objectivo. 

Realizar pela acção racional do Estado o milagre 
de dar a essa nacionalidade em formação uma subcoa- 
sciencia jurídica, criando-lhe a medulla da legalidade, os 
instinctos visceraes da obediência á auctoridade e á lei, 
aquillo que Ihcring chama «o jx)der moral da idéa do 
Estado» — eis o  segundo objectivo (*). 

Problema, como se vê, de estruturação e ossificação 
da nacionalidade: trata-se de dar ao nosso aggrcgado 
nacional, massa, forma, fibra, nervo, ossatura, caracter. 
Problema, pois, de condensação, de concentração, de uni- 
ficação, de synthese. Problema, portanto, cuja solução 
só seria possível pela acção consciente da força organi- 
zada. Quer dizer: pela instituição de um Estado centrar 
lizadü, com um governo nacional poderoso, dominador, 
unitário, incontrastavel, provido de capacidades bastan- 
tes para realizar, na sua plenitude, os seus dous gran- 
des objcctivos capitães: — a consolidação da nacionali- 
dade e  a organização da sua ordem legal. 

Esta é a solução racional, orgânica, essencialmente 
americana do problema da nossa organização jíolitica. 
Solução pratica e concreta, em que se reflectem todas 
as nossas necessidades nacionaes. 

(*) — cEnteudo por poder moral da idéa do Estado todos 
oí motivos psycologicos que militam em favor do Estado quando 
a iucta se estabelece entre elle e o povo: a comprehensão da 
necessidade de manter a ordem social; a consciência do direito 
e da lei; o temor do perigo para as pessoas e para a proprieda- 
de que toda a perturbação da ordem inspira; o temor da penas». 
Ihering — Evolução do direito, pag. 270, 274. 
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Para a sua effectuação, esta solução exige, porém, 
temperas feitas para as grandes abnegações do patrio- 
tismo, isto é, capazes dessa coragem infinita: a de con- 
travir ostensivamente as idéas de liberdade, que clareiam 
com a sua alvorada o horizonte da política européa 
e que aqui são como o ]iroprio oxigênio da atmosphera 
mental,   que   todos  soffrcgamente   respiramos. 

Dessa coragem infinita, dessa infinita abnegação só 
são capazes entre nós alguns temperamentos, privilegia- 
dos — calmos, frios, calculistas, nutridos de objectivi- 
dade e feitos de sensatez, prudência e equilíbrio. For- 
mam uma minoria diminutíssima — uma minoria de re- 
fraclarios, altiva, orgulhosa, desassombrada, com a ener- 
gia moral sufficiente para se conservar sóbria no meio 
da embriaguez  geral. 

Entre esses reaccionarios audazes estão as maiores 
figuras da nossa historia. Chamam-se Olinda, Feijó, Ber- 
nardo de Vasconcellos, Evaristo, Paraná, Eusebio, Uru- 
guay, Itaborahy, Caxias — a nossa maior espada. Ro- 
tulam-se sob o nome de conserxadores extremados, con- 
servadores moderados, progressistas e mesmo liberaes 
moderados. Todos sentem uniformemente, como Vascon- 
cellos depois da sua heróica apostasia, o perigo que para 
a nossa joven nacionalidade ha na adopção incondicio- 
nal e immediata desses grandes institutos liberaes, que 
formam  o  substracto do  direito  publico  europeu. 

Sendo, no fundo, também liberaes, porque homens 
do seu tempo, o que distingue esses reaccionarios dos 
\'erdadciros c puros liberaes é que nelles o enthusiasmo 
pela liberdade e pela democracia não chega a turvar 
nunca a consciência, que todos têm, das nossas realida- 
des e dos nossos destinos americanos. Tentam, por isso, 
dar, e dão cffecti\-amente, ao problema político uma 
solução conciliatória. Organizam um governo monarchi- 
co, constitucional, unitário, ijarlamentar, com o principio, 
scmi-aristocratico da \italiciedade do Senado e do Con- 
sellio do Estado. Porque comprehendem, com a mais lú- 
cida percepção das nossas realidades, a differença sub- 
stancial entre os fins do Estado nas novas nacionalida- 
des americanas c os fins do Estado nessas velhas nações 
européas, já organizadas e integradas sob a acção pro- 
longada de um regimen multisecular de auctoridade — 
auctoridade religiosa, auctoridade militar, auctoridade 
aristocrática, auctoridade absolutista, auctoridade na- 
cional. 
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Em torno delles e da sua serenidade, digna dos va- 
rões fortes das Escripturas, ruge, em unanimidade revol- 
ta, a opinião liberal do paiz. 

Está de accordo com os estadistas inglezes, leme 
o poder real e quer o parlamentarismo; de accordo com 
os convcncionaes francezes, teme a aristocracia e quer 
io liberalismo democrático; de accordo com os publicistas 
americanos, pleiteia pela descentralização e pela federa- ■' 
ção, isto é, pelo triumpho dos particularismos provin-f* 
ciaes. 

Contra esse pugilo de audazes, que intrepidamente 
a contem, a refreia, a contrabate, ella move e desen- 
cadeia rajadas de apostrophes, de apodos, de epigram- 
mas, de anatliemas fulminadores. Mas, nada disso ate- 
moriza ou abala, na sua convicção de verdade, esses 
varões sobranceiros e fortes. No meio dessas procellas 
de invectivas e apodos, estão calmos. No meio desse 
coriscar de epigrammas e sarcasmos, estão tranquillos. 
No 'meio dessa fulminação de anathemas, estão segti- 
roSj De quando em quando, deixam cahir, implacáveis, 
com a espada e a estratégia de Caxias, sobre o tumulto 
liberal e os seus agentes, ao norte e ao sul, o peso 
disciplinar da mão de ferro da legalidade. Feito o que, 
proseguem, impassiveis,  a grande obra consLructora. 

III 

E' laqui que se começa a comprehender a funcção 
'providencial dessas populações centro-meridionaes, o va- 
lor inestimável das suas virtudes pacificas e ordeiras, 
dos seus instinctos de brandura e moderação, do seu 
horror do sangue c de lucta. Essas populações são a 
força ponderadora da nossa vida política. Essas popula- 
ções concorrem com a maior [X)rção na formação do 
escól dirigente. Essas populações exercem uma ascen- 
dência immensa sobre os grupos regionaes, que lhes 
ficam ao sul e ao norte. No meio dellas está a cabeça 
do poder, o centro do governo nacional, a sede da rea- 
leza e do parlamento. Nessa lucta entre as aspirações 
liberaes e o principio da auctoridade, tivessem o libe- 
ralismo e a democracia, aqui, para auxilial-os, como 
tiveram no norte c no cxtremo-sul, a lança do guer- 
rilheiro ou o cangaço do jagunço, e a grande obra 
de organização nacional estaria contaminada e destruida. 
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São conhecidos os factores que determinam a fixa- 
ção do governo nacional neste ponto do littoral do sul. 
Outra fora a com|ponencia delles, e o centro do poder 
nacional se teria conservaido no norte, ou deslocado 
mais para o sul, e fixado no pampa, ou dentro da área 
da sua influencia regional. Fixada, porém, a sede do 
governo geral ao norte ou no extremo-sul, esse facto 
teria inquestionavelmente exercido uma acção considerá- 
vel sobre a nossa ulterior evolução política. 

Considerando a capacidade combativa dos nossos 
bravos campeadores do sul, em cuja formação social 
e política não são cxtranhos os tumultos da anarchia 
platina; e, ix)r outro lado, levando em conta a inexhau- 
ribilidade desse fecundo viveiro de combatentes temíveis, 
que são os nossos sertões do noroeste, onde vivem, 
segundo Euclydes da Cunha, os homens mais bravos e 
inúteis da terra; claro é que, vingada uma dessas duas 
hyppthescs extremas, os politicos da escola conservadora 
não teriam tido, para o seu grande programma orga- 
nizador, as facilidades de execução, que tiveram, lüem 
nós nor liavjamos beneficiado com a evolução, com que 
nos beneficiamos: sabia, comedida, equilibrada, conser- 
vadora, autoritária, centralista, reflectindo toda ella a 
psycologia dos leaders do centro-sul. Teríamos tido, de 
certo, os excessos do liberalismo republicano ou os de- 
lírios do theorismo democrático, o que eqüivaleria para 
a nacionalidade  a anarchia, a desintegração e a morte. 

Dessa catastrophe tremenda nos salva o espirito con- 
servador, a tempera moderada e cáuta, a brandura de 
sentimentos das nossas populações meridionaes. Graças 
á morigeração e á mansuetude dos mineiros, dos flumi- 
nenses e dos paulistas, os Feijós, os Vasconcellos, os 
Paranás, os Eusebios, os Itaborahys, os Uruguays en- 
contram, em deredór-^de si, o campo perfeitamente livre 
para o pleno desdobramento da sua acção legalizadora 
e centralista. 

Pela ascendência moral que essas populações pos- 
suem sobre toda a nação, o exemplo, que porventura 
dessem, de desobediência, de rebellião, de contumacia 
na reacção contra essas medidas salutares de centraliza- 
ção e legalidade, teria sido infinitamente mais perigoso 
do que o dos grupos do norte ou do extremo-sul. Dada 
a sua especial situação de contiguidade com a sede do 
governo, ellas se teriam constituído, com essa attitude 
insurreccional,   numa   gravíssima e   permanente  ameaça 
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á estabilidade e á segurança do poder central. Mais do 
que isto: teriam naturalmente desencadeiado, pela força 
contagiosa da imitação, a torrente da revolução sobre 
todo o paiz. Mas, o exemplo da sua obediência e do seu 
acatamento á politica dos grandes organizadores nacio- 
naes, isola e neutraliza, ao contrario, no? seus focos re- 
gionaes de irrupção, a rebeldia do norte e a rebeldia do 
sul, e quando não as isola e neutraliza, as reduz, em 
muito, no seu poder de contagio e expansão. 

IV 

Esse conjuncto de causas favoráveis á acção cons- 
tructora falta inteiramente entre as nacionalidades his- 
pano-americanas. E' este um dos traços mais distinctivos 
entre ellas e nós. Os Sarmientos, os Rivadavias, os 
Portales, os Gusmans Blancos, ao contrario de nós, en- 
contram diante de si apenas populações, em que os ins- 
tinctos da turbulência e da lucta estão em permanente 
vibração. E' ingente, por isso, o esforço que dispendem 
para organizar entre ellas a ordem civil e fundar sobre 
bases  estáveis  o  principio da  auctoridade. 

' Para os que, como nós, não conheceram os horro- 
res da anarchia americana, não é fácil imaginar o for- 
midável e o titanico dessa lucta épica entre esses pos- 
santes constructores de nações c o poder dos grandes 
caudilhos (•). Medite-se, porém, um momento, na ani- 
maUdade desses prelios immensos; na perda incontável 
de vidas c riquezas que elles representam; nas suas de- 
vastações, nas suas assolações, nas suas mashorcas, na 
caudal de sangue que delles íjorbota c escorre — e só 
então comprehender-se-ha o beneficio precioso, que é 
para nós essa repugnância natural á violência, á car- 
niceria e  ao saque das  nossas  populações  meridionaes. 

Mais do que ás circumstancias históricas e políticas, 
que nos cercam o berço da nossa independência e nos 
envolvem a existência durante a nossa adolescência sob 
o império, é a essas virtudes jiacificas, a essa tempera 
doce e cordata, a esse espirito conservador e prudente. 

(*) — V. Garcia Calderon — Les démocraties iatines de l'Ame- 
rique. E também Domingos Sarmiento — Civilisacion y bar- 
bárie. 
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a esse innato desamor ás brutalidades da lucta armada, 
que devemos o termos podido ser, aos olhos das velhas 
dyiiastias e das grandes democracias curopéas, o exem- 
plo radioso e solitário da ordem, da estabilidade e da 
Ijaz nesta parte do mundo, tão freqüentemente sacudida 
I^elo abalo das revoluções. 
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